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INTRODUÇÃO

PANDEMIA NO DIREITO, ORDENAMENTO 
INFECTADO: NOTAS JURÍDICAS SOBRE O 
NOVO CORONAVÍRUS.

O Novo Coronavírus (Sars-CoV-2) é um fato social total. Para 
além da esfera sanitária, afetou a economia, a política, as relações 
sociais, enfim, a totalidade da vida humana. Desde o início de mar-
ço de 2020, milhões de trabalhadores foram demitidos, a economia 
mundial entrou em declínio e as condições de subsistência atingiram 
níveis humanamente calamitosos – e enquanto escrevo esta apresen-
tação, o mundo chega perto da vergonhosa marca de 1 milhão de 
óbitos. As falhas do projeto hegemônico ao qual estamos submeti-
dos eram, antes da pandemia, bastante claras, mas, agora, são com-
pletamente evidentes. Diante disso, a humanidade tem a obrigação 
de analisar criticamente a conjuntura na qual se encontra, para fundar 
um paradigma transformativo da realidade, sob pena de as centenas 
de milhares de mortes da Covid-19 não terem qualquer significado.

É nesta senda que a Editora Texto e Contexto, por meio da co-
leção Singularis, busca examinar a pandemia da Covid-19 sob uma 
perspectiva crítica e multidisciplinar, tanto para compreendê-la como 
para superá-la, dividindo os artigos a ela submetidos em grandes, mas 
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não estanques, áreas do conhecimento. A presente coletânea, como 
o próprio nome indica, tem por base o Direito, mas não se furta a 
admitir possibilidades interdisciplinares, afinal, como já atestado, a 
pandemia afetou a tudo e a todos, inclusive os direitos fundamentais 
sociais e individuais.

Os três primeiros artigos – “A DISTRIBUIÇÃO DE REN-
DA À LUZ DA RENDA BÁSICA UNIVERSAL: ANÁLISE DE 
PROGRAMAS PANDÊMICOS DE REDISTRIBUIÇÃO”; “CO-
VID-19 E O MÍNIMO EXISTENCIAL: A DIFÍCIL REALIDA-
DE DAS PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA NA CIDADE DE 
SÃO PAULO”; e “A NECROPOLÍTICA BRASILEIRA ENTRE 
A CRISE SANITÁRIA E ECONÔMICA EM TEMPOS DE CO-
VID-19” – examinam direitos sociais, indicando a baixa eficiência do 
Estado brasileiro na prestação destes direitos fundamentais durante 
a pandemia. Mesmo antes da Covid-19, tais direitos têm sido prete-
ridos por interesses econômicos alheios, desde os impostos nacio-
nalmente, por grandes corporações e especuladores financeiros, até 
mesmo aqueles provindos das nações consideradas “desenvolvidas”. 
E, cada qual a seu modo, os artigos comprovam que os brasileiros 
vulneráveis foram, infelizmente, o grupo populacional mais atingido 
pelo Novo Coronavírus, em uma maximização desumana de suas 
fragilidades.

Há de se notar, entretanto, que não apenas os direitos sociais, 
mas também os individuais foram afetados pela conjuntura pan-
dêmica, até porque estas categorias possuem uma interconexão no 
campo jurídico. Assim, uma análise interacional destes direitos é rea-
lizada pelos quatro textos seguintes, quais sejam: “COVID-19 E O 
CERCEAMENTO DA LIBERDADE DE IR E VIR EM PROL 
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DA PRESERVAÇÃO DO DIREITO À SAÚDE”; “A PRISÃO CI-
VIL DO DEVEDOR DE ALIMENTOS NO CONTEXTO PÓS 
PANDEMIA”; “COVID-19: ANÁLISE SOBRE OS REFLEXOS 
NO SISTEMA CARCERÁRIO, NO AUMENTO DA VIOLÊN-
CIA CONTRA MULHERES E NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA”; 
e “LIMITES À ATUAÇÃO ESTATAL E A GARANTIA DE DI-
REITOS FUNDAMENTAIS EM TEMPOS DE PANDEMIA”. A 
partir das várias ligações entre direitos sociais e individuais, estes 
trabalhos demonstram não apenas as dificuldades analíticas dos re-
flexos jurídicos trazidos pela pandemia, mas também as múltiplas 
frentes de trabalho para debelar os seus efeitos mais nocivos.

E é exatamente neste sentido, de se (re)inventar instrumentos 
para contornar a Covid-19, que as próximas três pesquisas se co-
locam. “PANDEMIA DA COVID-19 E A ATUAÇÃO DO CE-
JUSC-PG: O IMPACTO DOS CÍRCULOS VIRTUAIS NA GA-
RANTIA DA CIDADANIA EM TEMPOS DE ISOLAMENTO 
SOCIAL”; “SESSÕES VIRTUAIS DE MEDIAÇÃO FAMILIAR: 
EXPERIÊNCIA DO CEJUSC PONTA GROSSA EM TEMPOS 
DE PANDEMIA DA COVID-19”; e “TRANSFORMAÇÃO DI-
GITAL NO PODER JUDICIÁRIO EM DECORRÊNCIA DA 
PANDEMIA DO COVID 19” comprovam que o Poder Judiciá-
rio não apenas pode, mas deve se aproximar da população, mesmo 
que, em tempos de pandemia, esta aproximação se dê virtualmente. 
Afinal, mesmo que a pandemia tenha trazido consequências inespe-
radas, das mais variadas, a urgência da vida é real – e em um Estado 
Democrático de Direito, o Judiciário é frequentemente provocado a 
salvaguardá-la. Isso porque a prestação jurisdicional cidadã é condi-
ção básica para o desenvolvimento de qualquer democracia, objetivo 
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do qual o Brasil não pode se afastar, mesmo que certas tentativas do 
Governo Federal dificultem a persecução do mesmo.

Nesta difícil trilha democrática, os passos devem ser bem refle-
tidos, pois seus resultados se desdobram em reflexos imediatos e 
mediatos a perder de vista. O porvir depende das condições hoje 
estabelecidas, e os últimos artigos da presente coletânea se focam 
na implementação destas em esferas diversas – a sanitária e a admi-
nistrativa. Para tanto, “OS ASPECTOS ÉTICOS E JURÍDICOS 
RELACIONADOS AOS TESTES DA VACINA DA COVID-19”; 
“APLICABILIDADE DA TEORIA DO FATO DO PRINCIPE 
EM TEMPOS DE PANDEMIA: A MANUTENÇÃO DO EQUI-
LÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO NOS CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS”; buscam fundar bases democraticamente 
sólidas neste tempo de incertezas, para que o pós-pandemia não seja, 
apenas e tão somente, constituído de um “novo normal”.

O normal é a materialização do comodismo. Que a nova reali-
dade a surgir no horizonte atinja níveis anormais de democracia e 
solidariedade, porque a “realidade antiga” à qual nos acostumamos 
– com genocídios de minorias no café da manhã e políticas fascistas 
no jantar – nunca deveria ter se normalizado. Que a busca por esta 
anormalidade faça surgir um mundo livre não apenas da Covid-19, 
mas de todas as pandemias banalizadoras da vida e da morte.

15 de setembro de 2020, Ponta Grossa/PR

Pedro Fauth Manhães Miranda
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CAPÍTULO 1

A DISTRIBUIÇÃO DE RENDA À LUZ DA 
RENDA BÁSICA UNIVERSAL:
ANÁLISE DE PROGRAMAS PANDÊMICOS DE 
REDISTRIBUIÇÃO 

Guilherme Martelli Moreira (PUCPR)

Marcelo Reviglio Bertoncini (PUCPR)

INTRODUÇÃO
A discussão acerca da Renda Básica Universal (RBU) dificilmente 

se afasta de emoções e de ideologias, as quais tendem a repercutir em 
maior grau que as controvérsias relacionadas aos aspectos financei-
ros de sua implementação. Algumas dificuldades da implementação 
da RBU surgem, sobretudo quanto à forma de financiamento deste 
tipo de benefício – se um novo tributo deveria ser criado para subsi-
diá-lo, se alíquotas dos já existentes devem ser majoradas, se alguns 
dos programas de assistência social deveriam ser extintos, modifica-
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dos ou substituídos -, e ao processo ideal de transição do sistema de 
seguridade social existente para este novo paradigma (WEHNER, 
2019, p. 3).

Usualmente discutidas internacionalmente como parte integran-
te de uma Reforma Tributária, a introdução de uma renda básica 
com ela não se relaciona, uma vez que seus efeitos se produziriam 
em longo prazo, marcando um processo inovador de mudança ja-
mais observado em democracias (WEHNER, 2019, p. 5). Em suma, 
alerta-se para duas características da discussão sobre a RBU, quais se-
jam, a definição de objetivos a longo prazo e os processos anteriores 
a eles, isto é, as discussões políticas, sociais, ambientais e econômicas 
que precederão a formulação da política pública.

Ao mesmo tempo em que as mudanças sociais qualitativas pode-
riam ser observadas a longo prazo, tornando – ou não - a sociedade 
como todo mais justa, livre e solidária, tendo em vista as repercus-
sões econômicas e eleitorais devido à troca de um sistema consoli-
dado por outro.

Ressalta-se que qualquer tentativa de inserir rapidamente o siste-
ma de RBU em dada sociedade inevitavelmente traria complexidades 
e sobreposições com o sistema de assistência social já desenvolvida. 
Tais confusões que poderão surgir são capazes de ensejar quaisquer 
progressos iniciais, haja vista que uma maioria ou um consenso po-
lítico seriam necessários para sustentar o programa proposto pela 
RBU. Convém salientar que esta rápida introdução da RBU também 
poderia agravar, complexificar e retirar a transparência dos progra-
mas de assistência social (WEHNER, 2019, p. 6). 
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Em um primeiro momento, objetiva-se identificar os efeitos 
socioeconômicos da crise gerada pela pandemia SARS-CoV2 (Co-
vid-19) no Brasil, com ênfase no aspecto socioeconômico. Em se-
guida, parte-se para a explicação do conceito e das bases teóricas de 
Renda Básica Universal (RBU) e da Lei nº 10.835/04, que instituiu a 
Renda Básica de Cidadania.

Na sequência, compara-se a RBU e a Lei nº 10.835/04 com ins-
trumentos criados pelos Poderes Legislativo e Executivo para tentar 
amenizar os efeitos da crise sanitária e socioeconômica em curso 
no Brasil, quais sejam, o Auxílio Emergencial, instituído pela Lei nº 
13.982/20, e a Lei Aldir Blanc, criado pela Lei nº 14.017/20, a fim 
de verificar se observam as características da Renda Básica Universal.

O método de pesquisa utilizado para o desenvolvimento deste 
artigo foi o dedutivo, pela análise bibliográfica de artigos científicos, 
livros, leis, projetos de leis, boletins, informativos e notícias veicu-
ladas no portal da Câmara de Deputados, do Senado Federal e de 
agências de notícias.

CONTEXTO SOCIOECONÔMICO BRASILEIRO DEVIDO À 
PANDEMIA

Uma pandemia pode ser definida como uma epidemia com 
abrangência global, ou numa extensa área, de maneira a extrapolar 
fronteiras nacionais e, usualmente, a afetar um grande número de 
pessoas (HEATH, 2011, p. 469). Ao longo da história é possível 
apontar alguns casos, como a Peste Bubônica, no séc. XIV, a Gripe 
Espanhola, no séc. XX, a Gripe Suína, no séc. XXI, e atualmente, a 
SARS-CoV-2 ou COVID-19.
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Os efeitos da atual pandemia são ainda recentes e diversos, de 
tal sorte a constituir um cenário complexo e heterogêneo no Brasil e 
no mundo. Percebe-se, todavia, que o atual vírus foi capaz de alterar 
estrutura, demografia e organização de Estados e suas unidades or-
ganizacionais internas, a macro e a microeconomia, hábitos, funcio-
namento de Tribunais, Hospitais e demais serviços de saúde dentre 
tantas outras consequências que poderão ser aferidas com o devido 
distanciamento histórico (HENRIQUES; VASCONCELOS, 2020, 
p. 25).

Todavia, a situação pandêmica não pode ser analisada isolada-
mente no campo sanitário e/ou médico, mas associado, também, à 
fatores socioeconômicos do Brasil, tais como a recessão econômica 
e o aumento do desemprego, que podem ser traçados desde 2013, e 
cujas diversas narrativas decorrentes influenciam as respostas ado-
tadas pelo Governo eleito em 2018 (HENRIQUES; VASCONCE-
LOS, 2020, p. 26).

De fato, numa perspectiva dos impactos socioeconômicos na 
sociedade brasileira, nota-se que ante a inexistência de uma vacina, 
uma das principais medidas adotadas por estados e municípios foi a 
restrição de locomoção das pessoas e do funcionamento de escolas, 
universidades, comércios de atividades não-essenciais tiveram seu 
funcionamento restrito, numa lista não exaustiva. 

Estas interrupções das atividades econômicas reduziram a pro-
dução e causaram a disrupção das cadeias de fornecimento e redu-
ção da demanda nas relações comerciais. Igualmente, como parcela 
da população trabalha informalmente e não possui rendimentos re-
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gulares, surgiram propostas como o Auxílio Emergencial, também 
conhecido como o “Coronavoucher”.

Outro aspecto econômico pode ser observado no aumento de 
incerteza dos mercados e dos agentes econômicos, que preferirão 
reduzir os recursos aportados ou já alocados a fim de concretizar um 
prejuízo menor, sobretudo devido às expectativas pessimistas. Como 
resultado, há um aumento na procura por ativos líquidos (MEDICI, 
2020, p. 3).

Nesta premissa, tendo em vista que pandemias aumentam a in-
certeza dos mercados, há uma indução às decisões contrárias a inves-
timentos, acarretando em uma recessão (MEDICI, 2020, p. 3). Este 
choque de incerteza gerado pelo Covid-19: 

tem criado pânico nos mercados de capitais, desencadeando uma forte 
resposta do sistema financeiro e dos Bancos Centrais, indicando que se 
os problemas de liquidez persistirem e os problemas da economia real 
levarem a baixas contábeis, escassez de investimentos e baixa formação 
de capital fixo, crises no sistema financeiro poderão surgir, associadas 
a uma queda prolongada nos níveis de emprego e produtividade 
(MEDICI, 2020, p. 4).

Em âmbito global, o Instituto Mundial das Nações Unidas para 
a Pesquisa Econômica do Desenvolvimento conclui que, em decor-
rência da pandemia, cerca de 400 milhões de pessoas poderiam en-
trar na categoria de “pobreza extrema”, já que viveriam com menos 
de U$ 1,90 por dia, e outras 500 milhões de pessoas seria classifica-
das como pobres, uma vez que aufeririam entre U$ 3,20 e U$ 5,50 
(UN-WIDER, 2020, p. 7).

No Brasil, devido à pandemia, constatou-se que um quarto dos 
trabalhadores brasileiros foram classificados como vulneráveis por 
perderem sua estabilidade de renda. Além disso, 80% da força de tra-
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balho começou a experimentar algum tipo de vulnerabilidade (PO-
LÍTICA PÚBLICA E SOCIEDADE, 2020, p. 1)

Dentro deste contexto de desarranjo socioeconômico, nota-se a 
utilização, tanto nacionalmente quanto internacionalmente, de pro-
gramas de transferência como resposta para situações emergenciais 
tais como o benefício extraordinário destinado aos moradores de 
Brumadinho, em 2019 (PAIVA et al, 2020, p. 7).

Dados apontam que foram estabelecidos 298 programas de 
transferência de dinheiro em 139 países, dos quais 6 são classificadas 
como transferências universais. Aponta-se, ainda, que os programas 
de transferência de renda, apesar de terem uma curta duração, são 
generosos. De fato, a média de duração é de três meses e repre-
sentam 29% do Produto Interno Bruto mensal (GENTILINI et al, 
2020, p. 2).

No Brasil, dada a instituição do Auxílio Emergencial, pela Lei 
13.982/20, dentro de um contexto de calamidade sanitária e socioe-
conômica, e a previsão legal da chamada Renda Básica de Cidadania, 
nos termos da Lei 10.835/04, muito se tem discutido sobre a Renda 
Básica Universal.

A RENDA BÁSICA UNIVERSAL
A proposta da Renda Básica Universal não é novidade dentre 

os criadores de políticas públicas e os ativistas sociais ao redor do 
globo. No Séc. XVIII, o inglês Thomas Spence propôs que um di-
videndo oriundo de terras de propriedade comunitárias fosse repar-
tido entre os cidadãos (DICKINSON, 1982). Thomas Paine, ao seu 
turno, imaginou um pagamento do aluguel da terra para compensar 
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a apropriação privada dos bens comuns com “um direito, não uma 
instituição de caridade” (PAINE, 2015).

Dois tipos de programas de renda mínima podem ser identifica-
dos: o Imposto de Renda Negativo, destinado àqueles que não dis-
põe o mínimo existencial, e a Renda Básica Universal, cujo objetivo é 
transferir uma renda a todos os indivíduos, de maneira incondicional 
(PAES; SIQUEIRA, 2008, p. 584).

Ainda que com destinatários diversos, ambos os programas al-
mejam transferir recursos diretamente aos beneficiários, para que 
estes satisfaçam seus interesses e necessidades básicas diretamente 
no mercado (PAES; SIQUEIRA, 2008, p. 585). De fato, ao propor 
o Imposto de Renda Negativo, Martin Friedman objetivara mitigar 
a pobreza ao direcionar recursos aos mais necessitados, para ajudá-
-los enquanto nesta condição social, e ao possibilitar que o mercado 
auxilie na questão, sem distorcê-lo ou impedir seu funcionamento 
(FRIEDMAN, 1962, p. 195).

Na Europa, discussões sobre a Renda Básica Universal (RBU) 
ganharam força na década de 2010, quando os suíços aprovaram a 
sua implementação, em 2016. Já os finlandeses optaram por iniciar, 
em 2017, um estudo das condições econômicas de implementação 
de uma renda básica. Vale dizer, ainda, que Holanda, Dinamarca, 
França e Espanha lançaram projetos similares (HAAGH, 2019, p. 
22).

Louise Haagh argumenta que a RBU seria instrumento apto a 
contribuir com uma sociedade mais estável e democrática em di-
versas frentes. Inicialmente, diz-se que, ao possibilitar que todos 
tenham acesso ao mínimo existencial, e que sejam oferecidos uma 
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renda universal para poderem ter maior liberdade de ação e decisão 
(HAAGH, 2019, p. 25-26).

Num viés comunitário, a autora holandesa aponta que a RBU 
contribuiria para uma maior estabilidade e igualdade nas relações 
sociais, ao gerar um ponto em comum para que a sociedade possa 
cooperar e perseguir objetivos coesamente. Já numa perspectiva de 
criação de políticas públicas, aponta-se que a Renda Básica Universal 
poderia gerar uma base monetária estável sobre a qual outras polí-
ticas públicas poderiam ser construídas e incrementadas (HAAGH, 
2019, p. 26-28).

Fundamentando-se em ideais liberais igualitários, Van Parijs pro-
põe a instituição da renda básica de cidade como uma maneira de 
assegurar as liberdades básicas universal e incondicional (FREITAS, 
2019, p. 50). Para este autor, a sociedade justa seria aquela cujos 
membros são tão livres quanto possível, de maneira tal a satisfazer 
as seguintes três condições: 

(a) a existência de uma estrutura de direitos solidamente garantida 
(condição de segurança); (b) essa estrutura é de tipo a permitir que 
cada pessoa proprietária de si mesma (condição de propriedade de si 
mesmo); e (c) essa estrutura é de tipo permitir que cada pessoa tenha a 
maior oportunidade possível de fazer o que quer que deseje (condição 
de oportunidade ‘’leximin’’ [ou maximin lexicográfico]) (VAN PARIJS, 
1994, p. 71)

Louise Haagh argumenta que a RBU atenderia a estes critérios 
e possibilitaria o desenvolvimento das liberdades e das capacidades 
dos indivíduos tanto em situações de crise quanto de estabilidade 
econômica, uma vez que o mínimo existencial de cada indivíduo já 
estaria atendido. Desta maneira, as decisões e ações não se pautariam 
por questões eminentemente financeiras ou necessidade de sobrevi-
vência (HAAGH, 2019, p. 44).
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A liberdade é pluralmente constituída, de sorte que cada uma das 
liberdades possui uma importância independente, as quais podem 
ser constritas devido à atuação das instituições formais e informais. 
No entanto, também podemos considerar como a experiência da 
liberdade de desenvolvimento humano implica não ter que trocar 
uma forma de liberdade por outra (HAAGH, 2019, p. 130).

Em harmonia com as ideias de Haagh, pontua-se que Van Parijs 
resta atento ao conceito de liberdade e a possibilidade da RBU ser 
uma maneira eficaz de alcançá-la, sendo o foco da preocupação des-
te autor:

Não é admitido que exista qualquer restrição legal, financeira ou de 
habilidades. Caso exista qualquer desigualdade na garantia de liberdades, 
ela deve privilegiar os mais pobres ou menos habilidosos. O conceito de 
leximin opportunity de Van Parijs é inspirado no princípio da diferença de 
John Rawls (FREITAS, 2019, p. 74).

Similarmente, os estudos realizados por autores brasileiros acerca 
da Renda Básica Universal ‘’combate à pobreza, [n]a liberdade asse-
gurada pelo benefício e [n]a diminuição da desigualdade de oportu-
nidades parecem ser motivações comuns a todos’’ (FREITAS, 2019, 
p. 50).

Posta a questão desta maneira, a RBU não seria uma mera redis-
tribuição e realocação de recursos na sociedade, mas um caminho 
para governos mais humanistas, ainda que isto dependa de compro-
metimento das instituições e de suas escolhas.

Bases teóricas e problemas da renda básica universal
A renda básica universal (RBU) poderia ser conceituada como a 

renda regular paga individualmente, em dinheiro, para cada membro 
da sociedade, independentemente de quanto recebe e/ou quaisquer 
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fontes de renda que ele possa ter (VAN PARIJS; VANDERBOR-
GHT, 2017, p. 4). Usualmente, o termo também se refere ao paga-
mento regular, estável em quantidade e vitalício, ainda que, segundo 
parte da literatura, a quantia possa variar para crianças e pessoas 
aposentadas (WIDERQUIST, 2018, p. 15).

Para que um instrumento seja classicamente identificado como 
RBU, torna-se necessário que seja individual, universal e sem contra-
partidas, não se restringindo a um determinado segmento da popu-
lação (VAN PARIJS; VANDERBORGHT, 2017, p. 8). Em outras 
palavras, é uma renda individual mínima garantida sem a realização 
de testes para confirmar a falta de meios ou condições (ou de dispo-
sição) para trabalhar (VAN PARIJS, 2014, p. 230).

O valor nominal de cada cidadão não necessita ser uniforme, 
uma vez que pode variar em função idade, das condições socioeco-
nômicas de cada país, e do tempo1 – ainda que remanescesse invariá-
vel no espaço (VAN PARIJS; VANDERBORGHT, 2017, p. 9).

O vocábulo ‘’básica’’ da RBU significa o ideal de liberdade das 
pessoas em tomarem as decisões como lhes aprouverem, haja vista 
a certeza e a segurança do recebimento de uma quantia periódica 
(VAN PARIJS; VANDERBORGHT, 2017, p. 11).

Não se pode olvidar que o pagamento desta quantia deverá ser 
em dinheiro – preferencialmente por transferência bancária, a fim de 
reduzir os custos, as burocracias e os riscos de entregar o dinheiro 
em espécie. Exclui-se, desta maneira, a entrega deste montante em 
bens (VAN PARIJS; VANDERBORGHT, 2017, p. 13).

1  Van Parijs e Vanderborght argumentam que o RBU poderia ser pago ao cidadão mensal-
mente, trimestralmente, anualmente ou qualquer outra divisão temporal.
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Muito embora a RBU possa ser a base para o desenvolvimento 
democrático, relacionado à redução de desigualdades socioeconômi-
cas, algumas críticas devem ser apontadas.

De fato, ainda que ela possa substituir determinados programas 
assistenciais, ou até alterar sobremaneira o sistema de assistência so-
cial, a Renda Básica Universal não conseguiria suprir as necessidades 
de parcela da população que necessita de serviços especiais, como, 
por exemplo, creches, escolas e Unidades de Pronto Atendimento, 
ainda que houvesse um incremento da renda média da população 
(WIDERQUIST, 2018, p. 18).

Neste sentido, e a fim de corrigir as expectativas da implantação 
da RBU, vale dizer que esta política pública não poderia resolver 
questões como acesso desigual aos sistemas de educação e saúde, 
baixa remuneração dos empregos, falhas de mercado, sistema tribu-
tário regressivo, diferenças de salários entre gênero, discriminações 
sociais, dentre outras questões presentes no Brasil.

Outro ponto que poderia estremecer a higidez de uma política 
implementadora da RBU seria a impossibilidade de avaliar se os efei-
tos observados nas sociedades podem ser atribuídos à RBU, isolada-
mente, ou se existem outros fatores que aumentaram ou diminuíram 
a sua eficácia. Ora, como a renda básica irá conviver com outras po-
líticas públicas, torna-se uma tarefa complexa atribuir precisamente 
a qual programa social os efeitos advieram, ou ainda, se tais efeitos 
ocorrerão devido à combinação dos planos (WIDERQUIST, 2018, 
p. 18). 

Vistas tais considerações, torna-se imperativo analisar a Renda 
Básica de Cidadania, criada pela Lei nº 10.835/2004.
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Lei 10.835/04 ou renda básica de cidadania
Em 2005, o Presidente sancionou a Lei nº 10.835/04, instituindo 

a renda básica de cidadania a partir daquele mesmo ano. Estabelece 
a citada legislação que todo os brasileiros residentes no país e estran-
geiros residentes há pelo menos 5 (cinco) anos no Brasil, indepen-
dentemente de sua condição socioeconômica, receberão um benefí-
cio monetário anual.2

É de se verificar que o pagamento deverá atender o mínimo 
existencial de cada cidadão que, nos termos da redação da Lei nº 
10.835/04, serão as despesas com alimentação, educação e saúde, 
considerando ‘’o grau de desenvolvimento do país e as possibilida-
des orçamentárias’’ (BRASIL, 2004). Verifica-se que a sua implemen-
tação deverá ocorrer em etapas, priorizando-se as camadas menos 
abastadas da população.

Não se pode olvidar que além deste benefício monetário não po-
der ser considerado como renda tributável para configuração de fato 
gerador do Imposto de Renda de Pessoas Físicas.

Segundo Eduardo Suplicy, mentor desta Lei e então Senador da 
República, a finalidade da Renda Básica de Cidadania seria possibili-
tar que todas as pessoas, independentemente de condições socioeco-
nômicas, idade, origem, gênero ou qualquer outra distinção, possam 
atender suas necessidades vitais (CARTA CAPITAL, 2020). Ambi-
ciona-se, desta maneira, que a RBU seja utilizada como ‘’instrumento 
eficaz para assegurar o direito à sobrevivência para o maior número 

2.O §3º, do art. 1º, da Lei 10.835/04, prevê que o pagamento poderá ser realizado em 
parcelas iguais e mensais.
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de pessoas possíveis, promovendo uma sociedade mais justa e igua-
litária’’ (FOLHA, 2020d).

Em termos fiscais, enquanto o art. 2º, desta Lei em comento, 
aponta que o benefício deverá respeitar os art. 16 e 17, da Lei Com-
plementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – a Lei de Responsabilidade 
Fiscal, o art. 3º determina que a partir do ano financeiro de 2005 não 
apenas deverá haver dotação orçamentária suficiente para a sua im-
plementação, como também ‘’os projetos de lei relativos aos planos 
plurianuais e às diretrizes orçamentárias deverão especificar os can-
celamentos e as transferências de despesas, bem como outras medi-
das julgadas necessárias à execução do Programa’’ (BRASIL, 2004).

O autor da lei brasileira argumenta que seria possível imaginar 
um benefício de R$ 100,00 por mês ou R$ 1.200,00 por ano para 
todos os cidadãos brasileiros. Nesta conta realizada, a Renda Básica 
de Cidadania seria superior aos R$ 89,00 distribuídos mensalmente 
pelo Programa Bolsa Família, cujo custo anual é R$ 31,5 bilhões, e 
custaria R$ 250,8 bilhões anuais ao Erário. Ainda que seja uma gran-
de quantia, inclusive superior ao orçamento dos Ministérios da Edu-
cação e da Saúde, respectivamente R$ 122,6 bilhões e 117,1 bilhões, 
o então senador aponta que o valor seria inferior aos benefícios fis-
cais concedidos pelo Governo Federal em 2018, que totalizaram R$ 
292,8 bilhões (SUPLICY; DALLARI, 2020, p. 580).
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DAS DIFERENÇAS PARA OUTROS INSTRUMENTOS 
PANDÊMICOS

Em virtude da crise ocasionada pela pandemia da SARS-CoV2, 
os Poderes Legislativo e Executivo elaboraram estratégias para ame-
nizar os impactos socioeconômicos por ela causados.

Lei 13.982/20 ou auxílio emergencial
A fim de auxiliar a população brasileira na crise gerada pela pan-

demia da SARS-CoV2 (Covid-19), os Poderes Legislativo e Executi-
vo conceberam o Auxílio Emergencial, que agracia com R$ 600,00 
(seiscentos reais), durante três meses contados a partir da publicação 
da Lei nº 13.982/20, àqueles que acumulem os seguintes requisitos: 
(i) sejam maiores de dezoito anos, excetuando-se as mães adolescen-
tes; (ii) não possuam emprego formal ativo; (iii) não sejam titulares 
de benefício previdenciário ou assistencial ou beneficiário do seguro-
-desemprego ou de programa de transferência de renda federal, res-
salvado, nos termos dos §§ 1º e 2º, o Bolsa Família; (iv) cujas rendas 
familiares mensal per capita seja de até 1/2 (meio) salário-mínimo ou 
a renda familiar mensal total seja de até três salários mínimos; (v) que 
não tenham recebido rendimentos tributáveis acima da faixa de isen-
ção do Imposto de Renda de Pessoa Física em 2018; e que exerçam 
atividade na condição de trabalhador informal, microempreendedor 
individual (MEI), autônomo ou desempregado de qualquer natureza 
(BRASIL, 2020).

Cumpre observar que a lei veda o recebimento de auxílio a três 
membros ou mais da mesma família, assim como substituirá o Bol-
sa-Família naquelas situações em que for mais vantajosa. Pontua-se, 
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ainda, que a mulher provedora de família monoparental poderá re-
ceber R$ 1.200,00, (mil e duzentos reais), o equivalente a duas cotas 
do auxílio, nos termos do art. 2º, §3º, da Lei ora analisada.

O auxílio emergencial foi distribuído em três prestações mensais 
por intermédio de instituições financeiras públicas federais.

O valor deste benefício foi inicialmente previsto pela Presidência 
da República no total de R$ 200,00, passando a R$ 300,00 (FOLHA, 
2020a), chegou ao total de R$ 600,00 após deliberações no Poder 
Legislativo (FOLHA, 2020b) a fim de auxiliar os trabalhadores in-
formais e os desempregados a enfrentar a crise gerada pela SARS-
-CoV2, haja vista que ‘’geralmente, [eles] não têm poupança para um 
período tão longo de queda na renda’’ e que se for preciso garantir 
o isolamento social das famílias, ‘’nós temos que dar previsibilidade, 
como tenho falado, e a renda para que essas pessoas passem pelos 
próximos 30 dias’’ (FOLHA, 2020c).

Com o auxílio emergencial, estimou-se que o governo gastaria 
em torno de R$ 98 bilhões (VALOR, 2020), chegando a R$ 203 bi-
lhões com a prorrogação de mais duas parcelas de R$ 600 (UOL, 
2020). 

Num quadro em que se prevê um déficit primário de R$ 787,4 
bilhões para o Brasil em 2020 (SENADO, 2020), os governos po-
dem conseguir recursos para financiar programas e, também, operar 
no superávit de duas maneiras distintas além do aumento de impos-
tos ou corte de gastos, quais sejam, aumentar de emissão de dinheiro 
e/ou recorrer a créditos.

A primeira opção pode apresentar limitações, haja vista que há o 
risco de provocar inflação, ao passo que a segunda se aproveita dos 
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juros para que os agentes econômicos voltem a investir. De fato, uma 
das maiores características de recessões ou depressões econômicas 
é a aversão ao risco dos detentores de recursos financeiros. Ante a 
hesitação em destinar mais recursos para o mercado, o governo emi-
tirá títulos da dívida pública, atraindo os recursos ociosos e, assim, 
aumentar as suas receitas e poder custear o programa, como no caso 
em concreto, e reanimar a Economia, criando-se um ciclo virtuoso 
(NUSDEO, 2013, p. 334).

Esta opção em trocar títulos, ou seja, ativo financeiro não mo-
netário, por moeda já em circulação fará com que o governo ofereça 
taxas de juros atraentes para os títulos públicos oferecidos, o que 
acarretará uma elevação no endividamento (GARCIA, 2012, p. 578).

É de ser salientado que o artifício da dívida pública ‘’constitui 
uma fonte normal e habitual de recursos para o erário estatal e o seu 
fluxo (...) representa uma das variáveis ou instrumentos de política 
econômica’’ (NUSDEO, 2013, p. 335).

Lei nº 14.017/2020 ou lei aldir blanc
Tendo em vista o cancelamento de espetáculos artísticos e shows, 

bem como o fechamento de museus, teatros e demais espaços cultu-
rais, devido à SARS-CoV2, editou-se a Lei 14.017/20, também cha-
mada de Lei Aldir Blanc, em homenagem, ao compositor e cronista, 
morto em decorrência da COVID-19.

A fim de reduzir o impacto econômico sofrido pelos profissio-
nais e organizações culturais pela crise sanitária, determinou-se que 
trabalhadores da cultura recebam uma renda emergencial de três 
parcelas de R$ 600,00. O auxílio se limita a dois membros da mesma 
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unidade familiar e a mulher provedora de família receberá duas cotas 
da renda emergencial.

Vale dizer, ainda, que, esta Lei oferece subsídio mensal para ma-
nutenção de micro e pequenas empresas, assim como demais orga-
nizações comunitárias culturais e espaços artísticos que paralisaram 
suas atividades por força das medidas de isolamento social; e pro-
move ações de incentivo à produção cultural, como a realização de 
prêmios, editais e cursos. 

Quem poderia requisitar este auxílio?
Segundo o artigo 4º, da Lei Aldir Blanc, trabalhador cultural 

são todos aqueles que participam de cadeia produtiva dos seguintes 
segmentos artísticos e culturais. Num rol taxativo, estipula-se quem 
são eles: teatros independentes; escolas de música, de capoeira e de 
artes e estúdios, companhias e escolas de dança; circos; cineclubes; 
centros culturais, casas de cultura e centros de tradição regionais; 
museus comunitários, centros de memória e patrimônio; livrarias, 
editoras e sebos; dentre outros.

Para fazer jus ao recebimento do auxílio, não apenas se deve par-
ticipar da cadeia produtiva dos segmentos artísticos e culturais acima 
correlacionados, como também comprovar que: (i) terem atuado so-
cial ou profissionalmente nas áreas artística e cultural nos 24 (vinte e 
quatro) meses imediatamente anteriores à data de publicação da Lei, 
comprovada a atuação de forma documental ou autodeclaratória; (ii) 
não terem emprego formal ativo; (iii) não serem titulares de benefí-
cio previdenciário ou assistencial ou beneficiários do seguro-desem-
prego ou de programa de transferência de renda federal, ressalvado 
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o Programa Bolsa Família; (iv) terem renda familiar mensal per capi-
ta de até 1/2 (meio) salário-mínimo ou renda familiar mensal total de 
até 3 (três) salários-mínimos, o que for maior; (v) não terem recebido, 
no ano de 2018, rendimentos tributáveis acima de R$ 28.559,70 (vin-
te e oito mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e setenta centavos); 
(vi) estarem inscritos, com a respectiva homologação da inscrição, 
em, pelo menos, um dos cadastros previstos no § 1º do art. 7º desta 
Lei; e (vii) não serem beneficiários do auxílio emergencial previsto 
na Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020.

Convém apontar que o art. 8º, parágrafo único, da lei em comen-
to, optou por vedar a concessão deste auxílio aos:

espaços culturais criados pela administração pública de qualquer 
esfera ou vinculados a ela, bem como a espaços culturais vinculados 
a fundações, a institutos ou instituições criados ou mantidos por 
grupos de empresas, a teatros e casas de espetáculos de diversões com 
financiamento exclusivo de grupos empresariais e a espaços geridos 
pelos serviços sociais do Sistema S (BRASIL, 2020).

Das contrapartidas estipuladas pela Lei Aldir Blanc
Da detida análise dos artigos 9 e 10, da Lei nº 14.017/2020, reti-

ra-se que existem contrapartidas aos beneficiários do auxílio.
Com efeito, após o reinício de suas atividades, os espaços culturais 

e artísticos, as empresas culturais e organizações culturais comunitá-
rias, as cooperativas e as instituições beneficiadas estão obrigados a 
realizar atividades destinadas, prioritariamente, aos alunos de escolas 
públicas ou de atividades em espaços públicos de sua comunidade, 
de forma gratuita, em intervalos regulares, em cooperação e planeja-
mento definido com o ente federativo responsável pela gestão públi-
ca de cultura do local.
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Ainda, determina-se que o beneficiário deverá apresentar presta-
ção de contas referente ao uso do benefício ao respectivo Estado, ao 
Município ou ao Distrito Federal, conforme o caso, em até 120 (cen-
to e vinte) dias após o recebimento da última parcela do subsídio.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A crise socioeconômica causada pela pandemia SARS-CoV-2 ou 

Covid-19 atingiu de maneira desigual a população brasileira, que já 
experimentava uma recessão econômica. Afinal, a inexistência de va-
cina, medicamentos preventivos e/ou de curas levou a medidas pre-
ventivas como a restrição de locomoção das pessoas, suspensão do 
funcionamento de escolas, universidades e parte do comércio consi-
derado não-essencial, dentre outras medidas.

Nessa esteira, a discussão da instituição de uma Renda Básica 
Universal passou a ser o corifeu do debate das políticas públicas, na 
medida em que poderia aliviar a pressão orçamentária para as classes 
mais pobres da sociedade brasileira. Não se pode olvidar, igualmen-
te, que esta discussão também ganhou ainda mais importância após 
a edição do Auxílio Emergencial (Lei nº 13.982/20) e da Lei Aldir 
Blanc (Lei nº 13.982/20).

Todavia, estes dois instrumentos criados num momento de pan-
demia não podem ser confundidos com a Renda Básica Universal, 
tal qual preconizada por Philippe Van Parijs e Yannick Vanderbor-
ght, tampouco pela Lei nº 10.835/2004, chamada de Renda Básica 
de Cidadania. 

Convém pontuar que a Renda Básica Universal almeja atender as 
necessidades vitais de todos os cidadãos brasileiros, independente-
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mente de sua condição socioeconômica, trabalho ou fonte de renda. 
Na sua concepção, busca-se, a longo prazo, permitir que os seus be-
neficiários gozem de uma verdadeira e incondicional liberdade. Ar-
quitetando um rol mínimo de direitos consolidados, ao permitir que 
cada pessoa seja proprietária de si mesma e possibilitar tenha a maior 
oportunidade possível de fazer o que cada um deseja, uma sociedade 
justa estaria construída, segundo Van Parijs.

Neste ponto, oportuno se torna salientar a teoria proposta por 
Louise Haagh, ao argumentar que a RBU poderia ser o instrumento 
para a construção de uma sociedade mais humanista e democráti-
ca, ao garantir a todos o mínimo existencial e a possibilidade dos 
indivíduos terem maior liberdade de ação e decisão. Já em um viés 
comunitário, ela apregoa que a RBU garantiria maior estabilidade e 
igualdade nas relações sociais e poderia ser garantida como ponto de 
partida para outras políticas públicas.

Por outro lado, o Auxílio Emergencial e a Lei Aldir Blanc não 
demonstram este viés e sequer compartilham as bases teóricas pro-
postas por Van Parijs e Louise Haagh.

É de ser apontado que o Auxílio Emergencial não é incondi-
cional, uma vez que os recursos são destinados aos desempregados 
ou quem exerce a atividade na condição de Microempreendedor In-
dividual, contribuinte individual da Previdência Social, trabalhador 
informal ou pertença à família cuja renda per capita não ultrapasse 
R$ 522,50 ou cuja renda da família seja de até R$ 3.135,00. De igual 
maneira, ele não se demonstra vitalício, na medida em que durará 
por três meses. Aponta-se, ainda, que é destinado à classe menos 
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abastada da população para fins de reduzir os efeitos socioeconômi-
cos causados pela crise da Covid-19.

Da mesma sorte, a Lei Aldir Blanc também não se encaixa nos 
pressupostos teóricos da Renda Básica Universal, na medida em que 
o beneficiário deverá ser um trabalhador cultural, nos termos do art. 
4º, desta Lei, além de observar as contrapartidas estipuladas nos arts. 
9 e 10, também da referida peça legislativa. Tal qual o Auxílio Emer-
gencial, seu tempo de duração é determinado.
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CAPÍTULO 2

COVID-19 E O MÍNIMO EXISTENCIAL:
A DIFÍCIL REALIDADE DAS PESSOAS EM SITUAÇÃO 
DE RUA NA CIDADE DE SÃO PAULO

Carolina Cristine Cavassini (UNIVEM)

Gabriel Scudeller de Souza (UNIVEM)

Roberto da Freiria Estêvão (UNIVEM)

Vivianne Rigoldi (UNIVEM)

INTRODUÇÃO
O ano de 2020 começou com uma notícia que deixou o mundo 

preocupado com as possíveis consequências advindas: uma pande-
mia foi declarada, com a disseminação do vírus Covid-19 por todo 
o globo. A partir de então, diversos países sofreram perdas drásticas 
em suas populações, o que ocorreu, principalmente, pelo colapso 
dos sistemas de saúde, motivando números catastróficos de mortos. 
Trata-se, em verdade, de um vírus de alta contaminação e, a partir 
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de então, diante da falta de estrutura das nações em lidar com tantos 
casos de contágio, houve verdadeira “escolha de Sofia” em diversos 
países ao redor do mundo.

No Brasil a pandemia também provoca mortes e o contágio che-
ga a números alarmantes, pondo o sistema de saúde em alerta máxi-
mo. A medida de isolamento social foi tomada na tentativa de conter 
a maior disseminação do Covid-19, porém, ainda assim, há crescen-
te número de casos contabilizados pelo país todo, e isso com base, 
apenas, em números oficiais, o que significa, inclusive, que há incal-
culáveis outros casos não contabilizados, diante da baixa testagem 
realizada pelo governo.

Porém, alguns campos da população acabam não sendo tratados 
conforme mereciam, diante de suas condições sociais. Grupos vul-
neráveis, tais como os índios, quilombolas, moradores de periferias e 
pessoas em situação de rua – estes últimos, objeto do presente artigo 
– sofrem com o descaso e com a falta de políticas públicas que sejam 
suficientes para a salvaguarda de seus direitos. Setores da sociedade 
e ONGs acabam, muitas vezes, vertendo sua atenção e forças para 
que tais grupos consigam, ao menos, ter onde comer, dormir e se 
higienizar, mas ainda assim o maior reclamo é da falta de condições 
mínimas de saneamento básico que deveriam ser fornecidas pelo go-
verno, não só em momentos como o de pandemia, mas sempre, por 
ser direito fundamental mínimo assegurado na Constituição Federal 
(art. 6º).

A fim de recortar o assunto, e delimitar a pesquisa, busca-se, 
neste artigo, apresentar a questão específica das pessoas em situação 
de rua de São Paulo, bem como as medidas tomadas pelo governos 
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estadual e municipal no tocante à proteção e salvaguarda dos direitos 
humanos fundamentais dessa população, que soma mais de vinte e 
quatro mil pessoas, segundo dados divulgados pela Secretaria Espe-
cial de Comunicação da Prefeitura de São Paulo (2020). O que fica 
é: tais moradores são considerados cidadãos pelo poder público? E 
mais, quando da judicialização dessa questão, é possível a alegação 
da reserva do possível? E, ainda, é possível pensar num caminho, 
também, para o futuro?

Questões como o biopoder e a biopolítica, bem como a pro-
dução de uma espécie de racismo de estado, acabam por auxiliar 
na construção de base teórica para a investigação da situação fática 
apresentada, qual seja, a condição de subcidadãos das pessoas em 
situação de rua. E, sem que se esqueça da metanorma prevista na 
Constituição Federal de 1988, a dignidade humana também auxilia 
na construção de uma vida digna de todos os sujeitos de direitos, 
inclusive os assim etiquetados moradores de rua da cidade de São 
Paulo.

Neste texto, a partir do método dedutivo, utiliza-se de artigos 
científicos, consulta bibliográfica e de notícias divulgadas em diver-
sas mídias. O intuito não é de esgotar o assunto, mas de apresen-
tar argumentação teórica que auxilie na construção de um substrato 
normativo-jurídico capaz de auxiliar na compreensão da democracia, 
por meio da retomada da cidadania.
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BIOPODER E GOVERNO. A PRÁTICA DO RACISMO DE 
ESTADO E OS CONSIDERADOS SUBCIDADÃOS.

Pelas notícias divulgadas a respeito das condições em que vivem 
as pessoas em situação de rua na cidade de São Paulo, especialmente 
no momento de pandemia, e pelas medidas tomadas pelos gover-
nos estadual e municipal, verifica-se que, na verdade, tais pessoas 
não são consideradas sujeitos de direitos, uma vez que não possuem 
as mínimas condições para que tenham uma vida digna. Problemas 
como falta de saneamento básico, infraestrutura, moradia e higieni-
zação necessários para que se combata a pandemia não fazem parte 
das realidades fático-sociais vivenciadas pelas pessoas em situação de 
rua. Em verdade, tais pessoas encaixam-se na condição de subcida-
dania, conforme defendido por Jessé Souza (2018).

A burguesia, como a primeira classe dirigente da história que trabalha, 
logrou romper com a dupla moral típica das sociedades tradicionais 
baseadas no código da honra e construir, pelo menos numa medida 
apreciável e significativa, uma homogeneização de tipo humano a partir 
da generalização de sua própria economia emocional – domínio da 
razão sobre as emoções, cálculo prospectivo, autorresponsabilidade 
etc. – às classes dominadas (...) Em todas as sociedades que lograram 
homogeneizar um tipo humano transclassista, esse foi um desiderato, 
como vimos, perseguido de forma consciente e decidida e não deixado 
a uma suposta ação automática do progresso econômico. Assim 
sendo, esse gigantesco processo histórico homogeneizador (...) pode 
ser percebido como um gigantesco processo de aprendizado moral e 
político de profundas consequências (SOUZA, 2018, p.238).

Souza desenvolve sua teoria a partir das noções de habitus, de 
Pierre Bourdieu (2007), classificando-os em habitus primário, secun-
dário – pessoas enquadradas em tais categorias são consideradas ci-
dadãs e supercidadãs, respectivamente – e precário – neste caso, são 
os considerados subcidadãos. Aqueles que possuem o habitus precá-
rio são, em verdade, considerados como pessoas que não conseguem 
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desenvolver as necessidades objetivas de produção e utilidade, pontos 
de destaque numa sociedade moderna e competitiva. Assim, não há 
para tais indivíduos o reconhecimento social (SOUZA, 2018, p.240). 
Pode-se dizer que eles constituem o grupo de “sobrantes”, isto é, os 
que não estão inseridos no mercado de trabalho e, em decorrência, 
não são consumidores, de modo que ingressam na condição de mar-
ginalizados socialmente. O autor traz, também, a ideia desenvolvida 
por Kreckel (1992), chamada de ideologia do desempenho, que “irá 
determinar, aos sujeitos e grupos sociais excluídos de plano, pela au-
sência dos pressupostos mínimos para uma competição bem-sucedi-
da dessa dimensão, objetivamente, seu não reconhecimento social e 
sua ausência de autoestima.” E prossegue: 

A ideologia do desempenho funcionaria, assim, como uma espécie de 
legitimação subpolítica incrustada no cotidiano, refletindo a eficácia de 
princípios funcionais ancorados em instituições opacas e intransparentes, 
como mercado e Estado. Ela é intransparente posto que aparece à 
consciência cotidiana como se fosse efeito de princípios universais e 
neutros abertos à competição meritocrática. Acho que essa ideia ajuda a 
conferir concretude àquilo que Taylor chamava de fonte moral a partir 
da noção de self  pontual (SOUZA, 2018, p.243).

Em sociedades periféricas como a brasileira, verifica-se a cha-
mada ralé brasileira, (FERNANDES, 1978), como um fenômeno de 
massa correspondente à marginalização social de certos grupos – os 
vulneráveis – que não possuem as condições do habitus primário. 
O habitus precário é a linha abaixo do habitus primário, traçando 
o limite entre os considerados normais e os anormais, excluídos, 
outsiders. Acrescentando-se as noções de self  pontual, de Charles 
Taylor (1997), à ideia de desempenho acima tratada, tem-se, ao fim e 
ao cabo, a personalização da responsabilidade que deveria ser social-
mente distribuída – porque, assim, inclusive, define a Constituição 
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Federal de 1.988, com seu solidarismo (art. 3º, I, CF). Explica-se: 
esse desenho social impõe aos excluídos a responsabilidade pessoal 
pela não adequação – ou não participação – aos vetores socialmente 
postos, introduzindo a ideia de fracasso pessoal.

Fica mais clara essa situação construída de forma subjetiva, mas 
objetivada pelas atuações político-institucionais, quando se trata do 
habitus secundário, que representa a transformação dos capitais eco-
nômico e cultural em diferenciações sociais, desenvolvidas apenas 
com base no talento individualmente compartilhado. São, portanto, 
signos socialmente veiculados que distinguem, legitimamente, super-
cidadãos, cidadãos e subcidadãos. Há, por assim dizer, uma opacida-
de socialmente construída, com base nas condições de possibilidade 
individuais de cada indivíduo. Souza (2018) aponta que, no Brasil, 
não houve o desenvolvimento de um sentimento transclassista ba-
seado no sentimento de igualdade que surge entre os cidadãos, de 
forma a não permitir essa distinção social entre cidadãos e subci-
dadãos. A sociedade brasileira periférica se modernizou por meio 
de um processo de importação de ideais, trazendo para o contexto 
pátrio a imagem de gente europeizada, cristalizada culturalmente em 
ações de instituições como o mercado e o Estado racional e centra-
lizador. No Brasil, a sociedade periférica acaba por não participar da 
valoração dos contextos sociais, o que traduz, ao fim e ao cabo, o 
não pertencimento dos considerados excluídos e, portanto, retrata a 
desigualdade naturalizada que proporcionará a constituição do habi-
tus.

Falo de habitus primário (...) São esquemas avaliativos compartilhados 
objetivamente, ainda que opacos e quase sempre irrefletidos e 
inconscientes, que guiam nossa ação e nosso comportamento efetivo 
no mundo. É apenas esse tipo de consenso, como que corporal, pré-
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reflexivo e naturalizado, que pode permitir, para além da eficácia 
jurídica, uma espécie de acordo implícito que sugere (...) que algumas 
pessoas e classes estão acima da lei e outras abaixo dela (...) O que 
liga toadas essas intencionalidades individuais de forma subliminar e 
que conduz ao acordo implícito entre elas é o fato objetivo e ancorado 
institucionalmente do não valor humano do atropelado, posto que 
é precisamente o valor diferencial entre os seres humanos que está 
atualizado de forma inarticulada em todas as nossas práticas institucionais 
e sociais (SOUZA, 2018, p.249).

Esse tratamento, objetivado na postura das instituições político-
-jurídicas, acaba por repercutir numa visão de mundo hierarquizada 
e, com isso, naturaliza-se a desigualdade fundante da sociedade peri-
férica brasileira. No caso específico das pessoas em situação de rua 
da cidade de São Paulo, verifica-se que, diante das posturas tomadas 
pelos governos estadual e municipal – que não são suficientes para 
sanar as demandas apresentadas –, tais indivíduos não são conside-
rados cidadãos em sua plenitude, por não possuírem as condições de 
produtividade e utilidade de uma sociedade capitalista – que se pre-
tende universal e neutro, mas em verdade é contingencial e particular 
–, e, portanto, justifica-se, de forma objetiva, o tratamento desigual 
a eles concedidos.  A pandemia instalada, em verdade, desnuda o 
tratamento indigno que tais grupos sofrem dia a dia diante do poder 
de coerção estatal, baseado na força de lei, vertical e sufocante de 
direitos humanos fundamentais (DERRIDA,2010).

É apenas a partir da reconstrução da lógica opaca dessa dominação 
simbólica subpolítica incrustada no cotidiano que se compreende 
como em sociedades democraticamente abertas como a brasileira, sob 
o ponto de vista formal, é possível a reprodução cotidiana de índices de 
desigualdade inéditos em todo o globo entre as sociedades complexas 
de algum tamanho. É apenas a partir da percepção da existência dessa 
dominação simbólica subpolítica, que traz de forma inarticulada uma 
concepção acerca do valor diferencial dos seres humanos, e cujo 
ancoramento institucional, no cerne de instituições fundamentais como 
mercado e Estado, permite, por meio dos prêmios e castigos empíricos 
associados ao funcionamento dessas instituições (...), a imposição 
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objetiva, independentemente de qualquer intencionalidade individual, de 
toda uma concepção de mundo e de vida contingente e historicamente 
produzida sob a máscara da neutralidade e da objetividade inexorável. 
Essa hierarquia valorativa implícita e ancorada institucionalmente de 
forma invisível enquanto tal é quem define quem é ou não gente, sempre 
segundo seus critérios contingentes e culturalmente determinados, e, por 
consequência, quem é ou não cidadão, na medida em que, como vimos, a 
eficácia da regra da igualdade que constitui a noção de cidadania precisa 
estar efetivamente internalizada e incorporada pré-reflexivamente, 
também nessa dimensão subpolítica da opacidade cotidiana, para ter 
validade efetiva (SOUZA, 2018, p.259).

Constata-se, pois, que há verdadeiro controle de vidas motivado 
pelas posturas governamentais. Cuida-se, assim, de aplicação da nor-
ma jurídica que, ao não tratar a todos de forma equânime, na medida 
de suas desigualdades, acaba por não conferir a certos grupos vulne-
ráveis – como é o caso das pessoas em situação de rua – a proteção 
necessária.

A norma é o que pode tanto se aplicar a um corpo que se quer disciplinar 
quanto a uma população que se quer regulamentar. A sociedade de 
normalização não é, pois, nessas condições, uma espécie de sociedade 
disciplinar generalizada cujas instituições disciplinares teriam se alastrado 
e finalmente recoberto todo o espaço (...) A sociedade de normalização é 
uma sociedade em que se cruzam, conforme uma articulação ortogonal, 
a norma da disciplina e a norma da regulamentação. Dizer que o poder, 
no século XIX, tomou posse da vida, é dizer que ele conseguiu cobrir 
toda a superfície que se estende do orgânico ao biológico, do corpo à 
população, mediante o jogo duplo das tecnologias de disciplina, de uma 
parte, e das tecnologias de regulamentação, de outra (FOUCAULT, 
2010, p.213).

Fala-se do biopoder, que se institui sobre o corpo (poder discipli-
nar) e sobre a vida (poder regulamentar), estabelecendo a sociedade 
de normalização, a que estamos sujeitos (FOUCAULT, 2010, p. 209-
210). Tal forma de controle, quando coordenada pelas instituições 
político-jurídicas, denota a chamada biopolítica. Mecanismos globais 
de controle das vidas, estimativas, dados estatísticos, medições uni-
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versais, acabam por possibilitar a interferência em fenômenos ge-
rais – como por exemplo, a pandemia que assola o país –, onde, por 
meio de estratégias de controle da população, passa-se a otimizar um 
estado de vida (FOUCAULT, 2010, p.207). Esse controle encontra-
-se nas mãos do soberano, que, em última análise, decide acerca do 
direito de viver e de morrer. A partir de então, o que ocorre é uma 
espécie de racismo de Estado, que se caracteriza pela escolha dos 
normais e dos anormais, dos incluídos e dos excluídos, dos insiders 
e dos outsiders.

No momento atual de pandemia, há maior legitimação da prática 
desse racismo de estado, diante do tratamento desigual propiciado 
pelos governos estatual e municipal, qual seja a exceção. Em verda-
de, o momento de exceção foi reconhecido, inclusive, pela cúpula do 
Poder Judiciário brasileiro (STF, ADI 6363, 2020), que, ao motivar 
decisão a respeito da redução salarial, empregou interpretação lite-
ralmente contrária à Constituição, usurpando direitos humanos fun-
damentais. Giorgio Agamben (2004) trata, também, da biopolítica, 
quando destaca o homo sacer. O soberano, com a capacidade de de-
cidir em estado de exceção acerca da inclusão de determinados indi-
víduos, e, por outro lado, sobre a exclusão de certos grupos que não 
se adequem aos critérios eleitos. Assim, “[a] vida entrou na história, 
isto é, fenômenos da espécie humana entraram na ordem do saber e 
do poder, no campo das técnicas políticas (PELBART, 2003, p. 58). 

“O poder é, dessa forma, expresso como um controle que se 
estende pelas profundezas da consciência e dos corpos da popula-
ção – e ao mesmo tempo através da totalidade das relações sociais” 
(HARDT; NEGRI, 2001, p. 44). É a naturalização do preconceito 
e da desigualdade, fenômeno este caracterizador da situação social 
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brasileira. “No homo sacer, enfim, nos encontramos diante de uma 
vida nua residual e irredutível, que deve ser excluída e exposta à mor-
te como tal, sem que nenhum rito ou nenhum sacrifício possam 
resgatá-la” (AGAMBEN, 2010, p.100). O homo sacer, portanto, é 
também detentor do habitus precário, vez que não dispõe das ca-
racterísticas de produtividade e utilidade e, com isso, não goza de 
reconhecimento social, e encontra-se abaixo dos habitus secundário 
e primário, respectivamente.

A tradição dos oprimidos ensina-nos que o “estado de exceção” em 
que vivemos é a regra. Temos de chegar a um conceito de história que 
corresponda a essa ideia. Só então se perfilará diante dos nossos olhos, 
como nossa tarefa, a necessidade de provocar o verdadeiro estado de 
exceção; e assim a nossa posição na luta contra o fascismo melhorará. 
A hipótese de ele se afirmar reside em grande parte no fato de os seus 
opositores o verem como uma norma histórica, em nome do progresso. 
O espanto por as coisas a que assistimos “ainda” poderem ser assim 
no século vinte não é um espanto filosófico. Ele não está no início de 
um processo de conhecimento, a não ser o de que a ideia de história de 
onde provém não é sustentável (BENJAMIN, 2012, p. 245).

Por certo que no Brasil a escolha entre os normais e os anormais 
decorre – para além da pandemia do Covid-19, que possui força 
simbólica de crise – de aspectos socioculturais, pela importação de 
conceitos ideais europeus que não permitiram o desenvolvimento 
do sentimento identitário baseado no ideal de igualdade. O sobe-
rano, “tendo o poder legal de suspender a validade da lei, coloca-se 
legalmente fora da lei” (AGAMBEN, 2010, p.22), acaba por atualizar 
os regimes totalitários.

O totalitarismo moderno pode ser definido, nesse sentido, como a 
instauração, por meio do estado de exceção, de uma guerra civil legal 
que permite a eliminação física não só dos adversários políticos, mas 
também de categorias inteiras de cidadãos que, por qualquer razão, 
pareçam não integráveis ao sistema político (AGAMBEN, 2004, p.13).
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Ao adotar a postura de exceção em momentos de crise, como 
o vivenciado pela Covid-19, o governo passa a permitir-se atuar de 
forma a violar direitos humanos fundamentais como se legítima fos-
se tal atuação. Pode-se colocar a questão do estado de exceção, que 
justifica posições institucionais que subjugam direitos humanos fun-
damentais, para o futuro, de forma que a biopolítica e o biopoder 
podem passar a ser a regra. O soberano, ao definir e impor a regra, 
passa a se colocar de forma externa a ela e, com isso, exime-se de 
cumprir com o sentimento democrático-republicano previsto pela 
Constituição Cidadã. Trata-se da procura pelo padrão de civilização 
dominante, de Florestan (2013), de forma a hierarquizar as relações 
pessoais, partindo da reprodução a partir da dominação material e 
simbólica do capitalismo – financeiro, agora – que também atinge a 
sociedade periférica; e isso transforma o poder do discurso – retóri-
co – da economia, fazendo com que esta assuma o norte da padroni-
zação social, caracterizando os cidadãos e os subcidadãos, redimen-
sionando as relações sociais.

O foco distorcido e exagerado de cruzadas contra a corrupção, como se 
esse não fosse um problema de qualquer sociedade moderna, seja central 
ou periférica, a ênfase em reformas administrativas, como se o problema 
central fosse apenas de gestão eficaz de recursos, a ênfase nos desníveis 
regionais, levando a uma luta contra as elites retrógradas, como se as 
regiões mais modernas fossem livres dos mesmos problemas, e, acima 
de tudo, a crença fetichista no poder da economia para resolver todos 
os problemas, parecem-me corolário do tipo de análise que estamos 
criticando (SOUZA, 2018, p.264).

A importação do capitalismo e suas práticas institucionais, sem 
que tenha havido uma dimensão moral, religiosa e cognitiva, de for-
ma a promover um sentimento de pertencimento e de igualdade nos 
cidadãos pátrios, acabou por fazer florescer, no Brasil, o desgaste das 
relações sociais classistas. Houve, assim, a introdução de sistemas 
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pragmáticos de contratos – ideologia do liberalismo – com a pro-
moção do distanciamento e da desigualdade das partes envolvidos. 
Mercado e Estado acabam por contribuir para esse quadro social, 
e a esfera pública, como centro da participação político-social dos 
excluído, não encontra voz uníssona na defesa dos marginalizados 
(SOUZA, 2018, p.265-266).

Esse é o ponto central da questão da naturalização da desigualdade 
(...) não existe dominação social possível sem ideias – explícitas e 
implícitas – que legitimem e justifiquem, e que permitam, por conta 
disso, sua reprodução no tempo (...) O Brasil não é o país pré-moderno, 
do patrimonialismo, da corrupção apenas do Estado e da política, 
das relações pessoais e do “jeitinho brasileiro” que a pseudociência 
moralista de fachada inventou. Essa interpretação só passou a ser a 
dominante porque torna invisível tanto o saque do trabalho coletivo 
de todas as classes, via salários achatados e lucros e juros escorchantes, 
quanto a captura do Estado e do orçamento público, em favor da elite 
dos donos do mercado. A interpretação liberal e moralista de fachada 
que nos percebe presos a uma herança maldita pré-moderna serve, na 
verdade, para justificar nossa condenação eterna a uma elite da rapina 
sem projeto nacional e sem qualquer responsabilidade com o futuro 
da nação (...) nosso atraso real foi nunca ter realizado os aprendizados 
sociais e políticos que conduziram em outros lugares a sociedades mais 
justas e igualitárias, sem “subgente” e vidas abandonadas e esquecidas 
jogadas no lixo do desprezo e da humilhação cotidiana. É isso que faz 
com que nossa modernidade seja seletiva, excludente e doente (SOUZA, 
2018, p.271-272).

O certo é que a exclusão de determinados setores da comunida-
de – os considerados  subcidadãos – não condiz com o sentimen-
to constitucional, especialmente com sua metanorma axiológica da 
dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF), de forma que não há 
justificativa suficiente, nem mesmo num cenário de crise pandêmica 
ou de estado excepcional, para que se promova a exclusão de sujeitos 
de direitos. Postula-se exatamente o contrário: maior atenção e pro-
teção por parte dos Poderes Constituídos aos grupos considerados 
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vulneráveis – e aqui se encontram as pessoas em situação de rua –, 
justamente diante da desigualdade instalada socialmente.

É necessário, portanto, pensar na retomada da cidadania dos 
considerados outsiders pelo governo, especialmente no momento 
presente, diante da emergência provocada pela Covid-19. Passa-se a 
analisar tais questões sob a ótica da dignidade humana, em sua ver-
tente do mínimo existencial, para que, através do debate, se possa 
contribuir para a clareza da dificuldade do Estado brasileiro de in-
cluir a todos os sujeitos de direitos como cidadãos.

DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA: O MÍNIMO 
EXISTENCIAL E A INCLUSÃO DOS CONSIDERADOS 
SUBCIDADÃOS

O mundo moderno, após a segunda grande guerra (1945), enten-
deu por bem fixar limites normativos que dirijam a humanidade para 
ideais solidários e não darwinistas. Ou seja, a dignidade da pessoa hu-
mana foi lançada ao centro dos diplomas jurídicos, não como mero 
direito, mas especialmente como valor axiológico pautado nos ideais 
kantianos. A Constituição Federal brasileira, de 1988, trouxe em seu 
artigo 1º o fundamento da dignidade da pessoa humana (inciso III), 
de forma a orientar toda a aplicação do arcabouço jurídico-normati-
vo sob tais parâmetros valorativos. Desdobra-se a dignidade huma-
na, segundo Daniel Sarmento (2016) no aspecto constitucional em 
quatro vertentes: o valor intrínseco, a autonomia, o reconhecimento 
e o mínimo existencial. Esta última, sem desmerecer ou deixar de 
conhecer a importância para o presente estudo das demais vertentes, 
é a que interessa de forma mais direta.
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Sabe-se que é papel dos Poderes Constituídos a prestação de ser-
viços sociais, de forma a garantir o chamado Estado de Bem-Estar 
Social, surgido no início do século XX com as Constituições mexica-
na (1.917) e de Weimar (1.919). Trata-se, portanto, de uma obrigação 
jurídica que decorre diretamente do fundamento da dignidade da 
pessoa humana aqui citado, inserindo de forma vertical nas relações 
entre Estado-cidadão. São direitos de segunda dimensão, que bus-
cam exigir atuação proativa do ente estatal para salvaguardar o direi-
to material à vida, igualdade e justiça social.

John Rawls, na obra O Liberalismo Político (2011) dispôs que, 
ao lado dos princípios da liberdade (encarado de forma absoluta, no 
plano constitucional) e da diferença (este, designado ao plano infra-
constitucional), no plano máximo do ordenamento jurídico há tam-
bém a presença da satisfação das necessidades básicas dos cidadãos, 
ao menos no que lhes seja necessário para que haja condições sufi-
cientes ao exercício da própria liberdade de forma efetiva. É, portan-
to, o chamado “conteúdo constitucional essencial” apresentado pelo 
filósofo. Martha Nussbaum também pauta sua teoria das capacida-
des partindo da noção intuitiva da dignidade humana para definir o 
rol mínimo de condições para uma vida digna (NUSSBAUM, 2013). 
Robert Alexy (2008) apresenta fundamento libertário ao mínimo 
existencial, qual seja a necessidade de positivar constitucionalmen-
te tal direito, e isso decorre da ponderação entre as possibilidades 
fáticas e as possibilidades jurídicas. Destaca, assim, a importância 
do reconhecimento e da proteção da liberdade fática, sob pena das 
liberdades jurídicas se tornarem fórmulas destituídas de substrato.

[A] questão acerca de quais direitos fundamentais sociais o indivíduo 
definitivamente tem é uma questão de sopesamento entre princípios. 
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De um lado está sobretudo o princípio da liberdade fática. Do outro 
lado estão os princípios formais, da liberdade decisória do legislador 
democraticamente legitimado e o princípio da separação de poderes, 
além de princípios materiais, que dizem respeito sobretudo à liberdade 
jurídica de terceiros, mas também a outros direitos fundamentais sociais 
e interesses coletivos (ALEXY, 2008, 512).

O processo apresentado pelo autor desencadeará, ao fim e ao 
cabo, no reconhecimento do direito fundamental definitivo ao mí-
nimo existencial, não cabendo qualquer ponderação posterior a tal 
sopesamento. O professor Ricardo Lobo Torres (1989, p. 5-6) traz o 
fundamento do mínimo existencial com base na liberdade, admitindo 
que “sem o mínimo necessário à existência cessa a possibilidade de 
sobrevivência do homem e desaparecem as condições da liberdade. 
O fundamento do mínimo existencial, conseguintemente, está nas 
condições para o exercício da liberdade”. Além dos argumentos tra-
zidos acima, outro substrato jurídico ao mínimo existencial, vertente 
da dignidade humana, é a própria democracia, ou seja, a capacidade 
de sufrágio universal, e, principalmente, a compreensão de que todos 
os cidadãos possam participar em igualdades de condições do pro-
cesso de formação da vontade da comunidade política (MÜLLER, 
2002, p.567-607). Habermas (1997) contribui nesse sentido: parte-se 
da premissa de que a legitimidade do direito, nas atuais sociedades, 
complexas e plurais, encontra-se no processo democrático de produ-
ção das normas, onde todos os cidadãos merecem participação com 
condições igualitárias de influência na deliberação pública. É, pois, 
a proposta da teoria do agir comunicativo. Tem-se, assim, a necessi-
dade do diálogo social entre as pessoas, consideradas participantes 
desde que livres e iguais, travado no ambiente público.

Daniel Sarmento (2016), por sua vez, agrega aos fundamentos 
trazidos acima outro espectro ótico do direito ao mínimo existencial, 
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que não o instrumentaliza para a consecução de outros objetivos – 
liberdade e democracia –, mas também trazendo proteção indepen-
dente:

A garantia do mínimo existencial é importante para a proteção e 
promoção da liberdade e da democracia, mas mesmo em hipóteses 
em que tais princípios não estejam em jogo, as condições materiais 
básicas de vida devem ser asseguradas. Não se deve cogitar, por 
exemplo, em privar do acesso ao mínimo existencial aqueles indivíduos 
especialmente vulneráveis, incapacitados para o exercício da autonomia 
pública ou privada, como crianças e pessoas com severa deficiência 
mental. A extrema vulnerabilidade desses sujeitos parece razão adicional 
para a proteção do mínimo existencial, e não o contrário. Isso mostra 
que o mínimo existencial não é só um instrumento para a consecução de 
outros fins, mas tem de receber proteção independente (SARMENTO, 
2016, p.208 - grifos não constantes do original).

Pelos fundamentos apresentados, verifica-se que o mínimo exis-
tencial, vertente da dignidade humana, possui força normativa e en-
contra-se no sentimento constitucional pátrio. Luís Roberto Barroso 
(2016) define que a dignidade humana é um “valor, um conceito vin-
culado à moralidade, ao bem, à conduta correta e à vida boa” (2016, 
p.61). Apresenta o autor uma dupla dimensão da dignidade humana:

Uma interna, expressa no valor intrínseco ou no próprio de cada 
indivíduo; outra externa, representando seus direitos, aspirações e 
responsabilidades, assim como os correlatos deveres de terceiros. A 
primeira dimensão é por si mesma inviolável, já que o valor intrínseco 
do indivíduo não é perdido em nenhuma circunstância; a segunda pode 
sofrer ofensas e violações (BARROSO, 2016, p.62).

Admite-se, assim, a natureza principiológica da dignidade hu-
mana, já que não se encontra caracterizada como direito autôno-
mo (SARMENTO, 2016; BARROSO, 2016), uma vez que, diante de 
sua característica de metanorma, de valor axiológico que serve como 
fundamento da República Federativa do Brasil, a dignidade humana 
funciona como justificativa moral e, também, como fundamento ju-
rídico-normativo de direitos fundamentais (BARROSO, p.64).
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Sustentam os autores pátrios que, embora não seja considerado 
como valor absoluto, a dignidade humana deve ter precedência na 
maior parte dos casos, pois possui força altamente argumentativa 
(BARROSO, 2016; SARMENTO, 2016). Colocar a dignidade huma-
na como um direito em si significa, ao fim e ao cabo, ponderá-la com 
outros direitos e, assim, torná-la mais frágil, o que não condiz com 
sua postura jusfundamental no ordenamento pátrio. Kant (2009), 
quando desenvolve seu imperativo categórico, define ações que de-
vem ser realizadas como fins em si mesma, por serem boas, divergin-
do das ações que são realizadas como meio para se atingir certo fim 
(imperativo hipotético). Dessa forma, a ética kantiana, baseada nas 
noções de razão e dever, fundamenta a dignidade humana.

À luz desta abordagem, tem-se que as pessoas em situação de rua 
possuem autonomia e dignidade e, dessa forma, merecem a cobertura 
constitucional do mínimo existencial, com base na igualdade material 
consagrada na Carta Cidadã (art. 5º, caput, e inciso I, CF). No caso 
em tela, verifica-se que, diante das medidas governamentais tomadas 
em favor das pessoas em situação de rua para o combate ao covid-19, 
tais indivíduos não são considerados cidadãos, uma vez que não há 
garantia de sua dignidade, já que condições mínimas de saúde, in-
fraestrutura, moradia e alimentação, conforme divulgado nas mídias, 
não são oferecidas a contento, embora normativamente programadas 
para serem efetivadas. Dentro do rol apresentado por Luís Roberto 
Barroso, tal situação caracteriza violação da vertente autonomia da 
dignidade humana, ou seja, do elemento ético da dignidade humana, 
o que faz com que o grupo vulnerável aqui tratado não possa exercer 
sua busca do ideal de bem viver e de vida boa. A partir do momento 
em que não é possível se exercer o livre arbítrio sobre suas escolhas, 
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diante da imposição de certos tratamentos a tal grupo pelos poderes 
oficiais, não há que se falar em autodeterminação e, assim, resta con-
figurada a noção de subcidadania já apresentada.

A autonomia pressupõe o preenchimento de determinadas condições, 
como a razão (a capacidade mental de tomar decisões informadas), a 
independência (a ausência de coerção, de manipulação e de privações 
essenciais) e a escolha (a existência real de alternativas). Note-se que 
no sistema moral kantiano a autonomia é a vontade que não sofre 
influências heterônomas e corresponde à ideia de liberdade. Contudo, 
na prática política e na vida social, a vontade individual é restringida 
pelo direito e pelos costumes e normas sociais. Desse modo, ao 
contrário da autonomia moral, a autonomia pessoal, embora esteja na 
origem da liberdade, corresponde apenas ao seu núcleo essencial. A 
liberdade tem um alcance mais amplo, que pode ser limitado por forças 
externas legítimas. Mas a autonomia é a parte da liberdade que não 
pode ser suprimida por interferências sociais ou estatais por abranger as 
decisões pessoais básicas, como as escolhas relacionadas com religião, 
relacionamentos pessoais, profissão e concepções políticas, entre outras 
(BARROSO, 2016, p.81-82).

Trata-se, para o autor, ao falar em autonomia, de implicações jurí-
dicas no tocante ao âmbito das liberdades básicas (autonomia priva-
da) e, também, ao direito à participação política (autonomia pública). 
Porém, com o surgimento e ascensão do Welfare State, passou-se a 
incluir no âmbito da autonomia o direito ao mínimo existencial, ou 
seja, o direito fundamental social a condições mínimas de vida digna 
(BARROSO, 2016, p.82). Para que se possa permitir a eficácia social 
ao direito à igualdade substancial, é necessário que sejam conferidas 
ao menos as necessidades básicas para uma vida digna. Da mesma 
forma, para que se promova a autonomia, nos âmbitos privado e pú-
blico, uma vez que prestações essenciais para um mínimo socio-exis-
tencial devem ser concretizadas, sob pena de violar-se o fundamento 
republicano e a ideia de direitos humanos fundamentais.

Isso exige o acesso a algumas prestações essenciais – como educação 
básica e serviços de saúde –, assim como a satisfação de algumas 
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necessidades elementares, como alimentação, água, vestuário e abrigo. 
O mínimo existencial, portanto, está no núcleo essencial dos ditos 
direitos sociais e econômicos, cuja existência como direitos realmente 
fundamentais – e não como meros privilégios dependentes do processo 
político – é bastante controvertida em alguns países (BARROSO, 2016, 
p. 85).

Por assim ser, certo é que poderia se demandar atitude do Poder 
Judiciário, com o intuito de salvaguardar interesses e direitos do gru-
po vulnerável em comento. Tal questão poderia se levantar o debate 
acerca da proteção insuficiente em relação às pessoas em situação 
de rua da capital de São Paulo, quando de sua judicialização, ao se 
legitimar que os parcos cuidados a eles fornecidos pelos governos 
estadual e municipal é suficiente ou, ainda, é o possível, dentro das 
condições de suas reservas.

Portanto, a fim de clarear as ideias acerca da situação em que se 
encontram as pessoas em situação de rua da capital do Estado de 
São Paulo, passa-se a analisar a questão da reserva do possível como 
limitadora do mínimo existencial, bem como as possibilidades para 
uma solução também para o futuro, baseada no diálogo interinstitu-
cional.

OS LIMITES IMPOSTOS PELO PODER PÚBLICO AO MÍNIMO 
EXISTENCIAL: RESERVA ORÇAMENTÁRIA E COLISÃO DA 
SAÚDE HUMANA VS. SAÚDE FISCAL

Sabe-se que, por evidente, as necessidades são infinitas, mas os 
recursos são escassos, e, a partir disso, há a necessidade de se verifi-
car, no contexto jurídico-processual, acerca da possibilidade ou não 
de satisfação do direito social posto, uma vez que há, de outro lado, 
a reserva do possível, expressão que busca traduzir a limitação esta-
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tal na efetivação dos direitos humanos sociais fundamentais. Daniel 
Sarmento (2016, p.230) define que três componentes deverão ser sa-
tisfeitos para que se afira, no caso prático, acerca da possibilidade de 
limitação de direito fundamental sob a alegação da reserva do pos-
sível. São eles: componente jurídico, componente da razoabilidade e 
componente fático. À luz do tema apresentado, busca-se, a partir de 
agora, analisar tais componentes dentro da situação posta das pes-
soas em situação de rua da cidade de São Paulo, a fim de verificar se 
a tese defensiva estatal da reserva do possível contém segurança e 
legitimidade. 

O componente jurídico diz respeito à existência ou não de au-
torização legal para que seja realizado o gasto orçamentário. No to-
cante ao mínimo existencial, não é plausível a alegação dessa defesa, 
uma vez que “a garantia do mínimo existencial, que é pressuposto 
da democracia, não pode ficar à mercê das decisões do legislador in-
fraconstitucional” (SARMENTO, 2016, p.230). No que diz respeito 
à razoabilidade, entende o autor que também não pode ser oponível, 
uma vez que “não se pode negar a razoabilidade da pretensão de uma 
pessoa de ter acesso às condições materiais básicas para uma vida dig-
na” (SARMENTO, 2016, p.231). Por certo que deve ser definido de 
forma prudente, com olhares universais, ou seja, extensível a todos 
os cidadãos. O componente fático, porém, pode trazer empecilhos à 
efetivação de direitos sociais básicos, diante da realidade econômica. 
Há, portanto, necessidade de se ponderar, no caso prático, acerca 
da possibilidade de universalização da pretensão individualmente ou 
coletivamente requerida, a fim de aferir as possibilidades orçamentá-
rias quando de sua concessão.
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É uma exigência inexorável do princípio da igualdade que o Estado só 
conceda a uma pessoa aquilo que tenha condições de dar às outras que 
estiverem em idêntica situação. Por isso, a reserva do possível fática 
deve ser compreendida como a capacidade financeira do Estado de 
arcar com a universalização da prestação material postulada, para todas 
as pessoas que estiverem nas mesmas condições daquele que a requereu 
(SARMENTO, 2016, p.231).

É certo que não há como, por meio da norma, suplantar a reali-
dade que se apresenta à situação posta. Porém, necessário também 
é afirmar que não se trata da aferição crua dos cofres estatais num 
dado momento. Há, por certo, que se analisar o perfil do governo 
como um todo, diante de suas posturas com relação a benefícios 
concedidos, a políticas públicas formuladas, ao gasto do erário em 
setores menos necessários do que os que se pleiteia efetividade. O 
autor aduz:

Pode-se afirmar pelo menos a forte prioridade das prestações concernentes 
ao mínimo existencial em relação a todas as demais despesas estatais, 
suscetível inclusive de controle judicial. O Estado, nessa perspectiva, 
não poderá denegar prestações voltadas ao atendimento de necessidades 
básicas das pessoas, sob a invocação de ausência de recursos, se estiver 
realizando despesas supérfluas – obras de embelezamento, publicidade, 
promoção de festas e eventos etc. Daí porque se pode dizer que, pelo 
menos em países não miseráveis, como o Brasil, o mínimo existencial 
deve ser quase sempre assegurado em sede judicial, quando não o seja 
na esfera da política majoritária (SARMENTO, 2016, p.232).

Não se pode permitir, também, que sob a alegação de se tratar 
de direitos fundamentais individuais, de primeira dimensão, há má-
xima efetividade e, já nos casos de direitos fundamentais sociais, de 
segunda dimensão, há apenas prestação programática, sob pena de 
se admitir hierarquia entre as dimensões, o que não se permite na 
leitura teórica e jurisprudencial dos direitos humanos.

No caso em comento, portanto, verifica-se que o componente 
fático também não pode ser posto na defesa do orçamento fiscal em 
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detrimento de direitos humanos sociais fundamentais das pessoas 
em situação de rua, diante da necessidade de saneamento básico, ali-
mentação, infraestrutura e moradia, medidas tais que visam, não só 
no momento de pandemia vivenciado, a proteção da vida digna des-
ses grupos. O governo, com gastos supérfluos (FOLHA DE SÃO 
PAULO, 2018), não pode alegar a reserva do possível, portanto, e 
caracterizar a condição de subcidadãos das pessoas em situação de 
rua paulistanas. Em reforço argumentativo, a jurisprudência do STF 
entende que o componente fático tampouco pode ser oposto ao 
mínimo existencial, conforme decidido no Agravo Regimental no 
Recurso Extraordinário nº. 639.337, de relatoria do Ministro Celso 
de Mello, com a seguinte ementa:

A cláusula da reserva do possível – que não pode ser invocada pelo 
Poder Público, com o propósito de fraudar, de frustrar, de inviabilizar a 
implementação de políticas públicas definidas na própria Constituição 
– encontra insuperável limitação na garantia constitucional do mínimo 
existencial, que representa, no contexto de nosso ordenamento positivo, 
emanação direta do postulado da essencial dignidade da pessoa humana

Mas não é só. Como forma de combater o problema pandêmico 
atual, e, de forma prospectiva, propiciar a melhoria nas condições 
de vida digna do grupo vulnerável em comento, passa-se a apontar 
duas alternativas. Num primeiro momento, podem os governos es-
tadual e municipal utilizar de medida administrativa de intervenção 
na propriedade privada ou, ainda, por meio de políticas públicas com 
incentivos fiscais futuros, utilizar da rede hoteleira para a proteção e 
salvaguarda do grupo em questão, trazendo condições de higiene e 
isolamento necessárias para a contenção do Covid-19.

Já com relação ao futuro, as técnicas dialógicas e flexíveis de tra-
tamento das situações violadoras de direitos e garantias fundamen-
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tais merecem ser postas em prática, de forma a, por meio do diálogo 
interinstitucional – como no caso Grootboom, julgado pela Corte 
Constitucional sul-africana (CCT11/00-2000 ZACC 19) –, propor-
cionar melhorias nas condições de moradia, higiene e saúde, alimen-
tação e vestuário, entre outras necessidades básicas destes cidadãos, 
por meio da fixação de objetivos e futuras alocações orçamentárias 
destinadas para tal tratamento, o que propiciará resultados mais efi-
cientes para a garantia do mínimo existencial, também em momen-
tos de normalidade social, afastando-se do estado de exceção.

Especialmente nos casos em que a lesão ao mínimo existencial decorra 
de problemas estruturais, cujo enfrentamento demande a correção 
ou formulação de políticas públicas complexas, a atuação solitária do 
Poder Judiciário pode não ser a solução ideal. Dois fatores importantes 
recomendam que, especialmente em casos dessa natureza, se dê 
preferência ao emprego de técnicas processuais mais flexíveis, permeadas 
pelo diálogo interinstitucional: (a) a existência (...) de um espaço de 
livre conformação legislativa atinente à definição das políticas públicas 
voltadas à concretização do mínimo existencial; e (b) o reconhecimento 
de que a atuação judicial concertada com outros poderes e órgãos 
estatais pode gerar resultados mais eficientes para a garantia do mínimo 
existencial do que a adoção da postura mais tradicional, tendo em vista, 
especialmente, os déficits de capacidade institucional do Poder Judiciário 
para definição e controle de políticas públicas em comparação com as 
demais agências estatais  (SARMENTO, 2016, p.234-235).

Verifica-se, assim, que a reorganização do Estado brasileiro, por 
meio da permissão de uma estrutura legislativa mais aberta, de um 
lado, e a promoção do diálogo entre os Poderes Constituídos, de 
outro, pode resultar numa maior satisfação dos direitos humanos 
fundamentais dos grupos vulneráveis, o que se aproxima de um Es-
tado Democrático de Direitos, com responsabilidade republicana 
e pautado no valor axiológico da dignidade humana. Portanto, são 
medidas salutares para se pensar acerca das pessoas em situação de 
rua da cidade de São Paulo, não só em momentos de pandemia, mas 
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também em situação de normalidade social, uma vez que contribui 
para a realocação da condição cidadã desses indivíduos, que mere-
cem proteção estatal por serem considerados sujeitos de direitos. Tal 
postura, inclusive, contribui para que se retire o estigma social colo-
cado em tais grupos vulneráveis, o que contribui para a superação do 
habitus precário e para a obtenção de um sentimento mais igualitário 
entre os brasileiros.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em palavras finais do estudo apresentado, pode-se verificar que 

as pessoas em situação de rua da cidade de São Paulo se encontram 
numa condição de subcidadãs, uma vez que, em que pese o governo 
ter manifestado interesse em proporcionar medidas para satisfação 
de suas necessidades, na prática, como veiculado pelas reportagens 
listadas, há verdadeiro descompromisso com suas particularidades. 
Por meio do controle dos corpos, da biopolítica, legitimada pela au-
sência de igualdade social, massifica-se a sociedade com compor-
tamentos normalizantes, o que confronta com o sentimento plural 
previsto na Constituição Cidadã. 

O valor axiológico da dignidade humana, na vertente do mínimo 
existencial, deve ser salvaguardado, com base no direito à igualdade 
substancial, para que se reestabeleça a condição de cidadãos aos in-
divíduos que compõe o grupo vulnerável em questão. Tal objetivo 
pode ser veiculado pela provocação da jurisdição, levando o Poder 
Judiciário a se posicionar favoravelmente sobre a satisfação do mí-
nimo básico para uma vida digna, como urgência para o combate à 
pandemia instalada.
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Pensando, também, no futuro de tais indivíduos, com base na 
manutenção das condições mínimas de vida digna, postula-se a trans-
formação socioeconômica com que se enfrenta o problema das pes-
soas em situação de rua, através do diálogo institucional, com o in-
tuito de efetivar o direito à cidadania desse grupo. O reequilíbrio do 
republicanismo e da democracia dentro do Estado de Direito pátrio 
fará com que o titular do poder constituinte retome sua condição de 
titular de direitos, objetivo para o qual foi criado o Estado.
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CAPÍTULO 3

A NECROPOLÍTICA BRASILEIRA ENTRE A CRISE 
SANITÁRIA E ECONÔMICA EM TEMPOS DE COVID-19

Edvaldo Sant’Ana Lourenço (UNEMAT/FASIP)

Fernando Henrique da Silva Horita (UNEMAT/FASIP)

Kaully Furiama Santos (UEMS/FASIP)

INTRODUÇÃO
O Covid-19, conhecido cientificamente como Síndrome Respi-

ratória Aguda Grave SARS-CoV-2, origina-se na China no ano de 
2019, meados de dezembro, em Wuhan e alcançando proporções 
mundiais, sendo qualificada de pandemia, ocasionando milhares de 
mortes e até dezembro de 2019 mais de 2,5 milhões de casos (DE 
LUCENA; RIBEIRO, 2019). É a partir desse contexto que se pen-
sou no objetivo desse capítulo de livro identificar a necropolítica no 
Brasil realizando uma análise da crise sanitária e econômica nesses 
tempos de pandemia.
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Os dados ao longo do texto apresentam um alto índice de con-
tágio em pouco tempo, sem contar o índice letal que os números 
apresentam. Contudo, em comparação com os números de outras 
patologias, surgem questionamento sobre uma possível preocupação 
em demasia para com esta doença. Logo, não se quer desprezar a 
realidade mortífera do Covid-19, mas, sim, abrir os olhos para algu-
mas direções internas nesse contexto. Para tanto, serão observadas 
questões econômicas, políticas e jurídicas sobre o enfrentamento do 
governo brasileiro frente corona vírus no ano de 2020.

O método utilizado para desenvolvimento dessa pesquisa foi o 
hipotético dedutivo, usufruindo de pesquisa qualitativa, de pesquisa 
bibliográfica e documental. O que por meio dessa pesquisa deixa 
claro é que ela se desenvolveu através de uma análise interdisciplinar, 
aproveitando dos conhecimentos de cada autor desse capítulo. As-
sim, espera-se contribuir ao saber jurídico frente a “Pandemia Jurídi-
ca e Ordenamento Infectado” tema central do livro. 

UMA CRISE HUMANA JÁ ESTABELECIDA E EVIDENCIADA 
EM TEMPOS DE COVID-19 NO BRASIL 

Um Sistema Único de Saúde – SUS de qualidade, atendendo to-
dos com êxito, sem qualquer descumprimento normativo, uma eco-
nomia equilibrada mesmo depois de impeachment, um país sem 
desemprego, essas afirmações se imaginar ao contrário podem-se 
pensar num SUS que tem falhas, um país rotineiramente caracteriza-
do pelo descumprimento normativo, uma economia desequilibrada 
e um país com alto índice de desemprego, qual dessas faces veio com 
a influência do desenvolvimento do vírus Covid-19?
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Questionamento esse que se destaca nessa presente parte, e não 
aparenta ser respondido de maneira tão precoce. Seria algo apenas 
para abrir algumas linhas de pensamento. Ora, Mascaro (2020, p. 13) 
tem a ciência de que frente os problemas com a pandemia:

Soma-se a fragilidade material da relação entre política e economia 
no capitalismo, o específico de cada uma das formações sociais. No 
quadro brasileiro, a pandemia e a crise econômica presente encontram 
um grau ímpar de regressismo e reacionarismo político e social, que, 
sob o governo de Jair Bolsonaro, majorou-se em relação às próprias 
experiências neoliberais precedentes, incluindo as Fernando Collor, 
Fernando Henrique Cardoso e Michel Temer, que já haviam sido 
exponenciais. O atual governo ecoa padrões de ditadura militar – mesmo 
assim, no plano econômico, emulando suas fases de maior liberalismo 
e subserviência aos Estados Unidos, como sob o Castelo Branco, 
contrastando com fases desenvolvimentistas como a de Ernesto Geisel.

A ideia que se quer pensar de forma propedêutica é se essas faces 
elucidadas são consequências do vírus ou já existiam antes, ou tudo 
seria uma mera ilusão, como exemplo do mundo das aparências que 
Platão elucidou, mundo este distante da verdade. Importa destacar 
que os brasileiros segundo a pesquisa Os Perigos da Percepção ori-
ginada pelo Instituto Ipsos Mori datada de 2017, não tem noção de 
suas próprias realidades, os brasileiros se encontram em segundo lu-
gar no ranking mundial sobre a falta de conhecimento de sua própria 
realidade (IPSOS, 2017).

Uma pesquisa, que pode contribuir para a construção da refle-
xão, foi realizada no Ceará, estado brasileiro, avaliando o viés com-
portamental e de crença sobre o vírus Covid-19 à referida população, 
observe parte dos resultados demonstradas no resumo:

[...] A amostra final contou com 2.259 participantes e foi observada 
associação entre gênero feminino e se perceber com um alto risco de 
contaminação (p = 0,044) e o gênero masculino com a não realização 
voluntária da quarentena (p < 0,001). Pessoas com 80 anos ou mais 
realizaram quarentena parcialmente devido ao fluxo de pessoas em 



65

Pandemia no Direito, Ordenamento Infectado:
notas jurídicas sobre o Novo Coronavírus.

casa (p < 0,001). Os participantes com o ensino fundamental se 
perceberam com um risco menor de contaminação que aqueles com 
grau de escolaridade mais elevado (p < 0,001). É possível concluir que 
a abordagem frente à pandemia de COVID-19 varia de acordo com os 
aspectos sociais, como gênero, idade, escolaridade e local de residência, 
assim como o sistema de crenças da população do estado do Ceará 
(LIMA et al, 2020, não p.).

Por outro lado, complementando o assunto, cabe aqui demons-
trar o foco sobre a realidade na qual se apresentou em tempos de 
pandemia, uma realidade que pode ser centrada mais próxima na au-
tenticidade do mundo, olhando para os fatos, recordando que olhar 
segue sendo muito mais do que ver, o olhar tem seu sensu crítico. 
Então, a pesquisa científica centrou-se no campo pandêmico.

Vale recordar que ao final de 2019, havia rumores e discussões 
dos especialistas sobre o potencial mortífero do SARS-CoV-2. Com 
o passar dos dias e a confirmação em janeiro de 2020, pela Orga-
nização Mundial de Saúde - OMS, como surto de Emergência de 
Saúde Pública de importância Internacional, caracterizando assim 
a Covid-19 uma pandemia, iniciou no mundo todo um movimento 
para abordar a problemática e encontrar soluções estratégicas para 
reduzir o número de mortos e minimizar os impactos sobre a vida 
humana (FOLHA, 2020). 

As reações frente à pandemia foram extremadas, e variaram em 
uma escala de negação total a histeria absoluta em alguns casos. En-
tretanto, para enfrentar o novo coronavírus as orientações da OMS, 
foram ofertadas, desenvolvendo orientações e protocolos sanitários 
que poderiam auxiliar países a elaborarem seus planos estratégicos 
de enfrentamento a Covid-19.
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No Brasil - como marca de recrudescimento da necropolítica - em 
meio a equívocos, desencontros, polarização, demissões de ministros 
técnicos e desdém do problema que afetava a todos - famílias, empre-
sas e próprio governo - houve a necessidade de adaptação e ajustes 
de planos e estratégias emergenciais de repasse/gasto de recursos. 
Em meio a conflito de poder marcado por desinformação entre as 
lideranças do alto escalão do governo federal. Sem uma coordena-
ção geral de gestão da pandemia, os municípios e estados passaram 
tomar iniciativas de não restrição a restrição absoluta, colocando em 
cheque os direitos fundamentais e abrindo precedentes para sanhas 
e arroubos autoritários (AZEVEDO, 2020); (ESTEVES, 2020).

Agamben, filósofo italiano, aduziu sobre esse processo de olhar 
para pandemia dizendo que ela representa sérias limitações da liber-
dade, como por exemplo: 

a. proibição de afastamento do munícipio ou área em questão por todos 
os indivíduos presentes no munícipio ou área; b. proibição de acesso 
ao munícipio ou à área em questão; c. suspensão de manifestações 
ou iniciativas de qualquer natureza, de eventos e de qualquer forma 
de reunião em local público ou privado inclusive de caráter cultural, 
recreativo, esportivo e religioso, ainda que realizado em locais fechados 
abertos ao público; d. suspensão de serviços educacionais para crianças 
e escolas de todas as ordens e graus, bem como a frequência das 
atividades escolares e de ensino superior, exceto as atividades de ensino 
à distância; e. suspensão de abertura ao público dos serviços de museus e 
outros institutos e locais culturais referidos no artigo 101 do Código do 
Patrimônio Cultural e Paisagístico, nos termos do Decreto Legislativo 
de 22 de janeiro de 2004, n. 42, bem como a eficácia das disposições 
regulamentares sobre acesso livre e gratuito das instituições e locais; f. 
suspensão de todas as viagens educacionais, nacionais e internacionais; 
g. suspensão de todos os processos de concurso e de atividades de 
órgãos públicos, exceto a prestação de serviços essenciais e de utilidade 
pública; h. aplicação da medida de quarentena com vigilância ativa dos 
indivíduos que tiveram contato próximo com casos confirmados de 
doenças infecciosa difusa (AGAMBEN, 2020, p. 13).
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Seria necessário ultrapassar direitos fundamentais frente narrati-
vas pandêmicas? Ou a pergunta deveria ser feita no sentido de por 
que já não foram realizados tais procedimentos com outras patolo-
gias que acabam tendo alto índice de letalidade ao redor do mundo e 
do ano? São meras reflexões, para construção de uma maiêutica. Ve-
jamos mais um pouco sobre o COVID-19, mas agora se envolvendo 
com a economia para logo partir para a necropolítica.

ECONOMIA (OU LIBERALISMO) ACIMA DE TUDO: A 
JUSTIFICATIVA ECONÔMICA PARA A NECROPOLÍTICA

A partir de uma metodologia hipotético dedutiva, pode-se de-
monstrar que a compreensão da posição aderida pelo poder Execu-
tivo de não adotar uma postura mais incisiva no combate a pandemia 
perpassa pelo entendimento do pensamento econômico aderido (ao 
menos declarado) pela gestão presidencial atual. Neste sentido, o 
presente tópico abordará as convergências da adoção do discurso 
utilizado durante a pandemia do Covid-19 com a corrente de pensa-
mento Liberal Clássica e a sua reformulação denominada Neoliberal.

Assim, de início é necessário compreender a inserção do libera-
lismo como matriz econômica do governo Bolsonaro, que remonta 
ao processo de formação pró-impeachment da ex-Presidente Dilma 
Rousseff  que culminou na condenação pelo crime de responsabili-
dade a que era acusada no dia 31 de agosto de 2016. Neste sentido, 
Rocha (2019) apresenta que o prolongamento do Partido dos Traba-
lhadores (PT) na Presidência da República ocasionou um fenômeno 
de organização, principalmente nas redes sociais, de opositores ao 
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governo. Dentro dessa organização, estavam muitos daqueles que 
defendiam o liberalismo político e econômico.

Jovens universitários e profissionais liberais passaram a se reunir em 
fóruns e comunidades virtuais para traduzir e compartilhar textos, 
discutir conceitos e teorias abstratas, formar grupos de estudo, e criar 
laços e uma identidade comum em torno da defesa radical da liberdade de 
mercado como fundamento último para a organização da economia e da 
sociedade. Sentindo-se pouco representados em ambientes acadêmicos, 
na mídia tradicional e na política institucional, os defensores radicais 
do livre mercado encontraram na internet um refúgio. Foi a partir 
deste espaço que, com o apoio organizacional e financeiro de uma rede 
preexistente de organizações pró-mercado, passaram a se mobilizar nas 
ruas e lançar candidaturas políticas [...] (ROCHA, 2019, p.1).

Não obstante, a participação de outros candidatos alinhados as 
posições liberais, e até mesmo com perfis advindos do genericamente 
chamado “mercado” (empresários, agentes do mercado financeiro, 
etc.) nas eleições de 2018, o discurso do então candidato Jair Messias 
Bolsonaro de confronto ao Partido dos Trabalhadores, e daquilo que 
é popularmente definido como “esquerda” agregou muito dos votos 
de eleitores defensores do liberalismo econômico.

Posteriormente eleito, Jair Messias Bolsonaro concretizou essa 
aproximação à vertente econômica em tela com a nomeação de Pau-
lo Roberto Nunes Guedes, um economista da denominada Escola 
de Chicago para Ministro da Economia. Cabe ressaltar que apesar 
desse fenômeno na conjuntura política recente, Bielschowsky (2000) 
aponta que é um consenso entre os historiadores que a corrente do 
liberalismo econômico foi predominante na tradição ideológica eco-
nômica brasileira desde o início do século XIX até os anos de 1930.

Ainda que esta corrente tenha repercutido no Brasil a partir do 
século XIX, a origem do liberalismo econômico como teoria possui 
como um dos marcos precursores a obra “A riqueza das Nações: In-
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vestigação sobre sua natureza e sua causa”1  de Adam Smith, publi-
cada primeiramente em 1776. Neste sentido, para compreensão de 
um dos fundamentos do liberalismo que converge com o discurso 
pautado na economia do Presidente da República no contexto do 
Covid-19, aponta-se o próprio texto referido:

O homem, entretanto, tem necessidade quase constante da ajuda dos 
semelhantes, e é inútil esperar esta ajuda simplesmente da benevolência 
alheia. Ele terá maior probabilidade de obter o que quer, se conseguir 
interessar a seu favor a auto-estima dos outros, mostrando-lhes que é 
vantajoso para eles fazer-lhe ou dar-lhe aquilo de que ele precisa. E isto 
o que faz toda pessoa que propõe um negócio a outra. Dê-me aquilo que 
eu quero, e você terá isto aqui, que você quer - esse é o significado de 
qualquer oferta desse tipo; e é dessa forma que obtemos uns dos outros 
a grande maioria dos serviços de que necessitamos[...] Assim como é 
por negociação, por escambo ou por compra que conseguimos uns 
dos outros a maior parte dos serviços recíprocos de que necessitamos, 
da mesma forma essa mesma propensão gera a divisão do trabalho 
(SMITH, 1996, p. 74).

A partir da citação supracitada, pode-se compreender que um 
dos fundamentos do pensamento liberal perpassa pela premissa de 
que as necessidades humanas são em quase sua totalidade supridas 
pelo mercado (negócio, escambo, compra) e que esta relação é vin-
culada aos interesses individuais das partes, descartando em grande 
medida a eficácia da simples benevolência de umas com as outras.

Neste sentido, pode-se mesmo que de forma abreviada com-
preender a supervalorização de elementos como o mercado, a divi-
são do trabalho e o individualismo para o liberalismo. Esses valores 
foram carregados pela burguesia que deram origem as denominadas 
Revoluções Burguesas (em especial a Revolução Francesa do século 
XVIII) que se tinha como lema “liberdade, igualdade e fraternida-
de”, todavia, o esgotamento deste modelo na trajetória da história 

1.Título original: An Inquiry into the Nature and Causes of  the Wealth of  Nations



70

Pandemia no Direito, Ordenamento Infectado:
notas jurídicas sobre o Novo Coronavírus.

econômica e política mundial ocorre pela fragilidade do liberalismo 
no atendimento desses valores.

Entendimento compartilhado por Eros Grau que pormenoriza 
essa correlação:

O modelo clássico de mercado ignorava e recusava a ideia de poder 
econômico. Na práxis, todavia, os defensores do poder econômico, 
porque plenamente conscientes de sua capacidade de dominação, 
atuando a largas braçadas sob a égide de um princípio sem princípios 
– o princípio do livre mercado -, passaram e desde então permanecem 
a controlar os mercados. [...] A igualdade, de outra parte alcançava 
concreção exclusivamente formal. Cuidava-se de uma igualdade à moda 
do porco de Orwell, no bojo da qual havia – como há – os “iguais” e os 
“mais iguais”. [...] Quanto a fraternidade, a toda evidência não poderia ser 
lograda no seio de uma sociedade na qual compareciam o egoísmo e a 
competição como motores da atividade econômica. O próprio Adam 
Smith sustentava que a melhor contribuição que cada um poderia dar à 
ordem social seria a contribuição do seu egoísmo pessoal (GRAU, 2018, 
p. 19-23, grifo do autor).

Partindo desse contexto, Bielschowsky (2000) aponta que as cri-
ses sociais e políticas somadas a crise internacional de 1929 fizeram 
ascender outras concepções econômicas no mundo e no Brasil, en-
tre as principais correntes estão as teorias “desenvolvimentistas”, e 
no plano político e social houve uma ruptura do protagonismo he-
gemônico do mercado havendo a partir de então um protagonismo 
maior do Estado naquilo que se denomina Estado de bem-estar so-
cial.

No Brasil., a trajetória do desenvolvimentismo inicia-se com o 
governo Vargas, e se expande com o regime militar, porém, con-
forme Bresser Pereira (2016) com as crises do petróleo na década 
de 1970, o avanço do endividamento público, inflação e estagnação 
econômica o modelo entra em declínio. Nessa conjuntura eleva-se 
um novo liberalismo em que “os economistas neoliberais preocupa-
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vam-se, primordialmente em defender o sistema de mercado, fórmu-
la básica de eficiência econômica. Eram, portanto, primordialmente 
liberais” (BIELSHOWSKY, 2000, p.37).

Entre os pensadores clássicos da corrente neoliberal está Milton 
Friedman que leciona acerca da responsabilidade do capital:

Em uma economia, há uma e só uma responsabilidade social do capital 
– usar seus recursos e dedicar-se a atividades destinadas a aumentar seus 
lucros até onde permaneça dentro das regras do jogo, o que significa 
participar de uma competição livre e aberta, sem enganos ou fraude 
(FRIEDMAN, 2014, p. 139).

Conforme leciona Rojo (2019), a Universidade de Chicago se 
destacava por defender alinhamentos neoliberais e monetaristas, na 
qual uma grande parte da tecnocracia econômica chilena que com-
puseram o regime militar de Pinochet estudaram, estes ficaram po-
pularmente conhecidos como Chicago Boys. Retomando para o 
contexto político e econômico brasileiro vigente, a Universidade de 
Chicago é a matriz acadêmica do anteriormente referido Ministro da 
Economia Paulo Guedes, notável por sua posição liberal.

Conclui-se a partir dessa análise hipotético-dedutiva, que a po-
sição do governo em relação a Pandemia alinha-se aos posiciona-
mentos da corrente liberal e neoliberal, pois ao adotar um discurso 
de abertura do comércio, de não intervenção nas atividades econô-
micas, a preocupação com os negócios, buscando favorecer princi-
palmente as empresas, demonstra o alto grau de alinhamento com 
os fundamentos da vertente econômica apontada de livre-mercado, 
lucro e individualismo, em despeito à responsabilidade pública, saú-
de e coletividade.
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NECROPOLÍTICA2: FAZER VIVER OU DEIXAR MORRER
Em meio à complexa pandemia causada pelo Coronavírus (Co-

vid-19), que afeta direta e indiretamente a vida de milhões de pessoas 
em esfera global, sobretudo, em relação à saúde e economia, imbri-
cadamente, atenua e assevera com impactos impossíveis de serem 
mensurados até o presente momento na cultura, na história, na área 
social, política e dentre outras.  Em função destes graves problemas, 
nunca visto antes, nessas proporções, inúmeros são os questiona-
mentos, cobranças e insatisfações legitimamente realizadas pela po-
pulação a seus governantes que tem o dever de cumprir suas atri-
buições, a fim de garantir que o Estado cumpra a sua função social 
de ‘fazer viver’ e em contrapartida, fazer tudo o possível, para não 
‘deixar morrer’.

No Brasil, país em desenvolvimento, com democracia relativa-
mente ‘jovem’, marcada por governança de arroubos autocráticos e 
totalitários, a pandemia acentua vultosa e emergencialmente os pro-
blemas de ontem e hoje. Os fantasmas do desemprego, aumento da 
miséria, crescente populismo, atentados contra as instituições e uma 
política macroeconômica marcada por “nacional-desenvolvimentis-
mo” incompetente, unilateral, corrupto com objetivo escuso e clara-
mente eleitoreiro se evidencia e aprofunda as relações de biopoder 
que submete a vida ao comando da necropolítica (ESPOSITO, 2017, 
pp. 15-22). As soluções para os problemas que se avolumam, ficam 
2.Necropolítica é um neologismo cunhado por Achille Mbembe, pensador camaronês 
contemporâneo que escreveu um ensaio em 2011 com o título “Necropolítica: biopoder, 
soberania, estado de exceção e política da morte”, a fim de apresenta uma reflexão sobre 
a expressão máxima de soberania, concebida como “o poder e a capacidade de ditar quem 
pode viver e quem deve morrer” (MBEMBE, 2018, p. 5), bem como problematizar os 
efeitos da escravidão e o colonialismo, a partir de suas leituras crítico-reflexivas em Michel 
Foucault. 
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mais distantes na medida em que o número de mortos aumenta, 
frente a reiterados equívocos na gestão das pastas que deveriam estar 
na linha de frente no combate ao novo coronavírus. 

Com discurso falacioso ancorado na polarização que suplanta e 
ignora os avanços e pesquisas científicas dos especialistas para afir-
mar e reafirmar categoricamente, enquanto política de governo, a 
necropolítica – arbitrária e negacionista – que deliberadamente ‘dei-
xa morrer’ a medida em que assume-se o risco de matar por omissão 
e assume-se o risco de matar por ação

quando: 
- o Ministério da Saúde gasta pouco mais um terço da verba de que 
dispõe para combater a pandemia; - o governo não manda para os 
Estados os kits de UTI e os respiradores prometidos; - cria apenas um 
miserável hospital de campanha; - deixa acabar o estoque de remédios, 
especialmente anestésicos para intubação, e os compra com atraso em 
razão de incompetência e incúria. 
quando: 
- um presidente sabota todos os esforços em favor do distanciamento 
social; - entrega-se à farsa milionária da cloroquina; - sabotando, mais 
uma vez, o distanciamento social, o governo decide apoiar uma “Black 
Friday” sob o pretexto de aquecer a economia; - se politiza a doença, 
transformando-a numa espécie de tramoia dos adversários (AZEVEDO, 
2020, não p.).

Neste sentido, contraditoriamente, captura e instrumentaliza 
a boa-fé das pessoas, através de um discurso messiânico, a fim de 
construir uma narrativa que respalde a gestão política, dita pró-vida, 
mas que se revela cruel, indiferente à dor de milhares de pessoas e a 
perda de centenas de famílias que se quer, puderam se despedir dos 
seus entes queridos e enterrá-los com o mínimo de dignidade (SOU-
ZA, 2019. p. 250).
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Com características clássicas de populismo, há reiteradas vezes, o 
chefe de estado e chefe do governo da República Federativa do Bra-
sil, minimizou a complexidade e os danos causados pela Covid-19, 
como se pode observar no compilado de frases ditas aos veículos de 
imprensa e nas mídias sociais.

“Não é uma situação alarmante ”- 26 de janeiro; “ Não há motivo para 
pânico ” - 6 de março; “ A imprensa exagerou ” - 9 março; “ A questão 
do coronavírus não é isso tudo ” - 10 de março; “ Muito mais fantasia a 
questão do coronavírus ” - 10 de março; “ Outras gripes mataram mais 
do que essa ” - 11 de março “Vão morrer alguns pelo vírus? Sim, vão 
morrer ”- 21 de março; 
[...]
“Mas não podemos entrar no campo da histeria” - 22 de março; “Espero 
que não venham me culpar ” - 22 de março; “A previsão é não chegar 
aí a essa quantidade de óbitos ” - 22 de março; “Por que fechar escolas? 
” - 24 de março; “Nada sentiria ou seria, quando muito, acometido de 
uma gripezinha ” - 24 de março; “O vírus brevemente passará ” - 24 de 
março; “Outros vírus mataram muito mais e não houve essa comoção 
toda ” - 25 de março; “ Aproveitar-se do medo das pessoas para fazer 
politicagem ” - 25 de março; “ O brasileiro tem que ser estudado, o cara 
não pega nada ” - 26 de março; 
[...]
“Esse vírus é igual a uma chuva, vai molhar 70% de vocês ” - 3 de abril; 
“Cada vez mais o uso da cloroquina se apresenta como algo eficaz ”- 8 
de abril; “Ninguém vai tolher minha liberdade de ir e vir ” - 10 de abril; 
“Parece que está começando a ir embora a questão do vírus ” - 12 de 
abril; “Essa briga de começar a abrir o comércio é um risco que eu 
corro ” - 17 de abril; “Não tem que se acovardar com esse vírus na 
frente ” - 18 de abril; “ Não sou coveiro, tá? ” - 20 de abril; [...] 
“ Não sou médico, não recomendo nada para ninguém ” - 16 de julho; 
“Se não temos alternativa, vamos com a hidroxicloroquina ” - 18 de 
julho; “Não precisa ter pavor no tocante ao vírus ” - 23 de julho; “O 
primeiro médico lá (Mandetta), e olha a desgraça que foi ” - 30 de julho; 
“
[...]
 “ Vamos chegar a 100 mil, mas vamos tocar a vida ” - 6 de agosto; 
“Quem não quer tomar cloroquina, não tente proibir ” - 6 de agosto. 
[...] (ESTEVES, 2020, não p.).
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Segundo Achille Mbembe (2019), a gestão necropolítica eviden-
cia a realidade social marcada pela desigualdade que abraça o lado 
sombrio com total falta de empatia de forma excludente que cor-
robora para a construção de condições geradoras do ‘mundos de 
morte’.

Nesta linha, as obras História da Sexualidade 1 e em Vigiar e Pu-
nir, a temática relações de poder recebe atenção especial, de forma 
que Foucault (2017, p.145) apresenta o soberano detentor do direito 
de morte e o poder sobre a vida dos súditos (causava a morte ou 
deixava viver). O conceito de poder, tão caro ao autor, recebeu uma 
nova roupagem a partir do século XVIII, onde o poder do soberano 
é suplantado por técnicas de docilização objetificada do sujeito, es-
tabelecendo uma nova tessitura disciplinar de mando e obediência.

O poder disciplinar, que já em fins do século XVII centrava-se no 
corpo individual (organizando, esquadrinhando, vigiando), possibilitou 
à biopolítica implantar-se em uma outra escala. Tomando a vida como 
elemento político por excelência, a biopolítica perpassou o antigo poder 
soberano. Com os investimentos de poder centrados no homem-espécie, 
a vida passou a ser administrada e regrada pelo Estado. Em nome da 
proteção das condições de vida da população, preserva-se a vida de uns, 
enquanto autoriza-se a morte de outros tantos. Se o poder soberano 
já expunha a vida humana individual à morte, ainda que de maneira 
limitada, o biopoder expõe a vida de populações e grupos inteiros.

Não pode ser considerado aceitável a morte de milhares de pes-
soas por uma escolha necropolítica que não se paute por protocolos 
científicos e não garanta a possibilidade de sobrevivência do maior 
número de pessoas possíveis, seja por incompetência ou negligência. 
Em uma situação tão grave, a população espera de seus governantes, 
os gestores mais preparados, as melhores alternativas, as melhores 
ações com avanços estratégicos e responsáveis que priorize o ‘deixar 
e fazer viver’. 



76

Pandemia no Direito, Ordenamento Infectado:
notas jurídicas sobre o Novo Coronavírus.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir do apresentado neste texto, pôde-se convergir algumas 

interpretações acerca da gestão executiva federal e a necropolítica no 
enfrentamento à Covid-19, em que marca não somente o discurso 
político, mas também a forma de enfretamento.

Resultado de uma amálgama de gestão social desigual, com po-
pulismo, viés ideológico econômico liberal, a gestão política federal 
frente a pandemia pode ser entendida não como ato de omissão, mas 
sim comissivo, em que se escolheu a necropolítica. 

Por mais que o presente estudo seja focado na análise das esco-
lhas da gestão pública frente à uma pandemia, e que a mesma ainda 
não apresente todos os seus reflexos e “sequelas”, é possível concluir 
diretrizes daquilo que se pode ou não fazer (decidir) nesses momen-
tos excepcionais.

Por fim, mesmo que não se obtenha todas as respostas aos ques-
tionamentos acerca de uma gestão eficaz no combate à pandemia, 
surgem questionamentos de elevada pertinência, do qual se destaca 
a de que em face a essa gestão necropolítica (‘deixar morrer’), mar-
ca-se posição, exige-se o direito e a opção pela vida.
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CAPÍTULO 4

COVID-19 E O CERCEAMENTO DA 
LIBERDADE DE IR E VIR EM PROL DA 
PRESERVAÇÃO DO DIREITO À SAÚDE

Maria Luiza Ferraz (UEPG)

Amanda Cristhina Flach (UEPG)

INTRODUÇÃO
Desde o primeiro alerta do governo chinês, em dezembro de 

2019, acerca do surgimento e expansão de um novo Coronavírus, 
causador de variáveis e graves complicações respiratórias, o enfren-
tamento ao alastramento da doença se expandiu gradualmente, tal 
como o vírus, instaurando-se rapidamente como uma emergência de 
saúde pública mundial. No Brasil, a atenção necessária à contenção 
do vírus denominado COVID-19 se intensificou, incipientemente, 
após o registro oficial do primeiro caso da enfermidade no país, em 
26 de fevereiro de 2020, na cidade de São Paulo. Cerca de três me-
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ses depois, em 22 de maio de 2020, a América do Sul se tornaria o 
epicentro da doença no mundo, sendo o Brasil o mais afetado, após 
apresentar um recorde de 1.188 mortes diárias e 349.113 casos con-
firmados, conforme dados atualizados pelo Ministério da Saúde até 
o dia 24 de maio de 2020.

Diante da urgente necessidade de providências à contenção da 
doença, o entendimento científico majoritário apontou para as me-
didas de distanciamento social, como a limitação do acesso e a res-
trição do fluxo de pessoas. Segundo especialistas em epidemiologia, 
tais medidas são capazes de retardar significativamente a propagação 
do vírus, freando a curva de crescimento de casos e, consequente-
mente, evitando que uma grande parcela da população adoeça ao 
mesmo tempo e sobrecarregue o sistema de saúde.

O propósito do presente trabalho reside na discussão acerca da 
possibilidade de limitação do direito fundamental de ir e vir frente à 
proteção do bem jurídico saúde pública. Subsidiariamente, analisa-
-se a aplicação prática de tal restrição pela normativa construída no 
cenário brasileiro – tal como a Lei 13.979/2020 e o estabelecido na 
jurisprudência. 

Utilizando-se do método dedutivo, por meio de uma pesquisa 
de cunho bibliográfico e documental, a visão aqui explicitada bus-
ca desenvolver uma direção argumentativa referente às ponderações 
necessárias sobre a intervenção estatal nas liberdades individuais em 
prol da preservação do direito à saúde. Ao longo do texto, são ex-
postos desdobramentos de perspectivas jurídicas, construções teó-
ricas e legislações vigentes que versam sobre a conceituação das ga-



80

Pandemia no Direito, Ordenamento Infectado:
notas jurídicas sobre o Novo Coronavírus.

rantias constitucionais supracitadas, bem como da eventual colisão 
entre elas.

O DIREITO FUNDAMENTAL À LIBERDADE SOB O ASPECTO 
CONSTITUCIONAL

Tratando-se dos direitos inerentes à pessoa humana e aos gru-
pos sociais assegurados pela Constituição Federal de 1988, verifi-
ca-se que o artigo 5º da Carta Magna, ao longo de setenta e oito 
incisos, institui-se como meio norteador à preceituação e extensão 
de tais garantias. O caput desse artigo, contudo, elenca cinco direitos 
fundamentais considerados primordiais e basilares ao ordenamento 
jurídico; dentre eles, encontra-se a liberdade.

Ressalta-se que do ideal de liberdade, aliás, germinaram os de-
mais direitos supracitados, vez que se apresentam como direitos fun-
damentais de primeira dimensão. Ou seja, compostos por direitos 
civis e políticos oriundos da manifestação de resistência e oposição 
ao Estado, a fim de afastá-lo da esfera individual. Nesse sentido, Ana 
Cláudia Silva Scalquette ministra:

Os direitos de primeira dimensão são os direitos de liberdade, pois são 
fruto do pensamento liberal burguês, de caráter fortemente individualista, 
aparecendo como uma esfera limitadora da atuação do Estado, isto é, 
demarcando uma zona de não-intervenção do Estado nas liberdades do 
indivíduo. (SCALQUETTE, 2004, p. 34)

Assim, a liberdade jurídica se consagra como a autonomia de ar-
bítrio individual em relação à forma pensar, agir e, inclusive, não agir. 
Segundo Robert Alexy (2008, p. 223), ela pode ser definida como 
uma associação entre a permissão jurídica de fazer e a permissão 
jurídica de não fazer, designando-se como uma faculdade. Analoga-
mente, Konrad Hesse (2009, p. 70) enfatiza que essa dupla liberdade 
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(de ação ou de omissão) se faz sempre presente, uma vez que, ao não 
se admitir a possibilidade de escolha, existiria a mera obrigação de 
agir conforme uma conduta, constituindo-se um dever, e não mais 
um direito.

De tal forma, embora componha um único e mesmo institu-
to, a liberdade pode ser analisada a partir de diferentes panoramas 
e, portanto, esquematizada e categorizada nos seguintes segmentos 
(manifestáveis em suas variadas formas): liberdade de pensamento, 
englobando a liberdade de opinião, religião, informação, comunica-
ção e artística; liberdade de ação profissional; liberdade de conteúdo 
econômico e social; liberdade de expressão coletiva, tal como a de 
reunião e associação; e liberdade física, manifestando-se na liberdade 
de locomoção e circulação. (SILVA, 2016, p. 235). Para fins de de-
senvolvimento da questão aqui abordada, enfocam-se as liberdades 
de locomoção e reunião, previstas nos incisos XV e XVI, respectiva-
mente, do artigo 5º da Constituição Federal de 1988. 

Efetivamente, o direito de locomoção se traduz na garantia de ir 
e vir pelo território nacional, objetivando quaisquer fins lícitos, e na 
vontade própria do indivíduo para tanto, sem a necessidade de prévia 
autorização. Enquanto isso, a liberdade de reunião se reflete como 
um direito individual, mas de prática coletiva, permitindo-se a plura-
lidade de pessoas vinculadas entre si por uma finalidade comum. 

Logo, nota-se que tais liberdades existem de maneira codepen-
dente, consumando-se uma apenas a partir do pleno exercício e as-
seguramento da outra. Na concepção de José Afonso da Silva (2016, 
p. 267), ainda, a liberdade de reunião pode ser considerada uma li-
berdade-condição, pois, sendo um direito em si, configura também 
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condição para o exercício de outras liberdades, tais como a liberdade 
de locomoção. 

A exemplo das possíveis restrições ao direito de ir e vir, citam-se 
os casos de prisão em flagrante delito ou por ordem escrita e funda-
mentada de Juiz, prisão civil, administrativa ou especial para fins de 
deportação, nos casos cabíveis na legislação específica, bem como 
durante vigência de estado de sítio1, para determinar a permanência 
da população em determinada localidade – sendo a única situação 
normativamente prevista que autoriza sua restrição generalizada.

A respeito, destaca Ingo Wolfgang Sarlet:
Como qualquer outro direito fundamental, notadamente no campo das 
liberdades, também a liberdade de locomoção não constitui um direito 
absoluto, no plano constitucional, ao passo que outros são impostos 
pelos poderes constituídos, com destaque para uma ação do legislador. 
[…] Um conjunto de restrições decorre da necessidade de salvaguardar 
outro direitos fundamentais ou mesmo bens jurídico-constitucionais, 
como é o caso do direito de propriedade, visto que a liberdade de 
locomoção não abrange o direito de livre ingresso na propriedade 
particular, notadamente em se tratando de residência de alguém, 
situação que chega a configurar 9 ilícito penal, mas também existem 
restrições fundamentadas e justificadas na necessidade de salvaguardar 
a saúde, a segurança, e a ordem públicas, impondo-se a ressalva de 
que, em qualquer caso, a legitimidade constitucional de tais restrições 
está condicionada à satisfação das exigências proporcionalidade e/ou 
razoabilidade. (SARLET, 2013, p. 529)

Da mesma maneira, o direito à reunião pode ser cerceado pelos 
requisitos constitucionalmente estabelecidos à legitimidade de seu 
exercício, tendo em vista que tal encontro deve apresentar caráter 
pacífico, ocorrendo sem a utilização de armas e condicionando-se 
ao prévio aviso às autoridades competentes, quando realizado em 

1.Nos termos do artigo 137 da Constituição Federal de 1988, o estado de sítio consiste na 
instauração de uma legalidade extraordinária, por determinado tempo e em certa área, que 
poderá ser o território nacional inteiro.
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locais públicos. Além disso, a Constituição Federal de 1988 prevê 
restrições ao direito de reunião em casos de proclamação de estado 
de defesa2 e estado de sítio em seu artigo 136.

Nota-se, portanto, o ordenamento jurídico simultaneamente ga-
rante o direito às liberdades de reunião e locomoção, delimita sua 
área de proteção e impõe condicionantes ao seu exercício, traçando 
claros ditames a serem seguidos.

O DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE SOB O ASPECTO 
CONSTITUCIONAL

A concepção de saúde, por sua vez, externalizou-se em 1946, ao 
ser reconhecida pela Constituição da Organização Mundial de Saúde 
(OMS) como um dos direitos fundamentais de todo e qualquer ser 
humano, independentemente de sua condição social ou econômica 
e de sua crença religiosa ou política, definindo-a como o “completo 
bem-estar físico, mental e social” e não tão somente como a ausência 
de doenças, priorizando-se o equilíbrio entre influências dos mais 
diversos aspectos ambientais, culturais, comportamentais e sociais.

No contexto brasileiro, o direito à saúde se consolida como bem 
jurídico constitucionalmente tutelado a partir do artigo 196, caput, 
da Constituição Federal de 1988.

2.Nos termos do artigo 136 da Constituição Federal de 1988, o estado de defesa constitui 
emergencial em que o Presidente da República conta com poderes especiais para suspender 
algumas garantias individuais asseguradas pela Constituição, a fim de restabelecer a ordem 
em situações de crise institucional e guerras.
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Para parte da doutrina, o direito à saúde apresenta característica 
de direito subjetivo3 e condição de cláusula pétrea4, na medida em 
que sua essencialidade formal advém de sua expressão como par-
te integrante da Constituição Federal (FIGUEIREDO, 2015, s/p). 
Desse modo, a legislação define e protege a saúde enquanto estru-
tura de segurança ao bem-estar e desenvolvimento humano, livre de 
mazelas físicas ou psíquicas, encontrando-se diretamente atrelada ao 
direito à vida, seja como pressuposto indispensável para sua existên-
cia ou como elemento condicionante de sua qualidade. Acerca dessa 
abordagem, preceitua José Cretella Júnior:

Nenhum bem da vida apresenta tão claramente unidos o interesse 
individual e o interesse social, como o da saúde, ou seja, do bem-estar 
físico que provém da perfeita harmonia de todos os elementos que 
constituem o seu organismo e de seu perfeito funcionamento. Para o 
indivíduo saúde é pressuposto e condição indispensável de toda atividade 
econômica e especulativa, de todo prazer material ou intelectual. O 
estado de doença não só constitui a negação de todos estes bens, como 
também representa perigo, mais ou menos próximo, para a própria 
existência do indivíduo e, nos casos mais graves, a causa determinante 
da morte. Para o corpo social a saúde de seus componentes é condição 
indispensável de sua conservação, da defesa interna e externa, do bem-
estar geral, de todo progresso material, moral e político. (JÚNIOR, 
1994, p. 4331)

Outrossim, considerando que a saúde integra os direitos fun-
damentais de segunda geração5, faz-se possível observar o caráter 

3.Um direito subjetivo pode ser definido como a forma concreta de um atributo pessoal 
juridicamente protegido, determinado pela lei e que pode ser plenamente usufruído.
4.As cláusulas pétreas configuram dispositivos constitucionais que, em regra, não podem ser 
alterados, salvo para a ampliação da garantia em questão, desde que se mantenha preservado 
o núcleo essencial do texto constitucional.
5.Os direitos de segunda geração têm como finalidade garantir os direitos mínimos à 
coletividade e assegurar uma melhor condição de vida a todas as pessoas, necessitando 
de uma prestação positiva do Estado, que deverá promover a igualdade jurídica, política 
e social entre todos os sujeitos que estão em uma relação de desigualdade na sociedade. 
(MASSON, 2016, p. 192)
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programático de tal dispositivo constitucional - cujos destinatários 
são todos os entes políticos que constituem o plano institucional 
da organização federativa do Estado brasileiro. Destarte, confere-se 
dupla função ao direito à saúde, tanto como um direito de defe-
sa, traduzido na proteção estatal à integridade corporal das pessoas 
contra agressões de terceiros, por exemplo, quanto como um direito 
positivo, imputando ao Estado a responsabilidade de implementação 
de medidas garantistas, tais como o acesso universal e igualitário à 
assistência médico hospitalar (OHLAND, 2010, p. 31). 

Eventual carência desse direito social, sob o pressuposto de au-
sência de meios suficientes ao atendimento das demandas da popula-
ção ou de precariedade na aplicação de políticas públicas adequadas, 
pode impulsionar o acionamento do Poder Judiciário, sem prejuízos 
à separação de poderes e competências - visto que o direito se trata 
de competência comum dos entes federativos – a fim de conferir-lhe 
aplicabilidade efetiva jurídica ou formal. Nesse sentido é o entendi-
mento do Supremo Tribunal Federal: 

Agravo regimental no recurso extraordinário. Administrativo. Direito 
à saúde. Dever do Estado. Violação do princípio da separação dos 
poderes. Não ocorrência. Precedentes. 1. O Poder Judiciário, em 
situações excepcionais, pode determinar que a Administração Pública 
adote medidas concretas, assecuratórias de direitos constitucionalmente 
reconhecidos como essenciais, como é o caso da saúde, dever do 
Estado, sem que isso configure violação do princípio da separação 
dos poderes. 2. Agravo regimental não provido. (STF – RE 762242 
RJ, Relator: Ministro Dias Toffoli, Data de Julgamento: 19/11/2013, 
Primeira Turma) 

Embora caracterizado como um direito fundamental social, o 
direito à saúde pode ser compreendido a partir de duas perspectivas, 
por vezes ambivalentes: a primeira, que enfatiza seu aspecto coletivo, 
exprimindo-se no investimento de recursos públicos ao atendimento 
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da maior parcela populacional possível; e a segunda, que, reconhe-
cendo cada pessoa como um sujeito particular de direitos, admite 
que esse busque, inclusive por meios jurisdicionais, a prestação do 
considerado mínimo existencial para sua própria assistência. 

Cumpre ressaltar que essa integralidade do direito à saúde não 
se trata de uma obrigatoriedade estatal absoluta a arcar com toda 
e qualquer demanda individual, considerando que tais prestações e 
fornecimentos de bens e serviços estão sujeitos às reservas de pon-
deração, disponibilidade de recursos e do politicamente oportuno e 
adequado (PIVETTA, 2014, p. 72).

A chamada reserva de ponderação - ou reserva do possível - pode 
ser encarada a partir de três formas de limitação: fática, jurídica e de 
razoabilidade. Enquanto a limitação fática reside na possibilidade fi-
nanceira do Estado para prestar determinado direito, a limitação ju-
rídica se define pela possibilidade jurídica de disposição desses bens. 
Em outras palavras, o gasto referente à garantia desse direito deve 
estar previsto no orçamento público anual. Além disso, a exigência 
da prestação desse direito social perante o Estado deve ser razoável, 
avaliando-se o caso concreto. 

Contudo, a respeito da reserva do possível, o Supremo Tribunal 
Federal, na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
n.º 45/2004, proferiu decisão no sentido de que o Poder Público não 
pode, sob o pressuposto de ausência de meios financeiros suficientes 
ao atendimento das demandas da população ou de precariedade na 
aplicação de políticas públicas adequadas, tolher a preservação e a 
garantia de condições materiais mínimas de existência em favor do 
indivíduo e dos cidadãos. 
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Não obstante, ainda, há o entendimento de que, frente ao caso 
concreto, em eventuais situações de polarização entre um requeri-
mento particular de saúde e a preservação do interesse coletivo, este 
deve ser materializado em detrimento daquele, visando atender à 
finalidade essencialmente preconizada pela legislação - no caso do 
artigo 196 da Constituição Federal, a integralidade, universalidade e 
igualdade de acesso. A partir dessa perspectiva, Maria Sylvia Zanella 
Di Pietro defende:

As normas de direito público, embora protejam reflexamente o interesse 
individual, tem o objetivo primordial de atender ao interesse público, 
ao bem-estar coletivo. Além disso, pode-se dizer que o direito público 
somente começou a se desenvolver quando, depois de superados o 
primado do Direito Civil (que durou muitos séculos) e o individualismo 
que tomou conta dos vários setores da ciência, inclusive a do Direito, 
substituiu-se a ideia do homem com fim único do direito (própria do 
individualismo) pelo princípio que hoje serve de fundamento para todo o 
direito público e que vincula a Administração em todas as suas decisões: 
o de que os interesses públicos tem supremacia sobre os individuais. 
(PIETRO, 2006, p. 69)

Assim sendo, a aplicação de disposições referentes ao direito à 
saúde deve viabilizar, identificar e considerar, sobretudo, seu reflexo 
sobre os interesses e as necessidades públicas, sejam eles equipara-
dos a um legítimo direito individual ou a um direito coletivo.

A CONTROVÉRSIA ENTRE O DIREITO À SAÚDE PÚBLICA E 
O DIREITO À LIBERDADE DE IR E VIR

Nesse seguimento, frente à alta e acelerada capacidade de disse-
minação do novo Coronavírus, especialmente perante áreas de ele-
vada circulação populacional - dado que o contágio ocorre por meio 
do contato entre o indivíduo contaminado e as pessoas em seu en-
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torno -, o distanciamento social logo foi indicado como medida mais 
efetiva de contenção ao agravamento da pandemia.

Elucidativamente, utilizando dados de contágio, estatísticas de 
hospitalização e óbitos vistos em outros países até então, uma pes-
quisa do Imperial College, em Londres, Reino Unido, elaborou uma 
previsão de como se desenrolaria a disseminação do COVID-196. 
Em suma, concluiu-se que, circulando livremente, o vírus é capaz 
de infectar, em um período muito curto, cerca de 80% da população 
geral, sendo que 20%, em média, precisa de hospitalização, 5% con-
figura casos críticos - condicionados a UTI e suporte respiratório - e 
aproximadamente metade desses casos críticos vem a óbito.

Sob essa perspectiva, estruturaram-se as recomendações da Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS), corroboradas pelo Ministério 
da Saúde brasileiro, aplicando-se parâmetros restritivos de direitos e 
liberdades individuais que incidem, principalmente, sobre o direito 
constitucional de ir e vir, de modo suscitante a uma aparente colisão 
entre a conservação ilimitada de tal liberdade individual em contra-
posição ao direito fundamental à saúde pública. 

Nesse sentido, a Lei 13.979/20, de 06 de fevereiro de 2020, de-
finiu o conceito das medidas de isolamento e quarentena, além de 
restringir a locomoção internacional, interestadual e intermunicipal7. 

6.MATTOS, Rodrigo; SANDES, Arthur. Quarentena pode salvar até 1 milhão no Brasil, 
calcula Imperial College. UOL, São Paulo, 27 mar. 2020. Disponível em: <https://noticias.
uol.com.br/saude/ultimas-noticias/redacao/2020/03/27/quarentena-pode-salvar-ate-1-
milhao-no-brasil-calcula-imperial-college.htm?cmpid=copiaecola>. Acesso em: 27 mai. 
2020.
7.I - isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, meios de 
transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de maneira a evitar a 
contaminação ou a propagação do coronavírus; e
II - quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de contaminação das 
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Consoante ao já exposto no presente estudo, embora ainda não de-
cretado o estado de sítio - única hipótese em que há autorização ex-
pressa para cerceamento generalizado da liberdade de locomoção -, 
o direito de ir e vir pode ser relativizado a fim de que sua coexistên-
cia com os demais princípios constitucionais seja preservada – nesse 
caso, com o direito à saúde. Em uma sociedade pluralista, permeada 
por normas que promovem interesses e valores divergentes, ocorre-
rá a eclosão de conflitos entre os direitos previstos pela Constituição 
Federal, que podem ser restringidos, desde que sob a aplicação de 
determinados critérios avaliativos do confronto e da situação que o 
gerou. A este respeito:

Não há princípio do qual se possa pretender seja acatado de forma 
absoluta, em toda e qualquer hipótese, pois uma tal obediência unilateral 
e irrestrita a uma determinada pauta valorativa – digamos, individual- 
termina por infringir uma outra – por exemplo, coletiva. Daí se dizer que 
há uma necessidade lógica e, até, axiológica, de se postular um princípio 
de proporcionalidade, para que se possa respeitar normas, como os 
princípios – e, logo, também, as normas de direitos fundamentais, 
que possuem o caráter de princípio -, tendentes a colidir. (GUERRA 
FILHO, 2001, pp. 45-46).

Assim, mostra-se fundamental a execução de uma técnica capaz 
de solucionar tais confrontos, baseada em fatores que apresentem 
certo grau de objetividade, a fim de que a resolução do conflito pos-
sa ser questionada e inspecionada. Analogamente, Barroso (2009, p. 
329) afirma que “não existe hierarquia em abstrato entre princípios, 
devendo a precedência relativa de um sobre o outro ser determina-

pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, animais, meios de transporte 
ou mercadorias suspeitos de contaminação, de maneira a evitar a possível contaminação ou 
a propagação do coronavírus. 
VI - restrição excepcional e temporária, conforme recomendação técnica e fundamentada 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, por rodovias, portos ou aeroportos de:     
a) entrada e saída do País; e
b) locomoção interestadual e intermunicipal. (BRASIL, 2020)
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da à luz do caso concreto”. Um exemplo de tal técnica se dá pela 
ponderação de interesses, consistente em um método necessário ao 
equacionamento das colisões entre princípios, em que se procura 
atingir um ponto ótimo, visando a menor restrição possível de cada 
um dos bens jurídicos constitucionais, na medida exata necessária 
à salvaguarda do bem jurídico contraposto (SARMENTO, 2003, p. 
34).

Constatada uma verdadeira colisão entre os direitos fundamen-
tais em questão, parte-se à ponderação de interesses, devendo ser 
atribuído um peso específico às normas em confronto, com o intui-
to de se apurar qual desses direitos precisa ser priorizado, diante das 
circunstâncias do caso concreto e considerando os valores e princí-
pios previstos pelo ordenamento jurídico. 

As restrições impostas aos interesses são avaliadas mediante a 
adoção do princípio da proporcionalidade, devendo o intérprete ob-
jetivar um ponto de equilíbrio que atenda às seguintes condições: a 
restrição a cada um dos interesses deve ser idônea para garantir a 
sobrevivência do outro; tal restrição deve ser a menor possível para 
a proteção dos interesses contrapostos; e o benefício logrado com 
a restrição a um interesse tem de compensar o grau de sacrifício 
imposto ao interesse antagônico (SARMENTO, 2003, p. 105). Con-
gruente a isso, Robert Alexy assevera:

A lei da ponderação mostra que a ponderação deixa-se decompor em 
três passos. Em um primeiro passo deve ser comprovado o grau do 
não-cumprimento ou prejuízo de um princípio. A isso deve seguir, em 
um segundo passo, a comprovação da importância do cumprimento do 
princípio em sentido contrário. Em um terceiro passo deve, finalmente, 
ser comprovado se a importância do cumprimento do princípio em 
sentido contrário justifica o prejuízo ou não-cumprimento do outro. 
(ALEXY, 2005, pp. 339-340)
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O princípio da ponderação, além disso, pode ser dividido em três 
subprincípios: adequação, necessidade e proporcionalidade em sen-
tido estrito, que, operados conjuntamente e de maneira intrínseca, 
conferem concretude ao princípio, possibilitando que esse atinja sua 
máxima efetividade.

Em suma, o subprincípio da adequação aprecia a relação entre o 
ato empregado e a finalidade desejada; ou seja, avalia-se se a medida 
aplicada pelo Estado é adequada ao alcance do fim que o legislador 
almeja obter. Enquanto isso, o subprincípio da necessidade exige a 
utilização da medida menos danosa para atingir determinado objeti-
vo, impondo-se a escolha do melhor meio, de modo que contempla, 
aliás, as condições supracitadas de uma restrição idônea e mínima. 
Por sua vez, o subprincípio da proporcionalidade em sentido estrito 
enfatiza a análise da relação custo-benefício da norma em observa-
ção (SARMENTO, 2003, p. 89).

Ante este cenário de cerceamento do direito de ir e vir, ques-
tiona-se as medidas restritivas ao direito de ir e vir são adequadas à 
promoção do objetivo sanitário desejado; qual seja, a contenção da 
pandemia do novo Coronavírus. Considerando as recomendações 
da Organização Mundial da Saúde (OMS), fundamentadas em pes-
quisas médicas e estudos científicos realizados por especialistas, a 
diminuição do contato pessoal e a limitação do fluxo de pessoas em 
espaços de uso conjunto se evidenciam como as diligências mais efi-
cazes ao enfrentamento da pandemia. 

Segundo a pesquisa estatística já referenciada, realizada pelo Im-
perial College, em Londres, Reino Unido, foi possível constatar que 
as medidas de isolamento social aplicadas por 11 países podem ter 
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evitado cerca de 120 mil mortes no continente, observando-se dados 
da Alemanha, Áustria, Bélgica, Dinamarca, Espanha, França, Itália, 
Noruega, Reino Unido, Suécia e Suíça. No tangente ao cenário bra-
sileiro, a especialista Margareth Dalcomo, em entrevista ao jornal El 
País, ressalta:

Podemos observar, sem surpresa, uma subida importante da curva 
epidêmica e uma maior dispersão da doença nas grandes concentrações 
urbanas brasileiras, o que não é diferente daquilo que foi esperado 
epidemiologicamente. E as medidas que estão sendo tomadas pelas 
autoridades sanitárias brasileiras, não de modo homogêneo como nós 
gostaríamos, mas de modo heterogêneo, em relação ao isolamento social. 
As medidas estão corretas. Como membro do grupo de especialistas 
que apoia o Ministério da Saúde, eu digo isso. As medidas de contenção 
da epidemia através do isolamento social, proposto de maneira bastante 
severa nestas semanas e ainda durante todo o mês de abril, são a nosso 
juízo a arma maior que o Brasil tem no sentido de conter a epidemia. 
(DALCOMO, 2020)

Ultrapassada a adequação, passa-se à apreciação da necessidade 
de tais medidas frente ao objetivo em concreto. Para tanto, é preci-
so deliberar acerca da existência de recursos menos invasivos à li-
berdade de locomoção, dotados de mesma eficácia à contenção da 
pandemia, a fim de que atuem em substituição ao isolamento, distan-
ciamento e quarentena. Entretanto, inexistem, por ora, alternativas 
comprovadamente seguras e eficazes, como vacinas, medicamentos 
ou EPI’s acessíveis. Em que pesem os exames efetuados sobre o uso 
de cloroquina e hidroxicloroquina, evidenciou-se que tais fármacos 
não apresentam eficiência no tratamento de pessoas acometidas pela 
doença, tendo seus testes suspensos pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS) em 25 de maio de 20208.

8.CHADE, Jamil. OMS suspende teste com hidroxicloroquina em tratamentos contra 
coronavírus. UOL, São Paulo, 25 mai. 2020. Disponível em: <https://noticias.uol.com.br/
colunas/jamil-chade/2020/05/25/oms-suspende-teste-de-cloroquina.htm>. Acesso em: 
28 mai. 2020.
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Nessa acepção, um estudo publicado pela revista “The Lancet” 
analisou dados de mais de 96 mil pacientes hospitalizados em 671 
hospitais; desses, 14.888 foram medicados com hidroxicloroquina 
ou cloroquina, com ou sem antibiótico, e 81.144 pacientes não rece-
beram nenhum dos tratamentos. A partir disso, a pesquisa demons-
trou que as pessoas tratadas com cloroquina ou hidroxicloroquina 
apresentavam maior risco de óbito quando comparadas àquelas que 
não receberam o mesmo tratamento.

Superadas a adequação e necessidade, é preciso arrazoar se as 
medidas em questão se amoldam ao requisito da proporcionalidade 
em sentido estrito, com o intuito de serem evitados abusos ou exa-
geros quando da aplicação de parâmetros adequados e necessários, 
mas, por vezes, descomunais em relação à finalidade. Contudo, esse 
não é o panorama estabelecido pelas medidas limitantes ao direito 
de ir e vir, na medida em que as normas de distanciamento e isola-
mento sociais não incidem sobre atividades essenciais, têm duração 
limitada, estão sujeitas a controle jurisdicional regular e revisão pe-
riódica das autoridades sanitárias, baseadas em dados, pesquisas e 
comprovações científicas, conforme se extrai do artigo 3º, §1º, da 
Lei nº 13.979/20: 

As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas 
com base em evidências científicas e em análises sobre informações 
estratégicas em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao 
mínimo indispensável à promoção e à preservação da saúde pública. 
(BRASIL, 2020)

Desde 03 de fevereiro de 2020, o país se encontra sob estado de 
emergência na saúde pública, declarado pela Portaria nº 188/2020, 
do Ministério da Saúde, e, em 20 de março de 2020, o Senado Fede-
ral aprovou o reconhecimento de estado de calamidade pública, con-
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forme Decreto Legislativo nº 6/2020. Tais institutos são regrados 
pelo Decreto nº 7.257, de 4 de agosto de 2010, que, em seu artigo 
2º, inciso III, define o estado de emergência como “situação anor-
mal, provocada por desastres, causando danos e prejuízos que im-
pliquem o comprometimento parcial da capacidade de resposta do 
poder público do ente atingido”, enquanto o inciso IV configura o 
estado de calamidade como uma “situação anormal, provocada por 
desastres, causando danos e prejuízos que impliquem o comprome-
timento substancial da capacidade de resposta do poder público do 
ente atingido” (BRASIL, 2010). 

Considerando as limitações estabelecidas à restrição das liberda-
des individuais, notabiliza-se que o benefício logrado pela prioriza-
ção do direito à saúde compensa o grau de sacrifício imposto à li-
berdade de locomoção, atendendo ao requisito da proporcionalidade 
em sentido estrito, desde que não se manifeste de maneira arbitrária 
ou discriminatória em sua aplicação.

Sob outra perspectiva, partindo de uma análise de Ronald Dworkin 
(2002), o conflito aparente entre princípios deve ser resolvido me-
diante o reconhecimento de seu caráter deontológico, levando em 
conta o caso concreto e o direito em sua integridade. Para o autor, 
princípios são padrões amplos e indeterminados no que diz respei-
to às circunstâncias de sua aplicação, distinguindo-se das chamadas 
diretrizes, sendo estas normas que traçam fins a serem atingidos, po-
dendo ser concretizadas de forma gradual. De tal forma, verifica-se 
que Robert Alexy compreende como princípios o que Dworkin de-
finia como diretrizes, culminando na necessidade de ponderação dos 
valores em conflito, em que as exigências que ambos colocam pos-
sam ser realizadas na maior medida possível. Nas palavras do autor:
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O intérprete deve identificar os direitos e deveres legais, até onde for 
possível, a partir do pressuposto de que foram todos criados por um 
único autor - a comunidade personificada -, expressando uma concepção 
coerente de justiça e equidade. (DWORKIN, 2002, p. 271)

Além disso, o jurista preceitua que os direitos fundamentais de-
vem ser entendidos como “trunfos”, não podendo o poder público 
legitimamente desampará-los, sendo inadequada qualquer argumen-
tação utilitarista para afastá-los (DWORKIN, 2002, p. 329). Nesse 
sentido, não pode haver verdadeiro conflito entre direitos, visto que 
o direito íntegro não os permite, existindo somente conflitos apa-
rentes, originados da indefinição das fronteiras dos próprios concei-
tos dos direitos. Portanto, os direitos se harmonizam na conceitua-
ção dos institutos jurídicos, devendo ser feito, em última análise, um 
exercício interpretativo de sua essência.

Dessa maneira, os princípios apenas agem favoravelmente a uma 
decisão, de modo que, apresentando-se um princípio que demande 
aplicação diante do caso concreto, podem existir outros princípios 
que tenham maior peso ou primazia sobre aquele primeiro princípio 
e, afastando-o, sejam efetivados, por características particulares ao 
caso.

À vista disso, compreende-se que a teoria de Dworkin se baseia 
num parecer acerca dos tipos de razões que o Estado pode utilizar 
ao justificar suas ações, sendo que o imprescindível não é minorar 
toda e qualquer interferência nos direitos por meio de uma pondera-
ção que tenta potencializar a realização deles quando conflitam, mas 
garantir que tal interferência seja justificada deontologicamente, a 
fim de que não constitua uma violação do direito em questão.
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Aplicando a lógica de workin à realidade imposta pela pande-
mia do novo Coronavírus, é preciso analisar a limitação da liberdade 
de locomoção sem recorrer à fundamentação utilitarista válida para 
Alexy, tal como as evidências apresentadas sobre a eficácia do dis-
tanciamento social na contenção do vírus. Para tanto, procede-se à 
interpretação do significado conferido constitucionalmente à liber-
dade de ir e vir.

Valendo-se do conteúdo já exposto no presente trabalho, reto-
ma-se que essa liberdade, pura e simplesmente, reside no livre ar-
bítrio individual para transitar no território nacional. A partir des-
sa concepção, extraindo-se a essência desse direito, cediço se faz o 
entendimento de que, para que a locomoção seja livre - ausente de 
inibições - é necessário que coexista com a efetivação dos demais 
princípios constitucionais.

Em outras palavras, a liberdade de locomoção não atinge sua 
consumação se, na tentativa de ser exercida, houver coação do prin-
cípio da segurança, por exemplo. Da mesma maneira, inexiste con-
cretude do direito à liberdade plena de ir e vir diante de uma ampla 
violação ao direito à saúde, à vida e à dignidade da pessoa humana 
– visto que são intrínsecos, conforme já elucidado.

Ainda, cumpre ressaltar, nesta análise, a importância da consi-
deração do princípio da supremacia do interesse público sobre o 
particular, intrínseco ao ordenamento jurídico e representado pela 
concretização do direito à vida e à saúde para todos, conforme já 
abordado neste estudo. De tal modo, a atuação do Estado Democrá-
tico de Direito apenas obtém legitimidade quando estiver em con-
formidade direta com o interesse social e, em caso de conflito en-
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tre interesse privado e interesse público, o último deve prevalecer. 
A respeito de situações semelhantes à emergência de saúde pública 
ocasionada pelo COVID-19, Dworkin esclarece:

Um governo, poderia ele argumentar, pode ter razão em restringir os 
direitos pessoais dos cidadãos numa situação de emergência, ou quando 
uma grande perda puder ser evitada, ou talvez quando algum benefício 
de grande importância puder ser realmente assegurado. Se a nação 
estiver em guerra, uma política de censura pode justificar-se mesmo 
que infrinja o direito de dizer o que se pensa em questões politicamente 
controversas. A emergência, porém, deve ser genuína. Deve existir 
aquilo que Oliver Wendell Holmes descreveu como um perigo claro e 
iminente, (clear and present danger), e esse perigo deve ser de vulto (of  
magnitude). (DWORKIN, 2002, p. 299)

A pandemia do novo Coronavírus, irrefutavelmente, apresenta-
-se como um perigo claro, iminente e de vulto, demostrado pelo 
conjunto de dados, estudos, evidências e pesquisas já dirimidas no 
desenvolvimento do presente trabalho. 

Assim, a liberdade de locomoção, enquanto inexistência de coibi-
ções aos indivíduos, é, verdadeiramente, uma garantia abarcada por 
limites, a fim de preservar a ampla liberdade de terceiros e assegurar 
o cumprimento integral da liberdade do próprio indivíduo.

Necessário se faz salientar que as medidas sanitárias de enfrenta-
mento ao novo Coronavírus não tolhem, tampouco anulam o direito 
de ir e vir individual, na medida em que devem ser aplicadas em con-
formidade com as circunstâncias específicas de cada caso concreto, 
variando, inclusive, de acordo com as demandas de cada localidade. 
As medidas de quarentena e isolamento se mostram legítimas, ade-
quadas, necessárias, proporcionais e justificadas ao enfrentamento da 
realidade atípica imposta pela pandemia do novo Coronavírus, desde 
que constitucionalmente fundamentadas e respaldadas por uma ava-
liação integral dos princípios e direitos fundamentais.
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A NORMATIVA SOBRE O COVID-19 E O CONFLITO 
JURÍDICO

Efetivamente, tal cerceamento ao direito de ir e vir no âmbi-
to nacional se deu a partir da publicação da já mencionada Lei nº 
13.979/2020, em 06 de fevereiro de 2020. Promulgada pelo governo 
federal a fim de estabelecer diretrizes gerais à contenção do possível 
acometimento do país pela chegada do COVID-19, a referida lei 
estabelece seus preceitos e objetivos no artigo 1º e as possíveis me-
didas de restrição à liberdade em seu artigo 3º.

Ao traçar medidas capazes de atenuar os riscos de contaminação 
e lesão autorreferentes, bem como diligências preventivas operacio-
nais para que o poder público exerça sua obrigação de tutela da saúde 
pública, a Lei nº 13.979/2020 garante a proteção do direito à saúde 
individual e coletiva, simultaneamente. Logo, asseguram-se os parâ-
metros previstos pelo artigo 196 da Constituição Federal de 1988.

Ademais, a fim de conferir-lhes real aplicação e eficiência, a Lei 
nº 13.979/2020, em seu artigo 3º, §4º, preconiza que “as pessoas de-
verão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste artigo, 
e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos 
previstos em lei” (BRASIL, 2020).

Dessarte, o Poder Judiciário assumiu papel impositivo de even-
tuais sanções administrativas ao descumprimento das medidas sani-
tárias estabelecidas. Observa-se, por exemplo, o disposto na decisão 
do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro:

AGRAVO DE INSTRUMENTO interposto contra decisão que, nos 
autos de ação civil pública ajuizada pela Defensoria Pública do Estado 
do Rio de Janeiro, deferiu o pedido de concessão de tutela provisória 
de urgência, para determinar que o Município de Duque de Caxias se 
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abstenha de expedir qualquer ato administrativo, inclusive normativo, 
que contrarie as medidas de enfrentamento da propagação decorrente 
do novo  coronavírus  (COVID-19) previstas nas recomendações da 
Organização Mundial de Saúde, na legislação nacional e no Decreto 
Estadual nº 47.006/2020, sem apresentação de laudo técnico favorável 
ao abrandamento daquelas concernentes ao distanciamento e 
isolamento social, suspendendo, ainda, os efeitos do Decreto Municipal 
nº 7.587/2020, que promovia a flexibilização das medidas restritivas 
ao comércio e à prestação de serviços, até a apresentação de laudo 
técnico, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, tudo sob pena de multa 
cominatória diária, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Insurgência 
do Município, em síntese, sob alegação de ofensa aos princípios do 
contraditório, da cooperação e da separação de poderes. Agravante que se 
manifestou nos autos, noticiando, inclusive, prorrogação de decreto que 
restringia comércio e prestação de serviços àqueles essenciais, omitindo, 
posteriormente, a edição do decreto suspenso pela decisão agravada, 
que revogava a referida prorrogação. Necessidade de ponderação de 
valores jurídicos, devendo prevalecer a preservação da saúde pública, 
da vida e/ou integridade física dos cidadãos. Decisão agravada que não 
merece reforma, aplicando-se, à espécie, o enunciado nº 59 da súmula 
de jurisprudência desta Corte Estadual. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. (TJ-RJ - AI: 00326726120208190000, Relator: 
Des(a). PATRÍCIA RIBEIRO SERRA VIEIRA, Data de Julgamento: 
27/05/2020, DÉCIMA CÂMARA CÍVEL)

Além disso, essa responsabilização foi regulamentada pela Porta-
ria Interministerial nº 5, de 17 de março de 2020, que dispunha sobre 
a compulsoriedade das medidas de enfrentamento à emergência de 
saúde pública decorrente do novo Coronavírus, bem como sobre o 
encargo dos indivíduos pelo seu descumprimento, embora ressaltas-
se que essas medidas devem ser cumpridas voluntariamente. De tal 
forma, o artigo 3º da referida Portaria prenunciava a possibilidade 
de imposição de sanções civis, administrativas e penais àqueles que 
infringissem as medidas previstas pelo artigo 3º da Lei 13.979/2020.  

Contudo, tal Portaria - assinada pelos então Ministro da Saúde 
Luiz Henrique Mandetta e Ministro da Justiça e Segurança Pública 
Sergio Moro - foi revogada, em 27 de maio de 2020, pela Portaria 
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Interministerial nº 9, também em elaboração conjunta do Ministério 
da Saúde e Ministério da Justiça e Segurança Pública.

A fim de regulamentar e operacionalizar o disposto na Lei nº 
13.979/2020, foi elaborada a Portaria nº 356, de 11 de março de 
2020, que dispõe, principalmente, sobre a competência para aplica-
ção das medidas sanitárias de combate ao vírus. Outrossim, seu arti-
go 3º, §1º, impõe que o isolamento somente poderá ser determina-
do por prescrição médica ou recomendação do agente de vigilância 
epidemiológica, enquanto a quarentena será definida mediante ato 
administrativo formal e devidamente motivado, devendo ser editada 
por Secretário de Saúde do Estado, do Município, do Distrito Fede-
ral ou Ministro de Estado da Saúde ou superiores, segundo o artigo 
4º, §1º (BRASIL, 2020).

A partir disso, a decretação de quarentena em diversos estados e 
municípios, assim como a edição de decretos restritivos às atividades 
privadas e comerciais, impulsionaram o debate acerca da definição da 
legitimidade constitucional comum e concorrente da União, estados, 
Distrito Federal e municípios, bem como a questão da subordinação 
entre esses entes federativos.

Consequentemente, diante desse conflito constitucional, o Su-
premo Tribunal Federal decidiu, em sessão realizada no dia 15 de 
abril de 2020, sobre aspectos da competência para editar regulamen-
tos referentes à implementação de ações de enfrentamento ao CO-
VID-199. Avaliando-se as Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 
6341 e 6343, bem como a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 

9	  STF reconhece competência concorrente de estados, DF, municípios e União no combate 
à Covid-19. STF, 15 abr. 2020. Disponível em: http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.
asp?idConteudo=441447. Acesso em: 9 jun. 2020.
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56, a competência dos municípios e governos estaduais para decre-
tarem medidas sanitárias de contenção à pandemia foi reconhecida, 
fixando-se a competência geral da União para legislar sobre o CO-
VID-19 e a competência comum, concorrente e suplementar dos 
estados e municípios. Entretanto, o Supremo Tribunal Federal não 
promoveu qualquer hierarquização das normas, tampouco impôs a 
subordinação dos municípios às determinações do estado.

Em sede de apreciação da Arguição de Descumprimento de Pre-
ceito Fundamental nº 672, o Ministro Alexandre de Moraes já havia 
ressaltado a competência concorrente entre os entes da federação, 
expressando a ausência de atribuição ao Executivo Federal para afas-
tar, unilateralmente, decisões dos governos locais10, procedentes no 
âmbito de seus respectivos territórios e no exercício regular de suas 
competências constitucionais, presentes ou futuras11. Por esse ân-
gulo, o Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) proferiu decisão que 
restabeleceu o toque de recolher em Maringá – medida prevista no 
Decreto Municipal nº 464/2020 como forma de contenção à pande-
mia da COVID-19.

10.Comum, cumulativa ou paralela, reputadas expressão sinônimas, que significa a faculdade 
de legislar ou praticar certos atos, em determinada esfera, juntamente e em pé de igualdade, 
consistindo, pois num campo de atuação comum às várias entidades, sem que o exercício 
de uma venha excluir a competência de outra, que pode assim ser exercida cumulativamente 
(art. 23); concorrente, cujo conceito compreende dois elementos: possiblidade de disposição 
sobre o mesmo assunto ou matéria por mais de uma entidade federativa; primazia da 
União no que tange à fixação de normais gerais (art. 24 e seus parágrafos); suplementar, 
que é correlativa da competência concorrente, e significa o poder de formular norma que 
desdobrem o conteúdo de princípios ou normais gerais ou que supram a ausência ou 
omissão destas (art. 24, §§ 1º a 4º). (SILVA, 2016, p. 481)
11.Ministro assegura que estados, DF e municípios podem adotar medidas contra pandemia. 
STF, 8 abr. 2020. Disponível em: <http://stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.
asp?idConteudo=441075>. Acesso em: 9 jun. 2020.
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A exemplo da situação de contraponto entre normas locais e fe-
derais referentes ao modo de enfrentamento ao novo Coronavírus, 
citam-se os Decretos nº 10.342, de 7 de maio de 2020 e nº 10.344, de 
8 de maio de 2020, que, dentre outras, incluíram como atividades es-
senciais - indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis 
da comunidade - salões de beleza, barbearias e academias de espor-
te, autorizando o normal funcionamento de empresas que exercem 
essas modalidades, mesmo durante o estado de calamidade públi-
ca. Contudo, tal disposição contraria os decretos estabelecidos pela 
grande maioria dos estados, que estabeleceram o fechamento dessas 
atividades durante a pandemia, tais como Alagoas, Amazonas, Bahia, 
Ceará, Distrito Federal, Goiás, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, 
Piauí, Rio de Janeiro, São Paulo e Sergipe.

Assim sendo, considerando que deve ser respeitada a autonomia 
de cada ente federativo e que o governo federal, por si só, não dispõe 
de competência para afastar as determinações locais, a liberação das 
atividades acrescentadas pelo Decreto nº 10.342/2020 e pelo Decre-
to nº 10.344/2020 não será automática em tais estados.

Ainda, apesar do disposto nas supracitadas decisões - e funda-
mentando-se nelas - cumpre ressaltar que o Poder Judiciário tem 
conferido prevalência à legislação estadual, sob a defesa de que os 
municípios são hierarquicamente inferiores às normas desenvolvidas 
pelos estados.

Ante esse cenário, pode-se dizer que as cortes estaduais apresen-
tam embasamento no artigo 24, XII, da Constituição Federal, que 
determina que compete à União, aos estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre a defesa da saúde. Todavia, subsiste, 
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também, o entendimento de que tais decisões violam os princípios 
da subsidiariedade e da proporcionalidade, presunção de autonomia 
em favor dos entes menores e do informador da predominância de 
interesses, tendo em vista que os municípios têm competência e au-
tonomia para regulamentar os interesses locais, ainda que de forma 
suplementar e, até mesmo, contrária à legislação, conforme precei-
tuam os artigos 23, inciso II, 24, inciso XII, §§ 1º a 4º, 30, incisos I e 
II, todos da Constituição Federal.

Portanto, é possível afirmar que as decisões tomadas pelos Tri-
bunais de Justiça vão de encontro ao já asseverado pelo Supremo 
Tribunal Federal. Em suma, embora seja aparentemente cediça a 
compreensão sobre a competência concorrente entre União e es-
tados, ainda perdura o conflito jurídico a respeito da competência 
dos municípios na determinação de normas de enfrentamento ao 
COVID-19 e sua autonomia em situações de contradição com nor-
mativas estaduais.

CONCLUSÃO
Partindo do paralelo estabelecido entre os parâmetros impostos 

à liberdade de ir e vir perante a ameaça ao direito à saúde causada 
pela pandemia do novo Coronavírus, foi possível constatar que as 
medidas de distanciamento social estabelecidas pela Lei 13.979/2020 
detêm legitimidade no exercício de certo cerceamento ao direito de 
locomoção, sob o pálio constitucional da harmonização dos direitos 
fundamentais e da salvaguarda do direito à saúde, enquanto garantia 
coletiva.
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Sob a perspectiva da teoria do sopesamento de direitos de Ro-
bert Alexy, verificou-se que, no presente cenário, o direito à saúde 
apresenta maior primazia em face de uma manutenção irrestrita da 
liberdade de locomoção. Considerando que não há que se falar em 
tolhimento da liberdade em questão - visto que limitada conforme 
as circunstâncias apresentadas pelo caso concreto -, as medidas de 
distanciamento social demonstram ser, por ora, a providência ade-
quada, necessária e proporcional ao controle das condições atípicas 
vivenciadas pela pandemia.

Da mesma forma, a aplicação da teoria dos direitos fundamen-
tais de Ronald Dworkin demonstrou que, inexistindo um conflito 
real entre as duas garantias, a interpretação adequada do conceito de 
liberdade assegurado pela Constituição Federal é inerente  ao pleno 
exercício do direito à saúde, de modo que uma aparente limitação de 
tal liberdade se mostra necessária para sua própria efetivação - desde 
que em observância aos demais princípios constitucionais e à preser-
vação da coexistência dos direitos fundamentais.

Por fim, restou exposto que, embora regulamentada pela Lei 
13.979/2020, a aplicação de tal limitação ao direito à liberdade de 
locomoção no campo normativo nacional ainda encontra contradi-
ções no âmbito jurisprudencial. A divergência de entendimentos e 
interpretações constitucionais recai, principalmente, sobre a compe-
tência de cada ente federativo na adoção de medidas de contenção 
ao COVID-19, sobretudo acerca de normas estaduais e municipais 
conflitantes, gerando, em determinado grau, relativa insegurança ju-
rídica.
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Assim, conclui-se, primeiramente, que é legítima e possível a li-
mitação da liberdade de ir e vir exercida pelas medidas sanitárias 
de distanciamento social, isolamento social e quarentena no cenário 
brasileiro, na medida em que tal direito constitucional não é irrestrito 
e pode ser limitado frente à necessidade de adequação e coexistência 
com os demais direitos fundamentais. Ademais, ante o exposto, ob-
serva-se que ainda há que se encontrar maior regulamentação e con-
cordância jurídica acerca da competência dos entes federativos na 
aplicação do disposto na Lei 13.979/2020, evitando eventuais pre-
juízos à sua constitucionalidade, a fim de que seja conferida efetiva 
segurança e consequente concretude às medidas de enfrentamento 
ao novo Coronavírus.
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CAPÍTULO 5

A PRISÃO CIVIL DO DEVEDOR DE ALIMENTOS NO 
CONTEXTO PÓS PANDEMIA

Elisa Roth (UEPG)

Marcos César Botelho (UENP)

Maria Luiza Cristani Bizetto (UEPG)

Pedro Henrique dos Santos (UENP) 

INTRODUÇÃO
O Direito das Famílias é ramo especial do Direito Civil, cons-

tituindo-se em um complexo de normas especialmente voltado às 
questões familiares, peculiares e, por vezes, sensíveis. Sua especialida-
de, para além das normas substantivas, alcança as normas do Direito 
Processual. Assim, o Código de Processo Civil confere tratamento 
diferenciado não só às ações de família (envolvendo divórcio, reco-
nhecimento e extinção de união estável, guarda, visitação, filiação e 
alimentos), como também aos processos de execução.
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As execuções de alimentos não se constituem apenas devido a 
relações familiares, contudo, é das relações de parentesco que se fun-
dam a maior parte das execuções de alimentos, com ritos especiais 
previstos no Código de Processo Civil, sendo que, no presente tra-
balho, delimitou-se à análise do rito da prisão no contexto da pande-
mia causada pela COVID-19.

Isso porque a Lei nº 14.010/2020, que instituiu no país o Regime 
Jurídico Emergencial e Transitório das relações jurídicas de Direito 
Privado (RJET) no período da pandemia, trouxe alterações no rito 
da prisão, ao prever em seu artigo 15 que as prisões civis por dívida 
alimentícia serão cumpridas, exclusivamente, sob a modalidade do-
miciliar.

Dessa maneira, o problema do presente trabalho constitui-se na 
efetividade da prisão domiciliar do devedor de alimentos e suas im-
plicações no período pós-pandemia, caso tal modalidade de prisão 
se perpetue, devido a fatores como a superlotação dos presídios, ou 
então seguindo-se entendimentos dos tribunais em que determina-
das situações permitem a troca do regime prisional.

O objetivo do trabalho pautou-se em analisar as consequências 
do regime prisional na efetividade da satisfação da dívida alimentar, 
utilizando-se na pesquisa o método dedutivo, com análise geral do 
processo de execução sob o rito da prisão, atingindo-se a previsão 
específica do artigo 15 da Lei nº 14.010/2020, utilizando, para tan-
to, a análise bibliográfica e jurisprudencial sobre o tema, em uma 
pesquisa exploratória de cunho qualitativo.

Assim, primeiramente, o artigo trata sobre a prisão civil do deve-
dor de alimentos, passando-se ao enfrentamento do regime prisional 
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previsto no ordenamento jurídico, seguido da análise a respeito da 
efetividade da prisão domiciliar do devedor de alimentos. Por fim, 
contextualizando à pandemia, tratou-se sobre a Lei nº 14.010/2020 e 
as projeções da prisão civil de alimentos no contexto pós-pandemia.

PRISÃO CIVIL DO DEVEDOR DE ALIMENTOS
Antes de adentrar ao tema propriamente dito, importante men-

cionar que a execução de alimentos se trata de hipótese excepcional 
de satisfação de dívidas, sendo o rito da prisão hipótese especia-
líssima prevista no ordenamento jurídico brasileiro (CARVALHO, 
2012, p. 54). Tal hipótese pode ser concebida apenas quando houver 
inadimplemento da obrigação alimentar, conhecida como “pensão 
alimentícia” ou, simplesmente, “pensão”. Paulo Lôbo, ao tratar das 
obrigações alimentares, sustenta que:

A prisão civil, por sua natureza, tem por objetivo reforçar a imposição 
do cumprimento da obrigação. Nesse sentido, esclarece Pontes de 
Miranda que a prisão civil do devedor de alimentos não foi concebida 
‘como medida penal, nem como ato de execução pessoal, e sim como 
meio de coerção’ (LÔBO, 2011, p. 395).

Tal modalidade de prisão coercitiva encontra assento no artigo 
5º, LXVII da Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB), 
a seguir reproduzido:

Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes: [...] LXVII – não haverá prisão 
civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento voluntário 
e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel; [...] 
(BRASIL, 1988).

Com efeito, a CRFB trata como Direito Fundamental o de não 
ser preso por dívidas, a não ser no caso da obrigação alimentícia. 
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Não se olvida a previsão contida na segunda parte do inciso LXVII 
do artigo 5º da CRFB, dispondo a respeito da prisão civil do deposi-
tário infiel1. Ocorre que o Supremo Tribunal Federal (STF), ao tratar 
sobre o tema no julgamento do Recurso Extraordinário nº 349.703/
RS, impossibilitou a prisão nesse caso, conforme as razões aponta-
das no seguinte trecho da decisão:

[...] não há mais base legal para prisão civil do depositário infiel, pois o 
caráter especial desses diplomas internacionais sobre direitos humanos 
lhes reserva lugar específico no ordenamento jurídico, estando abaixo 
da Constituição, porém acima da legislação interna. O status normativo 
supralegal dos tratados internacionais de direitos humanos subscritos 
pelo Brasil torna inaplicável a legislação infraconstitucional com ele 
conflitante, seja ela anterior ou posterior ao ato de adesão. (BRASIL, 
2008)

Os diplomas a que se refere o Ministro Carlos Britto são os tra-
tados de Direitos Humanos que, como visto, encontram posição 
hierárquica2 superior à normas infraconstitucionais que prevejam tal 
modalidade.

Aliás, consta no artigo 7, item 7 da Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica) que ninguém 
poderá ser preso por dívidas, a não ser no caso do inadimplemento 
de obrigação alimentar. A Convenção Europeia dos Direitos do Ho-
mem, por sua vez, proíbe, igualmente, a prisão por dívidas, dispondo 
que “ninguém pode ser privado da sua liberdade pela única razão 
de não poder cumprir uma obrigação contratual” (UNIÃO EURO-
1.Sobre conceito de depositário infiel, para além daquele previsto no artigo 652 do Código 
Civil, vide o conceito constitucional tratado por Eduardo Talamini, segundo o qual “a 
Constituição, ao estabelecer como exceção a hipótese de prisão do depositário infiel, 
considerou a noção de depósito tal como tradicionalmente construída. Depositário é aquele 
que recebe coisa móvel para guardá-la e mantê-la, assumindo a obrigação de devolvê-la 
quando isto lhe for determinado. Se não a devolve é ‘infiel’” (TALAMINI, 1998, p. 39-44). 
2.Sobre o caráter supralegal ou constitucional dos tratados internacionais sobre Direitos 
Humanos, vide PIOVESAN, 2013, p. 133.
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PEIA, 1950, art. 1º do Protocolo n° 4 de Estrasburgo). Tal conven-
ção, contudo, não proíbe expressamente a prisão civil em caso de 
alimentos, desde que não advenha de relação contratual3, indo ao 
encontro ao que defendem Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pam-
plona Filho, de que apenas os alimentos legais, derivados do Direi-
to de Família, autorizam a prisão civil (GAGLIANO; PAMPLONA 
FILHO, 2017, p. 800).

De qualquer forma, somado a isso, no cenário brasileiro, tem-se 
a Súmula Vinculante nº 25 do STF, segundo a qual “é ilícita a prisão 
civil de depositário infiel, qualquer que seja a modalidade de depósi-
to” (BRASIL, 2009). No mesmo sentido, a Súmula nº 419 do Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ).

Assim, é possível dizer que, no Brasil, a única modalidade de pri-
são civil remanescente é aquela prevista para o devedor de alimen-
tos4. Conforme previsto no artigo 528, §7º do Código de Processo 
Civil5 (CPC), “o débito alimentar que autoriza a prisão civil do ali-
mentante é o que compreende até as 3 (três) prestações anteriores ao 
ajuizamento da execução e as que se vencerem no curso do proces-
so” (BRASIL, 2015). De maneira semelhante ocorre com a execução 

3.A Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos, por sua vez, não traz previsão de 
proibição de prisão por dívidas, dispondo apenas que os filhos têm a obrigação de respeitar 
e alimentar seus pais (artigo 29º, n. 1).
4.Fabiano Aita Carvalho defende a possibilidade teórica da prisão civil para aquele que 
incorrer em uma das situações previstas no CPC como “atos atentatórios à dignidade da 
Justiça”. Tratar-se-ia de uma modalidade de prisão civil não por dívidas, mas como repressão 
a condutas que atentem contra a dignidade e o bom funcionamento dos órgãos do Poder 
Judiciário (CARVALHO, 2012).
5.Tal dispositivo do CPC/2015 veio ao encontro do que dispõe a Súmula nº 309 do STJ, 
enunciada sob à égide do CPC/1973, segundo a qual “o débito alimentar que autoriza a 
prisão civil do alimentante é o que compreende as três prestações anteriores ao ajuizamento 
da execução e as que se vencerem no curso do processo” (BRASIL, 2006). 
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de título extrajudicial, que contenha obrigação alimentar, nos termos 
do artigo 911 do Código de Processo Civil.

A disciplina processual para o rito da prisão, tratada pelos artigos 
528 a 533 do CPC, sobre o cumprimento de sentença que reconheça 
a exigibilidade de obrigação de prestar alimentos, além do dispositivo 
constitucional previsto no artigo 5º, LXVII da CRFB, encontra tam-
bém fundamento na Lei de Alimentos (Lei Federal nº 5.478/1968), 
em seu artigo 19:

Art. 19. O juiz, para instrução da causa ou na execução da sentença 
ou do acordo, poderá tomar todas as providências necessárias para 
seu esclarecimento ou para o cumprimento do julgado ou do acordo, 
inclusive a decretação de prisão do devedor até 60 (sessenta) dias. § 
1º O cumprimento integral da pena de prisão não eximirá o devedor 
do pagamento das prestações alimentícias, vincendas ou vencidas e 
não pagas. (Redação dada pela Lei nº 6.014, de 27/12/73). § 2º Da 
decisão que decretar a prisão do devedor, caberá agravo de instrumento. 
(Redação dada pela Lei nº 6.014, de 27/12/73). § 3º A interposição do 
agravo não suspende a execução da ordem de prisão. (BRASIL, 1968)

O regime previsto para esta modalidade de prisão é o regime fe-
chado (art. 528, §4º do CPC), podendo variar pelo prazo de 01 (um) 
a 03 (três) meses (art. 528, § 3º do CPC), prazo maior do que aquele 
previsto no artigo 19, caput, da Lei de Alimentos. Como novidade 
do CPC/2015, “[...] tem-se a salutar separação entre presos civis e 
presos criminosos (art. 528, § 4º). Entretanto, permanece o conflito 
do prazo da prisão em relação à Lei de Alimentos, que é de sessen-
ta dias, e não de um a três meses, como está no § 3º do art. 528 do 
CPC” (PINTO, 2017, p. 71).

Assim, surgem duas questões quanto à prisão civil do devedor 
alimentos: i) o prazo máximo6 e ii) a modalidade do regime. Este 
6.Há dois posicionamentos: I) o prazo máximo seria o de 60 (sessenta) dias, considerando 
a especialidade da Lei de Alimentos (PINTO, 2017, p. 73) e II) o prazo máximo seria o de 
03 (três) meses, considerando a posterioridade do CPC (MOREIRA, 1997, p. 261).
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último, portanto, trata do problema analisado no presente artigo, já 
que é assunto alvo de discussões teóricas e práticas, com grande re-
percussão causada pela pandemia da COVID-19, conforme tratado 
a seguir.

REGIME PRISIONAL PARA O DEVEDOR DE ALIMENTOS 
ANTES DA PANDEMIA

Antes de iniciar o tema deste tópico, importante mencionar a 
advertência trazida por Marcos José Pinto, sobre a existência de cor-
rente doutrinária e jurisprudencial contrária à prisão civil, ao conju-
gar a liberdade do alimentante com o direito à vida (e sustento) do 
alimentado (PINTO, 2017, p. 93-96).

Apesar da existência dos defensores do fim da prisão civil, sob 
quaisquer hipóteses, tal medida para o devedor de alimentos mostra-
-se amplamente utilizada no país, sendo considerada de grande utili-
dade prática e social, revelando-se como “medida das mais salutares, 
pois a experiência nos mostra que boa parte dos réus só cumpre a 
sua obrigação quando ameaçada pela ordem de prisão” (GAGLIA-
NO; PAMPLONA FILHO, 2017, p. 808-809). Assim, dada a apli-
cação prática desta medida coercitiva, tratar-se-á sobre a modalidade 
da prisão, considerando-se os regimes fechado, semiaberto e aberto.

O regime legal previsto no CPC é o fechado, conforme art. 528, 
§4º do CPC. Paulo Lôbo, anteriormente ao CPC/2015, defende que 
o regime adotado deveria ser o aberto, em casas de albergado e, em 
não havendo tais instituições, dever-se-ia impor a prisão domiciliar, 
sob o argumento de que “a prisão civil não pode equiparar o alimen-
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tante inadimplente com os apenados por ilícitos criminais” (LÔBO, 
2011, p. 395).

Tal posicionamento é condizente com o CPC/1973, que não 
previa a modalidade de prisão no caso do devedor de alimentos. 
Aliás, conforme já mencionado anteriormente, uma das novidades 
do CPC/2015 foi, justamente, “a salutar separação entre presos civis 
e presos criminosos (art. 528, § 4º)” (PINTO, 2017, p. 71).

Já sob a égide do CPC/2015, Pablo Stolze defende a utilização 
dos regimes semiaberto ou aberto, porém, em determinadas situa-
ções, como pode ocorrer com pessoas idosas que são devedoras de 
alimentos (GALIANO; PAMPLONA FILHO, 2017, p. 810).

Marcos José Pinto, por sua vez, mostra-se defensor da não utili-
zação do regime fechado por alguns motivos, como a impossibilida-
de de se auferir rendimentos enquanto vigorar a prisão, e pelo perigo 
de se misturarem os presos comuns e os civis, além da superlotação 
dos presídios (PINTO, 2017, p. 95-96). 

Em que pese o posicionamento do autor, tem-se que, no sistema 
processual ideal, os devedores de alimento não seriam encarcerados 
juntos aos presos comuns e nem haveria superlotação. Além disso, 
a prisão civil mostra-se medida eficaz para a satisfação da dívida ali-
mentar, como será abordado em item posterior deste trabalho.

Posicionamento do Superior Tribunal de Justiça 
Destaca-se ainda o entendimento do STJ, no que se refere ao 

tema da prisão civil do devedor de alimentos, estampado na série 
Jurisprudência em Teses, nº 65, para além da Súmula nº 309:
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[...] O atraso de uma só prestação alimentícia, compreendida entre 
as três últimas atuais devidas, já é hábil a autorizar o pedido de 
prisão do devedor, nos termos do artigo 528, § 3º do NCPC (art. 733, 
§ 1º do CPC/73). [...] O pagamento parcial da obrigação alimentar 
não impede a prisão civil do devedor. [...] Cabe ao credor de 
prestação alimentícia a escolha pelo rito processual de execução 
a ser seguido. [...] (BRASIL, 2016) (grifou-se)

Posteriormente, no ano de 2017, houve nova edição, a de núme-
ro 77, intitulada como “alimentos II”, com outras hipóteses relevan-
tes sobre o tema da prisão aqui analisado:

O descumprimento de acordo celebrado em ação de execução de 
prestação alimentícia pode ensejar o decreto de prisão civil do 
devedor. [...] O cumprimento da prisão civil em regime semiaberto 
ou em prisão domiciliar é excepcionalmente autorizado quando 
demonstrada a idade avançada do devedor de alimentos ou 
a fragilidade de sua saúde. [...] O advogado que tenha contra 
si decretada prisão civil por inadimplemento de obrigação 
alimentícia não tem direito de cumprir a restrição em sala de 
Estado Maior ou em prisão domiciliar. [...] Não cabe prisão civil 
do inventariante em virtude do descumprimento pelo espólio do 
dever de prestar alimentos. [...] (BRASIL, 2017) (grifou-se)

Os entendimentos entabulados acima demonstram diversas si-
tuações, dentre as quais destacam-se aquelas com a possibilidade ou 
impossibilidade de modificação do regime prisional fechado (pre-
visto no artigo 528, §4º do CPC), como no caso de advogado que 
não tem direito de cumprir a medida em sala de Estado Maior ou 
em prisão domiciliar, além da possibilidade de conversão do regime 
para o semiaberto ou em prisão domiciliar, desde que demonstrada 
avançada idade do devedor, ou que sua saúde esteja debilitada.

A EFETIVIDADE DA PRISÃO DO DEVEDOR DE ALIMENTOS
Conforme visto anteriormente, a prisão civil admitida é aquela 

decorrente de dívida alimentar em que não se trata de prisão pena, 
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mas sim de um meio coercitivo a compelir o devedor dos alimentos 
a adimplir com sua obrigação – não há natureza punitiva, mas sim 
coercitiva para o pagamento, em que não o substitui (VENOSA, 
2017, p. 400). A prestação dos alimentos, por sua própria natureza e 
direito fundamental, possui caráter de urgência e, no plano proces-
sual, é tido como um postulado prevalente; é uma obrigação inadiável 
que deve se impor sobre as outras requisições judiciais no campo das 
relações de família (MADALENO, 1999). Segundo Rolf  Madaleno, 
é lamentável a realidade no que tange ao pagamento dos alimentos: 

Meios executivos estéreis têm levado credores ao calvário, ao 
inenarrável sentimento de impotência que amargam ao constatar que a 
sua digna existência já não encontra caminho eficaz na busca executiva 
de seus alimentos. Enfrentam o martírio que tem sido encontrar 
fórmulas processuais capazes de aproximar no tempo certo, prestação 
jurisdicional efetiva, em execução célere e eficaz, pronta e pontual e, 
conseqüentemente (sic), permitir suprir a fome sem mais seqüelas (sic) 
de um tormentoso e angustiante processo judicial. (MADALENO, 
1999)

Apesar dessa crítica, o ordenamento jurídico atual procura, de 
certo modo, facilitar a satisfação do credor dos alimentos, e coloca à 
sua disposição várias modalidades de execução, em que o aspecto da 
prisão é apenas um deles (VENOSA, 2017, p. 401). Há uma plurali-
dade de meios executivos colocados a serviço do credor de alimen-
tos e nota-se que a prisão civil, como meio adequado à satisfação 
do direito do alimentado, tem sido frequentemente invocada para 
solucionar problemas de ineficácia de decisões judiciais (GRISARD 
FILHO, 2005, p. 7; MADALENO, 1999).

Ocorre que, embora frequentemente invocado esse meio execu-
tivo (prisão civil), uma pesquisa realizada no ano de 2012 pelo Insti-
tuto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM), revelou o número 
de presos por falta de pagamento de pensão alimentícia e ficou cons-
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tatado, por exemplo, que o estado de São Paulo registrou 499 presos 
em janeiro de 2012, o Distrito Federal 234 presos (janeiro e feverei-
ro de 2012), Minas Gerais (228), Paraná (102), Santa Catarina (98), 
Rio de Janeiro (37), Espírito Santo (24). Os estados do Amazonas e 
Maranhão não registraram nenhum preso em fevereiro de 2012. Já 
Roraima, Paraíba e Alagoas registraram um preso apenas, enquan-
to Pernambuco 6, Pará 9 presos e Mato Grosso 32 (INSTITUTO 
BRASILEIRO DE DIREITO DE FAMÍLIA, 2013).

O jurista Rolf  Madaleno, ao comentar sobre referidos dados com 
o IBDFAM, afirmou que o maior número de prisões em alguns esta-
dos pode estar relacionado ao rigor do poder Judiciário nesses locais, 
como por exemplo em Santa Catarina, em que o Judiciário sempre 
foi muito rigoroso com a prisão civil por dívida alimentar; também 
em Minas Gerais, Paraná e São Paulo. Ressalta que este agir mais 
rigoroso seria positivo, uma vez que cria um certo respeito e uma 
utilização mais assídua deste recurso processual para dar efetividade 
à execução alimentar sob ameaça de prisão (INSTITUTO BRASI-
LEIRO DE DIREITO DE FAMÍLIA, 2013).

Ainda nesse sentido, “Para Rolf  Madaleno, a prisão dos devedo-
res é um dos mecanismos mais eficazes para a garantia do pagamento 
de pensão alimentícia, mas, apesar da importância deste mecanismo, 
ainda há pouca efetividade do Judiciário na tramitação destes proces-
sos.” (INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO DE FAMÍLIA, 
2013). Assim, reconhece-se que a coerção pessoal não tem contri-
buído à superação da ineficácia das decisões judiciais, levando a uma 
conclusão pessimista quanto à eficácia das pretensões executivas de 
alimentos (GRISARD FILHO, 2005, p. 7).
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Fora isso, existe o aspecto temporal que pode levar a ineficiên-
cia desse instituto. É que se for considerar o lapso temporal entre a 
propositura da execução de alimentos até o efetivo pagamento da 
quantia, os alimentos que eram urgentes à época, já perderam esse 
caráter (SALES, 2016). Além disso, depara-se com um outro fator 
em relação a sua efetividade, “[...] pois ao se exigir o cumprimento 
da reprimenda drástica, nos deparamos com problemas estruturais 
do próprio Estado, notadamente quanto ao local para a privação do 
corpo do devedor de alimentos.” (SALES, 2016).

Nessa linha de raciocínio, sabe-se que não existem condições mí-
nimas e adequadas àquele que é privado de sua liberdade, tampou-
co condições de adimplir uma obrigação que, às vezes, chega a ser 
impossível de cumprir dentro do sistema prisional (SALES, 2016). 
É o que questiona Elaine Sales (2016): “Qual o caráter positivo, de 
se prender alguém que, trabalhando, perderá seu emprego quando 
for posto em liberdade e, consequentemente, continuará devendo 
a prestação alimentar, após cumprir os meses que lhe foram impu-
tados?”. Pois, para muitos alimentantes, o aprisionamento nos mol-
des definidos em lei, serve apenas para agravar as condições de sua 
contribuição, eis que confinado não possui capacidade de trabalho 
e, sem auferir renda, também não poderia fornecer alimentos, o que 
justifica a reiterada inadimplência (MADALENO, 1999; PINTO, 
2017, p. 98).

Ademais, outro obstáculo que se pode mencionar, é o fato de 
que o devedor de alimentos, uma vez preso, não poderá ser preso 
pela mesma dívida e, caso não possa pagar estas, será posto em li-
berdade depois do prazo estipulado ou pelo máximo previsto em 
lei (SALES, 2016). “Ademais, está cabalmente evidenciado que sim-



121

Pandemia no Direito, Ordenamento Infectado:
notas jurídicas sobre o Novo Coronavírus.

plesmente prender o devedor não põe fim à demanda, já que, ainda 
que o sujeito fique preso por trinta dias, prazo da prisão, em regra, 
a questão não será solucionada se ele não pagar a dívida.” (PINTO, 
2017, p. 93).

É diante desses fatores que se entende pertinente focar em novas 
resoluções processuais que invistam o credor de uma real autoridade 
executiva, bem como se pensar em outras medidas que tornem o 
cumprimento alimentar efetivo e útil (GRISARD FILHO, 2005, p. 
7; MADALENO, 1999). Cumpre, então, formular e implementar 
novos caminhos e alternativas e, talvez, usar a constrição corporal 
como último recurso à realização do direito do alimentado (GRI-
SARD FILHO, 2005, p. 12; PINTO, 2017, p. 98-106).

Com isso, abre-se a possibilidade de se pensar a prisão domiciliar 
do devedor de alimentos de modo geral (e não só nos casos excep-
cionais – vide item 3.1). Isso porque é possível sustentar a aplicação 
da norma mais favorável ao executado em conjunto com uma visão 
mais humanitária do direito civil e de um direito privado persona-
lizado (TARTUCE, 2019, p. 844-845). Nesse sentido, afirma Mar-
cos Pinto (2017, p. 113): “Conforme dito, a simples prisão civil do 
devedor de alimentos está longe de solucionar a questão da dívida 
alimentícia e não pode ser utilizada como meio para se atingir um 
fim.”.

Considerando ainda que a previsão do art. 528, § 4º do CPC é 
pela prisão civil em regime fechado, há uma busca pela proteção da 
dignidade humana, nos termos do art. 1º e 8º do CPC e, por isso, 
uma interpretação mais favorável ao réu devedor. Assim, tem-se que 
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a prisão civil deveria ser a ultima ratio, o último caminho a ser per-
corrido (TARTUCE, 2019, p. 845-846 e 894).

A meu ver, a tendência é a de que se humanizem e que se racionalizem 
os sistemas jurídicos modernos, para que apaguem, definitivamente, 
em breve futuro, essa lamentável prisão por dívida, como, a final, 
demonstramos, por substituição do regime selvagem de hoje pelo 
civilizado e profícuo do amanhã. (VILLAÇA, 2019, p. 474).

Embora tais considerações, há forte crítica quanto a efetividade 
da prisão domiciliar (ou em regime semiaberto ou outros meios) do 
devedor de alimentos. Veja-se, por exemplo, que a alternativa da pri-
são domiciliar, por ser uma tutela mais branda, de caráter especial e 
dada a sua natureza (em que devedor poderia trabalhar), por certo 
tornaria a execução de alimentos obsoleta e sem efetividade, acarre-
tando um sentimento de injustiça àquele que procura sobrevivência 
nos alimentos. Pois, a prisão domiciliar pode trazer um desestímulo 
ao adimplemento da obrigação, cuja perspectiva ficaria limitada às 
medidas convencionais de cunho patrimonial (DIAS; LIMA, 2015, 
p. 25-26).

No mais, o regime fechado, mesmo impedindo o devedor de 
trabalhar, ainda tende a garantir maior efetividade ao cumprimento 
da obrigação alimentar, tendo em vista a sua força coercitiva (DIAS; 
LIMA, 2015, p. 24). Acredita-se, ainda, que a prisão civil é o meio 
capaz e eficaz de afastar a persistência e o número de devedores ina-
dimplentes, eis que é uma medida que pretende influenciar positiva-
mente no ânimo do executado, compelindo-o a adimplir a obrigação 
(DIAS; LIMA, 2015, p. 8, 13 e 26). 

Araken de Assis comenta que a prisão domiciliar não traz ne-
nhum estímulo real sobre a vontade do devedor, tornando a técnica 
obsoleta e sem efetividade; menciona que é preciso deixar bem claro 
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ao devedor relapso que, dado o seu inadimplemento, a pena será a 
pior e mais dura, caso contrário, a experiência demonstra que o ali-
mentante não se sensibilizaria com a medida judicial e, muitas vezes, 
preferiria cumprir a pena a pagar a dívida (ASSIS, 2013, p. 194-213). 
Da mesma forma, Daniel Assumpção Neves, ao comentar sobre a 
proposição antiga do projeto do Novo CPC, de se permitir prisão 
em regime semiaberto e domiciliar, enfatiza o seguinte:

A leniência do legislador brasileiro com o devedor é uma vergonha 
para nosso Direito. Impenhorabilidade absoluta de salários, imóveis 
de valores altíssimos preservados como bem de família, e agora uma 
prisão em regime semiaberto ou até mesmo domiciliar. A prisão civil 
é uma forma de execução indireta, que busca pressionar o devedor ao 
cumprimento da obrigação, e quanto menos severa a consequência do 
descumprimento da decisão judicial, menor será sua força de persuasão. 
Não é preciso muito esforço para se concluir que a prisão civil perderia 
em parte considerável sua força coercitiva se vingasse a proposta 
originária. (NEVES, 2016, p. 2229).

O argumento baseia-se na efetividade e utilidade da sanção civil 
mediante a privação da liberdade do alimentante, eis que a sua forma 
de cumprimento influencia diretamente na perspectiva de se obter 
um resultado prático e eficaz (DIAS; LIMA, 2015, p. 25-26).

Não há dúvida de que a execução de dívida fundada em obrigação 
alimentar merece regramento e tratamento peculiares, o que implica no 
necessário rigor procedimental tendente a obter, por meio dos atos de 
constrição, o resultado prático pretendido pelo exeqüente (sic). Nessa 
concepção, apesar de não ser considerada uma sanção, uma pena, com 
o seu caráter coercitivo, a prisão civil pelo regime fechado representa 
uma técnica adequada e eficiente sob a concepção endoprocessual 
(sic), no sentido de compelir o devedor a cumprir a obrigação em 
determinado processo. Além disso, tem relevante efeito preventivo 
no âmbito extraprocessual, desestimulando novos inadimplementos. 
(DIAS; LIMA, 2015, p. 26).

Por fim, e a despeito desses últimos entendimentos, vale lembrar 
que deve haver ponderação e coerência ao aplicar a prisão civil do 
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devedor de alimentos nos casos excepcionais, conforme estudado 
no item 3.1 do presente trabalho.  

A PRISÃO DOMICILIAR DO DEVEDOR DE ALIMENTOS:  A 
LEI 14.010 DE 2020 E PERPECTIVAS PARA O FUTURO

No final do ano de 2019 surgiram na China os primeiros casos 
do coronavírus (COVID-19), uma doença causada pelo coronaví-
rus SARS-CoV-2, e que provoca um quadro clínico que varia de in-
fecções assintomáticas a graves problemas respiratórios que podem 
desencadear um quadro de insuficiência respiratória (MINISTÉRIO 
DA SAÚDE, 2020).

A doença espalhou-se rapidamente para outros países e no dia 11 
de março de 2020 a Organização Mundial de Saúde (OMS) elevou 
a contaminação pela COVID-19 ao grau de pandemia (UNASUS, 
2020). Diante dos primeiros casos suspeitos e confirmados a sur-
girem no Brasil, foi publicada a Lei nº 13.979/2020, que dispôs so-
bre medidas a serem adotadas para enfrentamento da emergência de 
saúde pública decorrente do coronavírus, como isolamento social, 
quarentena e autorização para requisição de bens e serviços de pes-
soas naturais e jurídicas para enfrentamento da emergência de saúde 
(BRASIL, 2020a). No dia 20 de março de 2020 foi ainda aprovado o 
Decreto Legislativo nº 6/2020, que reconheceu o estado de calami-
dade pública no país até 31 de dezembro de 2020 (BRASIL, 2020b).

A situação de excepcionalidade gerada pela pandemia também 
levou o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) a expedir a Recomen-
dação nº 62, de 17 de março de 2020, que recomenda aos Tribunais 
e magistrados algumas medidas para prevenir a propagação do co-



125

Pandemia no Direito, Ordenamento Infectado:
notas jurídicas sobre o Novo Coronavírus.

ronavírus no âmbito dos sistemas de justiça penal e socioeducativo 
brasileiros (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2020). 

O CNJ considerou o elevado grau de transmissibilidade da doen-
ça, bem como a aglomeração de pessoas, a insalubridade e a dificul-
dade para manutenção de padrões de higiene nos estabelecimentos 
prisionais, afirmando que a manutenção da saúde das pessoas priva-
das de sua liberdade é essencial para a garantia da saúde da coletivi-
dade e extrapola os limites dos estabelecimentos prisionais, eis que 
envolve as pessoas privadas de sua liberdade, agentes públicos do 
sistema penitenciário e visitantes (CONSELHO NACIONAL DE 
JUSTIÇA, 2020). 

O CNJ também demonstrou preocupação quanto à prisão de na-
tureza civil, trazendo em seu artigo 6º a recomendação de que os ma-
gistrados com competência cível considerassem o regime de prisão 
domiciliar para as pessoas presas por dívidas alimentícias, a fim de 
evitar a disseminação do coronavírus (CONSELHO NACIONAL 
DE JUSTIÇA, 2020). 

Conforme observa Flávio Tartuce (2020), a pandemia do coro-
navírus desencadeou uma crise nunca vivida por essa geração e atin-
giu vários institutos jurídicos, inclusive no Direito de Família, como 
a prisão civil nas ações de alimentos. O autor explica que, diante dos 
graves problemas que o sistema prisional brasileiro enfrenta, a prisão 
de devedores de alimentos, que muitas vezes não apresentam real 
potencial ofensivo, poderia aumentar a crise institucional dos presí-
dios (TARTUCE, 2020).

Nessa toada, em observância à Recomendação 62/2020 do CNJ, 
no dia 19 de março de 2020, em sede de julgamento de habeas cor-
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pus, a Ministra do Superior Tribunal de Justiça Nancy Andrighi de-
terminou que um devedor de alimentos deixasse a prisão civil em 
regime fechado e passasse para a prisão domiciliar, a fim de evitar a 
propagação do coronavírus (MINISTRA..., 2020). 

Seguindo raciocínio semelhante, em 23 de março de 2020, o Mi-
nistro Paulo de Tarso Sanseverino, do Superior Tribunal de Justiça 
determinou por meio do habeas corpus 568.021 que devedores de 
alimentos no Ceará cumprissem pena em regime domiciliar, diante 
do crescimento exponencial da pandemia (BRASIL, 2020c). 

A Defensoria Pública da União apresentou então pedido de am-
pliação do polo ativo do writ, sustentando a necessidade de extensão 
dos efeitos dessa decisão, e de promover em escala federal a tutela 
de todas as pessoas presas por dívidas de alimentos, uniformizando 
assim o tratamento a elas dispensado. O pedido foi acolhido pelo 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, determinando-se que cumpri-
mento das prisões civis por devedores de pensão alimentícia em todo 
o país ocorra, excepcionalmente, em regime domiciliar. O Ministro 
observou que as condições de cumprimento da prisão domiciliar de-
viam ser estipuladas pelos juízos de execução dos alimentos, e ressal-
vou medidas mais benéficas eventualmente já adotadas nos estados 
(BRASIL, 2020c). 

A pandemia do coronavírus também levou a elaboração do Pro-
jeto de Lei nº 1.179/2020, de autoria do Senador Antonio Anasta-
sia (PSD/MG), que dispõe sobre o Regime Jurídico Emergencial e 
Transitório das relações jurídicas de Direito Privado no período da 
pandemia do coronavírus, que suspende a aplicabilidade e modifica 
temporariamente alguns dispositivos da legislação nacional, inclusi-



127

Pandemia no Direito, Ordenamento Infectado:
notas jurídicas sobre o Novo Coronavírus.

ve no que se refere à prisão civil por dívida alimentícia. O texto foi 
aprovado pela Câmara dos Deputados e pelo Senado e, após alguns 
vetos da Presidência da República, foi publicada a Lei nº 14.010, de 
10 de junho de 2020 (BRASIL, 2020d). 

A Lei nº 14.010, de 10 de junho de 2020, considera o dia 20 de 
março de 2020, data de publicação do já mencionado Decreto Legis-
lativo nº 6, que reconheceu o estado de calamidade pública no país, 
como termo inicial de todos os eventos derivados da pandemia. Em 
seu artigo 15 a lei estabeleceu que a prisão civil por dívida alimentícia 
deverá ser cumprida exclusivamente na modalidade domiciliar até o 
dia 30 de outubro de 2020, sem prejuízo da exigibilidade das obriga-
ções alimentares (BRASIL, 2020e). 

A mencionada lei definiu um momento inicial e final de vigência 
e eficácia para alguns de seus dispositivos, entre eles o que se refere 
à prisão civil do devedor de alimentos, tratando-se, portanto, de uma 
lei temporária, destinada a viger durante um certo período de tempo 
estabelecido na própria lei, ou quando extintas as razões que levaram 
à sua elaboração (GAMA; NEVES, 2020). 

Todavia, essa lei e a Recomendação 62/2020 não consideraram 
que a maioria da população já está em uma espécie de prisão domi-
ciliar durante o período de pandemia, além de terem priorizado a 
dignidade do alimentante em detrimento da proteção integral do ali-
mentado (ROSA; FARIAS apud BURILLE; ROSA, 2020). Por outro 
lado, conforme observa Tartuce (2020), nesse contexto de pandemia 
alguns valores de responsabilização civil e de utilização de penalida-
des do Direito Privado cederam lugar à cooperação e solidariedade, 
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de forma que a pandemia do coronavírus trará nova roupagem para 
institutos jurídicos.

O regime de prisão domiciliar para os devedores de alimentos e a 
sua efetividade fomentou intensas discussões no meio jurídico, tanto 
que em 02 de junho de 2020 a Terceira Turma do Superior Tribunal 
de Justiça proferiu decisão colegiada no sentido de que não é possí-
vel a colocação do devedor de alimentos em prisão domiciliar, apesar 
da situação excepcional desencadeada pela pandemia do coronavírus 
(TERCEIRA..., 2020). 

Segundo o Relator do caso, Ministro Villas Bôas Cueva, a Reco-
mendação nº 62/2020 do CNJ orienta que os presos por dívidas de 
alimentos sejam colocados em prisão domiciliar, mas a concessão 
desse regime domiciliar acaba por relativizar o disposto no artigo 
528, §4º e §7º do Código de Processo Civil, que autoriza a prisão 
civil em regime fechado para esses devedores. O Relator observou 
que, apesar da necessidade de evitar o avanço do coronavírus, con-
ceder o direito à prisão domiciliar aos presos por dívidas alimentar 
não cumpre o disposto em lei e fere a dignidade do alimentado, que 
em regra é vulnerável (TERCEIRA..., 2020).

Por outro lado, o Ministro afirmou que a Constituição assegura a 
todos o direito à incolumidade física e que no contexto da pandemia 
a colocação dos devedores de alimentos em regime fechado coloca-
ria suas vidas em risco. O Relator considerou que por esse motivo 
é admissível a suspensão temporária da prisão dos devedores de ali-
mentos em regime fechado, devendo essa ser cumprida no momento 
processual oportuno (TERCEIRA..., 2020). 
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Dessa forma, verifica-se que a prisão do devedor de alimentos 
fomenta intensas discussões durante o período de pandemia, e 
que não há um consenso no âmbito do Poder Judiciário quanto à 
aplicabilidade ou não da prisão domiciliar, mas que a necessidade de 
proteger a saúde dos devedores que seriam privados de sua liberdade 
levou o Superior Tribunal de Justiça a suspender temporariamente 
a prisão civil por alimentos, ressalvando a necessidade de retomar 
o seu cumprimento após a superação do período de restrições 
desencadeado pela pandemia. 

CONCLUSÃO
Na investigação efetuada, buscou-se verificar a efetividade da 

prisão domiciliar do devedor de alimentos e suas implicações no pe-
ríodo pós-pandemia. Para tanto, foi analisada a prisão civil do de-
vedor de alimentos no ordenamento jurídico, seguida de reflexões 
acerca da efetividade da prisão domiciliar do devedor de alimentos e 
por fim o contexto da pandemia, com a Recomendação 62/2020 do 
CNJ, a Lei nº 14.010/2020 e o posicionamento do Superior Tribunal 
de Justiça sobre o tema, a fim de traçar as projeções da prisão civil de 
alimentos pós-pandemia.

Verificou-se que o crédito alimentar está essencialmente relacio-
nado à dignidade do alimentado e que, no Brasil, a prisão civil do de-
vedor de alimentos é encarada como um meio de compelir o devedor 
a pagar os alimentos e assim assegurar a dignidade do alimentado. 
A prisão civil por alimentos não se trata, portanto, de prisão pena, e 
sim de medida coercitiva para o pagamento dos alimentos, figurando 
como a única modalidade remanescente de prisão civil no país. 
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Devido ao caráter excepcional da prisão civil do devedor de ali-
mentos existe um impasse quanto à aplicação do regime fechado e à 
efetividade da prisão. De outro lado está o fato de que a prisão civil 
do devedor de alimentos mostra-se uma das medidas mais utilizadas 
para compelir o devedor a adimplir seus débitos, na medida que não 
possui caráter exclusivamente patrimonial e acaba por restringir a 
liberdade do indivíduo. 

Já do outro, observa-se que a prisão do devedor nem sempre sig-
nifica que a dívida será adimplida e a demanda chegará ao fim, pois 
quando o devedor é preso em regime fechado muitas vezes acaba 
ficando sem renda e mesmo após cumprido todo o período de pri-
são que se admite a dívida alimentar não é quitada. Ademais, existem 
discussões acerca do aspecto temporal, na medida que os alimentos 
são urgentes e inadiáveis, e a tramitação dos processos de execução 
de alimentos pode demorar, o que fomenta reflexões acerca de me-
didas alternativas à prisão, que sejam mais efetivas e céleres. 

Somado a todas essas reflexões veio o contexto desencadeado 
pela pandemia do coronavírus, que fez as pessoas pensarem em me-
didas de prevenção à disseminação da doença, dentre as quais está 
o distanciamento social, o que preocupou as autoridades públicas 
quanto a situação dos presídios do país, que sabidamente apresen-
tam estrutura precária e apresentam lotação acima de sua capacidade 
em sua maioria. Desse modo, prender em regime fechado os deve-
dores de alimentos, que não cometeram ilícitos penais e estão sendo 
compelidos a pagarem suas dívidas, poderia agravar ainda mais esse 
quadro.
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Por esse motivo o Conselho Nacional de Justiça editou a Reco-
mendação nº 62, que aconselhou aos magistrados que consideras-
sem o regime de prisão domiciliar para as pessoas presas por dívidas 
alimentícias. Nesse mesmo contexto foi aprovada a Lei nº 14.010, de 
10 de junho de 2020, que dispõe sobre o Regime Jurídico Emergen-
cial e Transitório das relações jurídicas de Direito Privado no perío-
do da pandemia do coronavírus, e estabeleceu que a prisão civil por 
dívida alimentícia deverá ser cumprida exclusivamente na modalida-
de domiciliar até o dia 30 de outubro de 2020.

A questão da prisão dos devedores de alimentos também gerou 
intensos debates dos tribunais pátrios, e o Superior Tribunal de Jus-
tiça, por exemplo, inicialmente permitiu que os devedores de alimen-
tos cumprissem pena em regime domiciliar. Entretanto, ainda não há 
um consenso sobre o tema, e recentemente a Terceira Turma do STJ 
suspendeu temporariamente a prisão civil por alimentos, ressalvan-
do a necessidade de retomar o seu cumprimento após o período de 
pandemia. 

Dessa forma, verifica-se que o tema de prisão domiciliar do de-
vedor de alimentos gera muitos debates, pois envolve a efetividade 
da medida para adimplemento da dívida e a dignidade do alimentado 
de um lado, e a saúde dos devedores e superlotação carcerária de 
outro. Nota-se que, superado o período de restrições desencadea-
do pela pandemia, a tendência é de que as prisões dos devedores 
de alimentos sejam retomadas, uma vez que se trata das medidas 
coercitivas mais utilizadas nas Varas de Família, mas que os debates 
sobre sua efetividade persistirão, o que demanda que o estudo sobre 
o tema tenha continuidade, a fim de verificar quais serão as provi-
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dências adotados sobre o tema pelo Estado, bem como qual será o 
posicionamento dos tribunais em relação a esse tipo de conflito.
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CAPÍTULO 6

COVID-19: ANÁLISE DOS REFLEXOS DA 
PANDEMIA NO SISTEMA CARCERÁRIO, 
NO AUMENTO DA VIOLÊNCIA CONTRA 
MULHERES E NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA
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INTRODUÇÃO
O Decreto Legislativo nº 06/2020, publicado em 20 de março de 

2020, trouxe o reconhecimento do estado de calamidade pública em 
decorrência do novo coronavírus, doença causada pelo vírus SARS-
-CoV-2, popularizada como a pandemia da doença COVID-19, ge-
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rando impactos secundários, como as medidas de isolamento social, 
que vão além da esfera jurídica. 

Consequência de uma das maiores crises sanitárias vivenciadas 
no Brasil, o novo coronavírus expôs fissuras já existentes do cenário 
brasileiro que impactaram de maneira ainda mais agressiva diversos 
setores da sociedade que apresentavam um intensificado solapamen-
to dos direitos sociais, sendo pertinente analisar os reflexos jurídicos 
da pandemia.  

Diante desse contexto atual, o presente estudo tem como obje-
tivo analisar os efeitos da crise brasileira da Covid-19 em três pers-
pectivas: sobre o sistema penitenciário, a violência da mulher e a 
educação.

Para tanto, inicialmente, será exposto sobre os impactos da Co-
vid-19 no cárcere brasileiro, indicando algumas mudanças ocorridas 
pós-pandemia e as dificuldades enfrentadas no cumprimento das ga-
rantias constitucionais.

Em seguida, serão apresentadas considerações sobre a violência 
contra a mulher e a análise dos impactos das medidas de isolamento 
social em tempos de pandemia, a fim de verificar o exponencial au-
mento da violência contra a mulher e a intensificação de forma ex-
pressiva dos problemas enfrentados historicamente pelas mulheres. 

Por fim, os efeitos da pandemia no ambiente educacional, a que 
expôs de forma ainda mais clara a desigualdade social existente no 
país.

Será realizada uma abordagem de natureza interdisciplinar, inse-
rindo e entrelaçando o direito em diferentes óticas, utilizando-se do 
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método dedutivo, com emprego de pesquisa documental e biblio-
gráfica. 

OS IMPACTOS DA COVID-19 NO CÁRCERE BRASILEIRO
A pandemia de COVID-19 gerou reflexos no ambiente carcerá-

rio, tanto na vida dos que estão momentaneamente reclusos, quanto 
para os que trabalham no interior das unidades penitenciárias brasi-
leiras.

Considerando a grande quantidade de população carcerária no 
Brasil, analisar os impactos da doença nesse ambiente é tema rele-
vante, com grande impacto social e relacionado à saúde pública.

Destaca-se que o cárcere está inserido no sistema SUS, conforme 
o Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário (PNSSP) insti-
tuído pela Portaria nº 1777 de 9 de setembro de 2003.  Ademais do 
PNSSP, a Política Nacional de Atenção Integral às Pessoas Privadas 
de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) foi instituída pela Por-
taria Interministerial nº 01 de 02 de janeiro de 2014 e a Portaria nº 
482 em 1º de abril de 2014.

O PNSSP é voltado aos detidos e o PNAISP inclui pessoas re-
colhidas em qualquer estabelecimento prisional, seus familiares e os 
trabalhadores do espaço prisional, sendo mais amplo que o primeiro. 
O PNAISP e o PNSSP junto com a LEP são três marcos fundamen-
tais das políticas sociais de saúde a população prisional (LERMEN, 
2015).

A pandemia trouxe novas necessidades tais como uso de másca-
ras, aumento da demanda por infraestruturas do SUS, inclusive com 
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leitos de UTIs, além de testes e equipamentos, respiradores1, o que 
impacta diretamente no Sistema Único de Saúde, sobrecarregando-o 
– inclusive para a população carcerária, que não pode ser esquecida 
pelo Estado.

Essa sobrecarga da assistência médica tem íntima relação com a 
preservação do direito à vida e à saúde, direitos fundamentais previs-
tos no art. 6º, caput e art. 196, da CF/88, além dos art. 11, inciso II, 
art. 14 e 41, inciso VII da Lei de Execução Penal. 

Para compreender a envergadura dos impactos da COVID-19 
no ambiente carcerário, elucidam-se alguns dados do Boletim Infor-
mativo do Conselho de Justiça Nacional sobre a COVID-19. Esses 
boletins informativos divulgam a quantidade de óbitos e casos con-
firmados entre servidores e pessoas presas, em nível nacional e esta-
dual. Até o presente momento foram dez boletins, dos dias 15, 22 e 
29 de junho, 15, 22 e 29 de julho, 5, 12, 19 e 26 de agosto de 2020.

Em todos os Boletins, verifica-se o aumento de óbitos registra-
dos e casos confirmados. Em 17 de agosto de 20202, havia total de 
165 óbitos registrados e 24.200 casos de COVID-19 no Sistema Pri-
sional.  Desses, 17.057 casos e 90 óbitos são entre pessoas presas e 
7.143 casos e 75 óbitos entre servidores.  Uma semana depois, em 24 
de agosto, totalizavam 27.177 casos e 177 óbitos3.

1.Sobre isso, diversos trabalhos na área da saúde destacam as necessidades de infraestrutura, 
tal como o artigo publicado na Fio Cruz. Disponível em: http://www.epsjv.fiocruz.br/
sites/default/files/files/NT3%20vFinal.pdf. Acesso em: 26 jun. 2020.
2.Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/08/Monitoramento-
Semanal-Covid-19-Info-19.08.20.pdf. Acesso em: 20 ago. 2020.
3.https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/08/Monitoramento-Semanal-Covid-
19-Info-28.8.20.pdf. Acesso em: 27 ago. 2020.
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Sob o recorte por estado da quantidade de casos e óbitos por 
COVID-19 entre pessoas presas, São Paulo lidera com 4.336 em 17 
de agosto. Em segundo lugar, aparece o Distrito Federal e em ter-
ceiro, Pernambuco. Sobre casos e óbitos de servidores, o São Paulo 
continua em primeiro lugar, seguido de Pará, Ceará, Bahia, Acre em 
agosto de 2020.

Além disso, os adolescentes privados de liberdade são atingidos. 
No sistema socioeducativo, em 24 de agosto de 2020 havia 3.378 ca-
sos confirmados e 18 óbitos registrados. Desse total, 787 casos são 
de adolescentes e 2.591 de servidores. Os 18 óbitos registrados são 
de servidores. Analisando o número de casos e óbitos por estado, 
São Paulo está em primeiro lugar, seguido de Espírito Santo, Bahia, 
Paraíba, Ceará.

Dessa forma, o São Paulo é o epicentro da pandemia, mas o 
problema é nacional e atingem tanto servidores quanto os internos 
do sistema penitenciário e socioeducativo. A pandemia no sistema 
penitenciário segue em crescimento da quantidade de contamina-
ções e óbitos entre os servidores e internos - como se constata no 
Monitoramento do CNJ em gráficos – afetando diretamente a vida 
e a saúde desses. 

Ao lado da assistência médica em tempos de pandemia, faz-se 
importante medidas de higiene e itens de proteção individual para 
evitar propagação da doença. A Secretaria de Administração Peni-
tenciária de São Paulo, por exemplo, realizou compras de sabonetes, 
álcool, água sanitária, termômetros, máscaras4, mas os números de 

4.É possível verificar os itens comprados na relação de contratações efetuadas no site da 
SAP. Disponível em: http://www.sap.sp.gov.br/contratacoes-covid-19.html. Acesso em: 27 
ago. 2020.



141

Pandemia no Direito, Ordenamento Infectado:
notas jurídicas sobre o Novo Coronavírus.

casos e óbitos continuam crescendo, indicando a insuficiência das 
medidas adotadas até o presente momento.

Ainda sobre atividades de prevenção e tratamento adotadas nos 
estados (CNJ, 2020, p. 8): 22 adotaram higienização dos espaços, 20 
providenciaram espaços de isolamento adequado para pessoas sinto-
máticas; 19 realizaram distribuição de kits de higiene, 11 forneceram 
acesso permanente à água; 1 não realizou atividades e 2 não infor-
mados.

Além disso, a pandemia refletiu na rotina de visitas de familiares, 
atendimentos jurídicos, entrega de insumos, saídas temporárias, pro-
gressão de regime, prisões provisórias, suspensão de trabalhos exter-
nos, estudos e assistência religiosa. Dessa forma, trouxe implicações 
jurídicas, como aqui se expõe.

O Estado de São Paulo, em março de 2020, criou “regras espe-
ciais” em razão da pandemia, limitou as visitas, proibiu a entrada de 
menores de idade, idosos e pessoas de grupo de risco. Posteriormen-
te, em abril de 2020, suspendeu as visitas presenciais e até o presente 
momento são via online. Ainda, as saídas temporárias que  iriam 
ocorrer entre 17 a 23 de março foram suspensas em caráter urgente, 
conforme informa a SAP5.

Da mesma forma, em outros estados: em 24 estados as visitas 
presenciais foram suspensas, conforme Relatório do CNJ (2020, p. 
41). Minas Gerais6 suspendeu as visitas e permite o contato com os 
5.Notícia divulgada pela Secretaria de Administração Penitenciária de São Paulo. Disponível 
em: http://www.sap.sp.gov.br/noticias/pauta-17-03-20.html#top. Acesso em: 28 mar. 
2020.  
6.Informação disponível no site do Departamento Penitenciário de Minas Gerais. Disponível 
em: http://www.depen.seguranca.mg.gov.br/index.php/visitantes/covid-19. Acesso em: 
27 ago. 2020.
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familiares através de cartas, ligações telefônicas ou videoconferência 
nas unidades que já tem tecnologia disponível para tanto. Assim, a 
pandemia impactou no direito de visita, previsto no art. 41, inciso X, 
LEP.

As medidas adotadas em razão da COVID-19 também ecoaram 
nos atendimentos jurídicos, religiosos e educacionais. Sobre isso, o 
relatório do CNJ (2020, p. 9) informa que 21 estados suspenderam 
a assistência religiosa e 23 suspenderam as atividades de educação. 
Deste modo, reverberam nos direitos previstos art. 6º, CF/88, art. 41, 
inciso VII, LEP e deveres do Estado conforme no art.205, CF/88, 
art. 11, incisos IV e art. 83, ambos da LEP.

No tocante ao atendimento jurídico, realizado por advogados e 
defensores públicos, antes presenciais tornaram-se online, depen-
dem agora de ferramentas tecnológicas. Em São Paulo, a OAB e a 
SAP divulgaram uma nota em 15 de abril de 2020 para esclarecer 
que estão empenhando esforços conjuntos para implementar canais 
de comunicação remota. Nesse sentido, investimentos e adequações 
são necessárias para que os atendimentos jurídicos remotos ocorram 
e já é realidade em algumas unidades. 

No tocante as prisões e concessão de liberdade, a Recomendação 
nº 62 de 17 de março de 2020 do CNJ, direcionada aos tribunais e 
magistrados, é um instrumento importante para adoção de medidas 
preventivas à propagação da infecção pelo COVID-19 no âmbito 
dos sistemas de justiça penal e socioeducativo. 

Dentre inúmeras recomendações contidas neste documento, des-
tacam-se aqui algumas, tal como a reavaliação das prisões provisórias, 
dando prioridade as gestantes, das prisões preventivas relacionadas 
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a crimes praticados sem violência ou grave ameaça a pessoa - entre 
outros critérios do art. 4º. Recomenda-se a máxima excepcionalida-
de de novas ordens de prisão preventiva e da conversão da prisão em 
flagrante em preventiva - artigos 4º e 8º, respectivamente.

Além disso, art. 5º, inciso I recomenda a concessão de saída an-
tecipada nos regimes fechados e semiabertos nos termos da súmula 
vinculante 56 do STF e nos incisos III e IV recomenda prisão domi-
ciliar as pessoas presas em cumprimento de pena em regime aberto 
e semiaberto e aqueles com diagnósticos suspeito ou confirmado de 
covid-19 na ausência de espaço de isolamento adequado no estabe-
lecimento penal.

Assim, verifica-se que o CNJ pretende diminuir a superpopula-
ção nas unidades penitenciárias e evitar prisões desnecessárias em 
tempos de pandemia, mas surge o questionamento: tais recomenda-
ções estão sendo aplicadas efetivamente?

Para responder isso, o próprio CNJ realizou monitoramento 
dos efeitos desta Recomendação 62/2020 através do formulário de 
maio/2020. Neste documento, informa que 62% dos estados aplica-
ram a medida de soltura dos presos provisórios nos estados. Assim, 
não é possível afirmar a efetividade integral da recomendação, mas 
constatam-se efeitos positivos.

Diante disso, verifica-se que a pandemia refletiu no direito à 
saúde, a assistência médica, além do direito a visita de familiares, 
ao atendimento jurídico, assistência religiosa, educacional, as saídas 
temporárias.

Não se sabe ao certo por quanto tempo irão perdurar essas me-
didas adotadas no sistema penitenciário excepcionalmente em tem-
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pos de pandemia, mas é possível afirmar que algumas das mudanças 
poderiam ser mantidas, por exemplo, a utilização de mecanismos 
online para realização de visitas de familiares e atendimento de ad-
vogados e defensores, com investimento em tecnologias, o forneci-
mento de itens de higiene, repercutindo no direito pós-pandemia, as 
medidas de higiene e saúde.

O AUMENTO DA VIOLÊNCIA CONTRA MULHER EM 
TEMPOS DE PANDEMIA E ISOLAMENTO SOCIAL 

Em que pese a potencial chance de mudança positiva pós-pan-
demia - como o uso de tecnologia em favor dos presos e a maior 
preocupação com a higiene do ambiente carcerário, como visto an-
teriormente, é possível notar que, em alguns campos, a pandemia só 
deixará rastros negativos. Sem dúvidas, este é o caso do aumento da 
violência contra a mulher.

A violência contra mulher ainda é um fenômeno que frequente-
mente estampa os noticiários brasileiros. Afeta as mulheres indepen-
dentemente de idade, cor, etnia, religião, nacionalidade, opção sexual 
ou condição social. Pode ser definida como qualquer ato de violência 
de gênero que resulta, ou venha a resultar, em dano físico, sexual, 
psicológico, moral, financeiro ou sofrimento para a mulher. Trata-se 
de uma violência justificada pela condição de ser mulher. Consiste 
em um problema relacionado ao exercício do poder, de privilégio e 
de controle masculino. Seus efeitos interferem no bem-estar, na se-
gurança, na educação e no desenvolvimento social como um todo.

Em pleno século XXI inúmeras são as situações violentas pela 
qual a mulher ainda é exposta, desde as relações entre os ciclos fami-
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liares, casamento, relacionamentos, até as relações de trabalho e ami-
zades, evidenciando o quanto nossa sociedade, de forma habitual, 
reflete os princípios misóginos do poder patriarcal. 

Estudos indicam que no Brasil a violência contra a mulher não só 
é sistemática, mas mantém uma vinculação com essa tradição cultu-
ral patriarcal, a qual fora desenvolvida a partir do processo de coloni-
zação (MELLO, 2018). As relações de submissão eram consideradas 
naturais, e o marido, pai e demais figuras de autoridade exerciam o 
poder sobre as mulheres de forma a limitar sua atuação apenas ao 
âmbito doméstico. 

Segundo Sabadell e Paiva (2019), desde o período da Colônia a 
mulher era, inicialmente, propriedade do homem na relação pai e 
filha e, posteriormente, na relação de marido e mulher. Historica-
mente, veremos que esse pertencimento dava à mulher o dever de 
assegurar a honra de seu pai (e a comunidade em potencial afetada 
pela transgressão as regras culturais do patriarcado), ao manter-se 
virgem, e depois, a honra de seu marido, ao manter-se fiel.

Essa ideologia patriarcal, institucionalizada e garantida por leis, 
legitimava a dominação masculina, que fez do espaço do lar um local 
privilegiado para a ocorrência de violência contra a mulher, a qual 
era tida como “necessária” para a manutenção da família e o do bom 
funcionamento da sociedade. 

Até meados do século XX, o casamento implicava uma divisão de 
tarefas especificas entre os cônjuges. Enquanto os homens deveriam 
demonstrar seu domínio e força no exercício da vontade patriarcal, 
às mulheres eram designadas as típicas tarefas do lar, relacionadas ao 
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cuidado da família (leiam-se filhos e marido). Para tanto, as esposas 
deveriam ser fiéis, submissas e recolhidas (MELLO, 2018). 

Nas palavras de Simone de Beauvoir:
A história nos mostra, que os homens sempre detiveram todos 
os poderes concretos, desde os primeiros tempos do patriarcado, 
julgaram útil manter a mulher em estado de dependência; seus códigos 
estabeleceram-se contra ela, e assim foi que ela se constituiu como 
Outro (BEAUVOIR, 1949, p. 199).

Cria-se, a figura de uma mulher dependente do homem, reflexos 
da sociedade patriarcal e sexista na qual ainda estamos inseridos. Os 
valores femininos passam a ser considerados de menor importância, 
sendo assim, devem ser restritos a determinadas atividades.

Durante séculos, a violência contra as mulheres não era vista 
como um problema social e político, mas sim privado, devido ao fato 
de ocorrer no espaço doméstico e sobre a influência da dominação 
masculina. Em que pese o número elevado de mulheres que sofriam 
maus tratos de vários tipos, a questão era vista como algo restrito, 
sem que o Estado pudesse ou devesse intervir (LAGE; NADER, 
2012). 

Frente ao comportamento atual da sociedade, levando em con-
sideração o exorbitante índice de violência contra mulher, é possí-
vel perceber essa herança trazida pelos princípios patriarcais, onde 
a mulher ainda é vista como propriedade, tratada de forma inferior, 
onde os valores não são respeitados, há desigualdade, invisibilidade e 
opressão, mesmo após sua conquista pelo espaço na sociedade. 

Em que pese a conquista da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Pe-
nha), que permitiu a emergência de um tema pouco debatido pelo 
Poder Judiciário e trouxe mecanismos mais eficazes de combate a 
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violência contra a mulher, além de ser uma importante inovação le-
gislativa no que tange à proteção integral da mulher vítima de violên-
cia doméstica, os índices ainda são absurdos em nosso país. 

Frente à reprodução dessa violência, segundo o Mapa da Violên-
cia Contra a Mulher – publicado em 20187 pela Comissão de Defesa 
dos Direitos da Mulher da Câmara dos Deputados –, entre janeiro 
e novembro de 2018, foram reportados 68.811 casos de violência 
contra a mulher (sob as formas de importunação sexual, violência 
on-line, estupro, feminicídio e violência doméstica), sendo 32.916 
representam casos de estupro e 14.796 casos de violência doméstica. 

A situação ganha contornos tão alarmantes que o relatório glo-
bal 2019 da ONG internacional Humans Rights Watch define que 
há uma “epidemia” de violência doméstica no Brasil, considerando 
a existência de mais de 1,2 milhão de casos de agressões contra mu-
lheres pendentes na justiça brasileira8. 

Além disso, importante lembrar que os dados apresentados ainda 
podem mascarar a realidade por traz do verdadeiro índice, já que uma 
parcela considerável dos crimes não chega nem a ser denunciado; ou 
quando são, nem sempre são reconhecidos e registrados pelos agen-
tes de segurança e justiça como parte de um contexto de violência 
de gênero. Desse modo, é justo considerar que a dimensão dessa 
violência não é completamente reconhecida no país.

Todavia, não obstante os números elevados dessa violência e as 
cifras ocultas desse grande problema social, a violência contra mu-

7.Disponível em: https://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/2019/03/estudo-revela-
68-mil-casos-de-violenciacontra-a-mulher-noticiados-em-2018. Acesso em: 27 ago. 2020.
8.Disponível em: https://www.metropoles.com/violencia-contra-a-mulher/violencia-
contra-mulher-e-epidemica-nobrasil-afirma-human-rights. Acesso em: 27 ago. 2020.
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lher chegou a proporções ainda maiores desde o início de 2020, após 
a pandemia Covid-19, demonstrando o quanto ainda reproduzimos 
a violência de gênero como algo “normal” e o quanto ainda é preci-
so evoluir na proteção à mulher e nas garantias constitucionais.

A referida pandemia decorrente da doença causada pelo novo 
coronavírus, foi anunciada pela Organização Mundial da Saúde em 
15 de março de 2020 e, desde então, tem afetado significativamente 
a vida de bilhões de pessoas. O isolamento social tornou-se medida 
preventiva e necessária contra o contágio do vírus, fazendo com que 
muitas pessoas tenham suas atividades restritas ao ambiente domés-
tico, resultando no aumento do tempo de convivência entre vítimas 
e agressores. 

Os dados são tão preocupantes que, em março, primeiro mês 
de isolamento social no Brasil, houve um crescimento de 18% no 
número de denúncias registradas pelos serviços de discagem 100 e 
180, segundo dados da Ouvidoria Nacional dos Direitos Humanos 
(ONDH), do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Huma-
nos (MMFDH) (VIEIRA; GARCIA; MACIEL, 2020).

Além disso, os números apontam que a vulnerabilidade da mu-
lher no contexto de isolamento social escancara uma dura realidade: 
as mulheres brasileiras não estão seguras dentro de suas casas e ainda 
estão sujeitas ao domínio patriarcal.

 Dos 3.739 homicídios de mulheres em 2019 no Brasil, 1.314 
(35%) foram categorizados como feminicídios. Isso equivale a dizer 
que, a cada sete horas, uma mulher é morta pelo fato de ser mulher. 
Ao analisar o vínculo com o autor do crime, revela-se que 88,8% dos 
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feminicídios foram praticados por companheiros ou ex-companhei-
ros9. 

O isolamento social comprova que nossa sociedade ainda repro-
duz de maneira gritante os moldes da cultura patriarcal, que o con-
vívio doméstico expõe a violência onde as mulheres são vigiadas, e 
impedidas de conversar com familiares e/ou amigos, há manipula-
ção psicológica, controle das finanças, agressões físicas e verbais. A 
situação dá lugar a figura do macho provedor, o que acaba sendo um 
gatilho para a ocorrência da violência de gênero. 

Todos os fatores de risco aumentaram com o isolamento, pois há 
mais desemprego, mais convívio familiar, maior consumo de bebi-
das alcoólicas e drogas e, em função da quarentena, uma dificuldade 
maior das redes de proteção serem acionadas.

Somado a isso, o isolamento social ainda trouxe à tona a verdade 
sobre a desigual divisão das tarefas domésticas, a qual sobrecarrega 
especialmente a mulher, comprovando como o ambiente doméstico 
é uma esfera do poder masculino. Na maioria das vezes, a presen-
ça dos homens em casa não significa cooperação ou distribuição 
mais harmônica das tarefas entre toda a família, mas sim o aumento 
do trabalho invisível e não remunerado das mulheres (FEDERICI, 
2019).

Na primeira semana do mês abril, o portal R7 destacava: “Sem 
lugar seguro: quarentena expõe crise de violência doméstica no país”. 

9.Reuters. Calls to Spain’s Gender Violence Helpline Sharply During Lockdown. The 
New York Times 2020 Disponível em: Disponível em:  https://www.nytimes.com/
reuters/2020/04/01/world/europe/01reuters-health-coronavirus-spain-domestic-
violence.html. Acesso em: 27 ago. 2020. 
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Cerca de quinze dias depois, a Folha de São Paulo publicou que as 
mortes de mulheres dobraram naquele estado10. 

Mesmo com os índices em constante crescimento, a mulher ví-
tima de violência ainda tem mais uma preocupação ao relatar sua 
situação. Isso porque é constante a dúvida sobre o relato da vítima, 
como se a mesma tivesse dado motivo para a agressão, caso contrá-
rio não precisaria da proteção. Mais agravante ainda em contextos 
de isolamento social, onde o medo se potencializa pela convivência 
contínua com o agressor, em que a vítima corre riscos ainda maiores, 
como os casos de feminicídio. 

A mulher é vista como responsável pela violência porque pro-
vocou o homem, o agressor tem sua responsabilidade atenuada, seja 
porque não estava no exercício pleno da consciência, ou porque é 
muito pressionado socialmente, porque não consegue controlar seus 
instintos. Por isso situações de violência contra a mulher são, por 
vezes, naturalizadas. Esse contexto se torna mais gravoso quando 
isso ocorre no seio de entidades que deveriam acolher e empoderar 
a mulher em situação de violência (SILVA, 2016).

 Percebe-se, desta forma, que a culpabilização da vítima traz re-
flexos sociais que contribuem para a perpetuação de situações vio-
lentas, reforçando valores e mecanismos de uma sociedade que acaba 
por contribuir nos índices dessa criminalidade, acarretando na falta 
de efetividade dos direitos já conquistados. 

A pandemia provocada pelo COVID-19 trouxe à tona o quanto 
se precisa evoluir no que diz respeito a igualdade de gênero. Que 

10.Portal de Notícias R7. Disponível em ttps://noticias.r7.com/saude/coronavirus/sem-
lugar-seguro-quarentena-expoe-crise-de-violencia-domestica-no-pais-01042020. Acesso 
em: 27 ago. 2020. 
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nossa sociedade aceita o problema da violência doméstica e não a 
encara como problema social e político que é. Desfrutar o lar como 
um ambiente seguro, de proteção, deveria ser um direito básico ga-
rantido, mas na prática ainda é um privilégio de classe e de gênero.

[...] é necessário desnaturalizar o direito de alguns de governar outros, 
seja por meio de emprego, que instituiria o direito do empregador de 
dar ordens ao empregado, seja por meio do casamento ou de outros 
arranjos nos quais as relações de gênero se definem por assimetrias de 
recursos e de autoridade (BIROLI, 2015, p. 111).

Diante de todo cenário apresentado, percebe-se que direitos e 
garantias direcionados a mulher ainda precisam ser efetivados e que, 
além disso, existe a necessidade de um amadurecimento constitu-
cional no âmbito do direito brasileiro; sendo, portanto, um dever do 
Estado intervir e garantir a proteção da mulher que busca romper 
esse ciclo de violências.

É necessária uma construção diária do reconhecimento da mulher 
como sujeito de direito, afastando essa cultura de inferioridade, su-
bordinação e propriedade. A construção desse ideal de igualdade visa 
o enfrentamento da subordinação e a construção de uma sociedade 
efetivamente democrática. 

Em relação a essa proteção em tempos de pandemia, o enfren-
tamento dessa violência não pode se restringir ao acolhimento das 
denúncias. É preciso, além disso, direcionar esforços para o aumento 
das equipes nas linhas diretas de prevenção e resposta à violência, 
bem como para a ampla divulgação dos serviços disponíveis, a capa-
citação dos trabalhadores da saúde para identificar situações de risco 
e a expansão e fortalecimento das redes de apoio.
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COVID-19 E OS EFEITOS NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA
O mundo mudou as formas de agir e o relacionar das pessoas 

em razão da pandemia COVID-19. Da mesma forma, tais mudanças 
ocorreram no Brasil conforme a pandemia se intensificou no territó-
rio brasileiro. Como visto, algumas com potencial mudança positiva 
pós-pandemia e outras não.

Quando se analisa os efeitos da COVID-19 na população bra-
sileira no ano de 2020, inúmeras percepções surgem. Neste tópico, 
serão apontadas algumas mudanças no tocante à educação, com alte-
ração nas rotinas anteriormente existentes, o que acaba por impactar 
de uma forma coletiva na população brasileira.

Se houve um dos locais em que os efeitos da pandemia CO-
VID-19 foram realmente transformadores, este é o ambiente escolar 
e a maneira de se dar continuidade ao ensino até então presencial.

De uma hora para outra as aulas presenciais foram suspensas em 
todas as instituições de ensino do Brasil e em todos os níveis de ensi-
no: educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e educação 
superior. Em decorrência disto, dois caminhos surgiram: o primeiro 
deles consiste na suspensão total das aulas por tempo indetermi-
nado - tal paralisia foi verificada em algumas instituições de ensino 
superior pública decorrente da autonomia universitária - e o segun-
do caminho foi a conversão do ensino presencial em modalidade de 
ensino a distância (EAD), com as adaptações possíveis, entre elas: 
aulas via canal de televisão aberta, atividades mediante ambiente vir-
tual de aprendizagem (AVA) e videoaulas por diversas plataformas 
de interação on-line.
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Consequentemente, todos aqueles envolvidos no processo edu-
cacional foram impactados com as inesperadas e urgentes transfor-
mações, atingindo professores, alunos, pais, pedagogos, diretores de 
instituições de ensino, entre outros. 

A transformação do ensino através de plataformas digitais expôs 
o quão desigual é o sistema de ensino brasileiro, pois gera a exclusão 
dos alunos que não dispõe de ferramentas para acessar as platafor-
mas e trouxe à tona o problema das desigualdades sociais, o qual se 
constata no acesso limitado à tecnologia e à transmissão de dados, 
revelando a crueldade da realidade social brasileira.

Somada a essa desigualdade, a escassez de políticas públicas para 
que todos os estudantes brasileiros tenham acesso à conexão de da-
dos tornou-se evidente e urgente, principalmente diante da cons-
tatação de que grande parte dos alunos (principalmente do ensino 
público) não possui acesso à internet em suas residências. Muitos 
sequer possuem um computador em casa. Ainda, o acesso à internet 
quando possível se dá através da utilização de um celular com todas 
as limitações decorrentes, dado as limitações de tal aparelho e o uso 
compartilhado do mesmo.

O ensino a distância na educação superior teve nos últimos anos 
uma expansão relevante, inclusive ultrapassando o número de matrí-
culas dos cursos presenciais, conforme a notícia destacada no sítio 
do jornal O Globo e da Associação Brasileira de Mantenedoras de 
Ensino Superior (2020): 

O número de calouros em cursos superiores à distância, o EAD, superou 
o de presenciais no Brasil em 2019. Foram mais de 1,4 milhão de alunos 
no EAD, 52% do total, segundo projeção da consultoria educacional 
Atmã Educar. Em 2013, essa parcela era de 22%. A expansão desse tipo 
de ensino tem mudado as estratégias de grandes universidades privadas.



154

Pandemia no Direito, Ordenamento Infectado:
notas jurídicas sobre o Novo Coronavírus.

Com a pandemia COVID-19, o ensino a distância foi introduzi-
do em todos os níveis de ensino (infantil, fundamental, médio, supe-
rior e pós-graduação) de forma ainda mais ampliada, pois foi a alter-
nativa escolhida para continuar os estudos com a segurança sanitária 
cabível.

Da noite para o dia, os professores foram obrigados a improvisar 
novas formas de lecionar, sem qualquer treinamento, tornando-se 
criadores de videoaulas com a limitação de seus recursos tecnológi-
cos caseiros, para dar continuidade às aulas. 

Desse modo, houve uma transição abrupta com a ideia de que o 
ensino não poderia parar. As instituições privadas, especialmente, es-
tavam e estão preocupadas em continuar com a prestação do serviço 
educacional e os contratos vigentes, prevendo os impactos jurídicos 
e financeiros em decorrência da pandemia. 

Sem entrar no mérito da qualidade do ensino prestado, mister se 
faz a percepção de que a paralisação total do ensino privado, como 
ocorreu em algumas instituições de ensino pública poderia significar 
a decretação da falência de tais instituições, demissões em massa dos 
professores, pois estas dependem das mensalidades para a continui-
dade laboral como educadores.

O uso do ensino online tem respaldo na portaria nº 343 de 17 de 
março de 2020 do Ministério da Educação, que estabeleceu a subs-
tituição das aulas presenciais por aulas em meios digitais enquanto 
durar a situação de pandemia do novo coronavírus - COVID-19; 
admitindo inúmeros meios tecnológicos tais como a televisão, a in-
ternet, as mídias digitais, os smartphones, entre outros.
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Diante deste cenário de mudanças repentinas e inesperadas é 
preciso elaborar  algumas reflexões sobre os impactos que surjam a 
partir deste momento histórico da humanidade.

A primeira percepção a ser levantada serve para que a educação 
não seja esquecida devido à pandemia da COVID-19. Neste sentido, 
destaca-se a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a qual 
apresenta os princípios e os fins da Educação no Brasil:

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios 
de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade 
o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Percebe-se que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
seguiu os mandamentos constitucionais, conforme se extrai do Ca-
pítulo III, Seção I dedicada à educação, e artigo 205 da Constituição 
Federal de 1988: 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

É possível afirmar que todos têm direito a educação, inclusive 
em tempos de pandemia, e não é constitucionalmente autorizado 
excluir parte dos alunos, prejudicando o desenvolvimento daqueles 
que não tem acesso às ferramentas tecnológicas.

Por outro lado, a COVID-19 trouxe a necessidade de repensar os 
modelos de educação, exigindo esforços coletivos para o reestabele-
cimento do equilíbrio educacional, clamando por planejamentos que 
integrem todos os agentes do processo de aprendizagem e as novas 
ferramentas. Sobre isso, Dias e Pinto (2020, p. 545) escrevem:

Quando as escolas reabrirem, e, em algumas partes do mundo, tal evento 
já começou a ocorrer, a emergente recessão econômica, certamente, 
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aumentará as desigualdades e poderá reverter o progresso obtido 
por alguns países na expansão do acesso educacional e na melhoria 
da aprendizagem. Por isso, é necessário que os países reconheçam 
o problema – como não o fizeram quando a COVID-19 começou 
a espalhar-se pelo mundo –, e criem políticas públicas voltadas 
especificamente para a Educação.

Assim sendo, a pandemia COVID-19 trouxe para o Brasil a opor-
tunidade de rever conceitos e prioridades, principalmente as formas 
de ensino e investimentos prioritários. É momento oportuno para 
que os governantes façam investimentos e políticas públicas voltadas 
para promoção da educação, a ciência, a pesquisa e a tecnologia.

Guilherme Loureiro Werneck, de forma sucinta, faz um diagnós-
tico social do Brasil atual e reforça a ideia de que é necessário forta-
lecer a pesquisa, escreve:

A epidemia de COVID-19 encontra a população brasileira em situação 
de extrema vulnerabilidade, com altas taxas de desemprego e cortes 
profundos nas políticas sociais. Ao longo dos últimos anos, especialmente 
após a aprovação da Emenda Constitucional nº 95, que impõe radical teto 
de gastos públicos e com as políticas econômicas implantadas pelo atual 
governo, há um crescente e intenso estrangulamento dos investimentos 
em saúde e pesquisa no Brasil. É justamente nesses momentos de crise 
que a sociedade percebe a importância para um país de um sistema de 
ciência e tecnologia forte e de um sistema único de saúde que garanta o 
direito universal à saúde. (WERNECK, 2020, p. 3).

Assim sendo, os investimentos em educação e pesquisa tem re-
levância e afetam outros setores. Ainda, a procura por uma cura ou 
vacina da COVID-19 deu as áreas de ciência e tecnologia grande 
relevância, de forma que repensar a educação no ensino superior e a 
continuidade dos cursos e pesquisas são essenciais para o futuro de 
uma nação que busca o desenvolvimento. 
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A adaptação para o retorno das atividades presenciais será outro 
desafio a ser enfrentamento no Brasil, com adoções de medidas de 
higiene e proteção individual, por exemplo.

Por fim, apesar do ensino em tempos de COVID -19 não estar 
atingindo a todos de forma igualitária, necessitando de algumas adap-
tações e políticas públicas, conclui-se que a utilização da tecnologia 
a favor do desenvolvimento da educação estimulada em contexto de 
pandemia é algo a ser pensado de forma permanente. 

O “novo normal” será uma oportunidade de construção de outro 
modelo de educação, com novas ferramentas de inclusão e participa-
ção democrática e construtiva. Toda nação realmente desenvolvida 
priorizou a educação como propulsor causal. 

CONCLUSÃO
Diante de todo o exposto no presente capítulo, foi possível notar 

que os reflexos das medidas de isolamento social ocasionados pela 
crise pandêmica impactaram - e continuarão a impactar - de forma 
significativa as relações sociais e o mundo jurídico. 

No tocante ao ambiente carcerário, verificaram-se algumas medi-
das adotadas, mas os casos continuam a crescer, permitindo concluir 
que está difícil controlar a propagação do vírus, afetando diretamen-
te a saúde e a vida dos encarcerados e dos funcionários.

Assim, espera-se que os procedimentos de higiene e saúde à po-
pulação carcerária sejam intensificados a todos de forma eficiente e 
as medidas adotadas para facilitar o convívio familiar e as assistên-
cias jurídicas por meios tecnológicos em virtude das medidas de dis-
tanciamento permaneçam pós-pandemia.
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Constatou-se também o exponencial aumento da violência con-
tra a mulher em tempos de isolamento social. Muito embora os ca-
sos tenham crescidos de forma clara em virtude do maior convívio 
familiar, trata-se de um problema histórico, social estrutural, cujos 
efeitos da pandemia só vieram a explicitar de forma ainda mais clara 
a realidade de um país que possuí a mulher como linha de frente.

Deseja-se que, além das denúncias e punições aos agressores, a 
saúde, a integridade e a liberdade da mulher em tempos de pandemia 
sejam reforçadas de maneira a dar maior efetividade à sua proteção.    

Por fim, verificaram-se também mudanças no ambiente escolar. 
Pode-se inferir que no campo educacional os efeitos da desigualda-
de social e da mercantilização da educação fizeram com que muitos 
professores e alunos, em especial os da rede pública, sentissem ainda 
mais os efeitos da crise sanitária do país, repercutindo no direito à 
educação.

Faz-se necessário um maior investimento tecnológico, de forma 
igualitária, como um dos importantes instrumentos para o cresci-
mento educacional no país pós-pandemia. Para tanto, é preciso um 
olhar aberto para a realidade vivenciada pelos estudantes, de modo a 
transformar as inovações tecnológicas em oportunidade de aprendi-
zado igualitário e universal. 

Desse modo, conclui-se que a pandemia gerou impactos em di-
versas áreas, tendo reflexos jurídicos, tanto positivos quanto nega-
tivos. Enquanto o momento demanda aumento das medidas de hi-
giene, proteção da saúde, com implementação de novas tecnologias, 
também resultou na exclusão de minorias e violações de direitos.
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Em virtude do exposto no trabalho, a população carcerária, as 
mulheres e os alunos sem acesso as ferramentas tecnológicas têm 
percepções singulares da pandemia. Ocorre que este momento de 
calamidade pública vivenciado no Brasil não é uma autorização para 
o Estado deixar ao leu essas minorias, sendo importante o conheci-
mento das mudanças ocorridas e dos problemas vivenciados, como 
aqueles aqui apresentados, servindo de orientação para repensar o 
direito pós-pandemia.
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CAPÍTULO 7

LIMITES À ATUAÇÃO ESTATAL E A 
GARANTIA DE DIREITOS FUNDAMENTAIS 
EM TEMPOS DE PANDEMIA

Leandro Ferreira Bernardo (USP)

Mariane Yuri Shiohara Lubke (PUC-PR)

INTRODUÇÃO
A expansão da COVID-19 (doença causada pelo coronavírus 

SARS-CoV-2) e os desafios ao enfrentamento dessa grave pandemia 
vem exigindo a busca por soluções a problemas de efeitos de impro-
váveis cálculos pelos Estados ao redor do mundo. A “sociedade de 
risco mundial” apresentada por Ulrich Beck – e com ela o reconhe-
cimento da fragilidade da crença que de que a sociedade contempo-
rânea teria condições de neutralizar os riscos atuais à humanidade –,
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diante do rápido alastramento de uma doença de impactos globais à 
saúde e vida das pessoas nunca se mostrou tão concreta1. 

No Brasil, o combate à pandemia também tem precipitado a bus-
ca de estratégias não usuais de atuação estatal, ante a urgência que 
seu enfrentamento impõe. Em contrapartida, a decretação pelos en-
tes públicos de quarentenas, isolamento, submissão a exames, toque 
de recolher, uso de máscaras, com caráter compulsório, podem se 
chocar com direitos e garantias fundamentais.

No país, mesmo diante da gravidade da pandemia, com milhares 
de mortes e infectados, colapso nos sistemas de saúde de alguns mu-
nicípios e estados, verifica-se em noticiários e redes sociais casos de 
sérios conflitos e questionamentos dos regramentos estatais criados 
ou utilizados para o combate da COVID-19. São casos de embates 
tanto entre Estado e cidadãos ou organizações, como entre diferen-
tes entes estatais, entre si.

Tornou-se comum, p. ex., cenas de cidadãos desafiando ordens 
restritivas de isolamento e de quarentena decretados pelos poderes 
públicos locais, questionamentos sobre os limites de atuação do po-
der público no combate à epidemia sociais. De outro lado, aumen-
tam os questionamentos sobre possibilidade de devassa de dados 
de aparelhos celulares, inclusive com sua localização, para se buscar 
coibir aglomerações de pessoas e, consequentemente, fazer o vírus 
deixar de circular livremente.

No presente texto, propõe-se uma análise do panorama geral e 
busca de algumas balizas importantes nesse complexo debate que 
tem por pano de fundo os limites da ação do Estado, no contexto 
1.BECK, Ulrich. A sociedade de risco mundial: em busca da segurança perdida. 
Lisboa: Edições 70, 2016.
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atual de pandemia, mas sob a égide de um regime jurídico-constitu-
cional garantidor de direitos fundamentais, como é o caso do siste-
ma brasileiro.

LIMITES AO ESTADO DIANTE DOS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS NO COMBATE DA COVID-19

Como ponto de partida, importante destacar que, no momento 
atual, ainda que a situação decorrente da pandemia traga em seu es-
teio uma grave crise econômica-social, o Brasil não se se encontra 
sob nenhum regime ou estado de exceção, como tem sido comum ao 
longo da nossa história, por várias vezes, mesmo durante o período 
republicano. O último período que, explicitamente, representou a 
quebra do pacto democrático no país foi o período ditatorial entre 
os anos de 1964 e 1985, embora, mesmo aí, o regime buscasse, quan-
do possível, simular a adoção de governo constitucional2.

Digno de nota é o fato de que, mesmo em períodos em que o 
Estado brasileiro se submeteu a regimes não reconhecidos como 
flagrantemente ditatoriais, o país foi levado, por vezes, à subversão 
da normalidade democrática, com uso de instrumentos autoritários 
para exercer o controle sobre a população, ainda que com o uso de 
medidas admitidas pelo regime jurídico-constitucional então em vi-
gor. 

Somente a título de exemplo, lembre-se que a decretação de es-
tado de sítio - instrumento previsto em constituições anteriores, e 
2.DALLARI, Dalmo de Abreu. A Constituição na vida dos povos: da Idade Média ao 
Século XXI. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 161. De acordo com Dalmo de Abreu Dallari 
é um traço comum às modernas ditaduras a tentativa de garantir uma aparência, ainda que 
formal, de submissão a um regime constitucional, como forma de prestação de contas à 
comunidade, sobretudo ante o avanço da pauta dos direitos humanos na atualidade.
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também no texto constitucional de 1988 – foi largamente usado no 
passado, por variados motivos, como, p. ex., deu-se em resposta  à 
chamada Revolta da Vacina, em novembro de 1904, e no período 
de 1922 a 1926, como resultado do confronto com o movimento 
tenentista3. 

A realidade atual, a partir da emergência da COVID-19, dá-se 
em contexto diferente, uma vez que o país encontra-se sob a égide 
da Constituição da República de 1988 – reconhecidamente a Consti-
tuição que possui um rol mais extenso de direitos fundamentais que 
já existiu no país –, bem como se observa a continuidade da nor-
malidade institucional, nas últimas décadas, sem a utilização de ins-
trumentos excepcionais, como Estado de Defesa e Estado de Sítio 
(art. 136 e seguintes da Constituição da República). Mostra-se, assim, 
inadequado tratar da realidade pátria fora dos limites da normalidade 
do Estado Democrático Constitucional de Direito.

Assim, em que pese se diga, comumente - especialmente nos 
meios de comunicação –, que o combate à pandemia exige a adoção 
de táticas de guerra, não se pode deixar de reconhecer o caráter retó-
rico de tal sentença, embora não se desconheça a seriedade da situa-
ção e da imprescindibilidade de uma ação concertada do Estado e da 
sociedade. Como decorrência lógica, os debates em torno dos limi-
tes da atuação do Estado no combate à pandemia devem ser postos 
à luz do regime constitucional em vigor e, dessa forma, os direitos e 
garantias fundamentais não podem ser descurados.

3.CARVALHO, José Murilo. Cidadania no Brasil: o longo caminho. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2018, p. 96 & SCHWARCZ, Lilia Moritz & STARLING, Heloisa 
Murgel. Brasil: uma biografia. 2. ed. São Paulo: Companhia das Letras, 2018.
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À luz do sistema jurídico-constitucional, é possível apontar uma 
zona de razoável aparência de legitimidade da atuação estatal – por 
suas funções legislativa, executiva e judiciária –, quando a atuação se 
faça sentir, mesmo no atual momento de crise, calcada no respeito 
a princípios e regras caras à atuação estatal, em especial o princípio 
da legalidade estrita. Admite-se, nessas circunstâncias, algumas limi-
tações aos direitos e garantias fundamentais, ante a sobreposição do 
princípio da supremacia do interesse público sobre o privado.

Recentemente, em 06 de fevereiro de 2020, foi aprovada a Lei 
Federal 13.979/20, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento 
do coronavírus. Referida lei prevê a possibilidade de que autoridades 
públicas, dentro de seu âmbito de competência e observados os pres-
supostos ali estabelecidos, adotem medidas, tais como isolamento, 
quarentena, determinação de realização compulsória de tratamentos 
médicos específicos, dentre outras (art. 3º).

Em princípio, as medidas autorizadas pela referida lei nos incisos 
do art. 3º não encontram inconstitucionalidades aparentes ou paten-
tes, ainda que analisada à luz dos direitos fundamentais individuais e 
coletivos. Em seu favor deve limitar a presunção de legitimidade pri-
ma facie da lei aprovada e, dessa forma, deve ser presumida a cons-
titucionalidade da legislação aprovada pelo Estado brasileiro, dentro 
do processo legislativo4.

O Supremo Tribunal Federal, instado a se manifestar sobre a 
constitucionalidade do referido diploma, como por ocasião do julga-
mento da ADPF 672, apresentada pelo Conselho Federal da Ordem 

4.SILVA, Virgílio Afonso da. Direitos fundamentais e liberdade legislativa: o papel 
dos princípios formais. In: Correia et al (orgs.), Estudos em homenagem ao Prof. Doutor 
José Joaquim Gomes Canotilho, volume III, Coimbra: Coimbra Editora, 2012, p. 928).
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dos Advogados do Brasil, tem reconhecido a constitucionalidade da 
lei. Naquela ADPF, por ocasião da análise da medida cautelar pleitea-
da pela OAB, o STF, em decisão monocrática proferida pelo Ministro 
Alexandre de Moraes, reconheceu a constitucionalidade da norma, 
bem como reafirmou o caráter comum da competência administra-
tiva (art. 23 da C.R.) e concorrente e suplementar da legislativa (art. 
24, XII da C.R.) pelos estados, Distrito Federal e Municípios5.

Importante destacar que, em outra ação, na Ação Direta de In-
constitucionalidade 6341, que tem por objeto a decretação do STF 
da inconstitucionalidade da Medida Provisória nº 926/2020, que al-
terou dispositivos da Lei federal nº 13.979/2020, mais uma vez, em 
decisão monocrática proferida pelo Ministro Marco Aurélio, reco-
nheceu, cautelarmente, a competência concorrente entre os estados, 
municípios e Distrito federal, para tomada de providências normati-
vas e administrativas pelos Estados, Distrito Federal e Municípios no 
combate à pandemia6. 

Tem-se observado que, ante essa presunção favorável de consti-
tucionalidade em favor da Lei 13.979/20, estados e municípios, em 
regra, têm se valido das autorizações previstas naquela legislação fe-
deral, ao decretar medidas drásticas no combate à COVID-19 e ado-
tar medidas que importem na restrição de garantias dos indivíduos.

No presente momento, passa-se a analisar à luz do sistema ju-
rídico-constitucional brasileiro algumas das medidas que tem sido 
adotadas pelos vários governos e casas legislativas e têm causado 
debates.

5.STF, ADPF 672, Relator Min. Alexandre de Moraes, DJE nº 89, divulgado em 14/04/2020.
6.STF, ADI 6341, Relator Min. Marco Aurélio Mello, data da decisão: 24 de março de 2020, 
dje nº 72, divulgado em 25/03/2020.
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Compartilhamento de dados pessoais para combate da pandemia
No mesmo sentido de uma constitucionalidade presumida, en-

tende-se que o uso de sistemas de monitoramento de aglomerações, 
a partir de dados repassados por operadoras de serviço de telefonia 
móvel, a fim de se identificar grupos de pessoas de modo a auxiliar 
os poderes públicos, pode ser outra ferramenta importante a ser usa-
da no combate à pandemia e, da mesma forma, desde que respeite os 
dados privados dos usuários do sistema de telefonia7. 

Pelo contrário, a legislação em vigor sobre o tema, como a Lei 
Geral de Telecomunicações (Lei 9472/97) e a Lei 12.965/14, co-
nhecida como Marco Civil da Internet, não parecem apresentar res-
trições nesse sentido. Mesma a chamada Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD), Lei 13.709/2019, considerada uma grande 
inovação legislativa em favor da proteção dos dados pessoais, ainda 
em período de vacância8, não parece proibir tal prática. Pelo con-
trário, em seu art. 7º, prevê hipóteses de uso de dados, como para 
a garantir a tutela da saúde, levado a cabo por serviços de saúde ou 
autoridade sanitária (inc. VIII).

7.Reportagem da CNN Brasil, sob o título de “São Paulo faz parceria com operadoras de 
telefonia para monitorar quarentena”, de 09 de Abril de 2020, apontava que o governo 
estatual paulista firmava parceria com várias empresas de telefonia para buscar identificar 
locais de concentração de pessoas. Disponível em: https://www.cnnbrasil.com.br/nacional. 
Acesso em: 09 de jun. de 2020. 
8.Após a edição da Medida Provisória 959/2020, foi alterado o art. 65 da referida lei e 
prorrogado o prazo para  início de sua entrada em vigor para 03 de maio de 2021. Digno 
de nota que já é a terceira prorrogação do início da vigência da Lei, aprovada em agosto de 
2018.
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A LGPD, embora ainda não em vigor, tem sido considerada um 
grande avanço na proteção dos direitos individuais e representa uma 
lei presumidamente constitucional. Dessa forma, representa uma re-
levante baliza para a atuação dos entes públicos e empresas detento-
ras dos dados pessoais. Note-se que a referida lei prevê como funda-
mentos reitores do diploma, dentre outros, o respeito à privacidade, 
à inviolabilidade, à intimidade, à honra e à imagem, aos direitos hu-
manos, previstos expressamente no art. 2º.

A recente Medida Provisória 954, de 17 de abril de 2020, dis-
põe sobre a obrigatoriedade do compartilhamento de dados por em-
presas de telecomunicações prestadoras do Serviço Telefônico Fixo 
Comutado e do Serviço Móvel Pessoal com a Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, durante o período re-
conhecido como de emergência de saúde pública decorrente do co-
ronavírus. 

Contra a referida Medida Provisória foi ajuizada ADI, sob o nú-
mero 6387, pela Ordem dos Advogados do Brasil, por flagrante vio-
lação a normas constitucionais fundamentais, como as que garantem 
a dignidade da pessoa humana, a inviolabilidade da intimidade, a vida 
privada, a honra e a imagem de dados, ante a permissão de compar-
tilhamento de dados pessoais. O STF, em decisão cautelar monocrá-
tica da Min. Relatora Rosa Weber, proferida em 24 de abril de 2020, 
posteriormente referendada pelo plenário da Corte Constitucional, 
em 07 de maio de 2020, acatou os argumentos apontados pela OAB 
e suspendeu a eficácia da referida MP9.

9.STF, Pleno, Relatora Ministra Rosa Weber, DJE nº 137, divulgado em 02/06/2020. 
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Os dois casos de medidas tendentes ao compartilhamento de da-
dos – no primeiro caso com a garantia dos direitos individuais e no 
segundo caso com a sua não observância – representam importantes 
marcos, para o futuro, para guiar a ação dos entes das diferentes es-
feras estatais. 

Limitações ao exercício do direito de locomoção
Entende-se como violadoras das garantias e direitos fundamen-

tais medidas não autorizadas pela Constituição e pela legislação fede-
ral (em especial a Lei 13.979/20) e que impõem um sacrifício despro-
porcional ao direito à vida, integridade e de locomoção do indivíduo. 
Nesse sentido, a decretação de “toques de recolher” pelas adminis-
trações municipais, inclusive com proibição do trânsito de veículos 
automotores, a partir de determinado horário, não tem se mostrado 
adequada, em princípio, à luz do regime constitucional. Fica evidente 
o excesso da proibição quando é possível adotar formas muito me-
nos autoritárias, já previstas na legislação, que possibilitariam chegar 
ao mesmo fim almejado pelo “toque de recolher”. 

A limitação extrema ao direito de locomoção, mesmo em tempos 
de pandemia, não parece compatível, como regra geral, com o direito 
pátrio. Sob essa lógica, em sede de Medida Cautelar na Reclamação 
40.014, o Presidente do STF, Min. Dias Toffoli, suspendeu os efeitos 
do Decreto expedido pelo Governador do estado de Goiás (Decreto 
9.638, de 20 de março de 2020), e que proibia o ingresso e circulação, 
no seu território, do transporte interestadual de passageiros.

A existência de fortes limites constitucionais, de garantia dos di-
reitos fundamentais, impõe a identificação de legislações e medidas 
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manifestamente incompatíveis com o nosso regime jurídico-consti-
tucional e sua imediata repulsa, mesmo ante uma crise social de pro-
porções desconhecidas na história do país.

Imposição de usos de máscaras
De outro lado, há casos limítrofes, em que não é tão fácil a identi-

ficação da legitimidade ou não é flagrante a inconstitucionalidade da 
legislação ou da ação administrativa postas sob análise. Atualmente, 
coloca-se, p. ex., a discussão sobre a legitimidade de imposição de 
compulsoriedade no uso de máscaras respiratórias de proteção pela 
população em geral, ou se tal uso somente poderia ser admitido a tí-
tulo de recomendação ou, quando muito, como obrigatório apenas a 
pessoas portadoras ou suspeitas de serem portadoras da COVID-19. 

Mais uma vez nesse caso o respeito aos direitos fundamentais, 
como o direito de livremente transitar, da forma que lhe melhor 
aprouver, pode entrar em conflito com a urgente exigência de prote-
ção da saúde coletiva diante de uma crise de efeitos mundiais e que 
atinge em grande medida nosso país.

Vários estados e municípios têm tornado obrigatório o uso de 
máscaras para a coletividade da população localizada em suas áreas 
de competência10. Em contrapartida, várias dessas legislações têm 
imposto às repartições públicas, comerciais, industriais, bancárias e as 
empresas que prestem serviço de transporte (rodoviário, ferroviário 
e de passageiros) a fornecer para seus funcionários, servidores, 
empregados e colaboradores, tais instrumentos de proteção. Em tais 
casos, em princípio, parece não haver violação ao sistema jurídico-
10.No estado de São Paulo, tal obrigação é regulamentada pelo Decreto nº 64.959, de 04 de 
Maio de 2020. No estado do Paraná a regulamentação se dá pela Lei 20.189, de 28 de abril 
de 2020.
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constitucional diante da situação emergencial posta e da obrigação 
do empregador de proteção sobre os empregados, funcionários e 
colaboradores. 

Por outro lado, ainda que a tais imposições alcancem órgãos e 
entes, públicos e privados, não se pode deixar de observar que deter-
minações como essas não têm o condão de garantir o fornecimento 
de máscaras à parcela mais marginalizada da população, pauperiza-
da, não inserida no mercado de trabalho formal. Para essa popula-
ção mais à margem da sociedade, a imposição de uso de máscara, 
quando não fornecida gratuitamente pelo poder público, e os custos 
que envolve, bem como a possível imposição de penalidades, podem 
representar uma ação ilegítima por parte do Estado. Nesse sentido, 
fundamental a adoção de políticas públicas sociais abrangentes, que 
garantam o fornecimento daqueles equipamentos a toda a coletivi-
dade11.

DO CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE OS ENTES DA 
FEDERAÇÃO NO COMBATE DA PANDEMIA

O federalismo brasileiro, delineado no texto constitucional, tem 
se mostrado imprescindível no atingimento de importantes políticas 
públicas, como a saúde12, sobretudo diante da grande extensão do 
11.BERNARDO, Leandro Ferreira & PRUDENTE, Eunice A. J. . Direitos humanos 
e políticas públicas sociais: a proteção dos direitos fundamentais no Brasil e o 
papel do estado e do direito. In: Rodolfo da Costa Manso Real Amadeo et al.. (Org.). 
Direito processual civil contemporâneo: estudos em homenagem ao professor Walter Piva 
Rodrigues. 1ed.INDAIATUBA/SP: FOCO JURÍDICO, 2019, v. 1, p. 133-146.
12.Em matéria de saúde, a Constituição prevê como comum a competência administrativa 
entre os entes (art. 23, II) e como concorrente a competência legislativa entre União, estados 
e Distrito federal. No esteio da distribuição de competências constitucionais em matéria 
de saúde foi criado o sistema SUS, regulamentado pela Lei 8.080/90 e que representa um 
exemplo de sucesso de federalismo cooperativo.
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território pátrio e da dificuldade de atuação individualizada de cada 
ente em políticas públicas sociais mais abrangentes. 

Questões como a referente à definição das competências de cada 
ente da federação no combate à pandemia têm trazido, por outro 
lado, incertezas no âmbito de ação de cada ente. Verificou-se dificul-
dade, p. ex., no grave momento pelo qual passa o mundo, na solução 
para o debate sobre qual ente seria responsável pelo fechamento de 
aeroportos durante a pandemia. 

Embora a Constituição da República (em especial nos arts. 21 
e 22) e a legislação infraconstitucional tragam importantes baliza-
mentos favoráveis ao reconhecimento da primazia da competência 
legislativa e administrativa da União sobre aqueles espaços, o próprio 
texto constitucional declara como de competência comum entre os 
entes da federação zelar pela saúde pública (art. 23, II).

Sobre o tema, o STF, no âmbito da já mencionada ADI 6341, 
por ocasião do julgamento sobre constitucionalidade da Medida 
Provisória nº 926/2020, que alterou dispositivos da Lei federal nº 
13.979/2020, reconheceu, cautelarmente, a competência concorren-
te entre os estados, municípios e Distrito federal, para tomada de 
providências normativas e administrativas pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios.

Importante destacar que a nossa corte constitucional, por oca-
sião da decisão monocrática proferida no âmbito da já citada ADPF 
672, pelo Ministro Alexandre de Moraes, destacou que “a validade 
formal e material de cada ato normativo específico estadual, distrital 
ou municipal poderá ser analisada individualmente”. Nesse sentido, 



174

Pandemia no Direito, Ordenamento Infectado:
notas jurídicas sobre o Novo Coronavírus.

os estados e municípios não possuem uma liberdade plena em sua 
ação legislativa e administrativa no combate da COVID-19.

Questões envolvendo conflito de atribuições entre os entes fede-
rados muitas vezes são complexas e demandam uma acurada análise, 
e para sua resolução impõe-se evitar, por um lado, a violação injusti-
ficada de direitos fundamentais e, de outro, garantir a maior eficiên-
cia possível no combate à pandemia.

Convém destacar que uma importante baliza que o judiciário, em 
especial o STF, tem apontado como fundamental na identificação da 
legitimidade da ação do ente federado diz respeito à demonstração 
de que a medida perseguida encontra respaldo na ciência e não possa 
ser atingida de forma menos traumática à sociedade.

Tal lógica se encontra presente na Suspensão de Liminar 1.315, 
julgado pelo Presidente do STF, Ministro Dias Toffoli. Na referida 
decisão, apresentada pelo Município de Umuarama/PR,  objetivava-
-se suspender os efeitos de decisão monocrática proferida por De-
sembargador do Tribunal de Justiça do Paraná e que havia suspendi-
do os efeitos do Decreto Municipal nº 082/2020 daquele município 
e que impunha como medida de enfrentamento ao COVID19, o 
toque de recolher (das 21 horas até às 5 horas do dia seguinte) na sua 
área de abrangência.

A decisão proferida pelo Ministro Dias Toffoli negou seguimen-
to à suspensão da liminar. Dentre os fundamentos adotados, mere-
ce destaque aquele que aponta para a imprescindibilidade de que a 
medida adotada pelo ente municipal se dê em conformidade com 
“informações e dados cientificamente comprovados”13.
13.STF, SL 1.315, Relator Ministro Presidente Dias Toffoli, julgamento em 17.04.2020, 
DJE nº 95, divulgado em 20/04/2020.
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O STF tem apontado, ainda, a proporcionalidade como impor-
tante critério a ser levado em conta ao analisar a legitimidade do ato 
aprovado pelo ente municipal e estadual. Nesse sentido, observa-se 
que por ocasião do julgamento da Medida Cautelar na Reclamação 
40.014/GO, o Presidente do STF, Ministro Dias Toffoli, ao suspen-
der os efeitos de decisão proferida pela Presidência do Tribunal de 
Justiça do Estado de Goiás, permitiu a suspensão Decreto nº 9.638 
de 20 de março de 2020, o qual, em seu art. 2º, inc. VIII, proibia o 
ingresso e circulação, no território do Estado de Goiás, de transpor-
te interestadual de passageiros14. Entendeu o Presidente da Corte, no 
referido julgado, em seus fundamentos, que a manutenção da valida-
de do referido decreto emitido pelo governador do estado de Goiás 
representava risco de graves e desproporcionais prejuízos ao direito 
de locomoção de pessoas e empresas fornecedoras de serviço.

Acerca dos eventuais conflitos federativos que tendem a ocor-
rer diante do combate à pandemia, espera-se que, como se deu por 
ocasião do julgamento da ADI 6341 e da ADPF 672, seja garantido 
destaque ao valor do federalismo cooperativo, em oposição ao fede-
ralismo competitivo, na busca do bem comum de toda a sociedade e 
com especial atenção para as medidas adotadas no âmbito regional 
e local15. 

14.STF, MEDIDA CAUTELAR NA RECLAMAÇÃO 40.014/GO, Ministro Presidente 
Dias Toffoli, data do julgamento: 15.04.20, DJE nº 95, divulgado em 20/04/2020.
15.Sobre a distinção entre federalismo de cooperação e de competição, vide: 
HORBACH,Beatriz Bastide. STF redescobre federalismo cooperativo — notas sob 
a perspectiva alemã. In: Consultor Jurídico. Disponível em: https://www.conjur.com.
br/2017-fev-11/. Acessado em: 09 de jun. de 2020.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Brasil possui triste histórico de graves violações de direitos 

fundamentais basilares no combate a graves problemas de saúde 
pública, mesmo em tempos de normalidade democrática. Talvez o 
exemplo mais evidente seja o período que antecedeu e sucedeu à 
chamada Revolta da Vacina, em 1904.

Em 31 de Outubro daquele ano, durante o governo de Rodrigues 
Alves, foi aprovada a Lei 1.261, que tornava obrigatória a vacinação 
contra a varíola. Como é sabido, a execução da referida lei, capitanea-
da pelo sanitarista Oswaldo Cruz, nas regiões mais pobres da cidade 
do Rio de Janeiro, de forma autoritária, trouxe como consequência 
uma grave rebelião em novembro daquele ano, que, por sua vez, foi 
reprimida com a decretação de estado de sítio, pelo Presidente da 
República16.

Que episódios como esse, de triste lembrança, permitam que a 
criação e aplicação, pelo poder público, do sistema normativo, seja 
dada, sobretudo, em observância aos direitos fundamentais. Nesse 
contexto, a compreensão do conceito e alcance dos direitos huma-
nos deve levar em conta a realidade complexa atual, marcada pela 
crise pela qual passa a humanidade e que tem precipitado conflitos 
ou dilemas de difícil solução17.

Sobretudo em tempos de grave crise social, como a presente, 
torna-se mais necessária a exigência de sobriedade na aplicação e 

16.O estado de sítio foi decretado, inicialmente, pelo Decreto 1.270, de 16 de novembro 
de 1904, e prorrogado por decretos posteriores. Somente em 14 de março de 1905, pelo 
Decreto 5479, restou cessado o estado de sítio decretado.
17.BITTAR, Eduardo. Introdução ao estudo do direito: humanismo, democracia e 
justiça. São Paulo: Saraiva Educação, 2018, p. 105.
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interpretação do sistema normativo, à luz do texto constitucional, a 
fim de se garantir maior grau de objetividade, transparência e publi-
cidade, como proposto por Virgílio Afonso da Silva18. Tal busca  re-
presenta um caminho relativamente seguro, a fim de blindar a atua-
ção do poder público e o direito estatal de autoritarismos, excessos, 
das paixões e polarizações políticas pela qual o país passa19.

Por fim, destaque-se que na era moderna, períodos de crises ge-
neralizadas, que atingem a sociedade de uma forma mais ampla - in-
clusive as classes mais favorecidas –, foram responsáveis em fomen-
tar a evolução das condições de dignidade de vida das pessoas20. E 
nesses momentos o Estado tem, invariavelmente, exercido um papel 
intransferível. A realidade brasileira, em que grande parte da popula-
ção se encontra marginalizada, exige uma ação concertada do Esta-
do em seus diversos níveis.

18.SILVA, Virgílio Afonso da. Ponderação e objetividade na interpretação 
constitucional. In: Ronaldo Porto Macedo Jr. & Catarina Helena Cortada Barbieri (orgs.), 
Direito e interpretação: racionalidades e instituições, São Paulo: Direito GV/Saraiva, 2011: 
363-380). 
19.Acerca dos riscos de retrocessos civilizatórios e autoritarismos em períodos de crises e 
desastres de amplo alcance, afirmam Steven Levitsky e Daniel Ziblatt, na obra “Como as 
democracias morrem”: “Aspirantes a autocratas costumam usar crises econômicas, desastres 
naturais e, sobretudo, ameaças à segurança – guerras, insurreições armadas ou ataques 
terroristas – para justificar medidas antidemocráticas” (LEVITSKY, Steven & ZIBLATT, 
Daniel. Como as democracias morrem. Tradução: Renato Aguiar. 1. ed. Rio de Janeiro: 
Zahar, 2018, p. 94).
20.Nesse sentido, Eric Hobsbawn, em sua obra “A era das Revoluções”, ao tratar das 
consequências das Revoluções Industrial e Francesa na Europa, afirma: “Só depois de 1848, 
quando as novas epidemias nascidas nos cortiços começaram a matar também os ricos, e 
as massas desesperadas que aí cresciam tinham assustado os poderosos com a revolução 
social, foram tomadas providencias para um aperfeiçoamento e uma reconstrução urbana 
sistemática” (HOBSBAWM, Eric J. A era das revoluções. 1789-1848. 32. ed. Rio de Janeiro: 
Paz e Terra, 2013, p. 318-319).
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CAPÍTULO 8
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CEJUSC-PG:
O IMPACTO DOS CÍRCULOS VIRTUAIS NA GARANTIA 
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SOCIAL 
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INTRODUÇÃO 
O início de 2020 foi marcado pelo desenvolvimento de uma crise 

multifacetária global em decorrência do surgimento do vírus Sars-
-COV-2 – um inimigo invisível – causador da patologia denominada 
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COVID-19, reconhecida como uma emergência de saúde pública 
internacional e como uma pandemia.

Dada a alta transmissibilidade da referida patologia, e ante a ine-
xistência, até o momento, de medidas farmacológicas seguras e efica-
zes para combater a enfermidade, medidas de distanciamento social, 
como a quarentena e o isolamento, vem sido adotadas pelos países, 
inclusive no Brasil. 

Não obstante se configure como a principal medida não farma-
cológica destinada à prevenção do contágio pelo vírus, o distancia-
mento social tem o condão de acarretar consequências negativas em 
múltiplos níveis, inclusive no que se refere à saúde, partindo-se da 
concepção de que um perfeito estado de saúde é caracterizado pelo 
equilíbrio entre o bem-estar físico, mental e social.

Dentro desse contexto, o Centro Judiciário de Solução de Con-
flitos e Cidadania de Ponta Grossa (CEJUSC-PG) – unidade do Tri-
bunal de Justiça do Paraná (TJPR), cujas atividades presenciais foram 
suspensas em razão da pandemia por meio do Decreto Judiciário 
nº 172/2020 (PARANÁ, 2020) – desenvolveu o projeto “Círculo 
Virtual”, visando oferecer apoio e acolhimento às pessoas durante o 
distanciamento social (CEJUSC-PONTA GROSSA, 2020). 

Em vista desse cenário, a presente pesquisa apresenta como pro-
blemática central responder ao seguinte questionamento: Em que 
medida os círculos virtuais, realizados pelo CEJUSC-PG, tem contri-
buído para a garantia da cidadania das pessoas durante o período de 
distanciamento social decorrente da pandemia da COVID-19? 

Desse modo, e partindo da compreensão de que a cidadania ple-
na demanda a garantia dos direitos civis, políticos, econômicos, cul-
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turais, e sociais, e de que a atuação do CEJUSC-PG não se restringe 
ao setor pré-processual e processual, mas também ao setor de cida-
dania, este trabalho apresenta como objetivo geral compreender a 
contribuição dos círculos virtuais realizados pela referida instituição 
na garantia do direito social à saúde dos cidadãos, durante o isola-
mento social, a partir da percepção de seus participantes a respeito 
dos impactos das práticas circulares online no bem-estar.

Nesse viés, apresenta como objetivos específicos contextualizar 
o CEJUSC a partir da Resolução nº 125/2010 do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), com ênfase ao setor de cidadania; verificar a rela-
ção existente entre cidadania e saúde, esta compreendida como uma 
tríplice entre o bem-estar físico, mental e social; compreender, ainda 
que brevemente, as práticas circulares realizadas no âmbito dos CE-
JUSCs; e tecer considerações a respeito dos impactos da COVID-19, 
com destaque à criação, no âmbito do CEJUSC- PG, do projeto 
“Círculos Virtuais”. 

Trata-se de uma pesquisa com objetivos exploratórios e descri-
tivos, de abordagem quali-quantitativa, desenvolvida por meio do 
método dedutivo. Quanto aos instrumentos de coleta de dados uti-
lizados, destaca-se a pesquisa bibliográfica, a pesquisa documental 
direta e indireta.

REFLEXÕES SOBRE CIDADANIA NO CEJUSC E A CONEXÃO 
COM O DIREITO À SAÚDE 

Em 2010 o Conselho Nacional de Justiça, a partir da Resolução 
n° 125/2010, passou a regulamentar a utilização dos métodos auto-
compositivos e os espaços em que tais métodos poderiam ser aplica-
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dos. A referida Resolução dispôs sobre a Política Judiciária Nacional 
de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do 
Poder Judiciário, considerando, para isso, a responsabilidade do Po-
der Judiciário em estabelecer política pública de tratamento adequa-
do aos problemas jurídicos e de conflito de interesses, não somente 
por meio dos processos judiciais, mas também pelos mecanismos de 
solução consensual de conflitos, dando margem para a inserção das 
práticas restaurativas entre os métodos consensuais de resolução de 
conflitos, ao lado da mediação e da conciliação (CNJ, 2010). 

Para organizar esta política pública, os tribunais de justiça dos 
estados instituíram os Núcleos Permanentes de Métodos Consen-
suais de Solução de Conflitos (NUPEMEC), dos quais fazem parte 
magistrados, da ativa ou aposentados, e servidores atuantes na área, 
que tem por atribuição:

I - desenvolver a Política Judiciária de tratamento adequado dos conflitos 
de interesses, estabelecida nesta Resolução;
II - planejar, implementar, manter e aperfeiçoar as ações voltadas ao 
cumprimento da política e suas metas; [...]
IV - instalar Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania 
que concentrarão a realização das sessões de conciliação e mediação 
que estejam a cargo de conciliadores e mediadores, dos órgãos por eles 
abrangidos;
V - incentivar ou promover capacitação, treinamento e atualização 
permanente de magistrados, servidores, conciliadores e mediadores nos 
métodos consensuais de solução de conflitos; [...] (CNJ, 2010).

A partir da Resolução n° 125 do Conselho Nacional de Justiça, 
os Tribunais de Justiça foram compelidos a criar unidades do Poder 
Judiciário, denominados de CEJUSC (Centro Judiciário de Solução 
de Conflitos e Cidadania), responsáveis por atender aos “[...] Juízos, 
Juizados ou Varas com competência nas áreas cível, fazendária, pre-
videnciária, de família ou dos Juizados Especiais Cíveis, Criminais e 
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Fazendários [...]” bem como prestar orientações ao cidadão. Obriga-
toriamente, os CEJUSCs abrangem os setores de solução pré-proces-
sual de conflitos, setor processual e setor de cidadania (CNJ, 2010).

Analisando-se a íntegra da Resolução nº 125/2010 do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ, 2010), verificar-se-á que não obstante reste 
consagrada a obrigatoriedade da existência do setor de cidadania no 
âmbito dos CEJUSCs, não houve definição a respeito do referido 
setor, o que faz emergir a reflexão a respeito de sua abrangência. 

Nessa perspectiva, é de se destacar que a cidadania é um dos fun-
damentos da República Federativa do Brasil, conforme estabelecido 
no artigo 1º1 da Carta Magna, também chamada de Constituição Ci-
dadã (BRASIL, 1988). 

Doutrinariamente, a cidadania comporta uma multiplicidade de 
significados, sendo que, tradicionalmente, o referido conceito esteve 
relacionado à possibilidade de participação política dos indivíduos. 
Nesse sentido, Agra (2018, p. 154) define cidadania como “a par-
ticipação dos cidadãos nas decisões políticas da sociedade”. Nes-
ta mesma linha de pensamento, Manoel Gonçalves Ferreira Filho 
(2012) distingue a cidadania em ativa e passiva, sendo que a primeira 
relaciona-se com o poder de escolha, e a passiva, com o poder de ser 
escolhido.

Em contraponto, José Murilo de Carvalho (2002) defende que 
a construção da cidadania é complexa, e, para ser plena, demanda a 

1.Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados 
e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos: I - a soberania; II - a cidadania; III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; V - o pluralismo político. Parágrafo 
único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição (BRASIL, 1988).
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combinação de liberdade, participação e igualdade de todos, sendo 
essa a definição utilizada de parâmetro no Ocidente, ainda que soe 
inatingível.

É de se destacar que a divisão da cidadania a partir das três 
dimensões de direitos é atribuída a T. A. Marshall (CARVALHO, 
2002), o qual sugeriu que a cidadania dependeria da garantia dos 
direitos civis, políticos e sociais (MARSHALL, 1967).

Acerca dos direitos civis, Marshall explica que é aquela ligada à 
liberdade individual - por exemplo, a “liberdade de ir e vir, liberdade 
de imprensa, pensamento e fé, o direito à propriedade e de concluir 
contratos válidos e o direito à justiça” (MARSHALL, 1967, p. 63).

No que tange ao elemento político de cidadania, segundo Mar-
shall (1967), está relacionado ao exercício do poder político, tanto 
como um membro investido da autoridade política, tanto como um 
eleitor. Já no que se refere ao terceiro elemento, tangente aos direitos 
sociais, Carvalho (2002) explica que são aqueles com o condão de 
reduzir os excessos de desigualdades, nas sociedades politicamente 
organizadas, garantindo o mínimo de bem-estar a todos. A título de 
exemplo, Marshall (1967) destaca o direito de participar na herança 
social de maneira completa, tendo uma vida adequada aos padrões 
da sociedade. Nessa perspectiva, os direitos sociais relacionam-se ao 
ideal de justiça social, incluindo “o direito à educação, ao trabalho, ao 
salário justo, à saúde, à aposentadoria” (CARVALHO, 2002, p. 10).

A partir da visão delineada por Marshall e das explicações de 
José Murilo de Carvalho, é possível perceber que só é cidadão pleno 
quem é titular de direitos civis, políticos e sociais, de modo que se-
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riam cidadãos incompletos os que fossem beneficiados apenas por 
um dos direitos.

Isso posto, é de se destacar que não obstante em âmbito nacional, 
como já exposto, não haja previsão sobre qual concepção de cidada-
nia é considerada no delineamento da atuação do setor homônimo 
nos CEJUSCs, no Estado do Paraná, a Resolução nº 02/2016 do NU-
PEMEC conceituou o setor de cidadania, em seu art. 6º como sendo 
“serviços de orientação à população e à garantia, no plano concreto, 
dos direitos de cidadão em sua múltipla manifestação social, buscan-
do minorar as desigualdades, por meio de práticas socioambientais 
sustentáveis e uso de tecnologia limpa” (PARANÁ, 2016). 

Em vista dessa previsão, afere-se que, nos CEJUSCs do Estado 
do Paraná, adota-se a perspectiva contemporânea de cidadania, deli-
neada por Marshall, de que esta abrange a garantia dos direitos fun-
damentais dos indivíduos em suas múltiplas dimensões, incluindo a 
social. 

É a partir dessa perspectiva que se pode afirmar que a garantia do 
direito à saúde também integra o desenvolvimento de uma cidadania 
plena, haja vista tratar-se de direito social, conforme bem se verifica 
a partir da leitura do art. 6º da Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988. Adiante, o art. 196 da Carta Magna prevê a saúde 
como “direito de todos e dever do Estado, garantido mediante polí-
ticas sociais e econômicas” (BRASIL, 1988). 

Embora não se pretenda, no presente artigo, analisar de modo 
detido o referido dispositivo, é de se ressaltar que o principal desti-
natário da norma questão é o Poder Público, o qual tem a responsa-
bilidade de tomar as medidas necessárias para concretizar o referido 
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direito (CANOTILHO et al, 2018), medidas essas que, por sua vez, 
não englobam apenas ações preventivas, promocionais e de recupe-
ração de cunho sanitário, mas também políticas voltadas aos aspec-
tos sociais e econômicos.

Nesse ponto, verifica-se, na redação do dispositivo legal, a in-
fluência de princípios balizadores da Reforma Sanitária - movimento 
social, que se desenvolveu especialmente a partir da segunda metade 
da década de 1970, cuja composição englobava a academia, profis-
sionais da saúde e segmentos populares, e que propunha a demo-
cratização da saúde, com a implantação do Sistema Único de Saúde 
(PAIM, 2009). Segundo Sonia Fleury (2009, p. 748), quatro princípios 
balizaram o movimento de reestruturação sanitária, dentre os quais 
cabe destacar dois: o princípio científico, “que compreende a deter-
minação social do processo saúde doença” e o princípio político, que 
“assume a saúde como direito universal inerente à cidadania”. 

Isso posto, é possível verificar que a consagração do direito à 
saúde na Constituição da República Federativa do Brasil teve por 
fundamentos a compreensão de que a saúde é direito humano e uni-
versal, sendo inerente à condição do indivíduo como cidadão. Ade-
mais, passou-se a compreender a existência de uma influência do 
meio social no bem-estar dos indivíduos, e que a garantia da saúde 
deve perpassar por um triplo aspecto: proteção, promoção e recupe-
ração.

Vale destacar que tais fundamentos estão em consonância com a 
concepção de saúde prevista na Constituição da Organização Mun-
dial da Saúde (OMS), de 1946, no período de pós guerra, a qual 
prevê, em seu preâmbulo, que a “saúde é um estado de completo 
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bem-estar físico, mental e social, e não consiste apenas na ausência 
de doença ou de enfermidade” (OMS, 1946).

Desse modo, percebe-se que o conceito de saúde defendido pela 
OMS é amplo, na medida em que não se limita a definir saúde como 
a mera ausência de patologia, reconhecendo-se a necessidade de um 
equilíbrio entre o físico, o social e o mental.

Na mesma linha, pontua Dallari (2009) que cada pessoa não é 
a única responsável por sua própria saúde, haja vista que esta não 
depende somente das características do próprio indivíduo, mas tam-
bém de questões econômicas, políticas e sociais. Assim, é possível 
perceber que a garantia da saúde, tanto na concepção defendida pela 
Organização Mundial da Saúde, quanto considerando o modo como 
está positivada na Constituição da República Federativa do Brasil, 
deve abranger uma análise e proteção da qualidade e circunstâncias 
que permeiam a vida dos indivíduos, incluindo suas relações sociais, 
com o meio ambiente, com a economia, com a política, dentre outras.

O CENTRO JUDICIÁRIO DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS E 
CIDADANIA E A JUSTIÇA RESTAURATIVA

Em consonância com a Resolução n° 125/2010 do CNJ, a Re-
solução n° 02/2014 do NUPEMEC, dispôs sobre o procedimento 
nos CEJUSCs, apresentando, de forma minuciosa, os procedimentos 
realizados nos setores pré-processual, processual e cidadania, com a 
finalidade de minimizar a litigiosidade e promover a pacificação so-
cial, reduzindo despesas públicas e privadas (PARANÁ, 2014).

Com base na Resolução n° 125/2010 do CNJ, o Presidente do 
NUPEMEC do Paraná, Desembargador Fernando Wolff  Bodziak, 
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por meio da Portaria n° 11/2014 (PARANÁ, 2014), criou a Comis-
são de Justiça Restaurativa, com a finalidade de deliberar sobre a 
política de práticas restaurativas no âmbito do Poder Judiciário do 
Paraná. O trabalho dessa Comissão se materializou na Resolução 
n° 04/2015 do NUPEMEC, que dispôs sobre a implementação da 
Justiça Restaurativa no âmbito do Poder Judiciário Estadual, como 
forma de regular o procedimento, a metodologia a ser utilizada e as 
áreas de aplicação. A Resolução n° 04/2015 estabeleceu que a im-
plementação da Justiça Restaurativa não implica em afastamento dos 
métodos tradicionais e será preferencialmente aplicada pelos CE-
JUSCs para resolução de conflitos nos:

âmbitos criminal, cível, familiar, infância e adolescência, execução 
penal, júri ou em quaisquer outras áreas do direito quando vislumbrada 
a existência de relações continuadas, de vários vínculos, comunitárias, 
interpessoais, interinstitucionais, dentre outras (PARANÁ, 2015). 

Enquanto métodos da Justiça Restaurativa, a referida Resolução 
elencou os processos dialógicos, convenções/conferências de famí-
lia, práticas circulares, encontros entre a vítima, o ofensor, suas fa-
mílias, entidades públicas e privadas, e demais pessoas afetadas pelo 
conflito e membros da comunidade (PARANÁ, 2015). Os consen-
sos gerados pela participação dos envolvidos no procedimento das 
práticas restaurativas podem ser incorporados às decisões judiciais, 
resultando, muitas vezes, na extinção do processo.

No Brasil, o círculo de construção de paz é o método mais uti-
lizado na resolução de conflitos e fortalecimento de vínculos, aliado 
às estratégias da comunicação não-violenta. Sistematizado por Kay 
Pranis (2010, p. 16):

O processo do Círculo é um processo que se realiza através do contar 
histórias. Cada pessoa tem uma história, e cada história oferece uma 
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lição. No Círculo as pessoas se aproximam das vidas umas das outras 
através da partilha de histórias significativas para elas. 

O Círculo é um convite para estar junto de um modo diferente, 
buscando criar um espaço onde os participantes se sintam seguros 
para a expressão autêntica e o compartilhamento de histórias. Ope-
racionalmente, as pessoas são convidadas a sentar em círculo e a uti-
lizar um bastão da fala que circula entre os participantes, permitin-
do a expressão autêntica e a escuta atenta dos demais participantes. 
O processo é organizado por facilitadores capacitados que têm por 
atribuição garantir a segurança dos participantes e a horizontalidade 
do encontro. O sentir é constantemente enfatizado nos círculos de 
construção de paz. A própria estrutura do círculo é desenhada para 
que se enxergue o outro como um ser humanizado e não como coi-
sa/objeto, e este reconhecimento só se dá na esfera das emoções, 
em circunstâncias de participação igualitária, com responsabilidade 
compartilhada, em que as necessidades de todos sejam atendidas.

Além da aplicação dos círculos às situações de conflito, Pranis 
(2010) menciona que há vários tipos de círculos, tais como os de diá-
logo, restabelecimento, compreensão, sentenciamento, apoio, cons-
trução do senso comunitário, reintegração e celebração. 

Portanto, nem todos os círculos procuram construir um consen-
so sobre o assunto, muitos deles direcionam-se a explorar determi-
nados assuntos ou a fortalecer relações, inclusive como estratégia 
para evitar a fragilização ou rompimento de vínculos e a ocorrência 
de conflitos mais gravosos. No círculo, todos os participantes são 
encorajados a compartilhar suas histórias de vida e a se colocar em 
posição de igualdade. O mesmo vale para os facilitadores - que em 
geral são dois -, pois estes dividem com os demais participantes o 
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controle sobre o processo e sobre o resultado do encontro restaura-
tivo. A utilização do objeto da palavra ou bastão da fala, ao circular 
entre os participantes, regula o diálogo, uma responsabilidade que é 
compartilhada pelos participantes (PRANIS, 2010).

Em Ponta Grossa, o CEJUSC foi implantado em 2014 e desde o 
início passou a disponibilizar metodologias modernas para a resolu-
ção e transformação de conflitos, por meio da conciliação, mediação 
e justiça restaurativa. Ao todo, o CEJUSC-PG desenvolve 15 pro-
jetos no setor de Cidadania, dos quais pode-se citar, por exemplo: 
“Central de Reflexão”; “Na medida que eu penso” “AdoleSendo”; 
“Escola Restaurativa”; “Custódia Restaurativa”; “Travessia”; “CEI 
DE COR”; e o “Círculo Virtual” (CEJUSC-PG, 2020), os quais uti-
lizam os círculos de construção de paz como metodologia de inter-
venção. Sendo o último criado em razão do contexto do Covid-19, 
conforme se delineará a seguir. 

A COVID-19 E SEUS EFEITOS PERANTE O TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO PARANÁ E O CEJUSC-PG

Conforme as informações encontradas no site oficial do Minis-
tério da Saúde do Brasil, os primeiros coronavírus humanos foram 
isolados pela primeira vez em 1937. No entanto, foi apenas em 1965 
que o vírus foi descrito com esse nome, em decorrência do perfil 
na microscopia, que remetia a uma coroa. O novo coronavírus (ví-
rus SARS-CoV-2) foi descoberto em 31 de dezembro de 2019, após 
cerca de 50 casos serem registrados na província de Wuhan, China, 
onde a maioria dos pacientes havia frequentado o mercado Huanan, 
o qual comercializava animais silvestres, vendidos vivos ou abatidos 
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até mesmo no local. Contudo, vários pacientes desse surto inicial 
não tiveram relação epidemiológica com o mercado, abrindo a possi-
bilidade de que outras fontes de infecção pudessem estar envolvidas 
(BRASIL, 2020).

A COVID-19 é a doença causada pelo vírus SARS-CoV-2, que 
apresenta um quadro clínico variado entre infecções assintomáticas 
a quadros respiratórios graves. Segundo a Organização Mundial de 
Saúde (OMS), cerca de 80% dos pacientes com COVID-19 podem 
ser assintomáticos, cerca de 20% podem requerer atendimento hos-
pitalar por apresentarem dificuldade respiratória e aproximadamente 
5% podem necessitar de suporte para o tratamento de insuficiência 
respiratória com uso de ventiladores respiratórios (BRASIL, 2020). 

Cabe destacar que o primeiro caso da doença no Brasil foi regis-
trado em São Paulo, no dia 26/02/2020, sendo um paciente que vol-
tou de viagem à Itália. Assim, despertou um alerta para o risco que 
a população brasileira estaria correndo e a questão de tempo para a 
propagação do vírus entre outras pessoas (BRASIL, 2020).

Visando proteger a saúde coletiva, o Ministério da Saúde do Bra-
sil, pela Portaria n° 188/2020, declarou Emergência em Saúde Pú-
blica de importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção 
Humana pelo novo coronavírus (2019-nCoV) e no dia 20 de março 
de 2020, o Decreto Legislativo nº 6, de 2020, reconheceu a ocorrên-
cia do estado de calamidade pública no país (BRASIL, 2020).

Considerando o exposto, foram editados diversos atos norma-
tivos relacionados a prevenção do novo coronavírus pela legislação 
federal, pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), Tribunais Supe-
riores e, aqui destacando, o TJPR, sobre como esses locais que são 
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instrumento da efetivação de muitos projetos de cidadania deveriam 
proceder em meio a pandemia.

Com o advento do Decreto Judiciário nº 153/2020, em 12 de 
março de 2020, do TJPR, foi estabelecido o teletrabalho para os 
profissionais do grupo de risco ou que estiveram fora do país sema-
nas antes, entre outras orientações (PARANÁ, 2020). Consequente-
mente, atos normativos posteriores prorrogaram as audiências, atos 
praticados pelos CEJUSCs e alteraram as medidas de proteção ao 
enfrentamento da doença. Adiante, todas as atividades presenciais 
foram suspensas por meio do Decreto Judiciário nº 172/2020 (PA-
RANÁ, 2020). Assim, suspendeu-se a possibilidade de realização de 
procedimentos circulares presenciais na comarca de Ponta Grossa. 

Diante desse contexto, o CEJUSC-PG desenvolveu o projeto 
“Círculos Virtuais” em apoio ao distanciamento social enquanto res-
posta à pandemia vivenciada, para propiciar maior bem-estar aos 
participantes. O primeiro convite foi oficializado no dia 04 de maio 
de 2020 por meio do Instagram do CEJUSC-PG, com a seguinte 
mensagem:

Sabemos que este momento em que vivemos, em razão da pandemia 
e, consequentemente, do isolamento, tem sido um desafio para grande 
parte das pessoas. Muitos dias não são fáceis. Por isso, na tentativa de 
nos aproximarmos (virtualmente) e, também, compartilhar e acolher 
como cada pessoa está vivenciando este momento, o CEJUSC/
PG (Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania de Ponta 
Grossa) está realizando círculos virtuais. O círculo de construção de 
paz é uma metodologia da justiça restaurativa, empregada no CEJUSC 
no atendimento de diversas situações conflituosas. No círculo, o poder 
de fala é compartilhado com todos os participantes, além de ser baseado 
em contação de histórias. Neste contexto, o círculo é adaptado para o 
formato virtual. [...]” (CENTRO JUDICIÁRIO DE SOLUÇÃO DE 
CONFLITOS E CIDADANIA DE PONTA GROSSA, 2020).  
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Até a data de realização deste trabalho cientifico, foram realiza-
dos 9 círculos. Os círculos virtuais eram, até o mês de junho de 2020, 
realizados semanalmente, entretanto, depois desta data passaram a 
ocorrer quinzenalmente pela plataforma Zoom ou Google Meet. 
São operacionados por dois facilitadores e contam, de preferência, 
com a participação de no máximo 6 participantes em cada sala vir-
tual. Os temas dos encontros permeiam o autocuidado e demandas 
observadas ao longo dos círculos (CEJUSC-PG, 2020). 

As divulgações são feitas via aplicativo Whatsapp e publicadas 
no Instagram e Facebook do CEJUSC-PG. Nesse convite é enviado 
o link que direciona a um formulário do Google.  Após o preenchi-
mento do formulário, o próprio CEJUSC-PG entra em contato com 
os participantes no dia do círculo para confirmar a presença e enviar 
o link do encontro.

Para a realização dos círculos virtuais diversas adaptações foram 
feitas, como: a retirada dos objetos de centro, por ser impossível a 
sua colocação em cenário virtual; a troca do objeto da palavra como 
regulador da fala, pelo uso da ordem alfabética dos participantes; 
sempre que alguém termina de falar deve dizer que passa a palavra 
para a pessoa a seguir, a fim de evitar confusões; os microfones de-
vem estar na opção “mudo” enquanto os outros participantes falam 
e só ativá-lo quando for sua vez de contribuir; utilizar fones de ou-
vido, dentre outros.
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A PERCEPÇÃO DOS PARTICIPANTES DOS CÍRCULOS VIRTUAIS 
REALIZADOS PELO CEJUSC-PG A RESPEITO DOS IMPACTOS DO 
PROJETO NO BEM-ESTAR DURANTE A PANDEMIA 

A partir dos aspectos teóricos anteriormente apresentados, pas-
sa-se a tratar especificamente a respeito da contribuição dos círculos 
virtuais, realizados pelo CEJUSC-PG, na garantia da cidadania das 
pessoas durante o período de distanciamento social. 

Para que isso fosse viabilizado, criou-se um procedimento de co-
leta de dados diretamente junto aos participantes dos círculos vir-
tuais, por meio da construção de um questionário por meio da plata-
forma digital Google Forms, contendo perguntas abertas e fechadas, 
a fim de caracterizar os participantes, sua rotina durante a pandemia 
e obter informações sobre como experienciaram o encontro do cír-
culo virtual e eventuais contribuições no seu bem-estar. O formulá-
rio foi enviado, entre os dias 05 e 10 de julho de 2020, para cerca de 
50 pessoas que haviam participado dos círculos virtuais promovidos 
pelo CEJUSC-PG, dos quais 33 retornaram respondidos.

As cidades dos participantes do formulário são as mais diversas. 
Da região Sul houve grande participação de paranaenses, cabendo 
destacar cidades como: Ponta Grossa, Curitiba, Maringá, Londrina, 
Ibaiti, Reserva, Foz do Iguaçu e Telêmaco Borba. Também, de Tu-
parendi – Rio Grande do Sul. Da região Sudeste houve participação 
de Sorocaba – São Paulo. Da região Norte e Nordeste participaram 
de Belém – Pará e Mossoró – Rio Grande do Norte.

Tais dados permitem aferir que os círculos virtuais tiveram um 
impacto geográfico relevante, na medida em que atingiram mais do 
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que somente os munícipes de Ponta Grossa, cidade sede do CEJUS-
C-PG.

De plano, cabe destacar as respostas dos participantes a respeito 
dos impactos negativos que as medidas de distanciamento social, de-
correntes da pandemia da COVID-19, causaram. 

Assim, realizou-se o seguinte questionamento: “Está sentindo 
algum efeito negativo nesse isolamento social”, pergunta que per-
mitia respostas fechadas (com opções a escolher) e abertas (campo 
livre para que as pessoas pudessem inserir outras opções), sendo 
possível a marcação de mais de um efeito negativo. Obtiveram-se os 
seguintes dados: medo (7 pessoas); ansiedade (16 pessoas); pânico (2 
pessoas); depressão (5 pessoas); tristeza (3 pessoas); discussões com 
maior frequência (5 pessoas); solidão (1 pessoa). Outrossim, 7 pes-
soas afirmaram não sentir efeitos negativos.

Ademais, também se realizou a seguinte pergunta: “Você acha 
que sua rotina mudou muito? Se sim, quanto? ”. Quanto às respos-
tas, 51,5% (17 pessoas) das pessoas responderam que “mudou mui-
to”; 33,3% (11 pessoas) responderam que “mudou razoavelmente”; 
9,1% (3 pessoas) responderam que “mudou pouco” e 6,1% (2 pes-
soas) responderam que “não mudou”. A partir dessas respostas, pô-
de-se extrair o seguinte gráfico:
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GRÁFICO 1 – Mudança na Rotina Após a Pandemia 

Fonte: As autoras (2020)

As respostas dadas a essas duas perguntas demonstram que o 
isolamento social imposto pela pandemia teve o condão de alterar a 
rotina diária dos participantes dos círculos virtuais, bem como causar 
uma série de impactos negativos em seu bem-estar mental e social, e, 
portanto, em sua saúde, desde discussões com maiores frequências 
até o desenvolvimento de transtornos mentais como a depressão, a 
ansiedade e o pânico. 

Tais dados estão de acordo com pesquisas já realizadas a respeito 
dos impactos do distanciamento social. Nesse sentido, Kim Usher, 
Navjot Bhullar e Debra Jackson (2020, p. 1-2) ponderam que “im-
posed quarantine or isolation is an unfamiliar and unpleasant expe-
rience that involves separation from friends and family, and a depar-
ture from usual, everyday routines”2. 

2.Tradução livre das autoras: A imposição de quarentena ou isolamento é uma experiência 
desagradável e à qual não se está acostumado, que envolve a separação de amigos e familiares, 
e a despedida de uma rotina diária.
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Continuam, ainda, que “isolation is known to cause psychoso-
cial problems, especially for those recognized as vulnerable”3. Nessa 
mesma perspectiva, pesquisa de opinião elaborada por Bezerra et al. 
(2020) no Brasil, junto a 16.440 pessoas, acerca da necessidade de 
isolamento social em decorrência da pandemia do Covid-19, consta-
tou que mais de 70% (setenta por cento) dos participantes relataram 
aumento de estresse, ao passo que 56% (cinquenta e seis por cento) 
relataram alterações no sono.

Desse modo, o desenvolvimento de práticas em apoio ao distan-
ciamento social mostra-se como fundamental, diante dos impactos 
negativos decorrentes das medidas não farmacológicas necessárias 
para evitar o contágio pelo novo coronavírus. Sendo assim, e com o 
fulcro de verificar se os círculos realizados pelo CEJUSC-PG tive-
ram efetivamente alguma contribuição no bem-estar de seus parti-
cipantes, foram realizadas quatro perguntas relacionadas ao impacto 
positivo dos círculos virtuais na rotina dos participantes durante o 
período de isolamento social, onde eles deveriam dar uma nota de 0 
a 10, sendo 10 para o a existência de um máximo impacto, e 0 para a 
ausência de impacto. 

A primeira pergunta realizada foi a seguinte: “O círculo promo-
veu algum impacto positivo no seu BEM ESTAR MENTAL no pe-
ríodo de isolamento social?” Em resposta, obtiveram-se os seguintes 
percentuais: 45,5% (15 pessoas) deram a nota 10; 39,4% (13 pessoas) 
deram a nota 9; 12,1% (4 pessoas) deram a nota 8 e 3% (1 pessoa) 
deram a nota 7.

3.Tradução livre das autoras: O isolamento é conhecido por causar problemas psicossociais, 
especialmente aqueles já reconhecidos como vulneráveis. 
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Adiante, a segunda pergunta realizada foi “O círculo promoveu 
algum impacto positivo no seu BEM ESTAR SOCIAL no período 
de isolamento social? (ex: relacionar-se com mais pessoas, virtual ou 
presencialmente; aumento da qualidade das relações sociais, sejam 
cotidianas, de amizade, amorosas, etc.)”. Nesse sentido, obtiveram-se 
as seguintes respostas: 48,5% (16 pessoas) deram a nota 10; 24,2% 
(8 pessoas) deram a nota 9; 15,2% (5 pessoas) deram a nota 8; 6,1% 
(2 pessoas) deram a nota 7; 3% (1 pessoa) deram a nota 5 e 3% (1 
pessoa) deram a nota 4.  

Também, realizou-se o seguinte questionamento: “O círculo pro-
moveu algum impacto positivo no seu CONVÍVIO FAMILIAR no 
período de isolamento social? ”. Em resposta, 36,4% (12 pessoas) 
deram a nota 10; 18,2% (6 pessoas) deram a nota 9; 27,3% (9 pes-
soas) deram a nota 8; 9,1% (3 pessoas) deram a nota 7; 3% (1 pessoa) 
deram a nota 6; 3% (1 pessoa) deram a nota 5 e 3% (1 pessoa) deram 
a nota 0.

Por fim, questionou-se se o “círculo promoveu algum impacto 
positivo no seu AMBIENTE DE TRABALHO/ESTUDO no pe-
ríodo de isolamento social? ” Enquanto as três primeiras perguntas 
eram obrigatórias aos participantes da pesquisa, essa última era fa-
cultativa, dada a possibilidade existente de que algum participante 
não exercesse qualquer atividade de labor e/ou estudo. Desse modo, 
31 pessoas responderam da seguinte forma: 45,2% (14 pessoas) de-
ram a nota 10; 25,8% (8 pessoas) deram a nota 9; 19,4% (6 pessoas) 
deram a nota 8 e 9,7% (3 pessoas) deram a nota 7. A partir dos dados 
acima esmiuçados, pôde-se extrair o seguinte gráfico:
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GRÁFICO 2 – Círculos Virtuais: Impactos Positivos Avaliados Pelos Participantes

Fonte: As autoras (2020). 

Em vista do exposto, pôde-se perceber que os círculos virtuais 
em apoio ao distanciamento social realizados pelo CEJUSC-PG im-
pactaram positivamente no convívio familiar, no ambiente de traba-
lho e estudo, no bem-estar social e mental de seus participantes. Em 
todos os questionamentos sobre os impactos positivos dos círculos, 
mais de cinquenta por cento dos participantes deram notas 9 e 10. 
Todos esses aspectos, como já destacado, integram o conceito de 
saúde, a partir do que prevê a Organização Mundial da Saúde. 

Retomando-se tal análise, Seligmann-Silva (2011), ao explicar o 
processo de saúde-doença, pontua que existem condicionantes so-
ciais, econômicas e políticas que influenciam no adoecer e morrer, 
condicionantes essas que tanto podem contribuir quanto fragilizar 
o bem-estar dos indivíduos. Assim, adoecer configura-se como um 
processo contínuo, que se desenvolve ao longo do tempo, no qual 
entram em conflito forças consideradas vitais e consideradas deses-
tabilizadoras.
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Assim, o processo saúde-doença dos seres humanos é multicau-
sal, sendo influenciado por uma abrangência de fatores, desde os 
genéticos, passando pelas escolhas comportamentais, pela existên-
cia de relações sociais e comunitárias, pelas condições individuais de 
vida, relacionadas ao acesso à educação, habitação, trabalho, saúde, 
etc., até as condições gerais - macroeconômicas, sociais, ambientais 
e culturais.

Nos dados analisados, verificou-se que o isolamento social de-
corrente da pandemia da COVID-19 constituiu uma força desesta-
bilizadora do bem-estar social e mental dos indivíduos que respon-
deram à pesquisa. Em contraponto, os círculos virtuais em apoio 
ao distanciamento social realizados pelo CEJUSC-PG influenciaram 
positivamente nas relações sociais, familiares, de trabalho e nas con-
dições mentais dos participantes, o que contribuiu para a garantia do 
bem-estar, e, assim, da saúde. 

Desse modo, é possível perceber que os círculos virtuais em apoio 
ao distanciamento social desenvolvidos pelo CEJUSC-PG contri-
buíram para a garantia da cidadania – aqui pensada em seu conceito 
amplo, que envolve diretamente a efetivação do direito à saúde – da 
maioria de seus participantes, ao menos dos que responderam ao 
formulário. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com o advento da pandemia da COVID-19, inaugurou-se uma 

nova conjuntura global, impondo às diferentes áreas de conheci-
mento uma reflexão sobre os papeis desenvolvidos pela sociedade 
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civil, pelas entidades privadas, e pelo Estado, incluindo pelo Poder 
Judiciário. 

Dentro desse contexto, e considerando-se o impacto das medi-
das de distanciamento social – adotadas para evitar o contágio da pa-
tologia – na saúde dos indivíduos, especialmente no bem-estar social 
e mental, o CEJUSC-PG desenvolveu o projeto “Círculos Virtuais”, 
tendo por propósito oferecer apoio e acolher as pessoas durante o 
período da pandemia. Trata-se de projeto, portanto, que amplia a 
atuação do Setor de Cidadania da referida unidade do Judiciário, eis 
que tem por propósito a garantia do direito à saúde dos participan-
tes, o qual, vale relembrar, é condição para a concretização da cida-
dania plena dos indivíduos.  

Isso posto, a presente pesquisa teve como objetivo geral com-
preender sobre a contribuição dos círculos virtuais realizados pelo 
CEJUSC-PG na garantia do direito social à saúde dos cidadãos, du-
rante o distanciamento social, a partir da percepção de seus parti-
cipantes a respeito dos impactos das práticas circulares virtuais no 
bem-estar.  Para atingir esse objetivo foram encaminhados formulá-
rios de pesquisa online para os participantes. 

A partir das respostas de 33 participantes, pôde-se perceber que 
a pandemia da COVID-19 modificou suas rotinas, impactando de 
forma negativa em suas saúdes, eis que houve um aumento das dis-
cussões, bem como o desenvolvimento e/ou agravamento de trans-
tornos mentais, como o pânico e a depressão. Trata-se de conclusão, 
ainda que limitada dado o número baixo de respostas, que se coadu-
na com outras pesquisas realizadas no âmbito acadêmico, acerca das 
consequências do distanciamento social na saúde dos indivíduos.
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Em contraponto, foi possível observar que muito embora algu-
mas adaptações tenham sido feitas para permitir o círculo em for-
mato virtual, o que privou os participantes do contato visual e de 
outros elementos que caracterizam os círculos de construção de paz, 
tais como os objetos de centro ou o objeto da palavra circulando en-
tre os participantes, as práticas circulares online realizadas pelo CE-
JUSC-PG impactaram positivamente no convívio familiar, laboral e 
no bem-estar social e mental dos participantes que responderam ao 
questionário, eis que, mais de cinquenta por cento deram nota supe-
rior a 5 (cinco) quando questionados sobre tais impactos. 

Outrossim, verificou-se a participação de pessoas não só do Es-
tado do Paraná, mas de outras regiões do Brasil, as quais se conhe-
ceram e trocaram experiências para enfrentar as dificuldades do dis-
tanciamento social decorrente da pandemia. 

Dessa forma, embora se reconheça que os dados aqui apresen-
tados são limitados, é possível afirmar que, ao menos no que tange 
aos participantes que responderam os formulários encaminhados, o 
projeto “Círculos Virtuais”, desenvolvido pelo CEJUSC-PG, contri-
buiu para a garantia da direito social à saúde – especificamente no 
que tange ao bem-estar social e mental, e, consequentemente, para a 
efetivação da cidadania plena. 
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CAPÍTULO 9

SESSÕES VIRTUAIS DE MEDIAÇÃO 
FAMILIAR:
EXPERIÊNCIA DO CEJUSC PONTA GROSSA EM 
TEMPOS DE PANDEMIA DA COVID-19 
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INTRODUÇÃO
Em meio ao contexto pandêmico de alta taxa de letalidade cau-

sado pelo denominado coronavírus e sem previsão de tratamento 
cientificamente comprovado, bem como possíveis vacinas para pre-
venção da doença COVID-19, o Poder Judiciário Brasileiro no início 
de 2020 se viu obrigado a fechar suas portas para todos, comunidade 
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e servidores, a fim de evitar maior proliferação do vírus Sars-cov-2 
após ser decretado do distanciamento social no Brasil.

O uso dos recursos tecnológicos tornou-se a alternativa viável, em 
distintas situações de interação humana. Como prazos foram poster-
gados e processos acumularam-se nas Varas de Família, a alternativa 
encontrada para atender essa demanda foi realizar sessões de media-
ção virtual, nos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cida-
dania (CEJUSC). No entanto, no âmbito da mediação judicial fami-
liar, emergiram inquietações: qual a percepção dos jurisdicionados 
quanto à resolutividade das sessões virtuais? Qual o grau de satisfa-
ção do público atendido dessa forma? 

Perante a complexidade do contexto descrito, busca-se analisar 
as sessões virtuais de mediação familiar por meio da pesquisa de sa-
tisfação enviada aos jurisdicionados da Comarca de Ponta Grossa, 
após a realização de suas sessões, durante a pandemia da COVID-19, 
no período de 01 de abril até o dia 31 de julho de 2020.

Trata-se de um estudo descritivo, de caráter exploratório, com 
abordagem qualiquantitativa dos indicadores obtidos por meio de 
levantamento de dados em formulários virtuais respondidos pelos 
jurisdicionados da Comarca de Ponta Grossa. 

CENTROS JUDICIÁRIOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS E 
CIDADANIA: OS FÓRUNS MULTIPORTAS 

A ideia de resolução de conflitos por meio de acordo não é nova 
no direito brasileiro. A conciliação já estava prevista na Constituição 
do Império de 1824, em seu artigo 161, de forma obrigatória. Entre-
tanto, embora presente em diversos dispositivos jurídicos, nos mais 
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diversos tempos, o que se tinha era a obrigação ou orientação para 
que se tentasse um acordo. Contudo, para que tal ato fosse realizado, 
não era necessário conhecimento técnico ou qualquer preparação es-
pecífica por parte do responsável (o que se entende por conciliador) 
pela realização do ato.

Os métodos autocompositivos surgem no meio acadêmico a 
partir da década de 70, nos Estados Unidos, com os movimentos de 
acesso à justiça, que buscavam alterações sistêmicas com o fim de 
melhorar a perspectiva do jurisdicionado em relação à Justiça, princi-
palmente no que tange a auxiliar a melhoria das relações sociais dos 
envolvidos no conflito (AZEVEDO, 2016).

O diferencial desses métodos, em relação ao já disposto no orde-
namento jurídico anterior, é a relevância dada à incorporação de téc-
nicas apropriadas e ao ambiente adequado para o entendimento dos 
envolvidos no conflito, com o fim de buscar a satisfação do usuário e 
não simplesmente, o encerramento do processo. (BACELLAR, 2003 
Apud AZEVEDO, 2016).

Em vista da necessidade de pessoas capacitadas para aplicar os 
métodos autocompositivos, a partir de 2003, a Secretaria de Reforma 
do Judiciário do Ministério da Justiça, em parceria com o Conselho 
Nacional de Justiça, implementou diversos projetos no Brasil, com o 
intuito de verificar a aplicabilidade e adequação de diversas técnicas 
de autocomposição de conflitos. E, em decorrência do resultado 
satisfatório de muitos deles e diante da necessidade de difundir, 
apoiar e estimular a sistematização e o aperfeiçoamento de práticas 
autocompositivas adotadas em diversos tribunais do País, bem como 
de organizar e uniformizar os serviços prestados, o Conselho Nacional 
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de Justiça estabeleceu uma política pública nacional sobre resolução 
adequada de conflitos, por meio da aprovação da Resolução sob n.º 
125, de 2010 (AZEVEDO, 2016).

A referida resolução é um marco normativo de suma importância 
para a consolidação das técnicas autocompositivas de conflito, visto 
que o Brasil as estabelece como política judiciária de tratamento ade-
quado de problemas jurídicos, as quais devem ser incentivadas e im-
plementadas nos mais diversos segmentos da Justiça, pelos tribunais 
brasileiros em suas diferentes esferas, bem como prevê a necessidade 
de uma estrutura adequada para atender a demanda.

Diante disso, é instituída a criação dos CEJUSC - Centros Judi-
ciários de Solução de Conflito e Cidadania, previstos no artigo 8º da 
Resolução n.º 125/2010, do CNJ, como unidades judiciárias respon-
sáveis pela realização ou gestão de sessões e audiências de concilia-
ção e mediação e outros métodos autocompositivos aplicáveis em 
demandas judiciais e pré-processuais que versem sobre conflitos de 
interesse sobre direitos disponíveis ou direitos indisponíveis, passí-
veis de transação.

O conceito de Tribunal multiportas surge com Frank Sander, no 
Estados Unidos, a partir de 1976, como ele relata em uma entrevis-
ta concedida para Mariana Hernandez Crespo. O professor Sander 
explica que intenção é que a primeira análise seja feita com o fim de 
examinar os diversos métodos de resolução de conflitos, como con-
ciliação, mediação, arbitragem entre outros para, assim, poder esta-
belecer qual o método adequado para cada conflito. Surge aí a ideia 
de gestão de processos adotada pela Resolução 125/2020, do CNJ, 
a qual institui o Centro Judiciário como a unidade judicial adequada 
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para fazer a gestão de processos judiciais a partir das características 
dos conflitos, encaminhando-os para a aplicação do procedimento 
resolutivo adequado.

No decorrer dos anos, em razão dos resultados positivos alcan-
çados com a implantação de diversos programas em vários tribunais 
brasileiros que implementaram efetivamente os métodos autocom-
positivos de solução de conflitos como política pública, entram em 
vigor no Brasil o Novo Código de Processo Civil, Lei n.º 13.105/15, 
o qual tem como preceito fundamental o Princípio da Cooperação 
e institui a Conciliação/Mediação como método primeiro a ser apli-
cado na busca da solução do conflito, respeitada a autonomia da 
vontade das partes, as características do conflitos e os princípios da 
mediação; e a Lei de Mediação, sob n.º 13.140/15, a qual dispõe so-
bre a mediação em conflitos entre particulares como meio adequado 
de solução de controvérsias, bem como sobre este método no âmbi-
to dos conflitos da administração pública, tanto na esfera processual 
quanto na esfera pré-processual.

Além de traçar a qualidade, o Conselho Nacional de Justiça, por 
meio da Resolução 125/2010, incentiva que os tribunais estabeleçam 
metas para os programas de gestão de qualidade e descreve alguns 
exemplos de ferramentas para a melhoria contínua desses progra-
mas. Estas ferramentas estão baseadas na seleção do mediador, sua 
capacitação técnica por meio de cursos, a observação ou autossu-
pervisão em sua atuação, a supervisão de seus trabalhos e a avaliação 
deles pelo usuário, sempre com foco na satisfação do jurisdicionado. 
O sistema jurídico brasileiro, ciente da efetividade da aplicação das 
técnicas autocompositivas, inicia uma modificação substancial no 
ordenamento jurídico nacional, embora com grande lapso tempo-
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ral em relação aos diversos projetos bem-sucedidos. Com relevante 
destaque à Lei n.º 13.140, que dispõe sobre a mediação entre parti-
culares e, também, inova ao tratar dos meios de solução consensual 
de controvérsias no âmbito da administração pública (nos âmbitos 
pré-processual e processual). Outra importante inovação no orde-
namento jurídico é o Novo Código de Processo Civil que apresenta 
medidas que incentivam a pacificação de conflitos, permite e incen-
tiva os tribunais a criarem setores específicos voltados a promover a 
autocomposição que entrou em vigor no dia 18 de março de 2016.

AS MEDIAÇÕES FAMILIARES NO CONTEXTO BRASILEIRO 
A decisão judicial pode atender as demandas patrimoniais, mas 

podem ser incapazes de corresponder às necessidades e reparações 
emocionais e psicológicas que as partes ensejam em um processo na 
seara do Direito das Famílias. Não é sempre que a sentença proferi-
da por um terceiro não envolvido no conflito familiar, produzirá o 
efeito pacificador desejado nas sessões de mediação (DIAS, 2016).

As novidades assustam e geram temor, como relata Ana Gerase 
apud Dias (2016), nem todos serão receptivos a uma nova visão de 
como solucionar os conflitos em âmbito familiar, como: divórcio, 
reconhecimento e dissolução de união estável, guarda, visitas, ali-
mentos, entre outros. Um dos motivos é que as pessoas estão acos-
tumadas que tais processos são abrangidos pelos métodos hetero-
compositivos que permeiam o mundo há milênios. 

 A mediação é a abordagem em que um terceiro neutro e imparcial 
tem atuação a fim de facilitar a comunicação entre as partes envolvi-
das em um litígio e possibilita que sejam ampliadas e diversificadas as 
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visões para que se encontrem saídas produtivas protagonizadas pelas 
próprias partes para as lides trazidas até então (TARTUCE, 2019). O 
procedimento é baseado no consenso, logo, o facilitador deste diálo-
go não tem poder de decisão ou julgamento.

Com o advento da Resolução n° 125 do Conselho Nacional de 
Justiça de 29 de novembro de 2010, no art. 1°, institui-se a Política 
Judiciária Nacional de tratamento de conflitos de interesses com o 
objetivo de assegurar a todos o direito à solução dos conflitos por 
meios adequados à sua natureza e à sua peculiaridade (CNJ, 2010). 

Alguns anos depois, o Código de Processo Civil de 2015, em seu 
art. 3.º § 1.º, disserta sobre arbitragem, a conciliação, a mediação e 
outros métodos de solução consensual, com intuito de desafogar os 
processos presos no Poder Judiciário. Tanto o juiz pode determinar 
de ofício, como o Ministério Público, os advogados e os defensores 
podem, a qualquer tempo, requerer o uso das práticas autocompo-
sitivas. Ficou determinado, também, que os tribunais deveriam criar 
centros de solução consensual de conflitos, para a realização de au-
diências de conciliação e mediação, trazidas entre artigos 165 a 175 
do referido Código (BRASIL, 2015). 

A Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, mais conhecida como a 
Lei de Mediação, em seu art. 3.º, reconhece que podem ser objeto de 
mediação os conflitos que tratem de: direitos disponíveis; direitos in-
disponíveis que admitam transação; e se o conflito versar sobre direi-
tos disponíveis ou sobre direitos indisponíveis em que caiba alguma 
sorte de negociação, pode ser objeto de mediação (BRASIL, 2015).

O Art. 2º da lei supramencionada estabelece que a mediação será 
orientada pelos seguintes princípios: imparcialidade do mediador; 
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isonomia entre as partes; oralidade; informalidade; autonomia da 
vontade das partes; busca do consenso; confidencialidade e boa-fé 
(BRASIL, 2015).

O site American Bar Association1 pontua algumas vantagens da 
mediação perante outros métodos, dentre elas: a autonomia, por ca-
ber às partes a autoridade e responsabilidade de fazer e manter o 
acordo; o foco nas necessidades e interesses das pessoas que par-
ticipam; a possibilidade de um relacionamento contínuo, pois pais 
divorciados, supervisores e seus funcionários, parceiros de negócios 
e membros da família precisam continuar a lidar cooperativamente, 
pois podem ter vínculos eternos, como os filhos, então a mediação 
visa o futuro, auxiliando o fim do problema e não do relacionamen-
to; trabalha com os sentimentos, que permite cada um contar a sua 
história, da sua maneira e o reconhecimento das emoções ajuda a 
direcionar a solução da lide e até de questões internas; a informalida-
de torna a mediação menos intimidadora que uma audiência perante 
um juiz; o procedimento é mais rápido e a lide não perdura anos nos 
tribunais; privacidade, por constar no termo apenas o que as partes 
negociarem.

A PANDEMIA DA COVID-19: UMA BREVE EXPLANAÇÃO
Segundo a OMS, no mês de dezembro de 2019, vários casos de 

pneumonia estavam ocorrendo em Wuhan, na China. Tratava-se de 
um novo coronavírus que ainda não havia sido notificado em huma-
nos. O vírus é conhecido, popularmente como Corona, tendo em 
vista o perfil da microscopia, que lembra uma coroa (OMS, 2020). 

1.https://www.americanbar.org/groups/public_education/resources/law_related_
education_network/how_courts_work/mediation_advantages.html
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Ao todo, já foram identificadas sete espécies de coronavírus em 
humanos (HCoV-229E, HCoV-OC43, HCoV-NL63, HCoV-HKU1, 
SARS-COV, MERS-COV e SARS-CoV-2, sendo que a maioria des-
te grupo viral causa sintomas leves ou moderados, como uma gripe 
comum (OPAS, 2020).

Em dezembro de 2019, a Organização Mundial da Saúde foi no-
tificada sobre casos de pneumonia, que estariam acontecendo na ci-
dade de Wuhan, localizada na China. Após algum tempo, houve a 
informação das autoridades chinesas que se tratava de um novo co-
ronavírus, ainda não conhecido por infectar humanos (OPAS, 2020).

A COVID – 19 é a doença causada pelo vírus SARS-CoV-2, que 
apresenta uma variação entre quadros clínicos assintomáticos até 
problemas respiratórios graves. Segundo a Organização Mundial da 
Saúde (OMS, 2020):

A maioria dos pacientes com COVID-19 (cerca de 80%) podem ser 
assintomáticos e cerca de 20% dos casos podem requerer atendimento 
hospitalar por apresentarem dificuldade respiratória e desses casos 
aproximadamente 5% podem necessitar de suporte para o tratamento 
de insuficiência respiratória.

Em janeiro de 2020, a OMS declarou a doença como surto, sen-
do esse termo usado quando afeta uma região específica, constituin-
do uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional, 
o mais alto nível de alerta da Organização, conforme previsto no 
Regulamento Sanitário Internacional, sendo considerado como “um 
evento extraordinário que pode constituir um risco de saúde pública 
para outros países devido a disseminação internacional de doenças; e 
potencialmente requer uma resp2WZosta internacional coordenada 
e imediata” (OMS, 2020). 
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Em março de 2020, a doença foi considerada pela OMS como 
pandemia, sendo definida como “disseminação mundial de uma nova 
doença” (OMS, 2020).

Com a decretação do surto da COVID-19 pela OMS, houve a ne-
cessidade de tomar medidas para tentar retardar a chegada da doença 
no Brasil, dentre elas foi promulgada a Lei nº 13.979, de 6 de feverei-
ro de 2020, determinando o isolamento social e a quarenta.

No dia 26 de fevereiro de 2020, o Ministério da Saúde confirmou 
o primeiro caso de coronavírus no Brasil, sucedido pelo rápido au-
mento de novos, sendo registrada a primeira morte por COVID-19 
poucas semanas mais tarde, em 12 de março de 2020 (Ministério da 
Saúde).

Diante do risco de contaminação da população, o Poder Judiciá-
rio instituiu diversos atos normativos para prevenção da COVID-19. 
O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJPR), através do De-
creto Judiciário 153/2020, de 12 de março de 2020, estabeleceu a 
possibilidade de teletrabalho para profissionais de grupo de risco ou 
para aqueles que estiveram fora do país recentemente. 

PRINCIPAIS PORTARIAS E RESOLUÇÕES PROFERIDAS 
PELO PODER JUDICIÁRIO NO CONTEXTO DA PANDEMIA 
DA COVID-19 E MEDIAÇÃO

Diante do contexto pandêmico, no dia 19 de março de 2020, o 
Conselho Nacional de Justiça publicou a Resolução nº 313, estabele-
cendo o regime de Plantão Extraordinário, no Poder Judiciário, com 
o objetivo de prevenir o contágio pelo Coronavírus. O Artigo 2º 
desta resolução suspendeu todas as atividades presenciais e garantiu 
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a prestação dos serviços essenciais, preferencialmente, realizados de 
forma remota. Além disso, suspendeu os prazos processuais até o dia 
30 de abril de 2020, data que, foi estabelecida como término de sua 
validade. Ainda, permitiu que os tribunais disciplinassem o trabalho 
remoto, para realização de expedientes interno e outros, incluindo as 
sessões virtuais (CNJ, 2020).

O Tribunal do Estado do Paraná dispôs sobre os prazos proces-
suais, sobre o fechamento dos edifícios e regulou os demais expe-
dientes, por meio do Decreto Judiciário nº 172/2020. Em seu artigo 
6º, suspendeu as audiências do primeiro grau de jurisdição até o dia 
30 de abril de 2020, entretanto em caso de urgência previu a realiza-
ção por videoconferência (PARANÁ, 2020).

Com o aumento de pessoas contaminadas pelo Covid-19 e em 
razão da incerteza do fim da pandemia, o Conselho Nacional de 
Justiça prorrogou a vigência da Resolução nº 313 por diversas ve-
zes (CNJ, 2020). Nesta perspectiva, o Tribunal de Justiça do Estado 
do Paraná prorrogou também o regime de trabalho instituído pelo 
Decreto Judiciário nº172/2020. Inicialmente a prorrogação se deu 
de 15 em 15 dias, conforme regulado pelos Decretos Judiciários nº 
227/2020, nº 244 e nº 262/2020. Com o aumento da curva epide-
miológica de contágio e as orientações de autoridades sanitárias, a 
prorrogação passou a ser de 30 dias, de acordo com os Decretos Ju-
diciários nº 303/2020, nº 343/2020 e nº397/2020 (PARANÁ, 2020).

Neste contexto pandêmico, no dia 1º de abril de 2020, o Núcleo 
Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos (NU-
PEMEC), por meio da Portaria nº 3.742, dispôs sobre a realização 
de sessões de conciliação/mediação, no âmbito dos CEJUSCs do 
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Estado do Paraná, para as partes que tivessem interesse. Essas ses-
sões poderiam ser realizadas por qualquer ferramenta virtual de co-
municação que permitisse a interação em grupo (PARANÁ, 2020).

No primeiro momento, as sessões eram facultativas. O parágrafo 
8§, do artigo 5º, da Portaria 3.742, garantiu que a demonstração de 
não interesse na realização da sessão de forma virtual não prejudi-
casse as partes no curso do processo, devendo estas aguardarem a 
intimação da conciliação/mediação presencial (PARANÁ, 2020).

Para o acontecimento prático das sessões, os patronos deveriam 
disponibilizar um contato das partes envolvidas e os CEJUSCs, por 
meio de seus servidores, estagiários e mediadores/conciliadores ap-
tos e com a devida autorização pelo juiz coordenador, fizessem o 
convite às partes e, quando aceito, dessa continuidade no agenda-
mento e realização da sessão. 

Sendo assim, o CEJUSC de Ponta Grossa emitiu a Portaria 
15/2020 que regulou as sessões, limitando, nos casos de família, con-
ciliações de pontos específicos e dando prioridade a direitos dispo-
níveis. Além disso, estabeleceu o procedimento de agendamento e 
documentação e, ainda, nomeou os conciliadores aptos para atuar 
nas sessões virtuais (PARANÁ, 2020). 

Até a publicação da Resolução nº 314, de 20 de abril de 2020, 
emitida pelo Conselho Nacional de Justiça, as sessões poderiam ser 
realizadas por diversos aplicativos. A partir de então, assegurou-se o 
uso do aplicativo Cisco Webex Meetings, em razão de um Acordo 
de Cooperação Técnica com a Cisco Brasil Ltda, sem custos e com-
promissos financeiros ao CNJ, enquanto durar a pandemia. Porém, 
a Portaria nº 61, de 31 de março de 2020, não limitou o uso de ou-
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tras ferramentas, desde que alcançados os mesmos objetivos (CNJ, 
2020).

Em razão desse acordo, os representantes de todos os segmentos 
de Justiça podem realizar um cadastro no site do Conselho Nacional 
de Justiça2 para terem acesso gratuitamente na plataforma, utilizan-
do o e-mail institucional. O Conselho Nacional de Justiça disponibi-
lizou, em seu site, todas as orientações para acesso e desenvolvimen-
to da plataforma, por meio de manuais e webinar, bem como um 
manual para partes e testemunhas sobre o uso da videoconferência 
(CNJ, 2020).

O Decreto Judiciário nº 227/2020 possibilitou que, a partir do 
dia 4 de maio de 2020, todas as audiências fossem realizadas por 
videoconferência, desde que houvesse possibilidade técnica e práti-
ca e, em casos de urgência que não houvesse esta possibilidade, as 
audiências deveriam ser realizadas presencialmente, com os devidos 
cuidados. Ainda, determinou, nos processos que tramitam por meio 
eletrônico, a fluência dos prazos processuais e administrativos. (PA-
RANÁ, 2020)

No dia 04 de maio de 2020, o Núcleo Permanente de Métodos 
Consensuais de solução de Conflitos, por meio da Portaria nº 4.130 
regulou o andamento e realização das sessões virtuais pelos Centros 
Judiciais de Soluções de Conflitos e Cidadania. Conforme disponi-
bilizado pelo Conselho Nacional de Justiças, as sessões deveriam ser 
realizadas, preferencialmente, pela plataforma Cisco Webex Meetin-
gs. Ainda, a Portaria nº 4.130 em seu artigo 1º3, §1º previu sobre os 

2.https://www.cnj.jus.br/plataforma-videoconferencia-nacional/cadastro/
3.Art. 1º. Os Centros Judiciários de Soluções de Conflitos e Cidadania - CEJUSCs, a partir 
de 4 de maio de 2020, realizarão as sessões de conciliação/mediação, por intermédio de 
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casos de urgência em que não fosse possível a videoconferência na 
realização das sessões. E, no parágrafo 3º, do artigo 1º da portaria 
mencionada, tratou-se das hipóteses de absoluta impossibilidade téc-
nica ou prática que inviabilizaria a realização por videoconferência. 
(PARANÁ, 2020)

O Conselho Nacional de Justiça, por meio da Resolução nº 322, 
de 1º de junho de 2020, estabeleceu medidas para retomada dos ser-
viços presenciais, de forma gradual e sistematizada, observando as 
medidas de prevenção ao contágio da Covid-19, as condições sani-
tárias e de atendimento de saúde, garantindo a prioridade ao aten-
dimento virtual. Observadas tais medidas e havendo condições sa-
nitárias, os tribunais poderão retomar integralmente os trabalhos 
presenciais (CNJ, 2020). Mesmo com tal resolução o atendimento 
do CEJUSC-PG e as sessões de mediação mantiveram-se virtuais.

A IMPLEMENTAÇÃO DAS SESSÕES DE MEDIAÇÃO 
VIRTUAIS NO CEJUSC PONTA GROSSA 

O Centro Judiciário de Soluções de Conflitos e Cidadania de 
Ponta Grossa (CEJUSC-Ponta Grossa), considerando as normativas 
mencionadas e as alterações necessárias para adaptação no período 
de afastamento social, desde o dia 18 de abril de 2020, as sessões de 
ferramentas virtuais de comunicação, que permitam interação em grupo, preferencialmente 
pela plataforma emergencial de videoconferência, conforme a Portaria nº 61/CNJ (aplicativo 
CISCO WEBEX ://www.webex.com/downloads.html/) [...] §1° Em se tratando de 
caso de urgência e não sendo possível a realização por videoconferência devido a fatores 
técnicos ou práticos, a audiência deve ser realizada presencialmente, com as limitações e 
precauções previstas nos incisos do §1° do art. 7° da Recomendação n° 62, de 17 de março 
de 2020, do Conselho Nacional de Justiça. [...] §3º Somente após decisão fundamentada do 
magistrado, mediante certificação nos autos quanto à absoluta impossibilidade técnica ou 
prática apontada e justificada por quaisquer dos envolvidos, deverá ser adiada a audiência 
por videoconferência.
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conciliação e mediação realizadas de forma virtual, conforme regu-
lado pela Portaria nº 3.742 do Núcleo Permanente de Métodos Con-
sensuais de Solução de Conflitos, atendendo as demandas pré e pró 
processuais.

Apenas no dia 05 de agosto de 2020, com o Decreto Judiciário 
nº 400 do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná as sessões virtuais 
realizadas em primeiro e segundo grau de jurisdição passaram a ser 
reguladas, durante o período que perdurar o estado de calamidade 
pública (PARANÁ, 2020).

De tal forma, com o Decreto Judiciário n° 400/2020 fica impos-
to que o magistrado, a qualquer tempo, pode designar audiência vir-
tual, desde que as partes demonstrem interesse na autocomposição. 
Ademais, traz as diferenças entre as modalidades de mediação para 
o atual cenário pandêmico, sendo: audiência virtual é aquela em que 
todos participam por videoconferência; audiência semipresencial é 
aquela em que, no mínimo, uma pessoa comparece fisicamente na 
unidade judiciária; e audiência presencial é aquela em que todos os 
participantes para a audiência. (PARANÁ, 2020) 

O supramencionado decreto elucida que as audiências serão na 
modalidade virtual independentemente da natureza do processo, des-
de que respeitadas as peculiaridades de cada procedimento e de cada 
ato processual previsto na lei. Ainda, as audiências semipresenciais 
ou presenciais só poderão ocorrer se for demonstrada e justificada a 
impossibilidade técnica ou prática dos envolvidos para a realização 
da audiência virtual. Cabe ressaltar que quem faz parte do grupo de 
risco deverá realizar a sessão virtual e caso a sua participação nas 
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audiências semipresenciais seja imprescindível o magistrado deverá 
tomar todos os cuidados necessários (PARANÁ, 2020). 

Dentre algumas recomendações do Decreto Judiciário n° 
400/2020, mais precisamente em seu art. 16, fica suspensa a capta-
ção de som e imagem durante as negociações devido ao princípio 
da confidencialidade, com a exceção da gravação nos momentos de 
abertura e encerramento para compartilhar a tela com o termo da 
sessão, realizar a leitura deste e colher o aceite ou recusa das partes; 
cabe ao organizador da reunião (usualmente o próprio facilitador) 
o controle de acesso e permanência dos participantes de discussões 
privadas, também com base no princípio da confidencialidade (PA-
RANÁ, 2020). Cabendo aos mediadores, no momento da declaração 
de abertura, informar as partes sobre as adequações feitas para a 
modalidade virtual.

Em média, o CEJUSC de Ponta Grossa tem disponível 8 salas 
semanais, dedicadas a Sessões de Conciliação/Mediação para os pro-
cessos oriundos das Varas de Família de Ponta Grossa, sendo que 
em cada sala acontece um total de 5 sessões diariamente, correspon-
dendo a 40 sessões semanais. Durante a pandemia, essas salas foram 
ampliadas, contabilizando 11 salas semanais, podendo chegar a um 
total de 55 audiências realizadas em uma única semana. 

A estratégia adotada para tornar acessível e viável para a maioria 
das pessoas a ocorrência das sessões virtuais de mediação foi dos 
advogados da parte requerente disponibilizarem nos autos o número 
de telefone para contato prévio com a parte requerida, bem como do 
próprio requerente e de seu procurador.
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Dessa forma, depois de marcada a data e horário para a audiência 
de mediação, informa-se às partes e seus advogados, via WhatsApp, 
o link para acesso na sessão virtual. Um link é gerado pelo aplicativo 
Cisco Webex Meetings para realizar as audiências, disponibilizado 
pelo Conselho Nacional de Justiça, tendo em vista que se trata de um 
aplicativo seguro, respeitando o princípio da confidencialidade.

O link para acesso também é juntado aos autos, juntamente com 
orientações para o bom andamento da sessão, como usar fone de 
ouvido, quando possível; realizar em um lugar silencioso e sem a 
presença de outras pessoas; deixar a câmera ligada durante toda a 
sessão, dentre outros. 

Atualmente, o CEJUSC/PG conta com 33 mediadores volun-
tários, sendo que dentre eles, três são estagiárias remuneradas que 
acompanham todas as sessões, fazendo os contatos prévios, criando 
as salas virtuais no aplicativo, encaminhando para as partes os links 
de acesso e certificando no processo.

Importante esclarecer que nos processos em que ainda não haja 
a citação do requerido, mas este comparece virtualmente na sessão, 
devido ao contato prévio feito pelo CEJUSC, ele será citado no mo-
mento da Sessão de Conciliação/Mediação Virtual.

ANÁLISE DOS RESULTADOS 
Para analisar os resultados das sessões virtuais de mediação judi-

cial familiar realizou-se uma pesquisa junto ao público atendido no 
CEJUSC-PG, de 01 de abril a 31 de julho de 2020, jurisdicionados 
dos processos oriundos das Varas de Família da Comarca de Ponta 
Grossa-PR. Para a coleta de dados foi utilizado um questionário, via 
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plataforma de formulários do Google, com 12 perguntas sobre as 
sessões de mediação, consultando sobre a qualidade do trabalho de-
sempenhado e o papel do mediador, quanto a plataforma utilizada e 
a efetividade da mediação no diálogo, necessidades e interesses dos 
participantes.

Responderam às questões solicitadas 56 jurisdicionados, sendo 
que 28 correspondem a parte requerente do processo e 28 corres-
pondem a parte requerida no processo. Para avaliar o desempenho 
e acessibilidade do aplicativo Cisco Webex Meetings utilizado pelo 
CNJ para as sessões de mediação, foi solicitado que os participantes 
atribuíssem uma nota de 0 a 10 (sendo 0 correspondente a “inacessí-
vel” e 10 “muito acessível”) e obteve-se que: 57,1% (32 pessoas) de-
ram a nota 10; 16,1% (9 pessoas) deram a nota 9; 12,5% (7 pessoas) 
deram a nota 8; 5,4% (3 pessoas) deram a nota 7; 1,8% (1 pessoa) 
deram a nota 6; 5,4% (3 pessoas) deram a nota 5 e 1,8% (1 pessoa) 
deram a nota 4. 

Os dados obtidos indicam um ótimo desempenho do aplicativo, 
pois a maioria dos jurisdicionados, 85,7% atribuíram notas de 7 a 10, 
fizeram uma avaliação positiva do aplicativo sugerido pelo CNJ. 

Questionados se acreditavam que a sessão de mediação virtual 
foi apropriada para o caso específico, auferiu-se as seguintes notas 
em uma escala de 0 a 10 (sendo 0 equivalente a “inapropriada” e 10 
equivalente a “muito apropriada”): 67,9% (38 pessoas) atribuíram a 
nota 10; 5,4% (3 pessoas) atribuíram a nota 9; 19,6% (11 pessoas) 
atribuíram a nota 8; 1,8% (1 pessoa) atribuíram a nota 7; 1,8% (1 
pessoa) atribuíram a nota 6; 1,8% (1 pessoa) atribuíram a nota 5 e 
1,8% (1 pessoa) atribuíram a nota 0.
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Posteriormente, quando solicitado para que avaliassem se a me-
diação auxiliou na COMUNICAÇÃO COM A OUTRA PARTE, 
atingiu-se em uma escala de 0 a 10 (sendo 0 correspondente a “não 
auxiliou” e 10 “auxiliou”) que: 67,9% (38 pessoas) atribuíram a nota 
10; 7,1% (4 pessoas) atribuíram a nota 9; 12,5% (7 pessoas) atribuí-
ram a nota 8; 3,6% (2 pessoas) atribuíram a nota 7; 3,6% (2 pessoas) 
atribuíram a nota 6; 3,6% (2 pessoas) atribuíram a nota 5 e 1,8% (1 
pessoa) atribuíram a nota 0.

Na pergunta sobre o auxílio da mediação para APERFEIÇOAR 
SUAS PROPOSTAS, também em escala de 0 a 10 (sendo 0 corres-
pondente a “não auxiliou” e 10 “auxiliou”), os participantes deram 
as seguintes notas: 62,5% (35 pessoas) nota 10; 7,1% (4 pessoas) 
nota 9; 17,9% (10 pessoas) nota 8; 5,4% (3 pessoas) nota 7; 3,6% (2 
pessoas) nota 6; 1,8% (1 pessoa) nota 5; 1,8% (1 pessoa) nota 0.  

No que concerne a mediação ter APERFEIÇOADO AS PRO-
POSTAS FEITAS PELA OUTRA PARTE DO PROCESSO, em 
escala de 0 a 10 (sendo 0 correspondente a “não auxiliou” e 10 “au-
xiliou”), obteve-se que: 58,9% (33 pessoas) deram a nota 10; 14,3% 
(8 pessoas) deram a nota 9; 12,5% (7 pessoas) deram a nota 8; 5,4% 
(3 pessoas) deram a nota 7; 1,8% (1 pessoa) deram a nota 6; 5,4% (3 
pessoas) deram a nota 5 e 1,8 (1 pessoa) deram a nota 0.

Quanto a mediação auxiliar a SATISFAZER SUAS NECESSI-
DADES, os participantes deram as seguintes notas, em escala de 0 a 
10 (sendo 0 correspondente a “não auxiliou” e 10 “auxiliou”): 57,1% 
(32 pessoas) atribuíram a nota 10; 19,6% (11 pessoas) atribuíram a 
nota 9; 10,7% (6 pessoas) atribuíram a nota 8; 5,4% (3 pessoas) atri-
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buíram a nota 7; 1,8% (1 pessoa) atribuíram a nota 6; 3,6% (2 pes-
soas) atribuíram a nota 5 e 1,8% (1 pessoa) atribuíram a nota 0.

Também, foi requerido que classificassem o acesso a uma DE-
CISÃO JUSTA promovida pela mediação e pelo CEJUSC-PG em 
uma escala de 0 a 10 (sendo 0 “ruim” e 10 “ótima”) e dessa forma 
67,9% (38 pessoas) deram a nota 10; 10,7 %(6 pessoas) deram a nota 
9; 12,5% (7 pessoas) deram a nota 8; 5,4% (3 pessoas) deram a nota 
7 e 3,6% (2 pessoas) deram a nota 5. Os resultados dos questiona-
mentos supramencionados são apresentados no gráfico a seguir:

GRÁFICO 1 - Respostas dos jurisdicionados

Fonte: As autoras (2020)

Assim, constatou-se que mais de 60% dos participantes atribuí-
ram nota 10 quanto aos quesitos trazidos acima.

Dentre os entrevistados, 55 deles, equivalente a 98,2%, respon-
deram que se sentiram OUVIDOS durante a sessão de mediação, 
enquanto apenas 1 pessoa, ou 1,8% do total, disse que não se sentiu 
ouvida, cujos dados estão demonstrados no gráfico abaixo.
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GRÁFICO 2
Respostas dos jurisdicionados sobre se sentirem ouvidos durante a sessão virtual

Fonte: As autoras (2020)

Quando questionadas se no seu caso, a mediação virtual favo-
receu a resolução do conflito, 91,1% (51 pessoas) responderam que 
sim e 8,9% (5 pessoas) responderam que prejudicou. E, em caso de 
nova lide, 52 (92,9%) jurisdicionados optariam por resolver o confli-
to pela mediação ou indicariam esse procedimento para outras pes-
soas e 4 (7,1%) jurisdicionados responderam que não.

Sobre a atuação do mediador foi realizada apenas uma pergunta, 
mais especificamente se sua atuação foi neutra/imparcial durante a 
sessão e auferiu-se o seguinte em uma escala de 0 a 10: 67,9% (38 
pessoas) deram a nota 10; 8,9% (5 pessoas) deram a nota 9; 14,3% (8 
pessoas) deram a nota 8; 3,6% (2 pessoas) deram a nota 7 e 5,4% (3 
pessoas) deram a nota 5.

Foi disponibilizado aos participantes um espaço para que pu-
dessem deixar comentários e alguns deles se destacam, como: feli-
cidade por poder resolver o conflito familiar em meio à pandemia 
por meio da sessão online; a sessão de mediação se mostrou eficaz e 
pode ser adotada em definitivo; sentimento de amparo pela lei e por 
seus direitos atendidos e felicidade por não encontrar a outra parte 
pessoalmente; apesar de não encontrar um acordo, agradeceu por ter 
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sido ouvido (a); por não ter contato de forma respeitosa com a outra 
parte, sentiu que durante a sessão, por cada um ter seu momento de 
fala e ninguém “atravessou” a conversa, apesar de não encontrarem 
o consenso, a forma que a sessão foi conduzida lhe agradou por con-
seguir se expressar de forma clara e objetiva, sem se estressar com 
o deboche ou desdenho da outra parte, indicando esse método de 
resolução de conflitos. 

Além da pesquisa qualitativa derivada da opinião dos participan-
tes, fez-se necessário uma pesquisa quantitativa em relação aos re-
sultados obtidos nas sessões de conciliação/mediação virtuais rea-
lizadas pelo CEJUSC-PG, entre os dias 18 de maio de 2020 e 18 de 
agosto de 2020. Neste período, foram realizadas 360 sessões virtuais, 
sendo que 220 delas resultaram em acordo, ou seja, 61,1% e 140 ses-
sões não obtiveram acordo, o equivalente a 38,8%. Ademais, não se 
realizaram 315 sessões, dentre elas 205 foram canceladas; 91 sessões 
resultaram negativas, devido à ausência de alguma das partes; e, 19 
foram redesignadas, por opção das partes ou pela ausência de uma 
delas4. Os resultados podem ser extraídos no Gráfico 3:

GRÁFICO 3 - Percentual de acordos nas sessões virtuais familiares

Fonte: As autoras (2020)

4.Informações obtidas no CEJUSC de Ponta Grossa-Pr.
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O gráfico apresenta que 61% das mediações realizadas no CE-
JUSC-PG obtiveram acordo, demonstrando, quantitativamente, um 
resultado positivo. Sendo que apenas 39% dos processos retornaram 
à vara de origem para que pudessem ser sentenciados pelo juiz (CE-
JUSC, 2020).

CONCLUSÃO
Após a criação do CEJUSC, na perspectiva do fórum de mul-

tiportas, os resultados positivos alcançados com base nos métodos 
autocompositivos adotados, fez com que, o Conselho Nacional de 
Justiça incentivasse os tribunais a aderirem aplicações de técnicas 
eficientes para a realização da autocomposição.  

Esse método de solução dos conflitos passou a ser ainda mais 
eficaz no Direito de Família, tendo em vista que, além de atender 
as expectativas patrimoniais, as sentenças devem abarcar também 
questões psicológicas e emocionais, medida essa que nem sempre é 
possível quando proferida por um magistrado. A mediação possibili-
ta que os envolvidos no conflito, através do diálogo, construam uma 
sentença eficiente para o problema que enfrentam, tornando maio-
res as chances de a pacificação ser duradoura.

Com o surgimento da Pandemia de COVID-19, as audiências 
ficaram impossibilitadas de aconteceram, tendo em vistas as medi-
das legais criadas para a prevenção da doença, como por exemplo, 
distanciamento social e quarentena. Diante disso, foi necessária a 
criação de estratégias, por parte do Poder Judiciário para que os pro-
cessos não ficassem paralisados por muito tempo, causando maiores 
prejuízos para as partes.
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Na tentativa de evitar o contágio da doença, bem como de au-
mentar a celeridade processual, o Poder Judiciário determinou a rea-
lização de audiência por meio virtual. Diante dos resultados apre-
sentados através da pesquisa de satisfação com os jurisdicionados é 
possível concluir que as sessões de mediação realizadas neste período 
obtiveram resultados satisfatórios, sendo que em todas as perguntas, 
50% das respostas foram positivas, com notas de 7 a 10. Além disso, 
na pesquisa quantitativa se obteve o resultado de 220 acordos, de-
monstrando que 61% das sessões realizadas foram frutíferas.

Embora a pesquisa tenha sido feita em curto período de tempo e 
com um número limitado de participantes, percebe-se que as sessões 
de mediações/conciliações virtuais realizadas pelo CEJUSC-PG, na 
modalidade virtual, cumpriram com o objetivo de satisfazer os juris-
dicionados e auxiliá-los na autocomposição.
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CAPÍTULO 10

TRANSFORMAÇÃO DIGITAL NO PODER 
JUDICIÁRIO EM DECORRÊNCIA DA 
PANDEMIA DO COVID 19

Dieimes Laerte de Souza (UNIVEM)

Ligia Bueno Asperti (UNIVEM)

Priscila Hiroko Shimada Pito (UNIVEM)

Nelson Rodrigues Gomes (UNIVEM)

INTRODUÇÃO 
Hoje, mais uma vez, o mundo encontra-se no meio de uma pan-

demia, ou seja, passamos pela disseminação mundial de uma doença. 
Que no presente caso é o tão temido Coronavírus/ COVID-19.

O COVID 19 é uma das muitas pandemias pelas quais as nações 
mundiais já passaram, como a peste bubônica, a varíola, a cólera, a 
gripe espanhola e a gripe suína. 
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Em especial atenção o presente artigo tem como temática a pan-
demia do coronavírus e os reflexos por ele trazidos na mudança e na 
transformação junto ao Poder Judiciário Brasileiro, bem como nos 
seus órgãos essenciais à justiça, definidos no capítulo IV da Consti-
tuição Federal de 1988 (CF/88), a partir do seu art. 127 e seguintes.

Em razão da impossibilidade, por imposição de atos normativos 
do Poder Público, de aglomerações de pessoas em locais públicos ou 
privados, visando evitar a propagação da doença, serviços públicos 
essenciais à população precisaram ser reinventados, redesenhados, 
visando a continuidade da prestação de serviços à população.

O acesso à justiça e a prestação de serviço público pelo Poder Ju-
diciário é daqueles serviços públicos de natureza essencial, que não 
pode ser interrompido na sua prestação ao cidadão. E agora, como 
garantir a continuidade da prestação desse serviço público essen-
cial sem reestabelecer o atendimento presencial nos espaços físicos 
que abrigam os órgãos do Poder Judiciário, ou seja, nos fóruns e 
tribunais?

Para que isso fosse possível foram necessárias a expansão e a 
aceleração dos processos de digitalização dos serviços prestados ao 
cidadão, com a criação de mecanismos tecnológicos de atendimento 
e de prestação jurisdicional efetiva. Tais mudanças foram necessárias 
ante aos reflexos e consequências da pandemia do Coronavirus. 

A importância do trabalho se alicerça na necessidade de conhe-
cimento e compreensão dessas mudanças, ocasionadas pela pande-
mia do COVID 19, no funcionamento do serviço essencial prestado 
pelo Poder Judiciário e seus órgãos auxiliares e essenciais à justiça.
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O presente trabalho visa levantar e descrever algumas dessas ino-
vações, mudanças e avanços ocasionados pelas transformações tec-
nológicas que foram necessárias para que a prestação de serviços do 
Poder Judiciário não fosse interrompida completamente.

A pesquisa realizada terá como alicerce o estudo bibliográfico 
sobre o tema, descrito em livros, artigos, na Constituição Federal de 
1988, Leis e demais atos normativos federais, estaduais e municipais, 
sobre a temática e tema tratado pelo artigo, bem como análise de 
sistema de dados e informações junto a plataformas digitais de inte-
ração humana.

O objetivo do presente trabalho é identificar, de forma sucinta, 
algumas dessas mudanças junto ao cidadão e que levaram ao avanço 
e à aceleração dos da integração de procedimentos e serviços tecno-
lógicos na prestação de serviços pelo Poder Judiciário.

REFLEXOS DA PANDEMIA DO CORONAVIRUS COVID 19 NO 
MUNDO JURÍDICO

A pandemia do coronavírus / COVID 19 trouxe reflexos e uma 
acelerada modificação ao mundo jurídico, em especial quanto à di-
gitalização, popularmente conhecida como virtualização, no âmbito 
do mundo jurídico.

Essas transformações afetam todos os agentes do Direito, Po-
der Judiciário, o cidadão usuário dos serviços prestados pelo Poder 
Judiciário, a Advocacia Pública e Privada, bem como o Ministério 
Público.

Essa transformação digital, pela qual passam o mundo jurídico e 
os negócios jurídicos, no Brasil, nesse período, causou a aceleração 
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drástica de transformação na prestação de serviços públicos essên-
cias tais como os serviços notariais, de registro civil e de registro de 
imóveis, como iremos discorrer mais à frente.

A pandemia do coronavirus trouxe uma abrupta alteração no 
comportamento humano e na convivência e interação sociais en-
tre as pessoas, que afetaram diretamente liberdades individuais que 
outrora não seriam passíveis de limitações, de forma involuntária, 
impostas por terceiro, tendo em vista as previsões constitucionais e 
legais  no ordenamento jurídico nacional, protetoras dos direitos e 
garantias individuais.

A limitação do direito de locomoção, o direito ao exercício da 
atividade econômica, da livre iniciativa, da autonomia da vontade, 
todos previstos na Constituição Brasileira de 1988, cedem lugar a 
imposições e limitações estatais que vão de encontro a tais direitos.

A pandemia do coronavirus instituiu no Brasil, um estado de 
emergência e calamidade pública, que ocasionou a limitação de al-
guns direitos individuais do cidadão. A imposição aos cidadãos, por 
legislações infraconstitucionais e atos normativos estaduais e muni-
cipais, de limitação do direito de ir e vir, com a denominada quaren-
tena, bem como a obrigatoriedade do uso de máscaras, a proibição 
de reuniões e aglomerações de pessoas em qualquer tipo de evento 
ou reunião social, são exemplos dessa limitação.

Em razão dessas e outras medidas imposta, pelo Poder Público, 
outros problemas e demandas sugiram, de toda ordem. Em especial, 
no mundo jurídico, as relações negociais contratuais foram muito 
afetadas. 
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O mundo seguia em plena normalidade, até que, no final do ano 
de 2019, surge, ou, ao menos, vem ao conhecimento da grande mas-
sa, a existência de um vírus respiratório altamente contagioso e com 
taxa de mortalidade que varia de 2% a 4%, que, de modo inesperado 
e imprevisto, contamina e leva a óbito milhares, podendo chegar a 
milhões, de pessoas em todo mundo. Toda atividade econômica glo-
bal é atingida de forma avassaladora.

O fechamento e paralização das atividades das empresas no mun-
do todo levaram à perda de renda de toda massa popular e trabalha-
dora global, em questão de dias, levando a um colapso econômico 
das Nações e, com isso, um grave problema social e humano para os 
indivíduos e suas famílias.

As causas da paralisia eram imprevistas, em especial, quando se 
considera que a última experiência mundial similar à atual pandemia 
remonta ao início do século XX, com a gripe espanhola, ocasionada 
por um vírus que também atacava o sistema respiratório, tendo al-
cance global e mortal.

Apesar das causas e da paralisia da economia global serem im-
previstas, as suas consequências são previsíveis, tais como desempre-
go em massa, com demissões em razão da falência de empresas ou 
diminuição drástica dos custos de operação, o que reflete no corte 
de mão de obra.

Tal fenômeno ocorreu no mundo todo, bem como no Brasil, e 
trouxe uma série de consequências no mundo jurídico, em especial 
nas relações contratuais, de toda ordem, prejudicando ainda mais a 
econômica.
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Diante de tal cenário foi necessário a tomada de algumas provi-
dências e medidas de ordem legal que visam amenizar o impacto ne-
gativo da paralisia econômica causada pela pandemia global de saúde 
pública. Em especial no Brasil foi optado por medidas outras, além 
daquelas restritivas ao direito de locomoção do cidadão, que afeta-
ram as relações obrigacionais e contratuais existentes no mundo dos 
negócios até então.

Em relação as relações contratuais podemos destacar a edição da 
Lei Federal n.º 14.020/2020, convertida em Lei pela medida provisó-
ria n.º 936/2020, que possibilitou a adequação dos contratos de em-
prego e de trabalho em todo País, em decorrência das peculiaridades 
causadas pela pandemia da COVID 19.

O referido dispositivo legal permitiu aos empregadores e em-
pregados a negociação bilateral para a redução da carga horária de 
trabalho com a respectiva redução salarial, buscando a diminuição 
dos encargos financeiros que incidem sobre as folhas de pagamen-
to. Em razão da interrupção abrupta das atividades econômicas das 
empresas, que não puderam produzir e nem vender seus produtos e 
serviços ao mercado, estas ficaram descapitalizadas para honrar com 
seus compromissos financeiros com seus fornecedores, bem como 
com seus colaboradores, e, visando evitar o corte e demissões nas 
empresas, o que agravaria ainda mais a situação econômica, a redu-
ção da carga horária de trabalho e dos salários foi uma alternativa 
que evitou a perda de empregos.

A mesma legislação, Lei Federal n.º 14.020/2020, permitiu que o 
empregador pudesse, ainda, em caso de paralização total de sua ati-
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vidade econômica, por causa da pandemia, optar pela suspensão dos 
contratos de trabalho.

O Decreto executivo n.º 10.422/2020 regulamentou os disposi-
tivos dessa Lei, denominada de Programa Emergencial de Manuten-
ção do Emprego e Renda. 

Podemos mencionar, ainda, que, dentro do aspecto das relações 
contratuais, outras obrigações tiveram grande impacto em decorrên-
cia da pandemia do COVI 19, além dos contratos de emprego e 
trabalho, como os contratos de locação de imóveis residenciais, não 
residenciais e comerciais.

Com a paralização das atividades econômicas, que atingiu e atinge 
tanto empregador como o empregado, surge outra grande dificulda-
de decorrente da perda ou diminuição do faturamento das empresas 
e renda do empregado, qual; seja, a manutenção e pagamento pelos 
imóveis comerciais e aluguéis residenciais.

A Lei Federal n.º 8.245/1991, legislação especial, que regulamen-
ta as locações residenciais e não residenciais no Brasil, não menciona 
e não prevê a solução para casos especiais e excepcionais, que envol-
vam a queda ou perda total de faturamento e renda, de empregadores 
e empregados, em decorrência de uma pandemia global que impede 
o mundo, e boa parte de sua população, de exercer atividade econô-
mica que os permita honrar com seus compromissos financeiros.

As empresas, com suas atividades econômicas paralisadas e sem 
faturamento, não conseguem custear o pagamento dos contratos de 
locação do imóvel que a abriga fisicamente, e, noutra ponta, o em-
pregado, que teve seu contrato de trabalho suspenso ou sua jornada 
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reduzida, tem uma redução em sua renda e, muitas vezes, não conse-
gue honrar com o pagamento do seu contrato de locação residencial.

Por se tratar de uma perda de renda e faturamento, que indepen-
de do aspecto subjetivo dos envolvidos, mas sim de um fenômeno 
natural de saúde pública global, que afeta o mundo todo, cabe à Lei 
e ao Poder Judiciário, na ausência de previsão legal especifica para o 
caso, utilizando dos princípios e valores expressos na própria legisla-
ção, solucionar eventuais conflitos de interesse que possam surgir e, 
de fato, já surgem para a sua apreciação.

A suspensão da exigibilidade da cobrança vem sendo aplicada 
aos contratos de locação comercial e residencial pelo Poder Judi-
ciário, como forma de solucionar esses conflitos, utilizando-se dos 
princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana (art. 1.º, 
inciso III), da justiça social no exercício da atividade econômica (art. 
170), bem como o princípio da função social dos contratos e da boa-
-fé objetiva, previstos no Código Civil (art. 421 e 422).

Quanto à matéria dos contratos de locação, em especial quanto 
ao inadimplemento, por parte dos locatários, do pagamento do alu-
guel, a Lei Federal n.º 14.010/2020, proibiu o despejo do locatário 
por decisão liminar até a data de 30/10/2020.

Em relação à mencionada Lei Federal n.º 14.010/2020, esta foi 
uma legislação editada para regulamentar relações jurídicas obri-
gacionais que, de uma forma direta ou indireta, são atingidas pela 
pandemia do COVID 19. A legislação é denominada de “Eegime Ju-
rídico Emergencial”, e, dentre outros temas, suspende, até a data de 
30/10/2020, os prazos de decadência e prescrição, a contar da data 
de 10/06/2020, entrada em vigor da legislação.
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No mesmo sentido, a legislação suspende os prazos da usuca-
pião, aquisição originária da propriedade, até 30/10/2020.

Ainda dentro das relações obrigacionais e contratuais, temos 
aquelas obrigações em geral, de dar, fazer ou não fazer, que ficaram 
prejudicadas em seu adimplemento em decorrência da imprevista 
pandemia.

Em decorrência desse fato imprevisto, muitas obrigações de na-
tureza contratual se tornaram impossíveis de se cumprir ou adimplir, 
ou mesmo se tornou excessivamente oneroso o seu adimplemento, 
em virtude da excepcional situação vivenciada na pandemia do CO-
VID 19.

Em que pese muitos dos casos e demandas serem resolvidos ex-
trajudicialmente entre os contratantes, utilizando-se do recomendá-
vel bom-senso, ocorrerá a necessidade de que muitos desses confli-
tos de interesse sejam postos à apreciação do Poder Judiciário. Em 
casos como esses, a Lei prevê soluções e oferece os mecanismos 
para devolver o equilíbrio contratual e das obrigações.

A lei prevê que, em casos de situações supervenientes imprevisí-
veis ao período em que foi realizado o contrato, se a prestação a ser 
adimplida pelas partes se tornar muito desproporcional àquilo que 
originalmente foi pretendido, poderá o juiz, a requerimento das par-
tes, fixar o reequilíbrio da prestação.

É o que prevê o artigo 317, do Código Civil, que menciona a de-
nominada teoria da imprevisão ou do fato superveniente à época da 
celebração do contrato para buscar a sua revisão.

Semelhante ao que é previsto pelo princípio da imprevisão, o 
Código de Defesa do Consumidor, a Lei Federal n.º 8.078/1990, que 
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em seu capítulo III, art. 6.º, inciso V, que trata dos direitos básicos do 
consumidor, menciona que tem o consumidor o direito de ter revista 
cláusula contratual que o coloque em uma situação de onerosidade 
excessiva, desproporcional e fora do razoável.

Essa previsão legal é denominada teoria ou princípio da onero-
sidade excessiva, aplicada somente em casos em que se incide a res-
pectiva legislação consumerista.

Tanto pela teoria da imprevisão, exposta no código civil, como 
pela teoria da onerosidade excessiva, prevista no código de defesa do 
consumidor, pode o Poder Judiciário trazer de volta ao contrato o 
reequilíbrio das relações obrigacionais que, por fator superveniente 
à celebração dos contratos, venha a colocar as partes contratantes 
em uma obrigação, quanto ao seu cumprimento, em uma posição 
desproporcional ou excessivamente onerosa.

A pandemia do COVID 19 acelerou sobremaneira a digitalização 
dos serviços prestados pelo Poder Judiciário, sendo estimativas feitas 
pelos departamentos especializados dos Tribunais, um avanço e an-
tecipação de 10 anos na digitalização dos serviços.

As audiências e julgamentos virtuais dos processos por juízes e 
tribunais, nesses inseridos as sustentações orais dos advogados nas 
sessões de julgamento nos tribunais, por meio de videoconferências, 
são prova de que houve a digitalização avançada e antecipada dos 
serviços prestados pelo Poder Judiciário.

Mesmo nos escritórios de advocacia, os atendimentos dos clien-
tes são realizados de por meio de plataformas digitais, as mesmas 
utilizadas pelos tribunais para o julgamento dos processos e sessões 
de julgamento.
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Todos esses procedimentos, que visam proporcionar a continui-
dade das atividades da justiça, sem comprometer a saúde dos envol-
vidos nesse processo, foram um acelerado avanço da digitalização e 
da tecnologia, reflexos da pandemia do coronavírus COVID 19, na 
transformação digital do Poder Judiciário.

Podemos, por fim, citar ainda a transformação digital junto aos 
cartórios extrajudiciais de tabelião de notas e títulos, dos registros de 
imóveis e registro civil.

Como uma grande parcela dos negócios jurídicos celebrados no 
País, em especial os de natureza contratual, passam pelos cartórios 
extrajudiciais, essa transformação digital, reflexo da pandemia do co-
ronavírus, transformou o modo de autuação e prestação de serviços 
dos cartórios extrajudiciais, acelerando e antecipando, em uma déca-
da, a digitalização dos serviços cartorial.

O Conselho Nacional de Justiça – CNJ publicou uma série de 
provimentos internos aos cartórios extrajudiciais, regulamentando 
suas atividades de prestação de serviços por conta da pandemia do 
coronavírus, sendo que a maioria dos atos normativos se referem a 
digitalização dos serviços prestados ao cidadão.

Como exemplo, podemos citar o provimento n.º 87 do CNJ, que 
institui a possibilidade da realização de protesto de títulos e demais 
documentos comprobatórios de obrigações por meio 100% digital, 
sem a necessidade de comparecimento físico, seja do credor ou mes-
mo do devedor em caso de pagamento.

Temos ainda o provimento n.º 100 do CNJ, que cria o e-Notaria-
do e a Matrícula Notarial Eletrônica, visando possibilitar ao usuário 
dos serviços notariais a lavratura de escrituras públicas de compra 
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e venda, inventários, doações e outros, por meio 100% digital e por 
videoconferência.

O mesmo provimento permite, ainda, a possibilidade de realizar 
o registro imobiliário de escrituras e demais documentos imobiliá-
rios por meio, também, 100% digital.

Tais avanços na digitalização dos serviços prestados pelos agen-
tes da justiça, em toda a sua extensão, são reflexos da pandemia do 
coronavírus / COVID 19, uma vez que, diante da proibição de  aglo-
merações de pessoas nos locais públicos, e da impossibilidade da pa-
ralização dos serviços essenciais, provocaram necessária aceleração 
do processo tecnológico de digitalização do Poder Judiciário e dos 
demais agentes essenciais da justiça. 

A REVOLUÇÃO TECNOLOGICA DOS SERVIÇOS 
JURISDICIONAIS EM DECORRENCIA DA PANDEMIA DE 
COVID 19

Agora, falando mais especificamente sobre as mudanças tecno-
lógicas e os avanços ocorridos no Poder Judiciário, durante a qua-
rentena, daremos especial atenção a alguns de seus provimentos e 
cursos oferecidos.

Um dos pontos mais inovadores, foi o curso Experiências na 
Aplicação do Pacote Anticrime (provas e cadeia de custódia; 
justiça negociada; prisão) e Júri Virtual, disponibilizado pela 
EPM (Escola Paulista de Magistratura), que será realizado  entre nos 
dias 22 e 19 de setembro e 6 de outubro, e versará, dentre muitos 
outros assuntos, sobre a possibilidade de um tribunal do júri virtual.
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Muitos julgamentos já estão sendo feitos por uma plataforma 
virtual de emergência. No início de abril, o CNJ, pela Portaria CNJ 
n. 61, de 31 de março de 2020, liberou a todos os tribunais a plata-
forma emergencial de videoconferência, que possibilita a realização 
de audiências por videoconferência. 

Essa plataforma do CNJ e outras, implementadas separa-
damente por outros estados e municípios, inovaram o judiciá-
rio brasileiro, tornando-o, inclusive, mais acessível. O Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, por exemplo, viabilizou, através 
do Comunicado CG nº 466/20, a digitalização de processos físicos 
de 1º Grau por advogados. Essa norma possibilitou aos advogados, 
escanearem processos que estejam em carga com eles, desde que eles 
estejam com todos os volumes. 

Esse ato do CNJ, por si só, agilizou muito o tempo de trabalho 
de muitos servidores e advogados. Pois, para ambas as partes, o pro-
cesso de forma digital é mais interessante e mais ágil, já que ele não 
fica travado, em carga ou em vistas, sempre que ocorre uma movi-
mentação processual.

Um exemplo de como o Judiciário se adequou rapidamente a 
essa nova realidade, são os dados sobre o percentual de processos 
eletrônicos, trazidos pelo anuário “Justiça em Números” do próprio 
CNJ1.

1.CNJ  Justiça em números 2020 – Sumário executivo. Publicado em  disponível em 25 de agosto 
de 2020.<https://www.cnj.jus.br/wpcontent/uploads/2020/08/WEB_V2_SUMARIO_
EXECUTIVO_CNJ_JN2020.pdf>. Acessado em 30 de agosto de 2020.
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O Judiciário vem se adaptando ao ambiente virtual desde meados 
de 2009, e esse foi um dos principais  motivos pelos quais a justiça 
brasileira conseguiu reagir tão bem, e logo se adaptar ao COVID-19. 
Boa parte dos seus processos já estava começando de forma virtual.

Um outro ponto que deixamos em destaque, são os números de 
sentenças, acórdãos e decisões proferidas virtualmente pelo Poder 
Judiciário nesses tempos de pandemia. Primeiramente, vejamos o 
número de sentenças e acórdãos por tribunais:

2

2.CNJ  Produtividade semanal do poder judiciário- regime de teletrabalho em razão do COVID-19. 
Publicado em  disponível em 25 de agosto de 2020.< https://paineisanalytics.cnj.jus.br/
single/?appid=ba21c495-77c8-48d4-85ec-ccd2f707b18c&sheet=b45a3a06-9fe1-48dc-
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Agora, seguiremos com o gráfico geral, que mostra todas as deci-
sões proferidas pelo Judiciário durante a semana de 17 de agosto de 
2020 a 23 de agosto de 2020, já durante a pandemia de COVID-19 
no Brasil:

3

Analisando esses dois gráficos juntos, percebemos que mais de 
900 mil decisões foram proferidas. Sendo que dessas, quase 600 mil 
foram sentenças e acórdãos. Isso mostra, de maneira clara, que o 
Judiciário está em pleno funcionamento e se adaptando às novas 
tecnologias a fim de trazer para o cidadão comum, uma justiça sem 
fronteiras.

97ca-52e929f89e69&lang=pt-BR&opt=currsel&select=clearall>. Acessado em 30 de 
agosto de 2020.
3.CNJ  Produtividade semanal do poder judiciário- regime de teletrabalho em razão do COVID-19. 
Publicado em  disponível em 25 de agosto de 2020.< https://paineisanalytics.cnj.jus.br/
single/?appid=ba21c495-77c8-48d4-85ec-ccd2f707b18c&sheet=b45a3a06-9fe1-48dc-
97ca-52e929f89e69&lang=pt-BR&opt=currsel&select=clearall>. Acessado em 30 de 
agosto de 2020.
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Essa semana foi usada a título de exemplo por ser uma das mais 
recentes, porém todas as 24 semanas, apresentadas em estatísticas 
pelo site do CNJ, mostram que os números apresentados são cons-
tantes, podendo ser utilizados como uma média semanal da produti-
vidade do Judiciário.

Um fato inegável foi o da pandemia acelerar a adaptação tec-
nológica do Judiciário. Hoje, a tecnologia faz parte do dia a dia do 
cidadão e tem entrado no sistema judiciário, como uma ferramenta 
inclusiva. Ela facilita o acesso e o acompanhamento de processos 
por parte dos cidadãos, enquanto ajuda os advogados e os membros 
do Poder Judiciário pela facilidade de ser acessado de qualquer com-
putador, pelo seu certificado digital.

Essa mudança, está sendo acompanhada de perto pelo Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ), que publicou, no dia 25 de agosto, 
no Diário de Justiça Eletrônico, a Resolução nº 332/2020, que versa 
sobre o uso das tecnologias do Judiciário com ética, transparência e 
governança

DAS AUDIÊNCIAS E JULGAMENTOS PELO MEIO DIGITAL
O Poder Judiciário brasileiro já vinha passando por um processo 

de digitalização antes do início da pandemia do COVID-19, tendo 
os tribunais pátrios iniciado sua adaptação à nova realidade trazida 
com a internet em 2006, com a entrada em vigor da Lei 11.419, que 
instituiu a informatização do processo judicial. Em 2009, teve início 
a instalação do sistema e-Proc na Justiça Federal do estado do Rio 
Grande do Sul e, já em 2012, as cortes dos estados de Mato Grosso 
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e Tocantins já não aceitavam mais processos físicos. De lá para cá, 
todos os estados do país adotaram o processo digital. 

A implementação do processo digital traz diversos benefícios, 
tanto para as partes e advogados, quanto para os funcionários do 
Poder Judiciário, de cartorários a juízes. Há uma diminuição consi-
derável no tempo de duração do processo, o prazo processual se es-
tende, podendo o advogado peticionar eletronicamente até as 23:59 
horas do último dia do prazo, não há risco de extravio de petições ou 
processos e se torna possível trabalhar de qualquer lugar apenas com 
um computador ligado à internet. 

Como não há, no Brasil, uniformidade de plataformas, tendo 
as diversas cortes nacionais adotado sistemas diferentes, como, por 
exemplo, o chamado PJe, adotado pela Justiça do Trabalho, o e-Proc, 
adotado pelo estado do Tocantins, o Projudi, adotado no Paraná e o 
SAJ, adotado em São Paulo, é indispensável garantir a interoperabi-
lidade entre eles. 

O sistema de Infraestrutura de Chaves Públicas brasileira (ICP-Brasil) foi 
instituído legalmente pela Medida Provisória n° 2.200-2/2001 (BRASIL, 
2001), com a finalidade de garantir a autenticidade, a integridade e a 
validade jurídica de documentos eletrônicos, das aplicações de suporte 
e das aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais (...) 
(FURLANETO NETO; SANTOS; GIMENES, 2018, p. 148).

Assim, através da certificação digital, ou certificados de assinatu-
ra digital, é possível a atuação dentro do processo eletrônico sendo 
garantida a passibilidade de instituição de sigilo ao processo ou à 
peça processual pelo serventuário da Justiça, a confirmação de iden-
tidade do peticionante, bem como registro apurado do tempo do pe-
ticionamento eletrônico, permitindo uma verificação mais apurada 
do cumprimento de prazos processuais.
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Para os fins propostos no presente artigo, analisaremos os siste-
mas adotados pelos estados de São Paulo e do Paraná, quais sejam, 
o SAJ – Sistema de Automação da Justiça e o Projudi – Processo 
Judicial Digital, respectivamente.

O estado de São Paulo iniciou a implantação do processo ele-
trônico em 2006, e trabalha com o atual Sistema de Automação da 
Justiça – SAJ, desde 2016, quando deixaram de ser distribuídos quais-
quer processos físicos. A partir de então, no âmbito da Justiça Cri-
minal, tem início um processo de digitalização de inquéritos policiais 
e autos de prisão em flagrante que ainda tramitavam no meio físico, 
até a integral implantação do inquérito policial eletrônico – IP-e, no 
final do mesmo ano.

Com isso, assim como o processo civil, o processo criminal passa 
a tramitar integralmente no meio digital, desde a fase pré-proces-
sual, com o registro digital da ocorrência – RDO ou a lavratura do 
boletim de ocorrência eletrônico, à fase processual, até o trânsito de 
julgado da ação penal, sendo as oitivas e interrogatórios, colhidos em 
audiências, gravados por ferramentas como o Windows Movie Maker e 
armazenadas em CDs no próprio cartório. 

A partir de 2017, em todo o estado de São Paulo, tem início a 
implementação do sistema de gravação de audiências no âmbito do 
próprio sistema SAJ, tornando-as mais céleres, e eliminando a neces-
sidade de transcrição ou estenotipia, e do armazenamento de mídias 
em cartório. Ainda, é facilitado o acesso das partes aos depoimen-
tos e interrogatórios, em razão da integração do sistema SAJ com o 
portal e-SAJ, e, em caso de recurso, o envio dos autos ao Tribunal de 
Justiça passou a ser feito exclusivamente pelo meio digital, de modo 
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que “eliminou diferentes práticas para a gravação de depoimentos, 
que dificultavam a gestão dos acervos e colocavam em risco a segu-
rança das informações” (MUNIZ, 2018).

Já o estado do Paraná adotou o Projudi – Processo Judicial Di-
gital em 2007, sendo que, em 2017, estava implantado em todas as 
comarcas do estado para o primeiro grau de jurisdição, já tendo sido 
iniciado o processo de sua implantação, também, ao segundo grau. 
De forma inovadora, a partir de 2018, já tem início a realização de 
audiências por videoconferência na justiça paranaense, inicialmente 
no âmbito de processos criminais e de execução penal.

Em 2020, com a pandemia do Coronavirus, a justiça brasileira 
teve que adaptar seus procedimentos à nova realidade de isolamento 
social, com a adoção do sistema de trabalho em home office. Em razão 
da impossibilidade de se realizar atos processuais, e considerando que 
“não realizar audiências de instrução paralisará milhões de proces-
sos desnecessariamente até o fim do isolamento social” (PEREIRA; 
SCHINEMANN, 2020), o Conselho Nacional de Justiça publicou 
a Portaria 61/2020, que instituiu e disponibilizou para os Tribunal 
uma Plataforma Emergencial de Videoconferência, para que se des-
se continuidade à realização de audiências e sessões de julgamento, 
garantindo o acesso à justiça não excluindo a possibilidade de ado-
ção de outras ferramentas que possibilitem o mesmo resultado.

As cortes brasileiras adotaram, mais uma vez, plataformas diver-
sas para viabilizar a realização de audiências e sessão de julgamento 
digitais. Entre elas podemos citar a CISCO WEBEX, indicada pelo 
CNJ, utilizada pelos Tribunais Regionais do Trabalho da 1ª, 2ª e 3ª 
Regiões, o Microsoft Teams, adotado pelo Tribunal Regional Federal da 
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1ª Região, Zoom Meetings, adotada nos Tribunais de Justiça do Amapá 
e em Goiás; Google Hangout Meet, adotado, entre outros nos Tribunais 
de Justiça de Rondônia e Rio Grande do Sul e nos Tribunais Regio-
nais do Trabalho das 15ª e 18ª Regiões; Lifesize, utilizada pelos Tri-
bunais de Justiça da Bahia e Mato Grosso; e Scriba, adotado em Ro-
raima. Passaremos a analisar mais detidamente as plataformas adotas 
pelos Tribunais de Justiça do Paraná e de São Paulo, a saber, CISCO 
WEBEX e Microsoft Teams, respectivamente.

Como mencionado, o Tribunal paranaense já realizava essa mo-
dalidade de audiências desde 2018, porém, em 2020, passa a utili-
zar-se da plataforma indicada pelo Conselho Nacional de Justiça, 
que trabalha com o aplicativo de reuniões on-line CISCO WEBEX. 
Também as sessões de julgamento passam a ser realizadas por video-
conferência, sendo, inclusive, transmitidas no site YouTube, quando 
não haja sigilo processual. Para regulamentar a possibilidade de sus-
tentação oral, o TJPR editou a Instrução Normativa 5/2020, exi-
gindo a inscrição do advogado, por solicitado, até 24 horas antes do 
início da sessão e o ingresso no ambiente digital 30 minutos antes do 
início do trabalho, realizando-se, portanto, na própria plataforma de 
videoconferência.   

A ferramenta adotada pelo TJPR poderá ser instalada por usuá-
rios frequentes, através do site do Conselho Nacional de Justiça ou 
pela loja de aplicativos de tablets e smartphones. Após o agendamen-
to da audiência, o serventuário encaminhará o link de acesso à sala 
de audiências por e-mail ou por meio do aplicativo WhatsApp à par-
te, que no dia e horário designados, deverá clicar na opção “Entrar 
na reunião” para ser ouvido. Importante notar que esta ferramenta 
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não funciona em alguns navegadores, como Microsoft Internet Explorer 
e Apple Safari.

Já o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo adotou a fer-
ramenta Microsoft Teams como plataforma para a realização de au-
diências e sessões de julgamento por videoconferência, sendo que, o 
usuário poderá tanto instalar o aplicativo, quanto ingressar na reunião 
por meio do navegador da internet, sem necessidade de instalação, 
sendo a plataforma compatível com os navegadores Edge e Chrome.

Após o agendamento pelo serventuário, este encaminha um link 
de acesso à sala digital de audiência às partes, Ministério Público, 
Defensoria Pública ou advogado constituído, para que estas tenham 
acesso à audiência, não sendo necessário o download do aplicativo. 
Também as sessões de julgamento dos Colégios Recursais passam a 
ser realizadas no âmbito digital, sendo resguardada a possibilidade de 
objeção das partes, e, havendo intenção de realizar sustentação oral, 
esta deverá ser manifestada, no máximo, até 24 horas antes do início 
da sessão e, preferencialmente, 72 horas de antecedência. 

No caso do TJSP, não havendo oposição das partes ou requeri-
mento de sustentação oral, ocorrerá outra modalidade de sessão não 
presencial, chamada “julgamento virtual”, que é realizada dentro do 
próprio sistema SAJ, independente de videoconferência. 

Insta salientar que, em ambas as plataformas, em caso de jul-
gamento de processos criminais, é garantido tempo de entrevista 
entre o réu e seu representante, seja Defensor Público ou advogado 
constituído, antes do início da audiência, sendo que, em se tratando 
de réu preso, o mesmo participa da audiência em sala especialmente 
designada para tanto, na própria penitenciária.
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Apesar das dificuldades decorrentes da pandemia do COVID-19, 
no âmbito do Poder Judiciário, é correto afirmar que foram implan-
tadas soluções eficazes para garantir o funcionamento da justiça e 
um tempo de duração processual razoável, mesmo com a adoção 
do sistema de trabalho em home office, além de reduzir os custos do 
processo, tanto para as partes, quanto para o próprio Estado, por 
exemplo, eliminando a necessidade de escolta quando da realização 
de audiências com réu preso.

Conclui-se, portanto, que o processo integralmente digital, com 
audiências e julgamentos realizados por meio de videoconferência, 
ainda que não haja consenso entre os Tribunais pátrios acerca das 
ferramentas utilizadas e que surja a necessidade de ajustes para ga-
rantir sua efetividade, é uma realidade que tende a perdurar mesmo 
após o fim da pandemia do coronavírus e da determinação de isola-
mento social.  
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CAPÍTULO 11

OS ASPECTOS ÉTICOS E JURÍDICOS 
RELACIONADOS AOS TESTES DA VACINA 
DA COVID-19

Bianca Amorim Bulzico  (PUC/PR)

Marcella Oldenburg Almeida Britto (PUC/PR)

Nicolas Addor (PUC/PR)

INTRODUÇÃO 
Em 30 de janeiro do corrente ano, a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) declarou que o surto da doença causada pela Covid-19 
constituía uma Emergência de Saúde Pública de Importância Inter-
nacional, representando o mais alto nível de alerta da organização. 
Em 11 de março de 2020, a referida doença foi caracterizada pela 
OMS como uma pandemia.

A pandemia da Covid-19 e o consequente aumento exponencial 
de casos ao redor do mundo é uma questão que, desde então, vem 
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causando sérias preocupações. Muito embora medidas restritivas ve-
nham sendo impostas, a exemplo do distanciamento social como 
forma de evitar a disseminação do vírus, ainda pairam muitas dúvi-
das e inseguranças no trato da doença. 

Isto porque o vírus SARS-CoV-2 é altamente transmissível, po-
dendo se espalhar por contato direto, ou seja, por gotículas respira-
tórias expelidas, assim como através de contato indireto, situações 
em que o vírus se encontra em superfícies ou objetos contaminados. 

Ocorre que, mesmo com a recomendação de medidas de pre-
venção, como o citado distanciamento social, bem como a constante 
higienização das mãos e utilização de máscaras, os números de casos 
da doença continuam a crescer em muitos locais. Países europeus 
que foram assolados pelo coronavírus e que lograram êxito em con-
ter o alastramento da doença, atualmente estão temerosos com a 
possibilidade de uma nova onda da doença após tornarem as restri-
ções mais brandas. 

Neste sentido, o clamor social volta-se à ciência, com expectati-
vas de que seja desenvolvida uma vacina eficaz contra o vírus SAR-
S-CoV-2 o mais rápido possível. Considerando que o progresso das 
pesquisas deve se adequar ao avanço da doença, medidas excepcio-
nais passaram a ser adotadas, fazendo com que os cientistas con-
cebessem a necessidade de ensaios clínicos, recrutando, para tanto, 
voluntários do mundo todo. 

E é neste contexto que recai a presente pesquisa, eis que impres-
cindível a análise dos aspectos éticos e jurídicos que permeiam o 
processo de testes da aludida vacina.
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O PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DA VACINA DA 
COVID-19 E O RECRUTAMENTO DE VOLUNTÁRIOS 

O processo de desenvolvimento de uma vacina costuma levar 
anos, uma vez que os pesquisadores precisam analisar os resultados 
imediatos, assim como os efeitos a médio e longo prazo. Ou seja, 
busca-se um resultado seguro e eficaz. Todavia, diante da urgência 
de se trazer soluções ao combate do novo coronavírus, este processo 
ocorreu de forma muito mais acelerada.

De acordo com Santino (2020), as vacinas passam por uma fase 
pré-clínica, na qual os testes são feitos apenas em laboratórios, uti-
lizando-se do vírus in vitro e células, sem que haja a necessidade de 
envolver qualquer outro ser vivo neste processo. Repetidas as aná-
lises por diversas vezes, promove-se a inclusão de seres vivos nas 
pesquisas, normalmente camundongos ou macacos, os quais pro-
porcionam reações similares ao organismo humano.  

Superados os testes iniciais, passa-se à testagem em seres huma-
nos (fase 1), porém, ainda em número reduzido de pessoas, de 20 a 
80 adultos saudáveis (JANSEN, 2020), eis que a maior preocupação 
é com a segurança. Desta forma, são analisados os efeitos colaterais 
e sua intensidade, assim como a aferição de diferentes dosagens com 
o intuito de alcançar um equilíbrio (SANTINO, 2020).

Havendo uma resposta positiva nesta fase inicial de testes da va-
cina em seres humanos, um grupo maior de pessoas é selecionado 
(fase 2), diga-se, centenas de pessoas, as quais são divididas entre 
aquelas que receberão, de fato, a vacina, e aquelas que serão contem-
pladas apenas com o placebo. Nesta fase é possível verificar a eficá-
cia da vacina. 



260

Pandemia no Direito, Ordenamento Infectado:
notas jurídicas sobre o Novo Coronavírus.

Por fim, a última fase intenta-se alcançar milhares de pessoas para 
a realização de testes (fase 3), sendo, assim, recrutados voluntários 
ao redor do mundo para que se exponham deliberadamente ao vírus 
para analisar se estão ou não protegidos. Dentre esses voluntários, o 
foco principal se encontra nos profissionais de saúde, que estão na 
linha de frente do combate à doença. 

Cumpre mencionar que, diante do anseio pela tão esperada vaci-
na contra a Covid-19, os cientistas passaram a realizar as fases de for-
ma simultânea, isto é, as fases 1 e 2 ou 2 e 3 são efetuadas de forma 
concomitante (SANTINO, 2020). Não obstante seja uma alternativa 
para o desenvolvimento breve de uma vacina, referido método pode 
gerar muitos riscos aos voluntários. 

Atualmente vislumbra-se a existência de quatro estudos clínicos 
de vacinas contra o coronavírus em nosso país, devidamente autori-
zados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA): va-
cina de Oxford, vacina Sinovac, vacina BioNTech e Wyeth/Pfizer 
e vacina Jansen-Cilag. Segundo o Governo do Brasil (2020), a regra 
geral é que a vacina deve ser aplicada em adultos saudáveis e que 
sejam atuantes na linha de frente ao combate à doença em questão, 
assim sendo, os médicos enfermeiros, auxiliares de enfermagem, en-
tre outros. 

Contudo, a ideia de expandir a testagem da vacina em análise 
para além dos profissionais atuantes na área da saúde passou se tor-
nar uma realidade. Pessoas interessadas a se submeter ao novo coro-
navírus para acelerar o processo de desenvolvimento de uma vacina 
efetiva ao combate da doença já estão se manifestando desde o início 
da pandemia. O website One Day Sooner (2020) foi um dos pionei-
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ros nesta discussão, contando, nos dias atuais, com 35.545 voluntá-
rios provenientes de 160 países.  

Isto posto, no início deste mês, deu-se início às testagens da va-
cina da farmacêutica chinesa Sinovac, coordenada pelo Instituto Bu-
tantan (2020). Consoante o aludido instituto, serão realizados testes 
em 9 mil voluntários, em 12 centros de pesquisas localizados nos se-
guintes estados brasileiros: São Paulo, Brasília, Rio de Janeiro, Minas 
Gerais, Rio Grande do Sul e Paraná. 

No tocante à vacina elaborada pela Jansen-Cilag, divisão farma-
cêutica da Johnson-Johnson, é estimada a inclusão de 60 mil volun-
tários, sendo 7 mil no Brasil, distribuídos em diversas regiões (GO-
VERNO DO BRASIL, 2020). 

Não obstante o início da fase de testes em voluntários, é impor-
tante ressaltar que inúmeras questões relacionadas ao vírus SAR-
S-CoV-2 ainda continuam sem resposta, a despeito dos efeitos da 
doença logo após a cura, bem como de efeitos a longo prazo. Neste 
sentido, Pinheiro (2020) aponta que, em alguns casos, pacientes que 
se recuperaram completamente da Covid-19 ainda podem apresen-
tar sequelas no cérebro, nos rins, nos pulmões e no coração. 

Outrossim, embora existam condições que podem desaparecer 
com o tempo, como, por exemplo, inflamações no pulmão, outras 
podem ser irreversíveis, como a ocorrência de fibroses. 

No mesmo sentido, segundo Yu Bin Pai (2020), diversas pessoas 
estão sofrendo com a chamada síndrome pós-Covid-19, a qual pode 
ser compreendida como uma “condição inflamatória, difusa e mul-
tissistêmica em adultos expostos à infecção”. Extrai-se, portanto, 
que algumas pessoas apresentam patologias decorrentes da conta-
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minação ao coronavírus, como cansaço, fraqueza muscular, dificul-
dades de respiração, dores crônicas, fatores estes que podem durar 
semanas ou meses. 

Outro fator importante a ser debatido é que os voluntários são 
recrutados baseados em sua faixa etária e excluindo-se aqueles que se 
enquadram no grupo de risco. Entretanto, constata-se que a doença 
tem atingido cada vez mais pessoas jovens consideradas saudáveis, 
que não podem ser qualificadas em nenhuma das patologias de risco. 

Consoante Sá Pessoa (2020), somente no Estado de São Paulo, 
36% dos mortos pela Covid-19 eram pessoas com idade inferior a 
60 anos, sem comorbidades. Assim sendo, muito embora sejam re-
crutados voluntários aparentemente sadios, tais dados refletem que 
muitos jovens estão sujeitos às formas mais graves da doença do que 
se poderia imaginar no início da epidemia.

Destarte, faz-se necessário explorar a questão da pesquisa com 
seres humanos, designadamente em se tratando de testes com as 
vacinas existentes em nosso país, com um olhar voltado aos seus as-
pectos éticos e jurídicos da sujeição deliberada ao vírus SARS-CoV-2, 
tendo em vista as incertezas que a doença ora tratada pode resultar.

PRINCÍPIOS ÉTICOS E DEMAIS ESTRUTURAS JURÍDICAS
Na corrida disparada ao encontro da cura pela Covid-19, a sub-

missão de indivíduos à testes de vacinas específicos levantam inú-
meras discussões, especialmente no que diz respeito ao risco a que 
estes pacientes são expostos no exercício do seu direito individual à 
vida. Portanto, neste ponto trataremos a perspectiva ética inserida 
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no campo do Direito e suas estruturas principiológicas e jurídicas no 
estudo em seres humanos.   

Antes de dar início às conceituações, o ponto de partida obriga-
tório para o estudo humano em favor do bem comum é, sem dúvi-
das, a bioética. Inicialmente conhecida como um “ramo da filosofia 
moral”, a bioética avança seus espectros no conhecimento das ciên-
cias biológicas, toma corpo e forma. 

Em 1974, nos Estados Unidos, a Comissão Nacional norte-ame-
ricana foi encarregada de identificar os princípios éticos que deveriam 
guiar as investigações em seres humanos pelas ciências do compor-
tamento e pela Biomedicina. Neste sentido, foi criado o documento 
chamado Relatório Belmont (1978), o qual contém 3 (três) princípios 
basilares e fundamentais, quais sejam: a) a autonomia ou respeito às 
pessoas por suas opiniões e escolhas, valores e crenças sociais; b) a 
beneficência, traduzido na obrigação de não causar dano, extremar 
os benefícios e minimizar os riscos; e c) o da justiça ou imparciali-
dade no ato de distribuição dos riscos e dos benefícios, vedando o 
tratamento diferenciado, exceto se a condição exigir.

Para Barboza (2000), em todas as hipóteses em que houver ex-
perimentação com seres humanos, prática clínica e assistencial, a ob-
servância dos princípios mencionados deve ser obrigatória, mitigan-
do conflitos e hierarquização da base principiológica.

Inseridos na Era tecnológica da automatização e do aperfeiçoa-
mento de técnicas para o “melhoramento humano” e do “bem-estar 
social” (CATÃO, 2014), a comunidade científica deparou-se com as 
ciências do dever, especialmente a Ética e o Direito. 
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Se, por um lado, a Constituição Federal (1988) assegura o prin-
cípio da legalidade, estabelecendo que ninguém é obrigado a fazer 
ou deixar de fazer algo, salvo em virtude de lei (art. 5ª, inc. II), bem 
como resguarda os direitos da personalidade (art. 5, inc. X), liberda-
de religiosa (art. 5º, inc. VI, VII, VIII) e a livre manifestação do pen-
samento (art. 5º, inc. IV; art. 220, §2º). Por outro, nossa Carta Magna 
estabelece como um dos direitos sociais a saúde (art. 6º da CF), ou 
seja, preconiza que a saúde é direito de todos, constituindo como 
dever do Estado assegurá-la, de forma a resguardar o valor maior: a 
vida (SCAFF, 2020).

Ainda assim, algumas opiniões afirmam a ausência no texto cons-
titucional de expressa previsão ao direito à vida, de modo a utilizar a 
aplicação do critério subjetivo o qual o ser humano pode dispor “li-
vremente” de partes do seu corpo que entenda “descartáveis”, como 
a exemplo da doação de órgãos (CATÃO, 2014). 

Entretanto, o direito à vida é o maior bem jurídico tutelado e es-
sencial ao ser humano, de modo que, havendo qualquer ameaça ou 
afronta à vida humana, o Direito será utilizado como tutor e meio 
interruptivo ao avanço da degradação. 

Nesta toada, Marcelo Novelino (2013, p. 420) sustenta que: “(...) 
a colisão de direitos ocorre quando dois ou mais direitos abstrata-
mente válidos entram em conflito diante de um caso em concreto, 
hipótese na qual as soluções serão divergentes de acordo com o di-
reito aplicado”. 

O debate acerca da livre exposição da vida em benefício do bem 
comum, ou de outrem, é solo fértil para a divisão de opiniões em 
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inúmeras discussões a respeito da legislação, dos princípios e, sem 
dúvida, da vontade expressa do indivíduo.

 Neste cenário, a manifestação de voluntários para o teste da va-
cina na prevenção da Covid-19 igualmente sugere preocupação no 
que diz respeito a exposição dessas pessoas às vulnerabilidades de 
saúde, e, em casos de prejuízos, a aplicação da legislação na respon-
sabilização e tutela dos direitos legalmente previstos. 

Nas palavras de Barboza (2000), ainda que seja dificultoso a ex-
pressão em situações de disponibilização do corpo e destino bioló-
gico, cabe ao Direito manifestar expressamente a vontade da coleti-
vidade e definir a ordem social na medida em que dispõe de meios 
próprios e adequados para que essa ordem seja respeitada. 

O Direito, portanto, evolui através de seus estudos, manifestan-
do-se junto da evolução do progresso científico, de modo que deixa 
de ser somente um conjunto de regras, categorias e técnicas e passa 
a ocupar o campo dos valores que permitem proporcionar melhores 
condições de vida e não a finitude dela.

Assim sendo, resta suficiente para concluir que, em regra, toda 
conduta de um indivíduo, independentemente de estar agindo com 
base em um direito constitucional, deve ser suprimida caso traga 
ameaça à integridade física de terceiros, prevalecendo, portanto, ao 
direito fundamental à vida. 

CONSENTIMENTO DA PARTE
Considerando a complexidade no que tange à realização de tes-

tes em humanos, o Brasil possui diversas regulações a respeito do 
tema, bem como conta com órgãos e entidades com o propósito de 
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fiscalizar a realização de pesquisas científicas que possam afetar de 
alguma maneira a vida. Complementarmente, além de todo o aparato 
estatal, os institutos de pesquisa e universidades devem ter em sua 
organização os comitês internos de ética em pesquisa.

No contexto federal, no Ministério do Estado da Saúde, tem-se 
o Conselho Nacional da Saúde – CNS (BRASIL, 2020), considerada 
uma instância ligada ao Sistema Único de Saúde cuja “sua missão é 
fiscalizar, acompanhar e monitorar as políticas públicas de saúde nas 
suas mais diferentes áreas, levando as demandas da população ao 
poder público”. 

Uma das Comissões ligadas ao CNS é a Comissão Nacional de 
Ética em Pesquisa – CONEP (BRASIL, 2020), que possui como 
atribuição principal a avaliação dos aspectos éticos das pesquisas que 
envolvem seres humanos no Brasil. Além disso, o CONEP é respon-
sável pelas diretrizes e normas para proteção dos participantes de 
pesquisa e coordena a rede de Comitês de Ética em Pesquisa - CEP. 

Como forma de otimizar o controle da CONEP sobre a rede de 
CEPs e das pesquisas desenvolvidas que envolvam humanos, imple-
mentou-se a Plataforma Brasil, considerada “uma base nacional e 
unificada de registros de pesquisas envolvendo seres humanos para 
todo o sistema CEP/CONEP. Ela permite que as pesquisas sejam 
acompanhadas em seus diferentes estágios” (BRASIL, 2020).

Dessa maneira, qualquer pesquisa que envolva seres humanos e 
que necessite de aprovação pelo Comitê de ética em pesquisa, preci-
sa ser registrada na Plataforma Brasil, de forma que a CONEP possa 
ter acesso à pesquisa desenvolvida e emitir parecer quando necessá-
rio.
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Interessante destacar, no que tange à pesquisa em vacinas que, 
segundo a Resolução nº 446/2011 da CONEP, no artigo 16, IV, 
dentre suas competências, a CONEP deve analisar e emitir parecer 
sobre pesquisas que envolvam a produção de vacinas novas ou não 
registradas no país, ou quando a pesquisa for referente a seu uso com 
modalidades, indicações, doses ou vias de administração diferentes 
daquelas estabelecidas, o que inclui seu emprego em combinações. 
(BRASIL, 2011).

Diante da pandemia que se instaurou com a Covid-19, o sistema 
CNS/CONEP/CEPS vem trabalhando numa velocidade jamais an-
tes vista, otimizando a aprovação de pesquisas no combate ao coro-
navírus e supervisionando, de perto, o respeito à ética em pesquisa. 
A urgência é tanta que no portal da CONEP tem-se a apresentação 
de um fluxograma da tramitação ética dos protocolos de pesquisa 
relacionados à Covid-19.

Segundo a CONEP (2020), estes protocolos de pesquisa sobre o 
vírus SARS-CoV-2 receberam status de tramitação prioritária: pro-
tocolos de áreas temáticas especiais; protocolos indicados pelo Mi-
nistério da Saúde, pelos secretários de saúde dos Estados, dos Muni-
cípios e do Distrito Federal; ensaios clínicos; protocolos de pesquisa 
cuja temática seja Saúde Mental, a critério dos CEP. 

No que concerne à pessoa que se voluntariou aos testes clínicos, 
a priorização ao esclarecimento de que a vontade do sujeito está sen-
do respeitada e que ele possui conhecimento no que está envolvido é 
essencial. Sobre essa lógica, a utilização do Termo de Consentimen-
to livre e Esclarecido – TCLE é um documento importantíssimo na 
análise ética de uma pesquisa. A Resolução nº 466 (BRASIL, 2012) 
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do Conselho Nacional de Saúde, considera que é por meio do TCLE 
que se garante ao sujeito da pesquisa o respeito aos seus direitos. 

Apesar de documento importante no esclarecimento ao ser hu-
mano envolvido na pesquisa, questiona-se “se realmente os pacien-
tes assinam o termo de forma consciente e entendem com clareza 
as reais propostas e/ou condições do tratamento” (OLIVEIRA; PI-
MENTEL; VIEIRA, 2010). De fato, é usual na prática médica ou 
em práticas de pesquisa que o sujeito envolvido apenas assine o do-
cumento, sem tomar tempo para leitura, ignorando os perigos por 
detrás da ignorância.

Por isso que o papel dos CEPs, da CONEP e do CNS sobre esse 
aspecto possui enorme importância, pois, mesmo que de maneira 
formal foi manifestada a vontade do ser humano envolvido na pes-
quisa, ela pode ser alterada caso afete princípios constitucionais ou 
implique em diminuição da integridade física.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os avanços tecnológicos em favor da saúde e da proteção do 

bem-estar do indivíduo no ambiente social levantam diversos aspec-
tos que precisam ser analisados, conforme foram apreciados no de-
correr deste estudo. 

A pandemia do novo coronavírus e o aumento desenfreado dos 
casos identificados no mundo criaram uma urgência na busca de uma 
solução para a rápida contaminação e o elevado número de mortes. 
Muito embora medidas restritivas tenham sido impostas, a vacina 
acabou por se tornar o objetivo principal face ao avanço da doença. 
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Destarte, os cientistas passaram a adotar métodos alternativos ao 
processo natural de desenvolvimento de uma vacina, diante da ne-
cessidade de uma breve resposta ao combate do vírus SARS-CoV-2. 
Assim sendo, o processo que poderia durar anos, está sendo resumi-
do em meses, motivo pelo qual questiona-se a segurança da vacina, 
a qual não passou pelos testes habituais, restando sua eficácia e seus 
efeitos no campo da incerteza. 

Considerando que milhares de pessoas estão sendo recrutadas 
para os testes da vacina da Covid-19, isto é, milhares de pessoas que 
serão submetidas deliberadamente ao vírus, é de suma importância 
nos atentarmos aos riscos desconhecidos a que elas estão sendo ex-
postas, eis que já restou demonstrado que não são apenas idosos e 
pessoas classificadas como grupos de riscos que estão sendo severa-
mente atingidas pelo coronavírus e, em muitos casos, vindo a óbito 
em decorrência das complicações da doença em questão. 

No que diz respeito a pesquisa envolvendo seres humanos, prin-
cipalmente aquelas ligadas à criação de vacinas voltadas à busca pela 
cura da Covid-19, alguns pilares podem ser traçados: a) priorização 
no consentimento do agente envolvido, certificando que tem conhe-
cimento de todas as etapas, riscos ligados e objetivos da pesquisa; b) 
obediência aos preceitos de ética em pesquisa, mesmo em momen-
tos de urgência; c) celeridade nas formalidades legais.

Face ao exposto, é imprescindível observar os limites da exposi-
ção do indivíduo em proposição ao bem comum, à luz dos princípios 
fundamentais da bioética, quais sejam, a autonomia, a beneficência 
e a justiça, de modo a garantir o pleno exercício de sua vontade e, 
principalmente, da proteção ao bem jurídico: vida. 
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CAPÍTULO 12

APLICABILIDADE DA TEORIA DO FATO DO 
PRINCIPE EM TEMPOS DE PANDEMIA:
A MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO 
FINANCEIRO NOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS.

Teófilo Marcelo de Arêa Leão Júnior (UNIVEM)

Lívia Pacheco de Freitas Juliasz (UNIVEM)

INTRODUÇÃO
O artigo em testilha visa sublinhar a necessidade de se manter o 

equilíbrio financeiro contratual, no que tange à contratação do parti-
cular com a Administração Pública, em tempos de enfretamento da 
pandemia da COVID-19. 

Buscar-se-á demonstrar a eficácia da aplicação da Teoria do Fato 
do Príncipe ao vislumbrar o restabelecimento do equilíbrio contra-
tual que se perdeu diante dos reflexos econômicos provocados pela 
pandemia ao onerar substancialmente, em regra, o contrato adminis-
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trativo, o tornando inexequível, por fatores alheios à vontade daque-
le que contratou junto ao poder público.

Em um primeiro momento será realizada uma análise referente 
aos contratos administrativos, dos direitos do particular que contrata 
junto à Administração Pública, bem como da importância da manu-
tenção do equilíbrio econômico financeiro contratual que poderá ser 
alcançada por meio da aplicação da Teoria do Fato do Príncipe.

Posteriormente, será feita uma abordagem a respeito do desen-
volvimento da pandemia do novo coronavírus, das medidas adota-
das na tentativa de contenção de sua propagação e seus reflexos eco-
nômicos, além da análise da decisão inovadora da 21ª Vara Federal 
Cível do Distrito Federal ao conceder liminar a uma empresa para 
postergação de pagamento de tributos federais, em meio a pande-
mia, embasada na Teoria do Fato do Príncipe e que se deu no âmbito 
tributário. 

Em síntese, as consequências econômicas ocasionadas pelas me-
didas adotadas para evitar a propagação do vírus não podem onerar 
tão somente o particular que contrata com a Administração Pública, 
devendo o pacto ser reajustado para que, pela Teoria do Fato do 
Príncipe, possa se restabelecer o seu equilíbrio econômico a fim de 
que seja mantida a possibilidade de sua execução, podendo, inclusive, 
tal teoria ser utilizada em outros campos do direito a fim de se resta-
belecer o equilíbrio contratual que se perdeu. 

A metodologia utilizada é o método hipotético-dedutivo, a partir 
da pesquisa bibliográfica e legislação aplicável.



274

Pandemia no Direito, Ordenamento Infectado:
notas jurídicas sobre o Novo Coronavírus.

DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS E O EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO FINANCEIRO 

A teoria geral dos contratos abrange tanto os contratos privados 
quanto os públicos, sendo que destes últimos são espécies tanto os 
contratos administrativos quanto os acordos internacionais. Possuem 
os contratos públicos normas e princípios próprios do Direito Pú-
blico e atuam no Direito Privado apenas de forma supletiva. Assim, 
os contratos privados realizados pela Administração possuem ca-
racterísticas próprias, adaptações necessárias aos negócios públicos, 
contratos administrativos propriamente ditos (MEIRELLES, 2016, 
p. 238-239).   

Por contrato entende-se a composição consensual, pacífica, de 
interesses e que, mesmo no denominado “contrato administrativo” 
é indispensável o total respeito ao que fora pactuado pelas partes, 
principalmente com relação aos interesses do particular que contrata 
com o poder público (MELLO, 1996).

Nas palavras de Celso Antônio Bandeira de Mello (1996):
Com efeito, ao compor-se consensualmente com um particular 
contratante, a Administração, assim como adquire direitos, também 
assume obrigações. Estas, portanto, corresponderão a direitos do 
contratante, que não podem ser desconhecidos ou amesquinhados. 
É de solar evidência que jamais o Poder Público encontraria alguém 
disposto a contratar, se ficasse ao alvedrio do Estado cumprir ou não o 
que se estipulou no acordo.

Consoante expõe Hely Lopes Meirelles (2016, p. 239): 
Contrato administrativo é o ajuste que a Administração Pública, agindo 
nessa qualidade, firma com particular ou outra entidade administrativa, 
para a consecução de objetivos de interesse público, nas condições 
estabelecidas pela própria Administração. 
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Nessa conceituação se enquadram os ajustes da Administração 
direta e da indireta, porque ambas podem firmar contratos com pe-
culiaridades administrativas que os sujeitem aos preceitos do Direito 
Público.

No tocante aos direitos do contratante, no que se refere aos con-
tratos firmados entre particulares e a Administração Pública, cons-
titui elemento fundamental a manutenção do equilíbrio econômico-
-financeiro. Deve ser mantida, durante todo o período contratual, a 
relação inicialmente firmada pelas partes, ou seja, os encargos ante-
riormente previstos a serem suportados pelo contratante, bem como 
a justa remuneração do objeto contratual por parte da Administra-
ção, visando, assim, que o contratante não sofra considerável redução 
nos lucros que pretendia obter. (PELLEGRINO, 1990, p. 83-84). 

O equilíbrio econômico, também chamado de equilíbrio finan-
ceiro, ou ainda, equação econômica ou equação financeira, do con-
trato administrativo, visa a justa remuneração do objeto pactuado 
entre as partes, ou seja, o encargo do contratado e a retribuição da 
Administração. Portanto, é direito do contratado ver mantida a equa-
ção financeira que se estabeleceu originariamente, não podendo a 
Administração violar esse direito, devendo, para tanto, por meio dos 
reajustes necessários, restabelecer o equilíbrio financeiro contratual 
(MEIRELLES, 2016, p. 243).

A teoria da imprevisão, cujo a expressão antiga era a “cláusula re-
bus sic stantibus”, diz respeito, para a doutrina, no reconhecimento 
de eventos novos e imprevisíveis, que alteram o equilíbrio econômi-
co-financeiro do contrato e que não podem ser às partes imputados, 
possuindo reflexos sobre a economia ou sobre a execução do con-
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trato, motivo pelo qual, visando dar equilíbrio à relação, autorizam a 
revisão contratual a fim de adequá-lo à situação superveniente. Mis-
ter se faz que a ocorrência seja superveniente, imprevista, ou seja, 
as partes não imaginaram, e imprevisível, isto é, inimaginável, o que 
acaba onerando demasiadamente o contrato, sendo necessária a re-
composição do mesmo (MARINELA, 2012, p. 469).

Com relação à origem desta teoria elucida Daniel K. Goldberg 
(1996):

A teoria da imprevisão, construção que atualiza a cláusula canônica rebus 
sic stantibus, foi delineada, em seus traços básicos, durante a primeira 
guerra mundial pelo Conselho de Estado da França. O Conselho teve 
de defrontar-se com contrato de concessão de serviço público que, em 
virtude da alta generalizada dos preços do carvão, havia desequilibrado 
totalmente o equilíbrio contratual. Decidiu-se pela revisão dos preços 
para que, em virtude do interesse geral, tivesse continuidade o serviço. 
Para justificar tal revisão foi levantado o aspecto do risco imprevisível, 
suporte atual da teoria. 

A inflação inesperada constituiu, numa economia antes estável, 
fato inesperado e imprevisível que, por onerar sobremaneira uma 
das partes causando total desproporção das obrigações, permitiu a 
oposição ao princípio pacta sunt servanda.

Parte da doutrina distingue a teoria da imprevisão da teoria do 
fato do príncipe, enquanto parte conceitua a última como sendo es-
pécie da primeira.

A diferenciação entre as teorias é traçada por GASIOLA (2014, 
p.82):

Exige-se, para o fato do príncipe, um nexo causal direto entre uma 
medida do ente contratante e a modificação ou rescisão contratual, 
enquanto que, na imprevisão, a atuação das partes não é (pelo menos 
diretamente) causa da alteração das circunstâncias. Portanto, a imprevisão 
é álea extraordinária econômica, não sendo imputada integralmente 
a nenhuma das partes e, fundamentado pela igualdade dos cidadãos 
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perante os encargos públicos, os danos ou encargos acrescidos serão 
compartilhados entre as partes.

A teoria da imprevisão, também capaz de alterar o equilíbrio eco-
nômico financeiro do contrato, se difere da fato do príncipe, pois 
aquela se trata de circunstâncias econômicas extraordinárias que in-
dependem da vontade das partes, podendo ser citado como exemplo 
a elevação do preço de matéria-prima, devendo, portanto, a Admi-
nistração também participar dos prejuízos sofridos pelo contratante, 
temporariamente, a fim de tentar amenizá-los; Já com relação ao fato 
do príncipe, ao influir sobre a situação econômica do contratante, 
lhe é conferido o direito de exigir a reparação da Administração por 
medida por esta tomada, reparando, desta forma, equitativamente, o 
dano que lhe foi causado, e visando restabelecer o equilíbrio econô-
mico entre as partes contratantes (CRETELLA JÚNIOR, 2012). 

Já para outros autores o fato do príncipe é apontado como sendo 
uma das conjecturas da teoria da imprevisão. Conforme apontado 
por Fernanda Marinela, são hipóteses da teoria da imprevisão: a for-
ma maior e o caso fortuito, a qual consiste em ato estranho à vonta-
de das partes ou fato da natureza, sendo, portanto, um ato humano; 
o fato do príncipe, que incide em uma determinação superveniente, 
imprevisível, geral e abstrata por parte do Estado, que, indiretamen-
te, acaba refletindo no contrato, e o tornando mais oneroso, como 
por exemplo quando há a alteração da alíquota de um imposto sobre 
o serviço prestado, conduta tal que não atinge o objeto principal do 
contrato, mas, indiretamente, atinge o preço, exigindo, assim, sua revi-
são; o fato da administração, incide de forma direta sobre o contrato, 
derivado de um atuação estatal específica que acaba por impedir que 
o mesmo seja executado nas condições estabelecidas previamente; 



278

Pandemia no Direito, Ordenamento Infectado:
notas jurídicas sobre o Novo Coronavírus.

e, as interferências imprevistas, ou também denominadas sujeições 
imprevistas, são fatos materiais imprevistos verificados tão somente 
quando da execução contratual, mas que já existiam ao tempo da sua 
celebração, e  que, por onerar demasiadamente o contrato para uma 
das partes, necessária se faz a sua revisão (2012, p.469- 470).

Segundo Hely Lopes Meirelles (2016, p. 267) o fato do príncipe 
apresenta-se como um dos desdobramentos da teoria da imprevisão:

Quando sobrevêm eventos extraordinários, imprevistos e imprevisíveis, 
onerosos, retardadores ou impeditivos da execução do contrato, a parte 
atingida fica liberada dos encargos originários e o ajuste há que ser 
revisto ou rescindido, pela aplicação da teoria da imprevisão, provinda 
da cláusula rebus sic stantibus, nos seus desdobramentos de força maior, 
caso fortuito, fato do príncipe, fato da Administração, estado de perigo, 
lesão e interferências imprevistas, que examinaremos a seguir. 

Destarte, diante dos conceitos apresentados, seja na diferencia-
ção entre as teorias, seja na sua subdivisão em espécie, constatamos 
que ambos resultam na renegociação contratual, permitindo que a 
Administração repare o particular contratante.

DO FATO DO PRÍNCIPE 
Desde o Absolutismo o fato do príncipe remete à soberania, à 

ordem do soberano, que se baseia em seu poder arbitrário e de coer-
ção. Todavia, tal ideia permanece em um Estado de Direito, diante 
da soberania estatal com relação aos cidadãos, mesmo diante de um 
conceito que seja compatível aos limites dos direitos fundamentais 
(SANTOS, 2019, p. 60).

Assim define Carlos Roberto Pellegrino (1990, p. 86):
Denomina-se ‘”fato do príncipe” todo o ato editado pelo Poder Público 
que onera substancialmente o contrato administrativo, impedindo a sua 
execução. Essa oneração, chamada álea administrativa (em oposição à 
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ideia de álea econômica, que se encontra na teoria da imprevisão), desde 
que intolerável e impeditiva da execução do ajuste, obriga o Poder 
Público contratante a compensar integralmente os prejuízos suportados 
pela outra parte para prosseguir na execução ou, se impossível, dá ensejo 
a rescisão com as indenizações cabíveis.

 O fato do príncipe é conceituado por Gustavo Gil Gasiola como 
(2014, p. 71):

o exercício lícito de poderes extracontratuais, pela entidade contratante, 
que incide no contrato administrativo de forma direta, especial e 
significativa, modificando-o ou resolvendo-o, e cuja incidência cria um 
dever de indenizar ou modificar o contrato em favor do particular.

Nas palavras de Hely Lopes Meirelles (2016, p. 270):
Fato do príncipe é toda determinação estatal, positiva ou negativa, 
geral, imprevista e imprevisível, que onera substancialmente a execução 
do contrato administrativo. Essa oneração, constituindo uma álea 
administrativa extraordinária e extracontratual, desde que intolerável e 
impeditiva da execução do ajuste, obriga o Poder Público contratante a 
compensar integralmente os prejuízos suportados pela outra parte, a fim 
de possibilitar o prosseguimento da execução, e, se esta for impossível, 
rende ensejo à rescisão do contrato, com as indenizações cabíveis.

Assevera Marçal Justen Filho (2012, p.897)
Consagra o direito de indenização a um particular em vista da prática 
de ato ilícito e regular imputável ao Estado. O ponto nuclear da teoria 
do fato do príncipe reside em que a lesão patrimonial derivada de um 
ato estatal válido, lícito e perfeito é objeto de indenização. Essa solução 
decorre de uma valorização produzida pela ordem jurídica, no sentido de 
que seria injusto e desaconselhável impor ao particular que contrata com 
o Estado arcar com os efeitos onerosos de uma alteração superveniente 
da disciplina estatal sobre o exercício da atividade necessária à execução 
da prestação. 

Não se trata o fato do príncipe de um comportamento ilegítimo, 
consoante expõe Bandeira de Mello (2015, p. 664) “Outrossim, não 
representa o uso de competências extraídas da qualidade jurídica do 
contratante, mas também não se constitui em inadimplência ou falta 
contratual”.
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São lícitos no fato do príncipe os fatores externos que interferem 
na relação contratual, não havendo que se falar em culpa daquele que 
contratou com a administração pública, e que por fato superveniente 
e imprevisível pelo homem médio sofre prejuízos e desequilíbrio na 
relação contratual.

Deste modo, em sendo o fato do príncipe uma das teorias que 
visa restabelecer o equilíbrio econômico financeiro do contrato, dian-
te da inexecução do mesmo por fatores alheios à vontade das partes, 
está previsto tanto constitucionalmente, no inciso XXI do artigo 37 
(BRASIL, 1988), quanto da lei de licitações (Lei nº 8.666/93), na alí-
nea “d”, § 6º do artigo 65 (BRASIL, 1993).

Importante princípio a ser observado nas obrigações entre os 
contratados é o da igualdade, segundo o qual não será permitido à 
Administração Pública fazer qualquer diferenciação entre os seus ad-
ministrados, favorecendo ou desfavorecendo uns em detrimento de 
outros. Se afetado o princípio da igualdade diante mudança das cir-
cunstâncias contratuais em decorrência do fato do príncipe, a con-
sequência será a sua alteração ou extinção contratual, restabelecendo 
desta forma o status quo. Observando-se, ainda, na proteção con-
tratual, o princípio da tutela da confiança, o qual, advindo do direito 
romano, visa assegurar a observância dos princípios da boa-fé da 
Administração e da segurança jurídica. Portanto, quando o fato do 
príncipe causar perturbação em um contrato administrativo firmado 
entre o particular e o poder público, este deverá indenizar àquele pe-
los prejuízos causados (BARBOZA, 2019, p. 108-110). 

No que se refere ao princípio da igualdade expõe Canotilho 
(1993, p. 373):



281

Pandemia no Direito, Ordenamento Infectado:
notas jurídicas sobre o Novo Coronavírus.

Uma outra manifestação do princípio da igualdade é a que os autores 
designam por igualdade perante os encargos públicos (egalité devants 
les charges publiques, Lastengleichheit). O seu sentido tendencial é o 
seguinte: (1) os encargos públicos (impostos, restrições ao direito de 
propriedade) devem ser repartidos de forma igual pelos cidadãos; (2) 
no caso de existir um sacrifício especial de um indivíduo ou grupo de 
indivíduos justificado por razões de interesse público deverá reconhecer-
se uma indemnização ou compensação aos indivíduos particularmente 
sacrificados.

No Brasil o regime jurídico que se consagrou com relação ao 
fato do príncipe e da imprevisão é o mais benéfico ao particular, 
consoante expõe Leonardo Antonacci Barone Santos (2019, p. 77)

Nesse sentido, é preciso anotar que conforma-se no direito brasileiro 
o direito fundamental do particular de exigir, inclusive judicialmente, 
a manutenção do equilíbrio do econômico-financeiro do contrato 
administrativo em que seja parte, com a devida alteração de preços 
e disposições contratuais para que se mantenha a equivalência ente 
encargos e benefícios segundo as condições previstas na apresentação 
da proposta.

É cristalino o benefício gerado ao particular com a aplicação da 
teoria do fato do príncipe, pois traz novamente ao contrato o equilí-
brio econômico que se perdeu, tomando-o, portanto, exequível. 

A PANDEMIA DO NOVO CORONAVÍRUS: COVID-19
No dia 11 de março de 2020 foi declarada pela Organização Mun-

dial da Saúde (OMS) a pandemia do novo coronavírus, diante de sua 
rápida expansão mundial (SAÚDE, 2020).

Conforme o Ministério da Saúde (2020) os primeiros coronaví-
rus humanos foram identificados pela primeira vez em 1937, mas so-
mente foi descrito como tal em 1965, devido a seu formato de coroa 
identificado em microscopia.
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A Organização Mundial da Saúde nomeou a doença como CO-
VID-19 em 11 de fevereiro de 2020, tendo sido o primeiro alerta 
pela doença emitido em 31 de dezembro de 2019, sendo este novo 
vírus uma variação originada na China, cuja mutação ainda está sen-
do investigada, depois de alguns casos de pneumonia terem sido re-
gistrados na cidade de Wuhan.

As investigações com relação a como tenha surgido a transmis-
são ainda se encontram em andamento, mas a suspeita é de que te-
nha se dado por animal silvestre. 

Pelo fato da transmissão entre seres humanos ser muito rápida, 
podendo ser pelo ar ou por contato com a pessoa contaminada, ape-
sar de inúmeras recomendações de higiene foi recomendado tam-
bém que as pessoas façam isolamento social e quarentena, permane-
cendo em suas residências, evitando o máximo de contato uma com 
as outras. 

No Brasil, de acordo com a portaria nº 356 de 11 de março de 
2020 do Ministério da Saúde a medida de isolamento tem por obje-
tivo separar as pessoas suspeitas de terem contraído o vírus, sinto-
máticas e assintomáticas, que estejam sob investigação, podendo ser 
feito tanto na residência quanto em hospitais, tentando, desta forma, 
evitar a propagação da doença. Já a medida de quarentena objetiva 
garantir que os serviços de saúde sejam capazes de atender a popula-
ção que dele necessita, evitando, assim, colapsar o sistema. 

Com relação à quarentena, o então secretário de Vigilância em 
Saúde, Wanderson de Oliveira, esclareceu que trata-se medida res-
tritiva do trânsito de pessoas, e que, portanto, visa a diminuição da 
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transmissibilidade do vírus. Sua durabilidade pode ser de 40 (quaren-
ta) dias ou mais, a depender da necessidade.

Lado outro, o isolamento social não é uma medida imposta pelo 
governo, é um ato voluntário, geralmente feito por pessoas infecta-
das ou com suspeita de terem sido infectadas, objetivando, assim, a 
prevenção da propagação viral. O prazo do isolamento geralmente é 
de 14 (quatorze) dias, tempo de incubação do vírus no corpo huma-
no, podendo este período ser estendido ou encurtado.

Fato é que as medidas preventivas tomadas para contenção do 
avanço da doença COVID-19 refletem em muito na economia mun-
dial, e tal aspecto também precisa ser tratado com atenção e iniciati-
va governamental para tentar amenizar a crise.

OS REFLEXOS DA COVID-19 NA ECONOMIA
Preveem os especialistas que a crise econômica provocada pela 

COVID-19 será uma das piores crises mundiais, de proporções nun-
ca antes imagináveis. 

Em nota distribuída à imprensa, Alicia Bárcena, secretária exe-
cutiva da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe 
(Cepal), alerta que a crise “terá efeitos devastadores na economia 
mundial, certamente mais intensos e diferentes dos sofridos durante 
a crise financeira global” e ressalta, ainda, que os países da América 
Latina e Caribe serão fortemente impactados (AGÊNCIA BRASIL, 
2020). 

São sucessivas as quedas nas bolsas de valores pelo mundo pro-
vocadas pela pandemia. E, no caso do Brasil, foi feito um alerta pela 
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Instituição Fiscal Independente (IFI), em seu Relatório de Acompa-
nhamento Fiscal nº 38 (FONTES, 2020): 

No caso brasileiro, isso seria muito preocupante, dada a existência de 
um contingente de desocupados relativamente elevado, em torno de 12 
milhões de pessoas, sem levar em consideração a parcela da população 
que está subempregada e os desalentados.

Indubitavelmente, a atual pandemia causará uma grave crise eco-
nômica e financeira em muitas empresas brasileiras, haja vista ter o 
mercado de consumo sofrido grande queda, diante da imposição às 
pessoas para permanência em suas casas, bem como do fechamento 
das empresas, o que poderá ocasionar, futuramente, a recuperação 
judicial destas, tal qual previsto na Lei Federal nº 11.101/2005, pos-
sibilitando, assim, o pagamento de seus credores, sejam estes traba-
lhistas, consumidores, bancos ou fornecedores.

O Governo Federal anunciou uma série de medidas emergen-
ciais para tentar reduzir os impactos financeiros e econômicos das 
empresas, visando a manutenção de empregos, renegociação de dívi-
das, aumento do prazo para cobranças federais como a prorrogação 
do simples nacional, dívida ativa da União, transação extraordinária 
e débitos em discussão judicial (FECORMÉRCIO CE, 2020). 

Todavia, mesmo diante das medidas adotadas, ou diante do esfor-
ço das empresas na manutenção de seus faturamentos, muitas terão 
que reduzir drasticamente seu quadro de funcionários, bem como a 
redução de outros custos. E na tentativa desesperada de manter os 
seus postos de trabalhos e suas portas abertas, muitas empresas têm 
se adiantado e recorrido ao judiciário para que sejam capazes de su-
portar a crise econômica que se formou e que já é uma realidade. 
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Importante e inovadora decisão acerca do tema foi tomada pela 
justiça do Distrito Federal, a qual passaremos a análise.  

A INOVADORA DECISÃO DA JUSTIÇA DO DISTRITO 
FEDERAL EM MEIO À PANDEMIA

Em decisão inovadora em meio à pandemia do novo corona-
vírus, no processo número 1016660-71.2020.4.01.3400, o juiz Ro-
lando Valcir Spanholo da 21ª Vara Federal Cível do Distrito Federal 
concedeu liminar requerida por uma empresa em face da União re-
tardando por três meses o recolhimento dos tributos federais por ela 
requeridos, quais sejam: IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, sem incidência 
de quaisquer encargo/penalidade moratória, sob o argumento de ga-
rantia da manutenção dos postos de trabalho da empresa, conforme 
solicitado (BRASIL, 2020). 

Ao embasar a sua decisão, reafirma o magistrado que o mundo 
atravessa desde o final da Segunda Guerra o seu pior momento, e, 
por analogia, reconhece a incidência da Teoria do Fato do Príncipe, 
a fim de permitir alterar parcialmente e momentaneamente a rela-
ção jurídica entre as partes, como forma de preservação da própria 
existência da empresa, bem como da conservação de seus postos de 
trabalho, diante da paralisação da economia não só no Brasil como 
no mundo, evento este, até então, imprevisível. 

Ressalta ainda o julgador em sua decisum que não foi a empresa 
quem deu causa ao evento e que não poderia evitar os efeitos advin-
dos das medidas tomadas pelas autoridades em âmbito nacional por 
motivos sanitários, no caso, a chamada quarentena horizontal, cujos 
efeitos repercutirão no campo socioeconômico. 
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Destaca o magistrado que a referida decisão não reconhece o 
direito da empresa de se furtar do pagamento de suas obrigações 
tributárias, reconhecendo, apenas, diante da sua reduzida capacidade 
financeira pelo atual momento, na possibilidade de sua manutenção 
e de seus postos de trabalhos, baseando a postergação dos tributos 
na teoria do fato do príncipe. 

A decisão é de fato inovadora e almeja a proteção do particular 
que contrata com a Administração, e que, diante de toda repercussão 
causada pela pandemia sofre flagrante desequilíbrio econômico-fi-
nanceiro. 

O julgador ressalta ainda a feição de verdadeiro contrato de ade-
são que se assume nas relações tributárias ostentadas entre o fisco 
e seus contribuintes, as quais não se dão por cláusulas previamente 
estabelecidas pelas partes, mas por força de lei.

Para que haja uma distribuição equitativa desses prejuízos a ser 
enfrentado pelas empresas, vislumbra-se essa possibilidade da apli-
cação da teoria do fato do príncipe, conforme feito na decisão en-
tabulada, diante da imprevisibilidade da situação que se alinha e na 
dificuldade enfrentada pelo empresariado de manter seu quadro de 
funcionários, bem como o pagamento de seus impostos. 

No caso em testilha, a aplicação da teoria se deu no âmbito tri-
butário, e o Estado suportará o ônus apenas temporariamente, haja 
vista ter o magistrado tão somente postergado o pagamento dos im-
postos devidos pela empresa, concedendo ao particular tempo ne-
cessário para se restabelecer financeiramente. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao contratar junto à Administração Pública o particular tem o 

direito de que seja mantido o equilíbrio econômico financeiro deste 
pacto a fim de possibilitar-se a sua execução. E diante de eventos 
imprevisíveis mister se faz a revisão contratual, buscando o restabe-
lecimento do equilíbrio que se perdeu, diante da aplicação da Teoria 
do Fato do Príncipe.

A Teoria do Fato do Príncipe, geralmente utilizada no Direito 
Administrativo, possibilita uma readequação das cláusulas contratuais 
diante de fato superveniente que onera substancialmente o contrato 
para uma das partes, como no caso da pandemia do novo coronaví-
rus, fato este imprevisível e que diante dos reflexos ocasionados na 
economia gerou grave desequilíbrio contratual.

As medidas adotadas na tentativa de conter a propagação do ví-
rus, o qual possui uma transmissibilidade muito célere e, assim, evitar 
colapsar o sistema de saúde, impactaram fortemente na economia, 
haja vista serem medidas de distanciamento social, o que ocasionou 
o fechamento do comércio, empresas, dentre outros, permanecendo 
tão somente em funcionamento os serviços considerados essenciais. 

Diante desses reflexos econômicos muitas empresas vêm bus-
cando o Judiciário para tentar amenizar o impacto sofrido com a 
crise, a fim de que consigam manter-se em funcionamento em um 
período pós-pandêmico, bem como conservar seus postos de traba-
lho. Neste sentido,  uma decisão inovadora foi proferida pela Justiça 
Federal do Distrito Federal na qual se equiparou o contribuinte a um 
contratante junto ao fisco, cujo contrato possui características de ver-
dadeiro contrato de adesão, por se tratar de contrato com cláusulas 
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pré-estabelecidas, e, assim, aplicou a Teoria do Fato do Príncipe, no 
âmbito tributário, para embasar a concessão de uma liminar na qual 
se retardou por três meses o pagamento de alguns impostos federais.

Destarte, a aplicação da Teoria do Fato do Príncipe será, indu-
bitavelmente, apta a embasar vários pedidos de revisões contratuais 
durante o período pandêmico e pós-pandêmico, não somente na es-
fera do Direito Administrativo, como foi o caso da decisão supra-
citada que se deu no campo do direito tributário, posto que visa 
restabelecer o equilíbrio econômico financeiro do contrato, evitando 
a sua inexecução, fazendo com que não somente uma das partes su-
porte todo o ônus financeiro que se formou diante de uma situação 
superveniente de imprevisibilidade, excepcionalidade, portanto, apta 
a embasar vários pedidos de revisão contratual. Logicamente, inexis-
tindo situação de inesperada e imprevisível os contratos serão man-
tidos na forma em que foram pactuados, não havendo a necessidade 
da aplicação da teoria em comento, o que se aguarda com a cessão 
da pandemia.
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